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Resumo: 

Esta dissertação pretende fazer a abordagem da lepra entre os felupes (diola) da 

Guiné-Bissau. Partindo do conhecimento da sua cosmovisão e concepções sobre a 

doença e a cura, vislumbra-se alcançar o universo das representações sobre o mal 

como doença e a análise dos itinerários terapêuticos empreendidos, entre a procura 

da cura no âmbito tradicional até ao encontro da cura na esfera da biomedicina. A 

construção desta dissertação, assentou na pesquisa etnográfica na aldeia de Suzana 

(a norte da Guiné-Bissau) e na leprosaria de Cumura em Bissau, sendo esta última 

complementada com pesquisa documental. Pretende-se dar conta da dimensão 

humana da lepra entre os felupes na demanda da cura, desde o ponto central da sua 

sociedade e cultura até um eixo periférico à sua racionalidade, a biomedicina, 

onde efectivamente alcança a cura da patologia. Ao longo dos percursos 

terapêuticos, há a procura do apaziguar do sofrimento, que se vai configurando 

entre um sofrimento social até ao sofrimento pelo sintoma, isto é, há uma 

oscilação entre o healing e o curing, tentando-se capitalizar o melhor de cada um 

dos sectores de cuidados. A leprosaria, emerge como legado da biopolítica de uma 

estratégia colonial de confinar a doença, assumindo depois, pela medicina 

missionária, um meio de caridade e um uso evangelizador. 
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Abstract: 

This thesis concerns the leper phenomenon within the felupe community (diola) in 

Guinea. Starting from the general knowledge and basic principles on the disease 

and it's cure, it is hoped to reach an universal grasp of the representation of evil as 

a disease and the analysis of the therapeutical routes undertaken, from seeking 

traditional cures to the search for cures within the biomedical environment. The 

foundations of this thesis are built upon ethnographical research in Suzana, a 

village in the north of Guinea and the leper colony of Cumura in Bissau, the latter 

being complemented with bibliographical research. There is a particular emphasis 

on the human dimension of leper within the felupe community and their search for 

a cure, from the central points of their society and culture all the way to the limits 

of their rationality, namely conventional bio medicine, in which lies the cure to the 

pathology. Throughout the therapeutical path undertaken, there is a constant need 

to dampen pain and suffering which transforms from a social problem to a 

symptomatic one, in other words, there is an oscillation between healing and 

curing, aiming to profit between the best of both worlds. The leper colony stands 

as a legacy to a bio-policy instated by a colonial strategy to contain the disease, 

and afterwards used by the missionary medical community as a base for charity 

and religious education. 
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Felupes; global viewpoint; social representations; therapeutic itineraries; leper; 

leper colony. 
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Cheguei cheio de óleos, o resíduo do Éden. 
Uns disseram que a dor me criara. 

Outros que era a morte de uma criança. 
Ou uma paixão tão densa que a luz não passava. 

Alguns disseram que era pecado. 
Contaram-me histórias para explicar a doença. 

Dos elementos pesados que me impediam de erguer. 
Das asas estriadas dos anjos. 

Das células que se transformavam. 
Acreditava que o mundo era natural. A voz 
Da doença era o ruído  branco que ignorei. 

 
O que aconteceu comigo aconteceu contigo. 

Comesse demais ou pouco, a água estava impura. 
Vi o rosto da doença amadurecer no espelho. 

Tudo o que existira fora de mim 
Passou a existir dentro de mim. 

Estava igualmente bem e indisposto. 
Eu era o meu próprio remédio. 

E agora os medicamentos infindáveis 
Transformaram-se no ruído branco que ignorei. 

Pois tantos são os males do corpo, 
Que viver é morrer. 

 
 

Marvin Bell 
A Healthy Life (1998) 
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INTRODUÇÃO. 

 

A Guiné-Bissau, país da África Ocidental, está entre os países mais pobres do mundo1, reflexo de 
um grande atraso no desenvolvimento de diversos sectores da sociedade, em especial no âmbito 
da Saúde – indicadores preocupantes do nível de saúde: endemicidade da malária, elevadas taxas 
de incidência de sida e tuberculose. Preocupações locais e globais. Conciliando um interesse 
particular pelo grupo etnolinguístico dos felupes da Guiné-Bissau, pretende-se neste estudo, 
conhecer e compreender a relação entre a sua cosmovisão e o entendimento da doença como um 
mal social e em particular, tentam-se apreender, a partir do trabalho de campo, as representações 
sociais criadas em torno da lepra e os subsequentes caminhos empreendidos em demanda da cura 
e do apaziguar do sofrimento, desenvolvendo desta forma, a presente dissertação no âmbito da 
Antropologia Médica. 

A lepra é a doença mais antiga e continua a ser a mais temida. Apesar de ser, no mundo 
ocidental, uma patologia arqueológica, uma doença do passado, que se encaixa numa 
representação de uma doença irradicada, em África a lepra é uma doença re-emergente com 
novos casos em cada ano, fruto das condições de higiene mas em grande medida pela 
inacessibilidade à terapêutica antibiótica. Na Guiné-Bissau verificam-se muitos casos de doença, 
ao ponto de se manter em funcionamento uma leprosaria-hospital para onde são encaminhados 
todos os doentes referenciados pelos centros de saúde, outros hospitais ou missões religiosas ou 
vindos dos países vizinhos (Senegal, Gâmbia, Guiné-Conakry). O número total de novos casos 
detectados no ano de 2008, reportados por 121 países, foi de 249 007 casos, traduzindo um 
decréscimo em relação a anos anteriores. No continente africano2 foram notificados 29.814 
novos casos, dos quais 76 casos foram identificados na Guiné-Bissau3 (WHO, 2009). 

Antes de considerar as dimensões sociais e culturais da lepra, importa atender a algumas 
considerações da sua  fisiopatologia – o que se passa no corpo? A lepra é uma doença infecciosa 
crónica, que incide, numa fase inicial sobre a pele e nervos periféricos e posteriormente sobre 
estruturas mais profundas como os músculos, ossos, olhos e vísceras. É causada pelo 
Mycobacterium leprae (ou bacilo de Hansen), descoberto por Gerard H. A. Hansen, em 1873 – 
microorganismo pertencente à mesma família da micobactéria causadora da tuberculose.  

Contrariando a crença social, o Mycobacterium leprae não é facilmente transmissível, sendo a 
lepra a doença menos contagiosa de todas as doenças infecto-contagiosas. Na literatura médica, 
não há consenso quanto às portas de entrada no corpo do bacilo, sendo possível que se verifique 
através das vias respiratórias, pele (lepromas ulcerados) e aparelho gastrointestinal. A 
probabilidade de transmissão pelo toque é excluída, tal como a via de transmissão hereditária. O 
que período de incubação da lepra é largo. Pode ir de dois a trinta anos, entre o momento de 
infecção e o aparecimento das primeiras manifestações clínicas (Britton e Lockwood, 2004). 

                                                 
1 Posição 173 em 182 países na listagem do Relatório de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2009). 
2 O continente africano ocupa o terceiro lugar na notificação de novos casos. Em primeiro lugar o Sudoeste asiático 
com 167505 novos casos, seguido da América com 41891 novos casos.  Em quarto e quinto lugar estão a zona do 
Pacifico Ocidental  e a região Este do Mediterrâneo com, respectivamente, 5859 e 3938 novos casos (WHO, 2009).    
3 A Guiné-Bissau registou, no ano 2008, uma prevalência de 127 doentes por cada 10.000 habitantes (WHO, 2009). 
Em 2007, foram registados 58 novos casos na Guiné-Bissau e uma prevalência registada de 69 doentes por cada 
10.000 habitantes (WHO, 2008). 
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A lepra apresenta um alargado espectro de manifestações clínicas. Na lepra tuberculóide, as 
manifestações clínicas presentes são lesões de descoloração da pele e lesões dos nervos 
periféricos, enquanto que na lepra lepromatosa a débil imunidade permite a propagação dos 
bacilos por todo o corpo, conduzindo a uma generalizada, gradual e tardia destruição dos tecidos 
e nervos.  

Nas fases iniciais de infecção (lepra tuberculóide), quando esta ainda está circunscrita a apenas 
alguns locais, as lesões da pele podem não ser evidentes. De início, surge a despigmentação, 
descamação e a pele seca. Com a destruição dos nervos periféricos, surgem déficits de 
sensibilidade e motores, nos dedos dos pés e das mãos, nos cotovelos e nas plantas dos pés, 
advindo daí uma menor sensibilidade à dor, pressão e temperatura sendo propício a uma maior 
susceptibilidade de ferimentos. Todas as feridas são portas de entrada para novas infecções que 
podem acelerar a destruição das extremidades. As lesões dos nervos podem conduzir à posição 
de “dedos em garra”. 

A longo prazo, nos casos extremos de lepra lepromatosa, a destruição é devastadora. Os bacilos 
multiplicam-se em numerosas lesões levando à formação de nódulos (lepromas). Da 
disseminação dos bacilos, estende-se aos ossos, olhos, testículos, gânglios linfáticos, laringe, 
fígado, baço e outros órgãos, faz resultar a cegueira, úlcera da córnea, paralisias, deformidades e 
inclusivamente, a destruição das falanges e dos ossos próprios do nariz o qual pode “colapsar”.  

Em 1941 as Sulfonas foram a primeira terapêutica eficaz no tratamento da lepra. Desde 1982 que 
a OMS recomenda uma terapia múltipla (poliquimioterapia) como primeira linha de tratamento 
da lepra, pela tripla combinação de drapsona, rifampicina e clofazimina, contudo, verificam-se 
casos de multiresistência a esta terapêutica (Sugita, 1995). Com o tratamento e a reversão do 
estado de contágio, a pessoa deixa de ter lepra no sentido biológico, mas jamais deixará de sofrer 
dos seus efeitos, sendo fundamental o seu despiste e tratamento precoce para minimizar os danos. 

A construção social da lepra no espaço ocidental, assenta indubitavelmente na singularidade do 
legado do seu passado medieval. Grande parte das imagens e representações da lepra, foram 
urdidas ao longo de toda a história da sua relação com o homem. Uma história que remonta aos 
“tempos bíblicos” o que vem reforçar toda a tradição medieval em torno desta doença. Em África 
a doença é temida por todas as representações que gravitam em torno da deformação do corpo, 
que traduzem uma ‘desordem social’ que desse modo se inscreve no corpo.  

A lepra representa uma das mais interessantes e intrigantes doenças, no que concerne à sua 
construção social e cultural. Até que ponto as noções de saúde e de doença são inseparáveis do 
seu contexto social e cultural? A lepra, por si só, não tem significado, é uma doença que adquire 
sentido só a partir do seu contexto humano, da forma como transforma a vida das pessoas, as 
reacções que provoca e o modo como, através dela, se expressam os valores sociais, culturais e 
políticos.  

Esta dissertação assenta na construção social da doença entre os felupes da Guiné-Bissau, com 
especial focalização na construção cultural da lepra (Sambun Asu). Entre a lepra fruto de uma 
construção social, com profundas implicações culturais que causam sofrimento, horror, terror, 
angústia e ansiedade e a lepra dos tempos modernos, a lepra biomédica, a lepra do laboratório, a 
lepra enquanto doença infecciosa desencadeada pelo Mycobacterium leprae que não anula ou 
remete para um plano secundário, existe todo um universo de representações. Pelas limitações e 
alterações que o corpo vai experimentando, dentro de um contexto cultural, esta doença assume-
se como uma etno-doença. Assim, importa estudar a lepra numa perspectiva da sua construção 
social, a qual é determinante para o início do trilhar percursos terapêuticos tendo em vista a 
resolução do mal e o restabelecimento do equilíbrio. O sistema médico dos felupes é entendido 
como um sistema cultural, igual aos demais sistemas culturais sobre os quais os antropólogos 
lançam o seu olhar (Kleinman, 1980), entendendo-se cultura como uma verdadeira “rede de 
significados” (Geertz, 1978).  
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O meu interesse pelo conhecimento e estudo da construção social, dinâmicas e representações 
sobre a saúde e a doença e itinerários terapêuticos do grupo dos felupes da Guiné-Bissau, surgiu 
na sequência de uma experiência de cooperação em saúde, durante um ano (1999), na região de 
saúde de São Domingos, com base logística em Suzana. Para a dissertação de mestrado em 
Antropologia Médica, pretendi conciliar esse interesse com o estudo e compreensão das 
dinâmicas da lepra entre os felupes. Pela vasta pesquisa bibliográfica consultada, a abordagem 
desta temática entre os felupes, ou mesmo entre os outros grupos diola, é inédita, encontrando-se 
apenas pontuais referências em obras de âmbitos diferentes (Fassin, 1992; Fassin, 1996; Baum, 
1999). 

Olhar para as invisibilidades que se tecem em torno de uma doença que emerge como um mal 
social: é aí que reside o sentido deste trabalho. Invisibilidades em torno da doença, reflexo de 
uma cosmovisão própria que determina e condiciona as imagens, as vivências, as experiências e 
as demandas da cura e de solução para o sofrimento. Dar conta do sofrimento humano da lepra, 
num contexto cultural específico.  

O título escolhido para esta dissertação “Mato, Lepra e Leprosaria”, traduz per si o percurso do 
trabalho, com directa correspondência com o subtítulo – cosmovisão, doença e cura: Mato, como 
elemento identificativo do cosmos e cosmovisão felupes4; Lepra, como o foco de atenção deste 
trabalho, no âmbito da sua construção social, representações e procura da cura do sofrimento e 
das marcas do corpo, materializado na Leprosaria, como culminar de múltiplos percursos e 
histórias de vida na lepra. Portanto, Mato, Lepra e Leprosaria traduz a construção social da lepra 
e itinerários terapêuticos empreendidos, por actores felupes, estando em destaque a cosmovisão 
como determinante das experiências e vivências na doença. 

Neste contexto, foi imprescindível desenvolver trabalho de campo, essencial à edificação desta 
dissertação, estabelecendo uma dialéctica com a teoria como ponto de ancoragem e interpretação. 
As entrevistas realizadas (Anexo I) foram a via de acesso, privilegiada, a um universo singular, 
permitindo dar conta da vivência e da dimensão humana da lepra, no contexto felupe. As 
narrativas e discursos, permitiram aceder e descrever toda a teia de significados decorrente duma 
cosmovisão singular e compreender os caminhos de demanda da cura. A pesquisa no terreno 
decorreu durante quatro semanas, entre o dia 15 de Janeiro e o dia 12 de Fevereiro do corrente 
ano. Abrindo-se em duas frentes de trabalho no terreno: uma primeira, durante três semanas, em 
contacto com doentes, familiares, curandeiros e outros informantes numa aldeia do norte da 
Guiné – tabanca5 de Suzana; e um segundo campo de pesquisa, durante uma semana, na 
Leprosaria de Cumura (em Bissau) para uma construção etnográfica de uma Leprosaria africana, 
viva, presente, etapa de muitas vidas na lepra, que tomam este hospital como ponto de encontro 
na heterogeneidade cultural e da experiência e ao mesmo tempo como “tempo” de passagem e 
transição, de doente para leproso quando regressa à sua origem, depois de muito tempo 
internado. O trabalho de campo foi complementado com pesquisa de documentos relativos à 
leprosaria de Cumura e à lepra no espaço colonial.  

Para proceder às entrevistas, em Suzana, recorreu-se a um felupe que fez as traduções do 
português para o felupe/crioulo e vice-versa, esses entrevistas foram gravadas e posteriormente 
transcritas e analisadas. Este assistente-intérprete, foi um importante elemento para o sucesso do 
trabalho de campo. Para além de traduzir, foi um importante mediador, um guia, um conselheiro 
e um interlocutor relevante na discussão dos vários assuntos em investigação. Por ser professor 
de português numa escola da área de Suzana, denota-se que fez uma tradução do felupe/crioulo 
para o português, de forma cuidada e correcta6. 

                                                 
4 Os felupes pertencem ao grupo dos Jola (diola) cuja palavra significa na língua felupe, Èjol Âi, “entrar no mato 
deixando o caminho”, como o esquilo que de repente penetra na floresta. 
5 Do crioulo, significa Aldeia. 
6 Fica em aberto, a possibilidade do intérprete não fazer uma tradução literal dos informantes felupes para o 
português. Este facto não foi possível verificar, podendo-se admitir a existência de algum ‘arranjo’ na tradução, o 
que se prende com a sua profissão de professor de português. 
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Procurando responder às questões essenciais, estruturou-se esta dissertação em cinco capítulos. O 
primeiro capítulo dá-nos a conhecer a história singular de Fatu Djata, uma mulher felupe, doente 
com lepra, que nos introduz no âmbito da lepra entre os felupes. Neste capítulo, mais que 
respostas, levantem-se questões. 

No segundo capítulo, fazemos uma incursão ao universo social e cultural felupe e à sua 
cosmovisão, sobre a qual gravita toda a lógica e acção do grupo. Partindo deste conhecimento, 
entramos no terceiro capítulo, que nos permite aceder ao entendimento da doença como reflexo 
de um mal social, produto de uma transgressão, de uma falta para com a ética do grupo. Nessa 
lógica, emerge uma pluralidade etiológica do mal que condiciona a demanda da sua resolução. 

No quarto capítulo, aborda-se concretamente a lepra (Sambun Asu) entre os felupes, enquanto 
mal enviado por uma entidade que marca com uma queimadura pelo fogo aquele que transgrediu, 
aquele que cometeu uma falta social grave, normalmente o roubo. Perante os sinais inscritos no 
corpo, urge a demanda da cura entre o altar sagrado (bakìn do Sambun Asu) responsável pelo 
envio do mal e, só ele responsável pela cura. Este capítulo conduz-nos aos itinerários 
terapêuticos em demanda da cura, primeiro nos caminhos tradicionais, depois o seu trilhar pelos 
caminhos da biomedicina, que culminam na leprosaria. 

No quinto capítulo, faz-se uma abordagem da leprosaria como etapa e culminar de múltiplos 
itinerários, na procura de cura da doença biomédica e de alívio do sofrimento que emerge das 
lesões, das deformidades e limitações. Este capítulo, culmina com a Aldeia de Ex-Leprosos, 
como um terminal de ancoragem de diversas histórias de vida. Vidas confinadas, vidas recluídas 
em nome da protecção da sua exclusão no espaço e contexto sociais. 

Antes de passarmos à dissertação, importa clarificar a rede semântica seguida. Ao longo do texto 
são grafados diversos termos na língua felupe, tradutores de uma realidade específica, sendo 
apresentando no final da dissertação um glossário de todos os termos utilizados nesta dissertação. 
Um outro aspecto essencial, é que foi adoptado nesta dissertação, o termo lepra, leproso, 
leprosaria, em detrimento da terminologia metafórica (de doença de Hansen, doente de Hansen 
ou Hospital do Mal de Hansen), longe disso constituir ou imprimir qualquer conotação pejorativa 
ou de estigma, mas somente porque é a palavra que entre os felupes traduzem o Sambun Asu e 
porque é a palavra que prevalece nos arquivos da pesquisa documental. Introduzir termos 
modernos e metafóricos seria moldar a experiência e iludir a realidade. 
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1. APANHADA PELO Sambun Asu: A HISTÓRIA DE Fatu Djata. 
 
 “We understand the experience of others in some measure by the 
experiences provoked in us when we hear such stories, experiences 
wich are affective, sensual and embodied. Part of the task of 
anthropological writing is to retell stories in a fashion that will provoke 
a meaningful experiential response and understanding in the reader.” 

Byron Good 

Medicine, Rationality and Experience (1994:140)  
 
A doença, não é um fenómeno universalmente vivenciado ou percebido, mas inscreve-se em 
processos simbólicos, resultantes da sua experiência num quadro de referência cultural, social e 
psicológico (Good, 1994) na história de vida da pessoa. Ruth Benedict (s/d:15), na sua obra, 
Padrões de Cultura, abordou precisamente a indissociação entre a experiência individual vivida e 
a conexão com o seu contexto cultural: 

“A história da vida individual de cada pessoa é acima de tudo uma acomodação aos padrões de forma e de 
medida tradicionalmente transmitidos na sua comunidade de geração para geração. Desde que o indivíduo 
vem ao mundo os costumes do ambiente em que nasceu moldam a sua experiência dos factos e a sua conduta. 
Quando começa a falar ele é o frutozinho da sua cultura, e quando crescido e capaz de tomar parte nas 
actividades desta, os hábitos dela são os seus hábitos, as crenças dela as suas crenças, as incapacidades dela as 
suas incapacidades.”  

A doença é o destino comum, embora cada a um a experiencie e vivencie com especificidades 
próprias, é algo que quase todas as pessoas partilham. A sua estada no país da doença é sempre 
uma experiência perturbadora, “o país dos doentes, por muito partilhado que seja o seu terreno, 
não é um reino universal localizado fora da influência do espaço e do tempo” (Morris, 2000:34). 
Para além do continum biológico que traduz o continum nosológico perante a mesma doença, há 
uma descontinuidade histórica, social e cultural, que impregna a doença de uma diversidade de 
entendimentos, de percepções, vivências e experiências, conforme o seu contexto de espaço e de 
tempo. 

A narrativa é um instrumento comum e poderoso que permite conferir significado à experiência. 
Pela construção da narrativa a pessoa expressa e veicula a sua vivência e experiência, deixando 
transparecer todo o quadro de referência, do contexto social e temporal, em que está inserida, 
relatando o acontecimento, o episódio de doença, de modo estruturado e sequencial na 
interpretação do evento, dentro de uma lógica individual, não deixando de ser expressão 
simbólica e representação do seu universo.  

A narrativa transmite os dramas da vida e a sua interpretação. A doença adopta formas 
dramáticas e os seus actores tentam demonstrar o que fizeram, o que fazem, o que perspectivam 
fazer, tentando impor ideias ou soluções aos outros. Para Langdon (2001:249), os dramas sociais 
da vida quotidiana, como as doenças, “são unidades de sequências de acção que analiticamente 
podem ser separadas do fluxo contínuo do processo social. São marcados pelas fases de ruptura 
da ordem normal, crise, tentativas de compensação e resolução”.  

Traça-se de seguida o resgate da experiência do drama de Fatu Djata, entre o ser apanhada pelo 
mal do Sambun Asu e a sua experiência na doença da lepra. Uma história que transita entre o 
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conceito do mal e a noção de doença biomédica. Uma história pessoal e individual que não 
aparece desligada do seu processo de viver e ver o mundo pela perspectiva culturalmente felupe. 
A compreensão da experiência e da vivência individual na lepra, requer o conhecimento e análise 
do universo cultural a que a pessoa pertence, enquanto elemento motor de acções, percursos, 
sentimentos, medos e emoções. 

A história de Fatu Djata é uma “aparente” narrativa coerente, da qual foram limadas as 
ambiguidades e inconsistências inerentes à narrativa pessoal. A história de uma experiência 
pessoal, inevitavelmente só expõe uma fracção do seu universo e esta história de Fatu, levanta 
mais questões do que oferece respostas, questões que se procuram desvendar ao longo da 
dissertação.   

Conhecer a vida de Fatu Djata, em especial o seu percurso na doença, é o mote de abertura e de 
partida, pois fornece as principais chaves de leitura e anuncia a questão central em estudo: a 
construção cultural da lepra entre os felupes.  

 

 

1.1. A História de Fatu Djata. 
 

Guiné-Bissau, Suzana, 29 de Janeiro de 2010. 

Numa tarde quente da estação da seca, fui ai encontro de Fatu Djata. Mulher felupe, que habita 
em Suzana, no bairro de Endongon. Esperava por mim à soleira da sua casa de adobe, coberta de 
palha. Sabia que vinha falar com ela sobre a sua vida e em especial sobre a sua doença.  

Fatu Djata é natural do outro lado da fronteira, da tabanca de Yuto, de onde fugiu em 1999, por 
causa dos conflitos entre os “rebeldes” do Casamance e os militares senegaleses, vindo-se 
refugiar na Guiné-Bissau, em Suzana, em casa de familiares seus. Tentou por várias vezes 
regressar à sua tabanca natal, mas teve sempre de regressar a Suzana, fugindo aos frequentes 
bombardeamentos do outro lado da fronteira. Decidiu com o marido ficar por cá definitivamente.  

Fatu Djata tem cerca de 40 anos. Para muitas pessoas a idade é estimada em termos de 
acontecimentos culturais, de estações das chuvas que passaram ou marcos da história do país – 
“Tempo de Tugas”7, “Tempo de Fanado”8, etc. – e não em termos numéricos, lamenta-se 
dizendo, “toda a gente pensa que sou velha e idosa, mas eu não sou velha.”  

Tem quatro filhas e um filho, estão todos em Ziguinchor na escola, vive com ela o marido, a filha 
mais velha (com 22 anos) e o filho desta, bebé de colo ainda. 

Em Yuto, todas as estações da chuva ia para a bolanha ajudar o marido a lavrar. Ela, como todas 
as mulheres encarregava-se de transplantar o arroz dos viveiros para a bolanha enquanto o 
marido trabalhava e preparava a terra para receber o arroz9, preparava o óleo de xebéu (óleo 
extraído do cacho da palmeira) e podia ir vender nos mercados das tabanca vizinhas. 

 Umas cinco ou seis chuvas antes de vir para Suzana pela primeira vez, era habitual ir para o 
mato à procura de lenha, para cozinhar. Certo dia feriu um dedo da mão direita, com um pau. 
Essa ferida nunca mais sarou, “até que um dia o dedo caiu”. Foi quando “apareceu este mal... aí 
começou esta doença, ainda em Yuto, mas foi aqui em Suzana que fiquei pior.” Pouco depois de 
ter vindo para Suzana, começou por ter dores de cabeça, calor no corpo e depois dores nos olhos. 
Quando ajudava o marido a cobrir a casa com palha, notou que:  

                                                 
7 Alusivo ao “Tempo dos Portugueses”, tempo de dominação colonial. 
8 O fanado é o período de rituais de passagem à idade adulta, que vai rodando por todas as tabancas felupes, com 
uma periodicidade de trinta anos.  
9 Entre os felupes há uma clara distinção de actividades entre os homens e as mulheres. A mulher, elemento de 
fertilidade, faz o transplante do arroz dos viveiros, para ter uma colheita abundante. 
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“A mão já não mexia, já não obedecia à minha vontade. Depois, tentei estender a mão... consegui, mas os 
dedos é que não! Primeiro a mão direita e depois a mão esquerda. As mãos começaram a ficar inchadas. 
Pensei que era mandita10 e então quis tirar esse bitcho. Arranjei uns espinhos e comecei a perfurar a pele dos 
dedos à procura. Não encontrei nada, nenhum bitcho! Só saía sangue e estranhei que não sentia nada, não 
tinha dor quando me picava com os espinhos. Nas mãos não tinha dor nenhuma, mas nos braços sim, tinha 
sensibilidade, sentia dor.” (E.23) 

Apareceram também umas manchas no corpo, “panu burmedju”11, primeiro no peito e rosto e 
depois nas costas. A pele começou a “levantar e a ter muita coceira”.  

De início Fatu ficava todo o tempo em casa, isolava-se. Amarrava o dedo e ela mesma punha um 
mézinho terra12. Não recorreu a ninguém, para curar o dedo. Era ela que preparava aquele 
mézinho em casa e que o aplicava, sem dizer nada a ninguém.  

A família de Fatu e outras pessoas da tabanca viam-na andar com aquele dedo que não curava, 
que tinha uma chaga e a pele do rosto com “panu bormedju”, diziam-lhe que ela devia de ir falar 
com o alàk au13do bakìn do Sambun Asu14 – “Todos diziam que eu tinha sido apanhada pelo 
Sambun Asu. Todos diziam que eu tinha Sambun Asu! Que foi o bakìn abu do Sambun Asu que 
mandou o dedo cansar-se assim e castigar-me por algum erro que fiz...”   

Fatu foi ter com o alàk au do Sambun Asu e ele confirmou-lhe o diagnóstico que já todos lhe 
tinham feito, “que eu tinha o mal do Sambun Asu! Que eu tinha sido apanhada por ele...”. Fatu 
ficou desesperada com a sua sorte e questiona-se: “que mal fiz eu? Porque tenho este mal no 
corpo? A quem fiz mal? Que faltas cometi? Quem me fez mal?”. Fatu tinha bem presente a 
forma como a sua prima Mariama Djata, de Suzana, tinha vivido apanhada pelo Sambun Asu e 
morrido no kaliako (isolamento tradicional) uns anos atrás. Muita tristeza... 

O alàk au recomendou-lhe que tinha de fazer uma cerimónia15 no bakìn16 do Sambun Asu para o 
acalmar, para lhe pedir para parar o mal que tomava conta dela. Fatu como era refugiada em 
Suzana, não tinha bens, não tinha qualquer limária para o sacrifício. Regressou a Yuto à procura 
de um animal para sacrificar no bakìn em Suzana. Tinha de levar uma galinha e vinho palma para 
a cerimónia no Sambun Asu. 

Passaram várias chuvas na tentativa de serenar a ira do bakìn, sem saber qual foi o erro que 
cometeu ou... se algum dos seus antepassados tinha cometido alguma falta, pela qual ela agora 
estava a pagar. Ela mostrava no corpo o mal do Sambun Asu, “eu estava mal, mas o meu mal não 
estava dentro do corpo... estava fora.” 

Para os felupes, a lepra é a pior doença que se pode ter, pois quem morre apanhado pelo Sambun 
Asu, não tem uma morte digna, não tem direito aos rituais de morte, não tem direito a ser 
chorado, ninguém oferece panos ao cadáver e a família perde o direito a todos os bens que a 
pessoa tinha em vida. Vagueou por várias tabancas felupes, chegou a ir a uma tabanca do lado 
do Senegal: 

“Fazia cerimónias por todos os lados, em várias tabancas. Gastei dinheiro, tinha de levar sempre galinha e 
vinho... nunca vi melhoras. Um dia encontrei um homem aqui em Suzana que me disse que me ia curar. Fez 
cerimónias e cerimónias, durante vários dias... e nada, não aconteceu nada, nenhuma melhora eu senti no meu 
corpo. O mal avançava e o homem desapareceu de vez!” 

                                                 
10 Mandita (crioulo), é um parasita que se aloja por baixo da pele e vai construindo uns canais. É indolor, podendo 
causar algum edema e prurido. A forma de remover este parasita é rasgando a pele com um instrumento pontiagudo 
e removê-lo na totalidade, de forma a evitar que fique algum fragmento. 
11 Panu burmedju, do crioulo, manchas vermelhas. 
12 Mézinho terra (medicamento tradicional, do crioulo). 
13 Sacerdote e curandeiro de um bakìn (local de culto; altar sagrado). Djambacó em crioulo. 
14 Sambun Asu (fogo em felupe). Este é o nome de um bakìn e em simultâneo é o nome que se atribui a alguém que 
tenha sido “apanhado” por ele. Quando se diz que alguém tem Sambun Asu, será o equivalente a dizer, grosso modo, 
que tem lepra, enquanto mal enviado pelo bakìn do mesmo nome. 
15 Cerimónia (em crioulo) Ritual no bakìn, que pode ser derramando vinho de palma ou sacrificando um animal 
(usualmente galinha ou porco). 
16 Altar Sagrado. 
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Quando já estava com o seu mal pior, as pessoas na tabanca viam-na e não lhe diziam nada 
directamente, mas comentavam entre eles: 

“Ninguém se preocupou comigo ou me perguntava como é que eu estava ou como é que me sentia. Ninguém 
reagiu contra mim. Ninguém me afastou, mas eu é que senti medo das pessoas, eu é que me queria afastar, ir 
para longe.... Andava muito triste por ter o corpo daquela maneira. Nenhuma pessoa me pedia água para 
beber, pensavam que bebendo da minha água, o mal que eu tinha passava para eles. Todos deixaram de comer 
arroz da mesma panela de onde eu comesse...” 

Fatu teve medo a certo momento do seu infortúnio, perante os sinais que tinha inscritos no corpo, 
que o amàñen au do Sambun Asu lhe propusesse o seu isolamento no kaliako, uma espécie de 
“hospital tradicional”, adstrito ao seu bakìn, onde põe em prática os seus saberes e cuidados de 
curandeiro. O kaliako serve antes de tudo como forma de confinar e isolar a pessoa apanhada 
pelo mal, evitando que ande a “espalhar o mal por aí, aos outros”. 

Foi isso que aconteceu com um tio seu (será por causa dele que ela apanhou este mal, será que 
não fizeram as cerimónias necessárias para satisfazer o bakìn? Interroga-se Fatu) e acredita que 
ela própria foi apanhada pelo bakìn. Relata Fatu: 

“Tenho uma experiência que vivi, quando era pequena, de um homem da minha família, um tio, que tinha 
Sambun Asu. Tinha chagas nos pés e nas mãos, quase que não conseguia caminhar. Estava quase cego. Todos 
diziam que ele tinha sido apanhado pelo Sambun Asu. O bakìn castigou-o com aquele mal. Ele era de 
Cassolol17... Fizeram uma vedação com folhas de palmeira, debaixo de um pé de cabaceira, afastada da 
tabanca,... no mato. Vedaram com paus para impedir que ele saísse. Levavam-lhe lá arroz para comer e água. 
A decisão para o seu isolamento não foi da família, mas do responsável do bakìn do Sambun Asu. Foi por 
ordem do bakìn. Todas as pessoas sabem que aqueles que estão naquelas condições devem ser afastados... 
então o responsável do bakìn, foi quem deu a ordem de o afastar e isolar naquela barraca, no kaliako. 
Ninguém se aproximava. A família a única coisa que podia fazer era, depois de terem preparado o arroz, 
deixá-lo junto à vedação... não é entregar directamente nas mãos, não! Deixavam perto da vedação da barraca 
e ele vinha-se arrastando. Arrastava-se conforme podia. Tirava o comer e voltava de imediato para dentro, 
para o seu canto... ” 

Fatu vivia a sua vida em semi-isolamento, com medo que o marido a deixasse e fosse procurar 
outra mulher para viver e com ele trabalhar. Quando tinha as mãos com chagas abertas não 
cozinhava porque não podia e mesmo que pudesse, também não o faria com medo de passar a 
doença aos filhos e marido, nem tão pouco entrava no burrugun abu, “quartinho” onde os felupes 
guardam o arroz ceifado. Quando as chagas estavam “em carne viva” dormia e comia sozinha, 
num quartinho da sua casa. Circular por Suzana? Pouco andava por aí. Algumas mulheres mais 
velhas, por vezes, lançavam-lhe insultos. 

Nenhum outro mal do corpo provocava tal tratamento, confinando-a cada vez mais ao reduto da 
sua casa, do seu espaço, da sua solidão. Contudo, apesar de Fatu ter sido apanhada pelo Sambun 
Asu continuava a receber o apoio da sua família, como se tivesse outro mal qualquer. Algumas 
vezes a sua mãe veio de Yuto visitá-la, sobretudo depois das chuvas. Trazia sempre algum arroz, 
galinhas e vinho palma para contribuir com os gastos domésticos ou com as dádivas para o bakìn 
que a filha tinha de levar.     

Nunca foi ao centro de saúde do estado ou da missão católica de Suzana. Nunca foi ao hospital 
em São Domingos18 ou mesmo em Ziguinchor, no Senegal. Ficou o tempo todo na tabanca, a 
fazer tratamentos tradicionais. Passaram muitas chuvas e ela não melhorava. 

Em finais de 2008, um familiar do marido, enfermeiro em Prábis (Bissau), veio a Suzana e 
encontrou-a com aquelas manchas, as mãos sem sensibilidade e com chagas supurantes que não 
saravam. Ele disse que a levava para Bissau, para Prábis, que a ia curar lá, que em Suzana não 
havia tratamento para aquele mal. 

                                                 
17 Uma tabanca felupe, entre Suzana e Varela, muito próxima à linha de fronteira da Guiné-Bissau com o Senegal. 
18 Capital administrativa da Região de São Domingos. Esta região tem sete áreas sanitárias: Varela, Suzana, São 
Domingos, Sedengal, Ingoré, Barro e Bigene. Em cada área existe um centro de saúde. São Domingos tem o 
Hospital Regional. 
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Quando partiram para Bissau, “ele não me disse que me ia levar para Cumura, pensava que ia 
ficar em casa dele e lá me faria os tratamentos, mas quando chegámos a Bissau, ele levou-me 
directamente para a leprosaria.”  

A leprosaria de Cumura, a doze quilómetros de Bissau, legado colonial entregue aos 
Missionários Franciscanos da Província de Veneza, acolheu-a e lá foram-lhe feitos todos os 
exames. Exames ao sangue, à expectoração, à pele, raios-x aos pulmões, “lá fizeram-me todos os 
exames e no fim... disseram-me que eu tinha a doença da lepra”. Quando partiu de Suzana já não 
tinha dedos nas mãos e os cotos, iam em carne viva, “chagas autênticas”. Pouco tempo depois de 
ter iniciado os tratamentos, sentiu logo melhoras. Ficou internada um mês. Todos os dias tomava 
a medicação e faziam-lhe os curativos das mãos. Lá reaprendeu a viver com o seu corpo e com as 
suas deformidades. Contactou com outras pessoas de outras regiões da Guiné e de outros países 
de África Ocidental – conheceu lá uma mulher da Guiné Conacky e um homem do Mali. 

Cumura é uma autêntica torre de Babel em que o crioulo é a língua de ligação e união. Fatu 
pouco fala e entende de crioulo. Comunica só na sua língua materna, o felupe. Por isso passava 
os dias a conversar com Aquessuen, um antigo doente com vários internamentos em Cumura, 
também ele felupe de Suzana, que tinha vindo para tratar as extensas e profundas chagas dos pés. 
Ele era o mediador linguistico entre o pessoal do hospital e ela. Em Cumura constata que este 
mal, afinal, atinge muitas pessoas e que pode ser muito mais adverso se não tomar alguns 
cuidados consigo. Naquele ambiente da leprosaria sentia-se como mais uma pessoa, alvo dos 
cuidados médicos e de enfermagem e como mais um elo da solidariedade que existia entre os 
doentes. 

Fatu e Aquessuen, todas as tardes, depois das rotinas do hospital, dos curativos, da medicação e 
da visita médica, caminhavam um pouco. Passavam uma vedação e saíam do perímetro do 
hospital penetrando numa horta de caju. No meio dessa horta está a Aldeia dos Ex-Doentes 
(como lhe chama). Uma ilha isolada no centro de uma horta de pés de caju, onde vivem dezenas 
de antigos doentes da lepra. Todos com as suas deformidades. Uns sem pés, outros sem mãos, 
outros sem pés e sem mãos. Uns cegos que escondem a cegueira atrás de óculos escuros. Outros 
com o rosto a denunciarem a doença. 

Todas as tardes, Fatu e Aquessuen iam ao encontro de Cubambono e Romão. Dois homens 
felupes. Um velho e outro novo. Cubambono, hoje com mais de setenta anos, foi um dos 
primeiros moradores da Aldeia, foi para lá em 1971 ou 1972, depois de passar pela leprosaria. 
Romão, com quarenta e três anos, reside lá desde a “Guerra de 7 de Junho”19. Os quatro 
passavam as tardes a conversar na sua língua sobre as suas vidas e comiam juntos quando 
podiam. 

Fatu depois de um mês de internamento, regressou para Suzana e quando chegou não deixou de 
ir ao bakìn agradecer a cura, agradecer sentir-se melhor. Levou uma galinha e vinho palma como 
agradecimento por se sentir bem agora. 

Na sua vida doméstica, Fatu diz que “há harmonia em sua casa”. Os seus filhos “djubi dritu”20, 
ajudam e cuidam dela quando estão em casa. Apesar das suas deformidades e limitações em 
trabalhar, o marido não a rejeita. Ele vai para o mato trabalhar e traz para casa tudo o que é 
necessário. Como todos os homens felupes, vai furar21 e muitas vezes chega embriagado a casa, 
mas não a trata mal. 

                                                 
19 Alusão à guerra civil na Guiné-Bissau, que teve início a 7 de Junho de 1998, quando o exército formado pelo 
brigadeiro Ansumane Mané (antigo chefe do Estado-Maior) pretendeu levar a cabo um golpe de Estado que 
conduzisse à queda do presidente Nino Vieira. As tropas militares rebeldes entraram em confronto com as forças 
presidenciais, que foram ajudadas pelos senegaleses. O país entrou numa guerra sangrenta, que fez milhares de 
refugiados guineenses. 
20 Encaram-na bem, não a rejeitam (crioulo). 
21 Os felupes exploram a palmeira e dela extraem o vinho palma. Furar, é o termo em crioulo, para o acto de extrair 
o vinho palma. 
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Os irmãos que residem no Senegal vêm-na visitar por vezes e demonstram a sua solidariedade. 
Trazem sempre algum arroz, galinhas, peixe ou vinho palma para ajudar a casa de Fatu. Para o 
seu marido trazem algumas folhas de tabaco. O seu irmão mais velho costuma-lhe dizer 
“qualquer coisa que o teu marido te diga, que não gostes... Aguenta! Sufri22! Se ele te tratar mal, 
conta-nos que nós temos de te ajudar no teu problema, na tua vida...” 

Mas Fatu acrescenta logo que, o seu maior problema é não poder trabalhar, não poder levar 
coisas para casa e não poder ajudar o marido no mato acrescentando outras angústias: 

“a minha maior preocupação é não poder trabalhar para ‘governar a minha barriga’. Preocupo-me que o meu 
homem, um dia mais tarde me possa dizer que, como eu não faço nada, que me vai deixar e procurar outra 
mulher que trabalhe, que o ajude, que não fique todo o tempo sentada em casa... tenho medo de ficar só!”  

Pergunta-se todos os dias “Quem sou eu agora? O que era e no que me tornei. Eu não sou a 
mesma... Porque estou assim...” Assim com as mãos, não pode fazer muitas das actividades que 
fazia antes. Não pode ir à lenha, não vai buscar água, não vai colher caju, não vai pescar, não 
pode lavar roupa, não pode ceifar, transplantar o arroz na bolanha23 ou pilar o arroz em casa. 
Cozinha o arroz só para os de casa, porque quando tem hóspedes pede à filha para cozinhar... 

Passa os dias a fazer vassouras com os ramos secos das palmeiras. Com essas vassouras, ela vai 
para o lumo24 de São Domingos ou de Ingoré. Vai vendê-las para ter dinheiro para levar para 
casa alguns bens, como peixe (de vez em quando), gusto25, cebolas, tomates e para ter dinheiro 
para ir a Cumura ao controlo médico e para ir buscar mais medicação e como ela diz “não fico 
todo o dia em casa, sentada, sem fazer nada”, sentindo-se útil dessa forma. Por vezes vai à 
missão católica de Suzana pedir géneros alimentícios (arroz, óleo, farinha de milho) para poder 
levar algo para casa e não sentir que não faz nada pela sobrevivência do seu lar: 

“Vou pedir ajuda à missão, porque o que o meu homem leva é pouco e é só fruto do seu trabalho. Tudo o que 
ele põe em casa eu não contribuí em nada. Fico todo o tempo sentada... pouco faço! Assim, indo à missão 
pedir, também posso contribuir e levar algum arroz, óleo ou farinha que lá me possam dar. Por isso vou lá 
pedir ajuda.” 

Hoje, Fatu está contente, sente-se melhor e com mais força, mas refere sempre a falta dos dedos 
em ambas as mãos e nos pés, “se tivesse sabido mais cedo que em Cumura tratavam deste mal, 
teria ido para lá fazer os tratamentos. Não sabia que este mal tinha cura lá, senão não teria 
chegado ao ponto que cheguei”. 

Em Cumura aprendeu a cuidar do seu corpo. Aprendeu a ter cuidado com as facas e catanas, 
porque se se cortar, não vai dar conta e vão abrir novas chagas que vão demorar a sarar. 
Aprendeu a não estar próxima do fogo, pode-se queimar e novas chagas vão abrir. Aprendeu a ter 
cuidado com a limpeza dos pés, das mãos e de todo o corpo. Aprendeu a importância de andar 
sempre calçada, porque pode pisar pedras ou paus que a podem ferir e regressar aos problemas 
das feridas. 

Hoje, Fatu sabe que está curada daquele mal, mesmo tendo aquelas marcas inscritas no corpo. 
Preocupa-se que as “chagas não voltem”, porque se voltarem pode ser declarada Sambun Asu de 
novo. Sabe da importância da medicação que vai buscar todos os meses a Cumura, mas mesmo 
assim, por vezes vai fazer cerimónias no bakìn do Sambun Asu, pedindo que o mal não volte de 
novo.  

Todas as pessoas de Suzana sabem que ela esteve em Cumura, em tratamentos e como vêm que 
anda bem, sem chagas, que tenta fazer outros trabalhos e sentir-se útil, hoje já ninguém lhe diz 
nada, ninguém a insulta ou lhe “dá más palavras”.  

                                                 
22 Sofre (do crioulo). 
23 Bolanha é o campo de cultivo de arroz. O arroz é o alimento básico da alimentação dos felupes, que são excelentes 
rizicultores, com técnicas próprias de cultivo e tratamento dos campos.  
24 Mercado Semanal (do crioulo). 
25 O equivalente a caldos Knorr, para temperar o arroz cozido em água e sal. 
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Mas as mãos... as mãos denunciam um mal, um mal que ela tenta esconder entre os panos 
coloridos que lhe cobrem o corpo, ou esconde-as pelo simples cruzar de braços – tentativa de 
apagar do espaço público a deformidade, a deformidade que lhe tira alguma essência e não a 
deixa ser completa e igual às outras pessoas.  

Pergunto que fará se encontrar alguém com aqueles sinais que ela teve nos inícios do seu mal e 
Fatu não hesita em responder que: 

“Quem vir com estes sinais, eu digo-lhe que aquele mal tem cura. Que isso aconteceu-me a mim e tardei a ir a 
Cumura. Que só lá há cura para esse mal e que por eu ter demorado tanto tempo a ir fazer os tratamentos, 
fiquei assim [e exibe ambas as mãos mutiladas]. Digo a essa pessoa que deve ir para Cumura rápido, para não 
ficar como eu estou hoje...! ” 
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2. INCURSÃO AO “PAÍS” Jammat. 
 
“Since their existence, African people looked at the sky above and observed its stars, moons, 
sun, meteorites, clouds, rain, rainbows and the movement of the winds. On Earth, these African 
were able to witness the cyclic progressions of life through the changes in the seasons and the 
transformations from seeds to beautiful trees. They began to experience the finite tenure of 
physical life (birth, maturity, procreation, death) and the infinite possibility of the spiritual life. 
They began to understand the meanings of love, hate, like, dislike, abundance, hunger, joy, 
sorrow, life, death, bravery, fear, community, isolation, pleasure, pain and so on. These 
subjective Africans began to study the properties of the minerals and metals that saturated their 
surroundings. They brought about understandings in relation to the animal life forms that shared 
the Earth with them. These experiences stimulated them to reflect upon their life and the 
universe in which they lived. The result was a gradual building up of African views or ideias 
about the world and the universe at large.” 

Obasi (2002:55) 

 

Fatu Djata pertence ao grupo etno-linguístico dos diola. Diversos autores têm dedicado o seu 
estudo a este grupo. Louis-Vincent Thomas, no âmbito da antropologia, desenvolveu o primeiro 
estudo aprofundado, na sua obra Les Diola: essai d’analyse fonctionnelle sur une population de 
Basse-Casamance (1959) e Paul Pélissier (1966), na geografia, descreveu a sociedade diola nas 
vertentes da produção agrícola e do habitat. Há relatos escritos dos primeiros contactos, no séc. 
XV, com europeus que aportaram na costa africana.  

 

 

2.1. Entre o Estar e o Existir Felupe: do Universo Diola ao ‘país’ Jamaat. 

 

Os diola localizam-se na costa ocidental de África e distribuem-se entre os rios Gâmbia e 
Cacheu, ocupando parte do território sul da Gâmbia, a região do Baixo-Casamance no Senegal e 
parte meridional norte da Guiné-Bissau (cf. Figura 1 do Anexo II). A maioria da população vive 
na região do Baixo-Casamance (Senegal)26, distribuindo-se por vários grupos.  

Este grupo etno-linguístico constitui um universo heterogéneo, fragmentado (Thomas, 1959): na 
margem direita do rio Casamance, localizam-se os Bliss-Karoon, os Jóola Fóoñi e os Jóola Jugut, 
enquanto na margem esquerda encontram-se os Júaat, os Eer, os Jóola Point Saint-Georges, os 
Jóola Bre Sálaaki, os Felupes e os Baiotes. Contudo, todos estes grupos partilham uma série de 
características: praticam uma economia semelhante (cultivo de arroz, produção de óleo de palma 

                                                 
26 É difícil estabelecer valores correctos do número total de pessoas da etnia diola. Estimativas, oscilam entre os 
200.000-250.000 (Mark, 1985:6) e os 500.000 (Baum, 1999:3) no Senegal. Olga Linares (1992) aponta uma média 
populacional de 260.000-340.000 diola a viver no Baixo-Casamance. Na Guiné-Bissau, Scantamburlo (1999) estima 
a existência de 15.000 diola/ felupes.  
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e extracção de vinho de palma), falam variantes da mesma língua27, têm uma estrutura social e 
política similar e um corpo de crenças semelhante (Tomàs, 2001).  

Os felupes, grupo diola que habita na Guiné-Bissau28, (autodenominam-se por Ajamaat, “aqueles 
que entendem (a língua)” e habitam o “pais” Jamaat29), distribuem-se por cerca de vinte e quatro 
tabancas, ao longo dos 50km que distam entre São Domingos e Varela, ocupando uma área de 
aproximadamente 320 km². Vivem no litoral norte, numa zona de tarrafe e floresta luxuriante30, 
do país apelidado em tempos por “Côte des rivières” ou “Pays des rivières du Sud” (Henry, 
1994).  

Suzana é a aldeia mais central do território felupe da Guiné. Sendo geograficamente central, 
estabelece a ligação às tabancas isoladas no mato (tabancas di matu)31 ou ilhas inseridas nos 
braços do rio Cacheu (tabancas di yagu)32. A origem dos diola é objecto de muitas investigações 
e hipóteses. Gravrand (1990:15), pelas suas pesquisas no terreno e recolha de tradições orais, 
escreve:  

“dans l’axe de la migracion incessante des Mandé jusqu’à la mer par la vallée de la Gambie, un groupe 
ethnique bien identifié, le groupe Kasinka ou Khasonké, commence à occuper les forêts du Sine et du 
Saloum au premier millénaire ... Les kasinka seraient venus du Mandé avec les ancêtres des Joola, 
rapporte le mythe d’Angel et de Njambogne. Les Kasinka auraient habité au nord de la Gambie et les 
joola au sud, en pays Baynunk, où ils se seraient implantés. Il en résulte une parenté ´Joola-Kasinka`, une 
fraternité dans laquelle le Joola a préséance sur le Sereer, car, dans le mythe primordial, Angel, ancêtre 
des Joola, était l’aînée. Cette fraternité, limitée jusqu’au XIX siècle aux Kasinka, a été transférée à 
l’ensemble de l’ethnie sereer”.  

Contudo, Pélissier (1966) dirige-se ao “universo” diola, como um “pays mystère”. O Rio 
Casamance foi o primeiro da costa ocidental de África a ser explorado. No passado, o 
envolvimento dos diola no mercado escravo, constitui um importante elemento na sua identidade 
social e cultural (Mark, 1985; Linares, 1992). Os primeiros europeus que entraram em contacto 
com os diola, encontraram uma etnia bastante fragmentada (Thomas, 1959). A existência destes 
diversos grupos, dentro da mesma família diola, é indicativa da inexistência de uma unicidade 
histórica, que une todo o grupo33, apesar da sua origem comum. Da sua fragmentação, resultaram 
os diferentes grupos.  

Uma afirmação do Rei de Suzana, Alubunkay, vai nesse sentido, ao dizer que “todos os diola 
saíram da mesma ‘mama’ e depois partiram para diferentes locais... e assim começaram a falar 
um pouco diferente” (E.07). É pois a língua o elemento diferenciador entre os diversos grupos 
dos diola. Entre Suzana e Elia, duas tabancas próximas mas povoadas por dois grupos diferentes 
(felupes e baiotes) essa distinção é marcante: 

“Nós, os de Suzana, não entendemos os de Elia... mas eles têm mais jeito, quer dizer, são capazes de perceber 
melhor a nossa língua do que nós a deles. Mas nós temos uma vantagem... eles não podem cantar uma canção 

                                                 
27 Os felupes falam a língua diola, do grupo atlântico-ocidental (nigero-congo), que tem mais de uma dezena de 
variantes e dialectos, muitos dos quais incompreensíveis entre si. Os diola também têm uma forma peculiar de 
comunicação por assobios, reproduzindo frases capazes de compreenderem entre si (Guilera, 2006). 
28 O nome genérico de Guiné, pretendeu em tempos designar as regiões costeiras da África Ocidental, enquanto 
Sudão designava os territórios do interior. Segundo Mauny (Henry 1994), o termo Guiné deriva do berbere 
aguinanaou, que significa negro. 
29 Jamaat, é a área diola-felupe, entre a fronteira Senegal/ Guiné-Bissau (a norte) e o rio Cacheu (a sul) e entre a 
costa Atlântica e o Rio de S. Domingos (Baum, 1999). 
30 Cerca de dois terços do território da Guiné-Bissau, está sob o efeito das marés. Hochet cit. por Journet-Diallo 
(2007:50), espelha a imagem deste país quando o descreve como um“merveilleeux pays où l’eau salée pénètre 
comme dans les pores d’une éponge”. A Guiné-Bissau, é um pequeno país, com 36.000 km² e cerca de um milhão de 
habitantes, não obstante, acolhe uma grande diversidade de grupos etno-linguísticos (cerca de vinte e cinco), 
tornando-se este país um verdadeiro puzzle cultural. 
31 Tabancas do Mato (do crioulo).  
32 Tabancas da Água (do crioulo). 
33 Dada a sua dispersão geográfica e organização política, a personalidade étnica diola é eminentemente geográfica, 
enquanto que para as etnias vizinhas, ela é essencialmente biológica (Pélissier, 1966). 
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sem ser na nossa língua daqui. Eles não têm canções na língua deles e muitos cantam na nossa língua... mas 
não percebem o que é que estão a cantar.” (E.26) 

A separação dos felupes da Guiné-Bissau dos restantes diola do Senegal, é o resultado da 
demarcação de fronteiras que saiu da Conferência de Berlim em 1885 e do Tratado entre Portugal 
e França de 1886. 

Desde o séc. XV que entram em contacto com o Islão e Cristianismo, mas poucos se convertem 
até ao séc. XIX. A norte do Rio Casamance, Islão e Cristianismo avançam e convertem mais 
diola, contudo, a sul, a maioria da população resistiu ao avanço destas novas religiões até ao final 
da II Guerra Mundial (Baum, 1999). Hoje a maioria dos felupes pratica a sua religião tradicional 
(Awasen) apesar de se terem implantado diversas missões católicas, evangélicas e madrassas. A 
vida de todos os dias dos diola está impregnada de rituais. Todas as actividades circundam em 
torno do sagrado e da sua “história” 34, a qual:  

“Provides a way to trace the origins of power back to the time of the first ancestors. Their relationship to a 
diola past shapes the relative importance of various cults, rituals, lineages and property rights. Diola visions 
of that history become powerful forces in their understanding and ordering of their world” (Baum, 1999:11).  

 

 

2.2. Entre o Ser e o Viver: a Organização da Vida Diária. 

 
“Comme type d’homme, le Diola est traditionnellement l’homme de la 
terre: c’est le brave paysan-cultivateur doté de qualités tout à fait ad hoc 
pour accomplir son activité essentiellement terrienne; fort en général, robust 
et courageux, assez imbu d’indépendance et de fierté qu’il détient de ses 
ancêtres et qu’il aime bien chanter dans la puissance de ses muscles, dans 
l’élan de sa bravoure et dans la richesse de son grenier. Intelligent et doté 
d’une âme vraiment bonne et fort hospitalière,  il est, le Diola, le type même 
de la fierté casamançaise au milieu de ses voisin ethniques.”  

Diédhiu cit.por Foucher (2002:403) 

 
Os felupes da Guiné, habitam uma região, limite com áreas de tarrafe nas margens do Rio 
Cacheu, estão dispersos por diversas aldeias e a sua organização assenta em estruturas familiares 
patrilineares (Baum, 1999). Constituem uma “sociedade acéfala” em termos políticos35, 
caracterizando-se por um igualitarismo social e económico, deixando antever, portanto, a 
inexistência de classes sociais ou castas36.  

Na ausência de uma estrutura orgânica, a solidariedade familiar e de grupo (aldeia), constitui-se 
como factor de coesão e de segurança, entre os diola (Pélissier, 1966). A tríade – família, bairro, 
aldeia – inscreve-se na única entidade de organização. O conceito de estado, não tem 
tradicionalmente cabimento. 

Os diola possuem uma profunda honestidade e sentimento de respeito pela propriedade do 
outro37, inscrevendo-se num referencial de ética do grupo, quase ao nível do “direito” felupe38. A 
                                                 
34 Como um informante refere (E.26), apesar de haver vários grupos dentro do grupo dos diola, em que o que os 
distingue é a língua, o elemento que os une, o que assegura a não descontinuidade da sua identidade, é o universo 
dos “ukin e os momentos culturais” (rituais de iniciação masculino ‘fanado’, lutas, funerais, etc). 
35 A palavra que melhor descreve o sistema político diola, é a “anarquia”, no sentido que não existe uma forma de 
governo centralizada (Thomas, 1959; Pélissier, 1966; Linares, 1992; Baum, 1999). Escreve Baum (1999:3), acerca 
da organização dos diola, “peoples who governed themselves though village assemblies and had no specialized 
governmental officials” 
36 Escreve Thomas (1994:72), que “la société traditionnelle est dépourvue d’autorité centralisée, de mécanismes 
administratifs et d’institutions judiciaires constituées; on n’y rencontre pas de divisions tranchées selon le sang, le 
statut et la richesse. C’est une société sans État”. 
37 O roubo é considerado uma falha grave, quase ao nível de um assassínio.  



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 
16

organização social assenta em estruturas fundamentais: na divisão sexual do trabalho; nas classes 
de idades e no culto ao bakìn – o monoteísmo local regula o social por intermédio de um 
complexo sistema de rituais, de interpretações e de experiências tanto individuais como 
colectivas, da existência de um Deus único e de poderes intermédios (Julliard, 2000). 

A esfera do sagrado abraça todas as esferas da organização da vida quotidiana. A vida social e 
política gravita em torno de estruturas dinâmicas essenciais, que estão interligadas e em relação a 
um nível social, pragmático (“profano”), sagrado e cósmológico – o conselho de anciãos; os 
sacerdotes dos altares específicos e o sacerdote principal de todos os altares em conjunto, 
articulados com o Rei ou Rei Maior (Tomàs, 2001).  

A definição e atribuição dos papéis sociais estão intimamente baseadas nas classes etárias. A 
sociedade diola divide-se em quatro grupos de idade: as crianças, os jovens não circuncisados, os 
jovens circuncisados39 e os adultos. O grupo dos adultos integra um conselho de anciãos 
(anahan), que representam a aldeia40.  

O domínio do sagrado é assegurado pelos sacerdotes (anàñen au) dos altares sagrados (cf. Figura 
2 do Anexo II), os ukin (sing. bakìn). São os intermediários entre o Ser Supremo e os homens. 
Têm a capacidade de articular a sociedade em termos simbólicos. Cada sacerdote é responsável 
por um bakìn e todos são coordenados pelo rei da aldeia.  

A figura do rei tem fundamentalmente uma função simbólica, única e absoluta41. É o 
intermediário entre o mundo visível (os homens, a aldeia, a natureza os fenómenos naturais, etc.) 
e o mundo invisível (Deus, os antepassados, a força cósmica, etc.). Como função social, assegura 
a continuidade e união espiritual entre todos os diola, dispersos por várias aldeias (Senegal e 
Guiné-Bissau), assumindo-se como o guardião dos costumes, da aplicação das regras e decisões 
da assembleia dos anciãos42. O rei representa o poder tradicional. 

Em cada aldeia existe um Comité de Tabanca, figura do poder do estado, com um ou dois 
representantes de cada bairro, cuja função é a difusão de mensagens oficiais, desde o interior ou 
exterior da aldeia. Por vezes organizam trabalhos comunitários, como a construção de uma nova 
escola ou uma unidade de saúde de base. 

Todos os diola assentam a organização da sua vida quotidiana, na eficiente exploração do 
ambiente ecológico que os rodeia: as campos de cultivo de arroz (butond abu), a floresta (o mato, 
como habitualmente chamam), as zonas de tarrafe e o rio. A cultura de arroz assume a primazia. 
Para o diola, não comer arroz às refeições, significa não comer realmente (Pélissier, 1966). O 
arroz é a “moeda” de troca para a aquisição de outros produtos. Em Suzana, a cada seis dias43, 

                                                                                                                                                              
38 Em África, “direito” é identificado pelo vocábulo “costume”, que pretende designar uma ordem implícita, inerente 
à cultura, a qual se manifesta através dos comportamentos, dos gestos, modos de estar e sentir, constituindo uma 
obrigação fundamental, que visa concretizar a harmonia dentro do grupo de pertença (Ki-Zerbo, 1997). Entram 
dentro dos costumes diola, por exemplo, os rituais do nascimento, de passagem, o casamento, os funerais, os grandes 
rituais de consagração (ex. ordenação de um novo rei, rituais de fecundidade, etc.).   
39 Os rituais de passagem à idade adulta (bukut), são dos principais momentos do ciclo de vida diola. Um homem 
não é considerado adulto, se não tiver passado pelos rituais de iniciação, se não tiver casado e não tiver filhos 
(Baum, 1999). A iniciação, visa preservar a ordem social e cósmica, o equilíbrio de forças e energias. Diatta cit. por 
Ki-Zerbo (1997:28), esclarece que, “avec l’initiation, le néophyte va intégrer le village, en devenir un membre. Il 
entre dans une organization qui, comme telle, a des lois, des obligations: lois matrimoniales, lois du travail, lois de la 
guerre, pour la survie même du groupe (...). C’est l’état d’enfance qui est laissé. Avec l’initiation, plus rien ne lui 
sera pardonné. C’est en réalité cela que signifi ´bukut’ :l’abandon qui exige une transformation ontologique”.     
40 Neste conselho não há hierarquias, mas sim uma igualdade geracional absoluta. Este conselho reveste-se de uma 
função social, pela sua tomada de decisões (Thomas, 1959) e simbólica (Ki-Zerbo, 1997), na medida em que os 
ansiãos são vistos como os antepassados em vida e como tal são muito respeitados. 
41 Outrora o poder do Rei era maior, contudo, hoje o seu poder não é mais que religioso “maintien du dogme et de la 
liturgie, administration des rites, exercice de la justice (Thomas, 1994:72).  
42 O Rei Maior dos felupes vive em Karouay (uma aldeia junto à fronteira com o Senegal) e governa pela “força do 
espirito” e pela força do simbólico, constituindo-se pela grande referência cósmica. O seu “reino” abrange quer o 
lado da Guiné-Bissau quer o lado do Senegal. 
43 A semana felupe tem seis dias. Cinco dias de trabalho e um de descanso, o domingo felupe, Yahoo. 
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realiza-se uma feira onde acorrem pessoas de outras aldeias, trazendo produtos para trocar por 
géneros menos abundantes aí. Pode-se trocar uma medida de arroz por uma medida de vinho 
palma ou meia medida de óleo palma. A relação entre os diola e o arroz é tão antiga quanto a sua 
presença no Casamance, havendo vestígios arqueológicos que sugerem a sua presença há mais de 
dois mil anos (Baum, 1999). São considerados os melhores cultivadores de arroz em toda a 
África Ocidental44.  

O “país” Jammat, tal como todo o Casamance, está sujeito à influência das marés, com as águas 
salobres. Quer a zona de tarrafe quer a zona de floresta não são terrenos fáceis de domesticar para 
a produção agrícola. Os diola conquistam terras ao tarrafe e esperam anos até que as possam 
cultivar. Nos campos de cultivo de arroz, constróem um engenhoso sistema de diques, quer para 
manter os terrenos alagados, quer para impedir a entrada de água salgada. O arroz dos diola 
cresce em campos inundados com as primeiras chuvas, depois ter sido transplantado a partir de 
viveiros. 

A família constitui a unidade de produção e de consumo45. O homem e a mulher trabalham juntos 
para acumular o máximo arroz, símbolo de riqueza e factor determinante de consideração no 
plano social. Entre os diola há uma organização das actividades, que obedece a uma divisão 
sexual do trabalho46. As colheitas, levadas a cabo pelas mulheres, começam em Novembro e 
continuam até Fevereiro, altura em que os homens regressam às bolanhas para a sua preparação 
para a sementeira que se avizinha, com especial atenção, à manutenção e construção de diques de 
drenagem. Em Abril as mulheres fertilizam a terra com excremento de vacas. Com as primeiras 
chuvas de Junho o homem prepara o viveiro e a mulher transplanta o arroz para a bolanha. 
Dedicam-se todo o ano à cultura do arroz: terminado o tempo da recolha, inicia-se o tempo da 
manutenção do terreno que termina a tempo do início de um novo ciclo de cultivo. Todo o 
trabalho é feito à mão. Para lavrar a terra, o homem socorre-se do bujand abu47. Não recorre a 
animais (ex. vaca) para os trabalhos no campo, estes são elementos simbólicos, para sacrifício, 
em cerimónias religiosas – rituais de iniciação, funerais. 

Uma boa colheita depende de uma boa e adequada época das chuvas e de um adequado e 
empenhado trabalho. É proibido trabalhar as terras quando há um funeral na aldeia ou se fazem 
rituais para que o Emitai mande chuva. O resultado de cada colheita48 é guardado numa 
habitação interior da casa, burrugun abu, a que nenhum estranho tem acesso, ficando a chave à 
guarda do homem, chefe de família49.  

O arroz assume um papel vital na identidade cultural. Na cosmologia diola, Emitai, o Ser 
Supremo, deu arroz aos primeiros diola revelando-lhes como este se cultivava. O arroz é 

                                                 
44 Pélissier testemunha isso mesmo, ao afirmar que “the diola techniques of preparation and maintenance of the rice 
paddies, the most perfected of tropical Africa, have created fields that for centuries assured an uninterrupted 
production” (Pélissier cit. por Baum, 1999:28-29). 
45 A organização do trabalho do cultivo do arroz, assenta em torno de duas estruturas: a família e as associações de 
trabalho. Na família, homem e mulher participam na actividade agrícola em perfeita complementaridade, com 
divisão específica de tarefas. Apesar dos diola serem extremamente independentes e individualistas, compensam este 
“isolamento” com um forte sentido de “solidariedade organizada” sob a forma de associações de trabalho para ajudar 
aqueles que mais necessitam para levar a bom porto a sua sementeira ou colheita, numa expressão da verdadeira 
sociedade igualitária (Linares, 1992). 
46 O homem lavra, constrói os diques, recolhe o vinho palma, pesca, caça e constrói a casa. A mulher cozinha, 
semeia, transplanta e colhe o arroz, prepara o óleo de palma e o peixe fumado, pesca com rede e trabalha em 
cerâmica, fazendo potes de terracota (Julliard, 1994). 
47 Bujand abu é definido por Olga Linares (cit. por Baum, 1999:29) como “a long-handled fulcrum shovel with na 
iron blade. That is unique to the diola”. 
48 O resultado da colheita é dividido em três partes: a parte da mulher, reservada à alimentação; a parte do homem, 
que é destinada a ser semeada no próximo ano e uma terceira parte, que será guardada por vários anos como símbolo 
de riqueza, coragem da família, fecundidade da terra e como garantia para épocas de carência (Thomas, 1994). 
49 Linares dá conta do zelo com que é guardado o produto do cultivo, como se de algo muito sagrado (que o é) se 
tratasse e devesse criteriosamente guardar, “Secrecy is the pervasive attitude toward the paddy stored in the granary. 
The wife can open the door only early in the morning or late in the afternoon, when others are not around. Strangers 
may never enter the buntungab or the stored crop will ‘run away’ (that is, will be bewitched)” (Linares, 1970:218).  
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encarado como um pacto entre Emitai e o povo, um pacto baseado no árduo trabalho do seu 
cultivo e a responsabilidade de Deus em enviar chuva para o fazer crescer. Diz um provérbio que 
“o diola foi criado depois do arroz”, deixando transparecer que o arroz, tal como o homem, 
também encerra em si a força da vida e como tal também é um elemento presente nos rituais no 
bakìn. O arroz assume um papel central na sociedade diola: quer no difícil trabalho, quer na 
economia, na religião e rituais, nos acontecimentos sociais ou na própria tradição oral.  

Apesar da produção de arroz absorver a maior parte do tempo, não é a única actividade 
produtiva. A floresta (o mato como habitualmente lhe chamam), é outra zona ecológica, fonte 
importante de sustento e riqueza. É aí que o homem explora as palmeiras e delas extrai, durante a 
estação seca, o vinho palma (derramado em grandes quantidades na cerimónias religiosas nos 
ukin) e os cachos de xebéu, a partir dos quais as mulheres fazem o óleo de palma. Outro fruto que 
explora é o caju, a partir do qual fazem vinho e extraem a castanha para consumo ou venda. É 
para o mato que vão à procura das folhas e raízes medicinais. Nos braços do rio Cacheu e as suas 
margens de tarrafe (e não em mar aberto), desenvolvem outra actividade económica, a pesca 
(peixe e marisco).  

A maior parte dos felupes, pratica a religião tradicional, awasen, e uma minoria segue o 
catolicismo ou o islão. As crenças religiosas são representações elaboradas pelo homem que 
surgem com o intuito de enfrentar a incerteza, a angústia e a morte afim de alcançar uma 
segurança, frente às imprevisibilidades da vida. As representações religiosas contribuem para a 
configuração de um código de sentido comum, visando manter a ordem social, oferecendo uma 
segurança existencial que protege e conduz (Bergson, 2005). Pélissier (1966:706) focaliza o 
papel que a religião desempenha na vida social dos diola “la religion diola et donc à la fois un 
puissant ciment social et un precieux trait d’union entre l’homme et le milieu”.  

Todos os planos do quotidiano diola estão em estreita relação e sintonia com o elemento nuclear 
– a crença religiosa. O plano do “profano” está em estreita relação com uma teia de significados 
que é necessário salvaguardar contra qualquer intromissão externa. Berger (1967) evidencia o 
papel da religião enquanto elemento vital, com capacidade única para enquadrar os fenómenos 
humanos num plano de referência cósmica. A religião legitima todo o universo simbólico em que 
a realidade social está assente. Os africanos são religiosos em todas as coisas da sua vida (Mbiti, 
1969). A sociedade diola, como qualquer sociedade tradicional, apoia-se sobre um sólido 
universo simbólico, que tem a sua expressão máxima na forma de religião, enquanto corpo que 
integra zonas de significado diferentes e envolvem a ordem social numa totalidade simbólica 
(Berger e Luckmann, 2002). A religião plasma-se no todo do conjunto da vida social (económica, 
política etc.), fundando um sentido de integração e de coesão social (Durkheim, 2002 [1912]). A 
ligação estreita entre as estruturas de vida ritual e as actividades económicas, ajuda a manter o 
árduo trabalho, em especial o do cultivo do arroz (Baum, 1999), que se perpetua num ciclo de 
vida. 

A religião configura-se por meio de práticas e rituais, instaurados periodicamente, com 
localização concreta no espaço e no tempo, afim de reafirmar a integridade social. Assim, 
constrói uma identidade colectiva que impede a desagregação social e estimula à cooperação 
simbólica (Turner, 1974; Geertz, 1978). Não há descontinuidade entre a esfera do “sagrado” e a 
esfera do “profano”, na vida de todos os dias dos diola. Não ocorre nenhuma acção concreta 
(trabalho, maternidade, vida cultural ou social) que não tenha uma correspondência com uma 
esfera que está para além do real e do sensível. Todos os planos da vida felupe, estão 
intimamente ligados à vida religiosa e mágica50. Mundos paralelos, ligados por um ‘diafragma’ 
permeável que permite a constante relação dialéctica entre essas duas esferas. Um informante 
relata-nos os seguintes exemplos:  

“No início da forja das guarnições dos arados (para lavrar as bolanhas) tem de haver a cerimónia do ahañ au e 
só depois é que o ferreiro pode começar a trabalhar o ferro e a fazer as lâminas para os arados. Isso acontece 
no início das chuvas. Também nenhuma mulher pode cortar a palha para cobrir as casas, enquanto o 

                                                 
50 Quando certas cerimónias no bakìn, são para a pessoa se apoderar da força desse bakìn. 
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responsável do bakìn da palha das casas não fizer a cerimónia nesse bakìn. Por vezes o responsável deixa 
passar o tempo.... e as casas estão por cobrir, já próximo da época das chuvas. A palha não se pode cortar só 
porque ele ainda não fez a tal cerimónia.” (E.22)  

Portanto, o sistema religioso diola, impregna toda a vida de trabalho, social, económica, política 
e cultural: 

 “O felupe nada faz sem que vá ao xinabu oferecer vinho de palma ou sacrificar uma galinha, pedindo-lhe 
para que o proteja se tem de fazer alguma viagem longa, para que as suas culturas corram bem, para que o 
filho não adoeça, para que a construção da palhota decorra sem incidentes, não sendo esta habitada sem que o 
jambacosse lhe vá deitar um bocado de vinho de palma à entrada, pedindo ao Emit que proteja os futuros 
moradores” (Taborda, 1950b:519). 

Os diola empregam o termo awasen, para se referirem a todas as práticas religiosas, que se 
manifestam em primeira linha, pelas frequentes cerimónias em torno dos ukin. Os seus 
seguidores são os awasen au, “adherents of the awasen tradition conceived of a supreme being, 
Emitai, who created a series of spirits linked to shrines; the spirits served as intermediaries 
between people and Emitai” (Baum, 2004:204) e têm um papel fundamental em afastar o mal da 
aldeia, em “controlar a tabanca contra os feiticeiros. Se apanham um feiticeiro podem matá-lo.” 
(E.24) 

O aumento das necessidades agrícolas motivado pelo crescimento demográfico e dispersão pelo 
território (Baixo Casamance e Norte litoral da Guiné-Bissau), conduziu à fragmentação do clã 
original em diferentes linhagens, numa série de grupos dispersos, originando novas aldeias. Mais 
que uma acção puramente material, foi uma aventura sagrada. Novos territórios implicaram um 
novo contrato com o clã original e a natureza – o culto ao Emitai51, que se concretiza através dos 
altares sagrados (ukin). Em cada novo habitat, o fetiche é a expressão do contrato original 
linhagem-cultura52.  

Os diola são uma civilização de fetiches53 (Girard, 1969). Os “fetiches” foram a forma 
encontrada para assegurar a aliança do grupo. O espaço sagrado diola, é um espaço humanizado 
pela acumulação destes locais de adoração, que são os fetiches que todos encaram como a 
manutenção contratual linhagem-natureza-cultura (Girard, 1969). A religião diola organiza-se em 
torno do culto do bakìn54 (força sobrenatural, concentrada e localizada num determinado espaço 
ou objecto), que funciona como intermediário ao Deus Supremo, Emitai (Thomas, 1994). Esta 
religião está estreitamente ligada ao contexto natural e local dos diola, assumindo os santuários 
uma posição de destaque e uma centralidade na vida social, “the spirit-shrines are implicated in 
the regulation of land, labor and crops. In this role, they can be a medium through wich group 
interest are realized, as when they answer prayers to bring rain and ensure abundant harvest for 
everyone” (Linares, 2007:24).  

É central no pensamento diola que Emitai criou os altares sagrados e dotou-os de poder para 
ajudar as pessoas, familiares ou comunidades a resolver os seus problemas. No dizer de um 
informante de Suzana, “o bakìn abu é um anjo de Emitai. Como o Emitai está para além, enviou 
                                                 
51 O culto ao Emitai, reagrupa tradicionalmente todos os diola, em torno da figura do Rei. 
52 Escreve Girard (1969:20) que “les aléas historiques et la nécessité de rechercher des terres nouvelles conduisent le 
quartier à se déplaser. Il emporte alors avec lui l’idée du contrat indispensable nature-culture et en sa nouvelle 
implantation, il dispose de nouveaux lieux d’adoration associant le culte des ancêtres au contrat originel avec le 
génie naturel de l’endroit. Un terroir diola se trouve ainsi entièrement humanisé par l’accumulation de ces lieux 
d’adoration que sont les fétiches qui tous sont entretenus dans l’esprit d’une maintenance contractuelle lignage-
culture-nature”.  
53 Palavra francesa que deriva do português feitiço [por sua vez de origem latina facticius (fictício, artificial)], 
palavra utilizada pelos traficantes portugueses de escravos na África Ocidental, quando se pretendiam referir aos 
objectos que os negros utilizavam nos seus cultos religiosos e aos quais atribuíam poderes mágicos e sobrenaturais, 
benéficos ou maléficos.  
54 Bakìn é um termo polissémico que remete para o poder sobrehumano, o santuário, o altar e todo os objectos de 
culto (Thomas, 1959). Existem centenas por aldeia. A introdução social aos mistérios do bakìn, faz-se aquando do 
bukut (rituais de iniciação masculina) pela circuncisão, que passa a integrar a vida adulta – tentativa de emancipação 
do homem perante a natureza. Cada bakìn tem um “sacerdote” responsável, o amàñen au. Bakìn corresponde, em 
crioulo da Guiné, ao termo Irã. 
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todos os ukin para a terra, para que eles lhe possam levar as mensagens do homem... nós dizemos 
que o bakìn abu é a ponte entre o homem e Emitai” (E.26). 

Por outro lado, o felupe apercebeu-se que só com a sua força, a sua inteligência, a sua capacidade 
de se relacionar com o próximo, não consegue assegurar e segurar a sua vida. Há desavenças, 
guerras, doenças. Há limites. O bakìn foi e é uma resposta a este desejo. Os felupes postulam a 
existência destas forças superiores a eles, exteriores a eles, para se encostarem e dizerem ‘Vocês 
devem ajudar-nos’. Dizem que foi Emitai que as criou porque sabem que sós não conseguem. Os 
felupes dizem que “bakìn sempre foi bakìn, e foi criado por Deus, bakìn” (E.25). Todas as 
actividades da vida quotidiana estão associadas a um bakìn específico, a quem se pode recorrer: 

“Almost every economic activity of the comunity has a spirit shrine associated with it, be it palm wine 
tapping, fishing, blacksmithing, or farming. Other shrines are important for heling, either as diagnostic shrines 
or for heling specific disorders. Many others are concerned with the perennial problem of rain, crop fertility 
and the fertility of woman. There are several shrines associated with war, the well-being of the community 
and the village councils” (Baum cit. por Linares, 2007:25).  

Não há uma projecção para fora de si, da sua insuficiência e pensa que ‘Deve haver algo!’ O 
homem tenta encontrar em alguma coisa, o bakìn, a força para ele se fortalecer e também para 
garantir uma ordem social. O homem, por si só, não consegue garantir uma ordem social. “Se há 
alguém que não quer ouvir nada, como é que vamos manter a ordem?” (E.09). Não se podem 
matar todos os que fogem à ordem. São necessários braços para lavrar, para caçar, etc. Como 
esclarece o amàñen au do bakìn do Sambun Asu do bairro de Utem: 

“Os nossos antepassados já tinham os ukin que nós temos hoje para equilibrar o bem contra o mal. Sem os 
ukin as pessoas não têm educação, porque os pais quando fazem cerimónia lá, educam os jovens ‘Olha, se 
fizeres isto assim, assim, nós não vamos ficar contentes’, então decidem que ‘é assim que nós queremos e se 
tu andas contra a lei... então podes sofrer, ou vais morrer.” (E.09) 

O felupe tem o postulado “nós não podemos viver sós e limitados” (E.26) e como tal, procura 
fora do seu mundo real o apoio e ajuda. Contudo, existe uma ambivalência de sentidos – sentido 
do bem ou do mal – que os bakìn podem proporcionar. Tudo depende do propósito de uma acção 
individual, adorando o bakìn para ser bom ou ser mau, invocando o bem ou o mal: 

“O bakìn abu pode ser um diabo ou pode ser um deus. É um espirito do mal quando encaminha as pessoas 
para o caminho errado, quando mata. Quando fazemos mal, ele mata. Mas também pode fazer o bem. Por isso 
é que vamos fazer sempre cerimónias no bakìn abu, vamos pedir perdão... se alguém fizer cerimónia no bakìn 
abu, quando está doente e ficar curada, então acredita que foi aquele próprio bakìn abu que o apanhou” (E.12) 

O bakìn assume uma outra função. Funciona como um repositório dos espíritos das pessoas que 
já morreram e é onde ficam a aguardar um novo corpo para lhes fornecerem o principio vital, “o 
bakìn abu não é um espírito mas é para lá que vai o espírito que sai do seu corpo quando uma 
pessoa morre. Não vai para Emitai, vai sentar no bakìn abu e fica lá até que, quando algum corpo 
nasce, esse Iaròr Âi vai para o corpo da criança...” (E.07). Dizem que esses espíritos que: 

“Sentam no bakìn abu, são os soldados que estão ao seu serviço. Por vezes vão para o corpo de alguém que 
nasce, mas que depois regressam para o bakìn abu, quando essa pessoa morre... Quando há cerimónia, nós 
pedimos sempre ao Emitai para que guarde sempre os nossos antepassados, caso o seu Iaròr Âi ainda esteja 
no bakìn abu e não tenha vindo para o corpo de alguém.” (E.26) 

O aspecto mais visível da awasen, são os rituais no espaço sagrado dos ukin, quer dentro das 
aldeias quer dentro dos matos sagrados55. Thomas (1959) identificou mais de cem ukin 
diferentes56 57. Entre os ukin encontra-se uma hierarquização em função do poder que cada bakìn 
                                                 
55 Baum descreve o espaço sagrado dos diola, os ukin, numa linha da sua antropomorfisação, ao descrever os 
espiritos como, “human in form, both white and black in color, very hairly and physically deformed. Like people, 
these spirits are said to age, marry, have children, die and be reincarnated (though always as spirits). These spirits 
can be either male or female. Like people, their moods may change without reason. They must be coaxed, pleaded 
with and supplicated in order for prayers to be answered” (Baum cit. por Linares, 2007:225). 
56 Cada bakìn pode ser agrupado em clânico, de linhagem ou comunitários: o bakìn clânico, é o pólo de actividades 
iniciáticas, interlinhagens visando a reunificação do clã. O seu culto é administrado pelo Rei; o bakìn de linhagem do 
culto dos antepassados, visa reagrupar uma linhagem (linhagem totémica) e inscreve-se num território circunscrito 
(bairro ou aldeia). Prestam culto aos antepassados. São santuários de cura, de adivinhação (Ankurengaw), da forja 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 

21

desempenha no cerne da organização social. Esta subordinação e hierarquização entre os 
diferentes ukin, é estabelecida à imagem do próprio felupe, perante a sua visão cósmica (Journet-
Diallo, 2007). 

O bakìn tem uma função que é claramente subordinada ao Emitai e está sempre presente, 
surgindo numa relação de intermediário entre o homem e Emitai, entre o mundo real e o mundo 
sobrenatural, o mundo das forças. É o bakìn que trás a força do além para cá e todos os preceitos, 
todas as normas, todas as regras e leis felupes. Como esclarece o ferreiro do bairro de Utem 
(Suzana), Djanuba Djedjo: 

“É o bakìn abu que fala com Emitai. O que o homem falar no bakìn, o bakìn vai levar essas palavras ao 
Emitai. Para não virem doenças, para vir chuva, para parar o mau vento, para ter força para furar e para lavrar 
para podermos ter vinho e arroz. No bakìn de Katith58 pedimos que nenhuma desgraça caía sobre Suzana e 
sobre o tchon di felupe59” (E.16) 

Para que essa relação funcione é necessário o responsável do bakìn realizar certos rituais 
(cerimónias), onde derrama vinho de palma e sacrifica animais (galinha, porco) que a pessoa 
interessada leva, afim de que a mensagem seja entregue ou os seus pedidos sejam satisfeitos: 

“Quando fazemos cerimónias, nós damos mensagens ao bakìn abu para que ele vá falar com Emitai. Dizemos 
que Emitai é a coisa mais importante na vida humana e em todo o mundo. A primeira coisa é Emitai e depois 
é o bakìn abu. Nós não conseguimos ver o Emitai nem o bakìn abu, mas fazemos aquelas cerimónias aqui no 
chão, para o bakìn abu levar as mensagens a Emitai. O animal que nós matamos dentro do bakìn abu é para 
oferecer o sangue ao bakìn abu e esse sangue vai ser levado ao Emitai. É o seu alimento. O sangue é um sinal 
sagrado. O animal que a pessoa trás para ser sacrificado no bakìn abu, é para o bakìn abu ou as pessoas lhe 
perdoarem todo o mal que aquela pessoa fez.” (E.12) 

No final, quando o pedido é satisfeito, quando a pessoa que recorreu aos serviços de determinado 
bakìn alcançou o que pretendia, deve mostrar gratidão e reconhecimento, “quando obtenho o que 
pedi, levo uma galinha ou um porco para agradecer” (E.07). 

Nos discursos diários, a relação pública e institucional com o mundo intangível, processa-se 
através do bakìn. Deus fica num plano mais além. O relacionamento é com o bakìn. Quando o 
relacionamento é mais colectivo, publico, essa relação é mais com o bakìn. Contudo, o 
relacionamento pessoal, privado é mais dirigido a Emitai. O papel dos ukin não se limita à troca 
de mensagens entre o mundo humano e espiritual. Eles “caçam” os que erram, causando-lhe 
doenças.   

Thomas (1959), identificou seis razões para realizar cerimónias/rituais no bakìn: para pedir algo, 
necessidade de purificação, de acusação ou mediação de disputas, para estar em paz ou restaurar 
a saúde, necessidade de chuvas e necessidade de protecção contra as dificuldades da vida. O 
ritual inscreve-se, portanto, como uma forma importante e expressiva, para comunicar as 
representações e pretensões do grupo (Durkeim, 2002; Geertz, 1978; Turner, 1974).  

Os ukin governam o mundo terrestre, vigilantes das leis divinas e intercedem junto de Emitai, 
pelas necessidades materiais do homem. Cada bakìn controla o aspecto moral de determinado 
elemento do sistema social (o rei, o parto, o crime de sangue, o roubo, a iniciação masculina, 
etc.) transmitindo a Deus as questões dos homens, por meio de sacrifícios ou sancionando toda a 
transgressão (ex. enviando uma determinada doença). A maior partes dos ukin estão associados a 
determinado tipo de doença, como forma de sanção da transgressão dos preceitos morais e como 
tal, cada bakìn possui uma “capacidade terapêutica” (Julliard, 2000; Journet-Diallo, 2007). 

                                                                                                                                                              
(Sambun Asu), do cultivo do arroz, etc; os ukin comunitários, têm funções sociais determinadas e têm interesse 
público. Os cultos de coesão social assentam em ukin especializados numa acção positiva (curativa) ou negativa 
(nefasta) e o seu propósito (bons ou nefastos) depende da vontade do chefe de linhagem. Estão entre estes santuários 
os da maternidade, da iniciação masculina, da guerra, da caça, etc. 
57 Os ukin podem ser classificados segundo duas variáveis: Uma sexual, que delimita rigorosamente a separação 
biológica entre ambos os sexos (iniciação masculina; maternidade e parto, etc.). Outra social, mediante a função que 
cada bakìn desempenha perante os interesses da aldeia, de um grupo (por ex. os ferreiros) ou de uma família. 
58 No bakìn de Katith, não é um só sacerdote mas um colégio de sacerdotes que fazem a cerimónia neste bakìn abu. 
59 “Chão dos Felupes”. Expressão em crioulo. 
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2.3. Cosmovisão ou a ‘Lógica do Conjunto’. 

 

A percepção sagrada deriva de uma determinada cosmologia, que permite explicar, no plano da 
realidade sensível e perceptível, muitos dos comportamentos que governam a realidade social, 
englobando todo um sistema de crenças e práticas que conferem uma noção de “order of orders” 
(Levi-Strauss, 1975). A noção de cosmologia, assenta no princípio de organização do universo e 
dá corpo à religião, permitindo a especulação sobre as coisas divinas (Durkeim, 2002). A 
cosmologia assume uma função explicativa, ordenando e pondo em relação o meio natural, social 
e cultural. 

São vigorosas as relações entre os diversos domínios da vida social e material e a cosmologia de 
uma sociedade. É a forma como se entende a “organização do mundo” que nos dá um 
entendimento de todos os acontecimentos do quotidiano. O mundo do homem é construção e ao 
mesmo tempo construído a partir duma visão, de um entendimento do cosmos. O homem recebe 
como herança determinante todo um conjunto de circunstâncias sociais e culturais, o que se 
inscreve no pensamento de Ortega quando escreve que “eu sou eu e as minhas circunstâncias”. 
Consciência e determinação. Cosmologia e cosmogonia60.  

O pensamento diola é caracterizado por uma certa contaminação ao nível dos conceitos (entre o 
material e o espiritual, por exemplo). O seu sistema de ver e entender o mundo, pode-se 
representar sob a forma de uma pirâmide de seres, todos em equilíbrio e coerência, “le système 
du monde chez le diola pent se représenter sous la forme d’une pyramide des êtres, toujours en 
équilibre, parfaitement cohérente avec soi-même et bien architecturée” (Thomas, 1960:67). No 
topo destas forças está Emitai e logo abaixo vêm os antepassados mortos, os fetiches (e 
respectivos espíritos), os seres humanos, os animais domésticos e selvagens e por fim as plantas e 
os minerais.  

A cosmologia diola, assenta em três pilares fundamentais (Tomàs, 2001): a crença nos 
antepassados (entidade cósmica que legitima a realidade palpável. Os antepassados são os 
responsáveis pela transmissão às gerações actuais do modo de comportamento e identidade 
diola), a noção de Deus e o conceito de Espíritos e Forças (conceitos que articulam a explicação 
absoluta, transcendente que governa todas as dimensões do Ser. São entidades que governam a 
totalidade do cosmos).   

Os diola crêem num Deus Supremo, único, absoluto, visto como a força das forças, a força 
suprema, aquele que não foi criado e é criador de todos as criaturas e de todas as coisas, “o sol, a 
lua, a chuva, as estrelas e todos os fenómenos da Natureza são obra do Emit, acreditando que as 
nuvens são o fumo proveniente de lume aceso e que o vento é provocado pelas almas que no céu 
abanam o referido lume” (Taborda, 1950b:523). O conhecimento do mundo depende de Deus, 
que “é aquele que dá água. Emitai é Emitai. Quando chega a época das chuvas pedimos a Emitai 
que mande chuva” (E.10), diz um informante de Suzana. 

Segundo uma lenda felupe recolhida por Taborda (1950a:187), Deus criou os homens sobre a 
terra e logo de seguida os ukin e o arroz, para que os homens se alimentassem na “... povoação de 
Sabatule (local onde, segundo a lenda felupe, O Emit (Deus) lançou o primeiro casal que deu 
origem à tribo.” É um Deus indeterminado e distante, inacessível. Sapir argumenta que este Deus 
                                                 
60 Segundo Lallemand (2000:27) “os conceitos de cosmologia e cosmogonia têm campos semânticos de tamanho 
desigual, tendendo o primeiro desses termos a englobar o segundo. Com efeito, o antropólogo pode definir a 
cosmologia como um conjunto de crenças e de conhecimentos, como um saber compósito, que abrange o universo 
natural e humano; a cosmogonia (parte da cosmologia centrada na criação do mundo), por seu lado, expõe, sob a 
forma de mitos, as origens do cosmos e o processo de constituição da sociedade. Assim, a cosmologia [...] apresenta-
se como uma exigência de síntese, como a pesquisa duma visão totalizante do mundo; além duma função redutora, 
uma vez que isola e dá importância a certos elementos considerados como constitutivos do universo, tem também 
uma função explicativa, pois ordena e põe em relação o meio natural e os traços culturais do grupo que a produziu.”  
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não desempenha nenhum papel no determinar do destino do homem, “in terms of traditional 
diola belief, however Emit remains a distant creative force, an unmoved mover that has nothing 
at all to do with the immediate, or even distant, fate of man, either during life or after death. It is 
with the sinaati [spirit shrines] that man must contend” (Sapir, 1970:1331). Emitai é visto como 
uma força activa na vida dos diola e na criação da sua religião (awasen). 

Emitai é o Deus dos antepassados (Julliard, 2000) que receberam as palmeiras e os campos de 
cultivo de arroz, fundadores das actuais linhagens. A continuidade da sua “posse”, vem da 
compensação do seu trabalho. A ambição natural de todo o homem é ser um “grande agricultor”, 
um “grande lutador” (noutros tempos um “grande guerreiro”) e um “grande reprodutor”. Esta 
relação contratual, aproxima Deus dos homens, obrigando-os a observar estritamente as leis 
morais (viver sem feitiçaria, adultério, respeito pela autoridade e anciãos). Os diola só encontram 
segurança na actividade, no trabalho e não na estabilidade e no descanso. Procuram tudo o que 
pode exaltar a vida individual e colectiva (Benoist, 2007). 

  

 

2.4. Noção de Pessoa e de Corpo. 

 

Nas sociedades africanas a concepção de pessoa não sobressai como elemento de individuação 
pura. Existe a noção da unidade do homem e do mundo que rodeia, “o indivíduo, enquanto tal, é 
um ser perdido; tem de possuir qualquer elo com o grupo social. A pessoa encontra-se difusa no 
mundo” (Leenhardt cit. por Michel-Jones, 2000:47-48). O indivíduo define-se pelos papéis que 
desempenha e assume no seio do seu grupo social. A compreensão da concepção de pessoa 
assume-se como um elemento importante para a compreensão das instituições e representações 
que lhe estão associadas. 

Todas as sociedades possuem um saber próprio acerca do ser humano61, enquanto elemento 
integrado no corpo social, “society has at least one collection of ideas that I am going to call a 
theory of the person. A theory of the person is the collection of views about what makes human 
beings work” (Appiah, 2004:44).  

A concepção de pessoa surge numa teia de representações, garantindo ao grupo a passagem 
lógica do ser humano para o plano sociocultural. Entram nesta profusa rede de representações, 
noções relacionadas com o destino, os antepassados, a vida e a morte, a comunidade e a 
individualidade. O conceito de pessoa em África é um conceito social que resulta das relações 
que envolvem o indivíduo na sua comunidade. Uma pessoa completa é aquela que mantém boas 
                                                 
61 Apesar da diversidade de olhares e entendimentos sobre a concepção de pessoa, Michel-Jones (2000) apresenta-
nos algumas constantes, possíveis de encontrar, entre os diferentes conceitos de pessoa na África Negra:1. “quando 
consideramos a composição da pessoa, a noção da pluralidade de componentes parece impor-se, mas esta não é 
sinónima da não-integração” (Michel-Jones, 2000:54); 2. “da mesma forma, o corpo humano corresponde a uma 
concepção justaposta das partes que permite pensar a pluralidade na totalidade” (Michel-Jones, 2000:56); 3. 
“formada por elementos estritamente individuais (uma vez que a singularidade do indivíduo pode exprimir-se 
através da crença na escolha pré-natal do destino), herdados (que situam o índividuo na linhagem a que pertence) ou 
simbólicos (conotando a posição do índividuo no seu ambiente cósmico, mítico, social), a pessoa é, além disso, 
enriquecida com atributos, em especial os nomes, que garantem a sua identificação social ao expressá-la” (Michel-
Jones, 2000:57); 4. “a concepção de pessoa não pode ser estática, uma vez que a sua composição testemunha a 
interdependência íntima que existe entre o individual e o social – sendo o social aquilo que dá forma ao individual – 
e permite pensar as suas relações reciprocas” (Michel-Jones, 2000:59); 5. “sendo a pessoa simultaneamente um 
estatuto adquirido e imposto, não pode conceber-se senão no devir: a extensão dos direitos, privilégios, deveres e 
responsabilidades que lhe estão ligados aumenta ao longo das etapas, estipuladas pelos costumes que inserem o 
indivíduo no grupo” (Michel-Jones, 2000:60); 6. “a última prova da condição de pessoa é a morte. Em caso de 
falecimento brutal (por fulminação, por afogamento...), ou considerado anormal (morte duma mulher grávida ou em 
trabalho de parto – particularmente nefasto porque atenta contra a fecundidade da sociedade), o defunto não 
desempenhará o papel de antepassado, evolução última da pessoa que a funda retrospectivamente ” (Michel-Jones, 
2000:62). 
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relações com a sua sociedade, está em sintonia com a sua cultura e respeita o referencial moral 
do seu grupo de pertença, caso contrário, pode ser considerada como uma não-pessoa, “to be 
human involves identifying with a group that will nurture a reciprocal relationship between the 
person and the community” (Obasi, 2002:55). 

Para o felupe, Anaw é o ser humano, é a pessoa. O radical n significa ‘dizer’, então a-n-aw, 
significa ‘quem diz’ e aquele que diz é o Homem, é a pessoa. Traduz a paridade absoluta entre o 
homem e a mulher. Anaw é ‘quem diz’ e quem diz é protecção (a mulher que protege a casa e o 
filho que tem no ventre) e é força (o homem que trabalha). Anaw é a pessoa no seu todo. É a 
pessoa que dispõe e usa tudo o que foi criado, que está submetida ao poder dos ukin e sabe que 
foi Emitai que a colocou neste mundo e que quer que a vida continue integrado num todo social. 
Isso só é possível na dualidade força e protecção – conceitos inerentes ao anaw (E.22). 

As cerimónias rituais ou de cura nos ukin, que ritmam todos os dias, asseguram a continuidade da 
intimidade do anaw com o divino, com o mundo invisível (cf. Figura 3 do Anexo II). Portanto, 
essa continuidade está inscrita na própria “constituição” da pessoa (anaw) felupe como um ser 
social, profundamente integrado e ligado ao seu meio, repleto de ligações e interligações: 

“Usam a palavra Ajamaat para falar de alguém que é homem, num sentido mais completo e abrangente, 
enquanto ser social. Quando dizem que este não é um animal mas um homem, dizem anaw (pessoa/ homem 
que não é bicho), mas gostam de dizer Ajamaat, como um todo e abrangente ser social.” (E.22) 

A noção de pessoa Ajamaat, é suportada por um pensamento biológico, que está em constante 
relação com o determinismo da hereditariedade (caracteres morais e físicos conferidos por Deus 
e recebidos dos pais e por sua vez dos seus antepassados), o funcionamento biofisiológico do 
corpo e as alterações ecológicas e sociais do meio. Há uma continuidade entre estes três eixos – a 
descontinuidade só existe entre os homens e Deus. Julliard (2000) destaca seis elementos que 
integram a noção de anaw felupe, elementos que especificam a identidade social e estabelecem a 
ligação entre o próprio homem e o mundo extra-humano (Lévi-Strauss, 1975): 

1. O princípio vital (Iaròr Âi) – “Souffle de Dieu” (Thomas, 1959:168) – elemento que não é 
transmissível e é materializado na sombra do indivíduo. Está na alma62.  

2. O duplo (sing. Ehuméy; pl. Sihumâhsu), em certa medida é um mundo paralelo, o mundo (do 
totem, do animal ‘partner’, o Ehuméy). Traduzido à letra, Ehuméy, é aquilo através do qual se 
existe. Uma família tem uma família de animais ‘partner’, “é uma alma, um espírito que vive na 
terra, na água ou no ar. Conhece-se o Ehuméy das pessoas conforme a sua maneira de ser... cada 
um de nós tem o seu Ehuméy.” (E.14) O seu destino está ontologicamente ligado63 ao ser humano 
(tudo o que afecta o Ehuméy afecta a pessoa e vice-versa). Homem e animal Ehuméy partilham 
uma alma comum64. Como com o princípio vital, o indivíduo possui entre cinco e sete65, 

                                                 
62 Que por sua vez, se localiza no peito e circula no corpo através do sangue. Cresce ou diminui em qualidade e em 
força, conforme o mérito da pessoa. Cada indivíduo possui diversos iaròr âi – pode variar entre cinco e sete. Alguns 
têm função específica, como a clarividência (capacidade de ver e de se deslocar no invisível), maleficência 
(capacidade de devorar o principio vital de outras pessoas) ou o renascer. Os restantes dois ou quatro iaròr âi, são, 
para alguns curandeiros, os escudos contra os infortúnios da doença. Quando se diz que “o iaròr âi está fora da 
pessoa, é porque essa pessoa está doente” (E.14). Baum (1999:49) aponta que “a severe illness or an emotional 
shock could force the soul out the body. In such instances an awasen healer had to guide the soul back to the patient 
or the patient would die”.   
63 Enquanto esta família viver bem, as pessoas vivem bem. E quando o animal ‘partner’ adoeceer, então alguma 
pessoa vai adoecer também. É como um gémeo, ou se quisermos, é a vida que vai com dois pés – um pé deste lado e 
um pé do outro lado. Esta é a interacção entre o mundo visível e o mundo invisível (E.22). 
64 Assente no postulado de que o homem não pode viver só e limitado, o felupe encontra um primeiro grau, um grau 
fisiológico, o Ehuméy (o duplo) – a minha vida é participada pelo outro, isto é, a minha vida tem dois pés (a pessoa e 
o animal concreto). Há casos estranhos, em que matam um animal (ex. hipopótamo) e morre uma pessoa. Comenta 
um informante, que se “se matam o Ehuméy de uma pessoa (por exemplo o picecabalo) então essa pessoa vai 
morrer” (E.24). 
65 Há vários Sihumâhsu. Uma pessoa pode ter ehuméy de cobra, de picecabalo, de onça, de lobo, de pássaro, etc, “há 
pessoas que vêem bem, bem, bem debaixo da água, como estamos a ver agora aqui... o ehuméy delas é um peixe” 
(E.24). 
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oferecidos por Emitai à criança aquando da sua concepção, e o seu crescimento ocorre a par do 
crescimento do indivíduo (em função do seu comportamento social).  

3. O espírito (buyagit abu), a capacidade de pensar (buhinum), conferem a capacidade 
intelectual para estabelecer a relação entre todos os aspectos hereditários, biológicos e 
sociológicos. Princípio racional, que só o homem tem com Deus e o bakìn. 

4. Certos aspectos morais ou físicos (ahuwa), de um familiar próximo que morreu, “renascem” 
num indivíduo e podem agir sobre o seu comportamento social. 

5. O sangue (hussym âhu), é um componente integral da pessoa. Não é vital para a sobrevivência 
biológica – a outros órgãos (pulmões) ou líquidos (água) é atribuída essa importância66.  

6. O corpo físico, é o invólucro é “o que aglutina os vários elementos que compõem o homem é 
o corpo (Enil âi) que depois, quando sai o Iaròr Âi, torna-se Ehulunai ai (cadáver). O princípio 
vital é o que tudo unifica, é o ‘cimento’ que faz existir todo este conjunto” (E.22). 

Todos estes elementos têm um papel preponderante no conceito de anaw entre os diola. O corpo, 
é a forma somática. O espirito é o lado racional. A alma é o dado metafísico. O totem, o elemento 
cosmológico. O conjunto destes elementos, define todo o eixo que revela ao homem o seu lugar 
no seu grupo social, em que ele se assume e entende como um continuum do espaço social, 
cultural e sagrado. Há uma relação de interconectividade e interdependência entre o corpo e a 
alma, pois “West Africans views the person’s well being from a holistic perspective” (Obasi, 
2002:56). 

O conhecimento que o diola tem do corpo humano é essencialmente descritivo e não sistemático. 
O corpo não é entendido como uma totalidade estrutural, harmónica e funcional, mas é encarado 
como uma unidade vital, graças à existência de uma alma, do princípio vital (Thomas, 1959). 

A visão diola do corpo inscreve-se numa visão de uma antropologia cósmica, sob a qual o 
homem é parte integrante da natureza e com qual se identifica (Le Breton, 1995). A visão 
dicotómica cartesiana do Homem, de alma/espirito e corpo, sendo este olhado como uma 
“máquina” passível de fragmentar em “peças”, não tem cabimento na visão diola da noção de 
pessoa. Na ligação à nossa corporeidade, numa visão ocidental, emergem reflexões objectivas e 
subjectivas: apresenta-se o corpo como realidade objectiva – o corpo de fora (Ortega), o corpo 
objectivo (Merleau-Ponty) ou o corpo para o outro (na visão de Sartre); ou o corpo como 
realidade subjectiva – o intracorpo de Ortega, o corpo para mim de Sartre e o corpo subjectivo 
de Merleau-Ponty (in Laín Entralgo, 1984). Numa visão africana geral, e diola em particular, não 
há separação entre “corpos” mas sim extensão de uma realidade sensível, dum cosmos onde 
pertence.  

A vida resulta, antes de tudo, da união da alma ao corpo, embora a alma possa deixar o corpo 
provisoriamente, em momentos de grande emoção ou de doença, por exemplo. O facto de 
localizar a alma no peito, está ligada “à cette idée que la mort se manifest par la cessation des 
mouvments du diaphragme et l’immobilisation du thorax” (Thomas, 1959:165). 

Todas as representações que oscilam em torno do corpo, derivam de um contexto social, de uma 
visão do mundo e de uma concepção de pessoa (Le Breton, 1995). É através do corpo que o 
homem estabelece todos os elos entre si e a sociedade. O corpo é mais que uma lente sob a qual a 
vida social é entendida e apreendida. O corpo como metáfora, fornece sentido ao mundo que nos 
rodeia (Sontag, 1998), tornando-se “dócil” mediante normas culturais através processos de 

                                                 
66 O seu estatuto vem da sua autonomia e da sua mobilidade no interior do organismo. O sangue é dado por Emitai a 
todos os seres, independentemente do sexo e a sua quantidade vai aumentando ao longo da vida. Como refere um 
curandeiro “c’est Emitay qui met le sang dans l’homme (...) comme on met de l’essence dans une voiture pour la 
faire avancer” (Journet e Julliard, 1993:327). No que diz respeito ao homem, o aumento do seu volume sanguíneo, 
corresponde ao adequar da sua força física às exigências do trabalho, próprias de cada fase da vida, contudo “quand 
l’homme devient vieux, le sang diminie, il ne le perd pas, c’est Emitay qui lui diminuie le sang, comme au jeune qui 
va mourir” (Journet e Julliard, 1993:327). 
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disciplina, regulação e normalização (Foucault, 1977), constituindo-se, portanto, como meio 
através do qual se representam e manipulam conceitos de ordem e desordem – corpo como 
objecto de poluição (Douglas, 1991). 

São vagos os conceitos sobre a função dos diferentes elementos que integram o corpo humano. 
Todas as partes do corpo, embora indispensáveis, não são conotadas de igual valor. Os diola 
estabelecem uma hierarquia67, mais metafísica que biológica (Thomas, 1959). O corpo humano é 
uma preocupação quotidiana para o felupe, na medida que ele é o elemento onde se manifestam 
as doenças e os acidentes, dando a noção da limitação da existência humana. O corpo é 
necessariamente uma construção simbólica e cultural (Mauss, 2003 [1950]). Também Scheper-
Hughes e M. Lock (1987) entendem o corpo não só como uma entidade anátomo-fisiológica mas 
também como um artefacto cultural, sob o qual, o corpo é considerado um constructo simbólico, 
sendo representativo e particular da cultura e da sociedade a que pertence.  

O que o felupe avalia e aprecia no corpo é a força. Prova disso é a luta68. O homem é um lutador. 
As mulheres também, quando dizem que ‘é um belo homem’, referem-se a um homem forte 
(E.26). É a força para a luta e a força para o trabalho duro do lavrar a bolanha. O corpo 
representa, para esta sociedade de rizicultores, uma importante ferramenta de trabalho, uma fonte 
de energia e um atributo vital para o seu quotidiano. Há um provérbio felupe que diz ’o homem é 
trabalho’, dando a imagem da missão e da função do corpo do homem. Baharuay diz que 
“Emitai deu um corpo ao homem para ele lutar e trabalhar, sair e ir fazer os seus trabalhos: 
construir a sua casa, lavrar a bolanha, subir às palmeiras para furar, pescar, caçar, lutar...” (E.14). 

Um outro ditado felupe, dá-nos a imagem que saúde é trabalho, trabalho é alimento e alimento é 
saúde. Se este elo se quebra, vem o infortúnio, vem a desgraça, “temos um provérbio que diz que 
‘queres ter saúde? Então come bem’. Mas para comer bem é preciso trabalhar muito. Se 
estivermos mal, não podemos lavrar e vai faltar comer... então, vamos ficar doentes” (E.26). 

Entre as mulheres o corpo é visto mais pela sua beleza, pela sua aparência física, pelas suas 
formas, pelo seu andar. Há o medo, o horror às mutilações físicas, porque representam todo o 
oposto do trabalho, da força, do vigor, da perfeição “quem tem uma mutilação não está completo, 
não é um anaw completo.” (E.08) 

Por tudo aquilo que o corpo representa para o felupe, inevitavelmente se preocupam que o corpo 
esteja sempre bem. Que não tenha nenhuma doença, porque “quando há alguma ameaça, fazemos 
cerimónias para pedir ao bakìn abu que não nos atinja... para podermos trabalhar” (E.26) pois 
“quando o corpo está mal? Não pode trabalhar. Fica tudo parado...” (E.14) e é a desgraça, o 
infortúnio para toda a família. 

As formas como os homens, em cada sociedade e de forma tradicional, se sabem servir dos seus 
corpos constituem aquilo que Mauss (2003 [1950]) designa de Técnicas Corporais. Pequenos 
gestos ou acções, podem traduzir com eficácia elementos culturais apreendidos pelos indivíduos 
no seio da sociedade a que pertence, funcionando como essenciais para a sua socialização. É 
nesta linha que os discursos sobre o corpo gravitam em torno do uso que os diola fazem do seu 
corpo: ao cultivo do arroz com o bujand abu, a subida às palmeiras para a recolha do vinho de 
palma, à caça, a pilar, cozinhar, dançar, lutar, etc. Discursos organizados em termos de técnicas 
corporais. Assumem, portanto, preponderância nos discursos felupes sobre o corpo, a força 
muscular e a resistência ao trabalho, valorizando em termos de aparência, o porte com poder 
muscular e a robustez física – imagens da força ao serviço de um corpo completo. 

                                                 
67 A organização do corpo, entre os felupes, concentra-se quase exclusivamente no peito (essigir âi) em que o 
coração (ejund âi), lugar da emoção, ocupa a posição central, logo atrás do plexo solar (Julliard, 2000). Quatro 
outras entidades congregam em torno do coração (ejund âi), o esófago (émérumey), o intestino (humbal âhu), o 
pulmão (kuruhãi âhu) e o fígado (hubirik ahu). 
68 A luta (torneio de luta entre homens, corpo-a-corpo) é um momento marcante na cultura e identidade dos felupes, 
onde o que está em jogo é a força do homem. São realizados depois das colheitas.  
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O corpo é dotado de uma parte visível e inteligível destinada ao homem e de uma parte invisível 
reservada ao Emitai e aos ukin. O interior do organismo não é passível de ser manipulado nem 
está acessível ao conhecimento do homem, “l’intérieur du corps est le lieu de la parole difficile, il 
est aussi celui des dangers les plus mortels” (Journet e Julliard, 1993:321). A ideia de corpo não 
surge dissociada do meio, mas como sua parte integrante. Este entendimento alimenta a união e 
comunicação entre visível e invisível, entre interior e exterior.  

A divisão sexual dos bakìn deixa transparecer uma rígida separação de saberes sobre o corpo: os 
homens são excluídos de todo o conhecimento relacionado com a fisiologia feminina e em 
especial com tudo o que se relaciona com a gravidez e parto, enquanto que ás mulheres está 
vedado qualquer conhecimento sobre a iniciação masculina.  
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3. VENTOS DO MAL. SOPRO DA CURA.  

 
“Spirits, these stories make clear, are ‘experiences’ and inform practices 
that the ways of coping with reality or whatever we call the demands of 
daily life.” 

Johanes Fabien cit. por Paulo Valverde (2000:681) 

 

“Emitai was seen as the source of human knowledge of cultivation, of fire 
and ironworking and healing.”  

Baum (1999:39) 

 

A realidade é um plano socialmente construído, simbólico e imaginário (Berger e Luckmann, 
2002), apresentando-se como um mundo interpretado, não natural. Perante esta premissa, todos 
os entendimentos do que é a doença ou o desequilíbrio e as suas manifestações, são dependentes 
de factores culturais, sociais e psicológicos (Good, 1994). 

O mal-estar da pessoa, não é alheio à influência da sua cultura, representando esta a ponte entre 
as experiências subjectivas do doente e o respectivo reconhecimento social. Portanto, “a 
experiência fenomenológica das doenças é variável e depende da cultura” (Quartilho, 1995:9) e 
da época histórica. Para Marc Augé (1984), o grande paradoxo da experiência da doença é que 
ela é tanto a mais individual quanto a mais social das realidades humanas, na medida em que 
todos os seus esquemas de referência (que a permitem localizar, pensar, designar, interpretar e 
curar) são eminentemente culturais. A doença não é um “evento” na sua forma mais básica, 
enquanto questão biológica que afecta o corpo, mas é um “evento” objecto de interpretação 
social (Augè e Herzlich, 1984). Assim, Canguilhem cit. por Fassin (1996:30), completa a famosa 
frase de René Leriche, ao dizer que a saúde “n’est pas seulement la vie dans le silence des 
organes, c’est aussi la vie dans la discrétion des rapports sociaux”. 

Como construção social e cultural que é, a doença é social e culturalmente codificada, 
englobando processos simbólicos, não sendo vivenciada e percebida de forma universal e todo o 
seu enunciado remete sempre para o contexto social onde é produzido. É um fenómeno 
experiencial, “what is normal and abnormal is a social and moral judement and this will vary 
according to society’s own norms, expectations and culturally shared rules of interpretation” 
(Kelvyn e Moon, 1987:4) e é um revelador privilegiado do social porque faz antever a morte em 
todas as sociedades, assumindo uma tripla inscrição: física (pelo sofrimento e degradação do 
indivíduo), cultural (pelas suas interpretações e vias terapêuticas empreendidas) e moral (pela 
luta entre o bem e o mal). Inscreve-se como um facto social, mais que num simples fenómeno 
biológico (Fassin, 1992).  

Doença é uma metáfora, Susan Sontag (1998). É através das suas concepções que o homem fala 
dos seus conceitos de sociedades e das suas relações sociais, pelo que, uma interpretação social 
da doença implica uma necessária contextualização das representações sociais do grupo humano 
que a metaforiza. 

Há que destrinçar os conceitos de illness e disease. O elemento social inerente ao conceito 
individual de saúde ou de doença, muitas vezes em oposição ao conceito biomédico, é bem 
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traduzido por três realidades distintas: Perante a singular e universal realidade da disease (doença 
no conceito biomédico), há uma pluralidade de experiências do sofrimento e respostas 
subjectivas (illness) aos processos patológicos (Kleinman, 1988). À continuidade biológica da 
disease, enquanto elemento biomédico, contrapõem-se a descontinuidade na illness, enquanto 
elemento diferenciador e dependente da experiência vivida e subjectiva do doente, reflexo da 
cultura a que a pessoa pertence. Uma cultura intersubjectiva que é ao mesmo tempo partilhada, 
conduz à adopção de comportamentos próprios, o que leva a pessoa a comportar-se como doente, 
assumindo o papel social de doente (sickness) determinando as suas escolhas terapêuticas 
(Kleinman, 1980).  

A percepção da doença, illness, indica que a pessoa estrutura e confere um sentido à realidade do 
seu mundo e às mudanças da sua vida levando-a a reposicionar o seu “eu”, podendo ser 
interpretada como a expressão da relação entre a disease do corpo e a desordem/ desequilibro 
social (Comaroff, 1985). A base social e cultural da saúde e da doença, difere entre os diversos 
contextos, conduzindo à adopção de diferentes formas de estar. 

Os felupes constróem os seus modelos explicativos69 da illness, baseados na sua experiência e 
vivência concreta dos eventos (vividos e acumulados). Essa construção assenta nas noções 
etiológicas da doença, na experiência dos sintomas, nos padrões específicos de comportamento, 
nas decisões de definição de tratamentos alternativos, na prática terapêutica actual, na evolução 
terapêutica e na cura da doença, estabelecendo-se a descrição da doença como um idioma 
cultural (Kleinman, 1980). Enquanto modelo explicativo (e interpretativo) da doença, determina, 
em grande medida, as estratégias para lidar com ela e o processo terapêutico a seguir, visando a 
resolução da aflição ou doença.  

A compreensão desta abordagem é plena, se se pensar na linha de Geertz (1978), para quem o 
universo de símbolos e significados permite às pessoas, de determinado grupo social, interpretar 
a sua experiência e orientar a sua acção. A cultura fornece modelos ‘de’ e modelos ‘para’ a 
construção das realidades psicológicas e sociais. Neste sentido, Kleinman preconiza que a cultura 
oferece modelos “de” e “para” os comportamentos humanos relativos à saúde e à doença e como 
tal, todos os cuidados de saúde são respostas socialmente organizadas para fazer frente à 
patologia, podendo ser encarados como um sistema cultural (Kleinman, 1988). Saúde e doença 
são fenómenos sociais e culturalmente construídos e interpretados, como tal, doença e cura são 
fenómenos culturalmente mediados.  

 

 

3.1. Entre a Transgressão e a Falta: O Sentido e Função do Mal. 

 

A doença inscreve-se dentro do que Evans-Pritchard (1978) designou de infortúnio. Nesse 
sentido, Marc Augè (1984:39) escreve que a doença é uma “forme élémentaire de l’événement”, 
pois todas as doenças falam do indivíduo (do seu conceito, do seu destino) ao mesmo tempo que 
falam da sociedade (das causas sociais da doença, das transgressões dos seus valores). Toda a 
doença ou infortúnio, requer uma interpretação que é ela própria uma interpretação das relações 
sociais e das representações próprias da sociedade (Sindzingre, 1984). 

                                                 
69 O conceito de Explanatory Model (da Illness) foi inicialmente abordado por Byron Good (1977) e desenvolvido 
por Kleinman (1980), visando estudar os traços cognitivos e problemas de comunicação inerentes às actividades de 
saúde. Kleinman (1980) distingue os Explanatory Models dos profissionais dos Explanatory Models dos doentes e 
familiares. Cada modelo, ao tomar raiz num determinado sector do sistema médico, veicula crenças, normas e 
expectativas próprias. O estudo dos Explanatory Models construídos por diferentes pessoas (doentes, familiares, 
curandeiros, enfermeiros, médicos), permite avaliar a ‘distância’ que separa os Modelos médicos dos Modelos não-
médicos. Conhecer os Explanatory Models predominantes num determinado grupo social, facilita a comunicação e 
permite uma aproximação cultural. 
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A concepção de saúde ou doença entre os felupes assenta numa visão holistica da pessoa. Ter 
saúde é referirmo-nos a algo mais que estar fisicamente bem. Engloba um bem-estar da pessoa ao 
nível físico, espiritual, social e psicossocial e caso algum destes aspectos esteja em desequilíbrio, 
a pessoa não está com saúde, “to be healthy is to have all aspects of human functioning in 
harmony with nature. This holistic approach is very important for identifying the therapeutic 
target of intervention” (Obasi, 2002:56).  

Falar da doença entre os felupes, implica remetermo-nos para a sua cosmovisão e 
subsequentemente para todo o seu quadro referencial social, enquanto estrutura que orienta e 
organiza o modo de ver, entender e viver o mundo. Falar de doença é falar da sociedade que a 
interpreta e classifica e dá orientações para o entendimento da sua organização social. A noção 
de doença enquadra-se dentro de uma reorganização fisiológica do corpo, movimentos dos órgãos 
que denunciam doença (Journet e Julliard, 1993), rompendo com a estabilidade do conjunto 
destes vários elementos. Doença é a dissociação do bloco orgânico. Louis-Vicent Thomas 
(1959:496) alerta que os diola, não têm uma concepção positiva do normal e do patológico, tal 
como a maior parte das sociedades da África Negra, pois tal aspecto inscreve-se dentro da noção 
biomédica de doença.  

Ter saúde implica a estabilidade destes elementos, a saúde enquanto expressão do silêncio do 
corpo ou dos órgãos. A ideia de não-movimento dos órgãos dá a imagem de uma configuração 
fixa, de um arranjo imóvel. Mais que falar em doença física é falar de um mal, enquanto 
desequilíbrio social inscrito no corpo da pessoa concreta. A desordem do corpo é reveladora de 
uma desordem social e todo o seu processo de cura envolve a comunidade e a sua relação 
simbólica com o cosmos. As “visões do mundo” e suas relações com Emitai, os ukin e os 
antepassados, determinam em muito as representações da saúde, da doença e das práticas 
terapêuticas.  

No sistema nosológico felupe, não existe a noção de doença enquanto entidade isolada, de 
causalidade patogénica ou biomédica. A noção de doença inscreve-se no sentido lato de mal, 
importando desvendar “le sens du mal”, como infortúnio, desordem, desequilíbrio pessoal, social 
e cosmológico, dentro da noção explorada por Marc Augè (Augè e Herzlich, 1984), diferindo, 
portanto, do seu enquadramento na biomedicina. Esclarece um informante, antigo enfermeiro 
colonial: 

“Muitas vezes dizem que fulano tem um mal (madjacutamo) … mas é necessário perguntar que mal ele tem? 
Qualquer doença é o mal. Nós não falamos que tal bicho provocou doença. Isso não existe para nós. A pessoa 
fez um erro ou foi atacada pelo feiticeiro. O micróbio não existe para nós, existe o mal que vem por castigo 
pelo erro que foi cometido ou pelo trabalho de algum feiticeiro que lançou o mal sobre alguém” (E.25). 

Não ter saúde é estar em desequilíbrio físico, mas também social. É a transgressão da ordem 
social e das suas instituições a grande causa do infortúnio, a causa dos males que se inscrevem 
nos corpos. O Rei de Suzana concretiza, “a pessoa que comete adultério, que rouba, que é 
feiticeira e que é mentirosa. A mentira trás complicações de uma pessoa para a outra, a mentira 
trás barbaridades, com estes erros, ela vai ser castigada...” (E.10). Atribuir um sentido ao 
infortúnio é poder controlar o mundo sob o ponto de vista cognitivo (inscrever a ordem das 
coisas, mediante a sua visão do mundo) e sob o ponto de vista do concreto (para remediar ou 
prevenir).  

Um curandeiro de Utem diz que “na causa do mal que ataca as pessoas, está Emitai. O homem 
deve evitar tomar o que não é seu. Se encontra uma vaca que não é sua e fica com ela, dois anos 
depois o seu proprietário procura essa vaca e encontra-a na mão de outro... todos vão dizer que a 
roubou” (E.17) então começa o mal, “o homem é atacado por fortes dores de cabeça e pouco 
depois é obrigado a ir ao curandeiro.”  

A origem de todo o mal (uma doença grave, a morte, uma má colheita, um fogo na casa ou outro 
infortúnio) do indivíduo ou sua família reside num erro intencional, na falta social, na 
transgressão ou violação da ética felupe e do sistema de valores da sociedade e da religião. Neste 
sentido, todos os infortúnios, são encarados como sinais de punição, de represália dos ukin ou de 
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Emitai sendo fundamental a purificação da pessoa. Existe a crença que o seu sofrimento é 
resultante da cólera do bakìn ofendido. Torna-se imperativo respeitar todos os locais reservados 
ao culto, não profanar a floresta sagrada, não saber mais do que lhe é permitido saber (ñiñi) pois 
há segredos que não está apto a receber: estes constituem os elementos principais duma 
profilaxia médico-religiosa. 

Taborda, no Boletim Cultural da Guiné Portuguesa (1950b:518-519) escreve, a propósito da 
relação entre o respeito dos costumes e moral e o processo de adoecer, que: 

“O felupe está convencido que todo o indivíduo que proceder mal para com outro da mesma povoação será, 
tarde ou cedo, castigado pelo Emit, já fazendo que as suas culturas não produzam, já castigando-o com uma 
doença mais ou menos grave, conforme o mal que tenha feito.” 

A doença pode afectar algum familiar próximo do indivíduo transgressor, traduzindo-se isto, 
num sentido colectivo de culpa. A família, unida pelo sangue, enquanto unidade de produção, 
também é encarada como unidade de partilha de benefícios e de desgraças, provenientes da 
conduta dos seus membros. Baum (1999:53) atesta com a seguinte descrição:  

“The son of a man, who stole rice, might be stricken with leprosy. When asked about  the justice of punishing 
the innocent son, one elder replied that the son had eat the rice, thereby sharing the fruits of his father’s 
actions, and that the family shared responsability and could be punished until the misdeed was righted. A 
murderer might cause his own death and that of his entire family”.  

Contudo, há algo mais para além desta configuração padrão da falta, da transgressão. O felupe, 
perante um sistema social assente num complexo código de relações, prescrições e obrigações, 
com o qual se sente comprometido – um processo de sacrifícios inacabado, dinheiro que o bakìn 
reclama, a recusa de um pedido de um vizinho, tardar em vir em ajuda de um familiar, etc. – 
fazer um sacrifício no bakìn assume valor de julgamento social perante um mal que o ‘ataca’, 
assumindo-se este, como um momento de confissão sobre pressão religiosa, visto a falta ser de 
cariz social ou ser uma falta contra Emitai. 

Portanto, cada doença é vista como tendo uma causa espiritual: como sendo uma punição contra 
as violações do código moral diola, ou negligência do cumprimento das obrigações rituais. 
Perante um mal que se inscreve no corpo, toda a demanda do sacrifício no bakìn, é a demanda da 
cura física porque só assim se busca a cura e reabilitação social, sempre sobre a observância do 
guardião do bakìn (amàñen au), do próprio bakìn, da família, do bairro ou da vila, por forma a 
atingir a sua reconciliação e a readquirir o seu equilíbrio. Neste sentido, podemos dizer que a 
doença é uma questão de poder perante o jogo da interpretação do sentido e função do mal 
(Fassin, 1996), em que a religião surge como elemento e elo social vital, funcionando como 
garante da ordem social dentro do grupo. 

A sociedade encontra um equilíbrio ao nível da interacção da totalidade de serviços 
indispensáveis à vida colectiva, “de la pluralité et de la diversité des fétiches, de leur interaction, 
naît une organisation équilibrée satisfaisant aux besoins de la société diola. Dans cette 
adaptation, le modèle de la spiritualité demeure celui de la cohésion sociale, de l’intérêt général, 
de la destruction du fauteur de troubles” (Girard, 1969:25).  

Os felupes estão sujeitos, no interior da sua comunidade, àquilo que Pélissier (1966) chama de 
“dupla pressão” – a pressão da religião e a pressão do controlo social. Para esta sociedade, é 
fundamental manter um perfeito equilíbrio com a natureza e a força espiritual, porque daqui 
deriva uma base sólida para a sua sobrevivência. Para tal é fundamental observar toda uma série 
de normas, para fomentarem a coesão da subdivisão social: família, bairro, aldeia, associação 
(Tomàs, 2001).  

Os Espíritos e os amàñen au (“os que derramam o vinho”) têm poder. Os amàñen au são os 
mediadores entre esses espíritos e o homem ou a comunidade, têm autoridade (na medida que 
possuem competências sociais, legitimadas aos olhos de todos) e ao mesmo tempo são o suporte 
político da sua “congregação”. 
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O seu poder político advêm pelo facto de, subrepticiamente, se assumirem como os directos 
intérpretes e intermediários das manifestações dos espíritos, nunca se apresentado como 
“independent decision makers” (Linares, 2007:28). Enquanto constructos sociais, os ukin 
(imbuídos de aspectos místicos e de poder) podem enviar doenças ou conceder favores 
individuais ou ao grupo, cabendo a cada amàñen au, a obrigação na terra de mediar estes 
encontros. Cada bakìn está dependente do amàñen au responsável, para o seu prestígio, 
credibilidade e poder no grupo. Todas as cerimónias rituais junto do bakìn são presididas pelo 
seu amàñen au responsável: 

“...não podendo nenhum felupe sacrificar qualquer animal nem deitar vinho de palma no local onde se supõe 
estar o atamit, pois que essa função é exclusiva do jambacosse, que bebe sempre um pouco do que sobra, 
assim como todos os presentes à cerimónia. Se esta mete sacrifício de algum suíno ou bovino, a carne deles é 
repartida por todos os habitantes da povoação. A cabeça do animal abatido é pertença do jambacosse70 que fez 
o sacrifício, que depois de comer a carne secará o maxilar inferior para ser colocado no xinabu, para, segundo 
dizem, saber o número de animais que ofertaram” (Taborda, 1950b:519-520). 

Os amàñen au desempenham um papel relevante na vida política, social e económica da 
comunidade, assumindo de facto o controlo de todos os recursos, “…são os jambacosses quem 
dirige toda a vida social da povoação... se algum não acatava as ordens dos jambacosses poderá 
considerar-se um homem morto, pois que entrava em acção o veneno, propalando-se então que a 
morte era o castigo do Emit por não ter obedecido às instruções ” (Taborda, 1950b:520). 

 

 

3.2. Etiologia do Mal: a Pluralidade Causal. 

 

Evans-Pritchard (em 1930) foi pioneiro na análise da etiologia sobrenatural dos Azande, do sul 
do Sudão, permitiram o entendimento das suas visões sobre o mundo, “dizem os Azande: ‘a 
morte tem sempre uma causa e nenhum homem morre sem motivo’ querendo dizer que a morte 
sempre resulta de alguma inimizade” (1978:91), demonstrando que a bruxaria é entre os Azande, 
simultaneamente parte do organismo humano, produto de um acto psíquico, fonte de infortúnio, 
origem da doença e causa da morte.  

Para a base nosológica contribuem as diferentes noções de corpo, pessoa e cultura que funcionam 
como modos de perceber e interpretar sensações corporais como sintomas, atribuindo sentido às 
suas próprias experiências (Pusseti, 2006). Crenças aparentemente irracionais, quando analisadas 
num determinado contexto social, conferem sentido ao esclarecimento etiológico do mal e ao 
percurso de o tentar superar.  

Os felupes, como qualquer outra sociedade detêm um vocabulário próprio para designar os seus 
próprios males enquanto infortúnio, kassuumut aku, é a expressão que pretende traduzir a doença 
enquanto mau estar do corpo, enquanto elemento de ruptura da pessoa com o seu meio.  

Para lá do simbólico e da construção de causalidade não natural, reconhecem a existência de 
males correntes de desordem do corpo, frequentemente banais, que podem ser causadas 
directamente por um agente natural (mordeduras de cobras, a tosse, febre ligeira, dor de cabeça, 
etc.). Isto leva-nos a pensar em dois níveis de causalidade: um de nível sensível (simples) e outro 
de nível sobrenatural (complexo).  

As doenças simples têm uma manifestação transitória na pessoa e tudo à sua volta está em 
harmonia e em equilíbrio, embora a sua ocorrência esteja ligada a forças ocultas (vontade de um 
bakìn ou acto de feitiçaria), a sua terapêutica é positiva (Thomas, 1959). A manifestação de 
doenças complexas, destrutivas e perigosas, como a lepra, alteram toda a vida das pessoas e são 
vistas como o resultado da transgressão das normas e dos valores sociais, o que conduz a uma 

                                                 
70 Do crioulo. O mesmo que amàñen au, guardião do bakìn. 
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ruptura do equilíbrio e “reflectem a ausência de harmonia social e intenção maligna em virtude 
de serem, muitas vezes, fruto de conflito e de competição interpessoais ou uma sanção por 
comportamento social incorrecto” (Honwana, 2003:211) 

Ora sendo a doença complexa, o infortúnio, um estado não-natural e não-normal, importa 
descobrir as suas causas por forma a se poderem resolver as suas contrariedades e a restabelecer 
a ordem e equilíbrio do indivíduo com o todo social onde está inserido. A etiologia do mal, é a 
expressão directa de todo o universo das normas ou das representações que sustentam as 
diferentes instituições em que assenta a sociedade felupe.  

Emitai, o bakìn, o feiticeiro e os maus ventos, são a fonte causal de todos os males e infortúnios 
que atormentam os felupes e que estão sempre presentes nas suas narrativas, discursos e modelos 
explicativos das doenças. Emitai reveste-se de uma função moral (justiça), enquanto criador de 
tudo o que é fundamental. Na visão felupe, Emitai deu aos primeiros homens todo o referencial 
do que é correcto e errado, definindo as normas de conduta para a sua vida diária. Esta é a origem 
do sistema de ética diola. É central, no conceito de moral diola, que as calamidades são o 
resultado de actos proibidos e individuais (ex. roubar arroz). Emitai pode punir toda a tabanca 
(enviando a seca ou uma epidemia) ou um indivíduo, enviando-lhe uma doença ou a morte (a ele 
mesmo ou a um familiar próximo).  

A autoridade dos ukin constitui de certo modo um dogma divino. Este entendimento numa 
primeira análise significa que a criação divina serve de causalidade moral às regras sociais. 
Perante o ditado “Emitai criou o arroz para alimentar o homem”, nenhum felupe poderá recusar 
arroz ao seu vizinho ou familiar, mesmo que não tenha o suficiente para alimentar a sua família. 
A recusa desta dádiva, incorre directamente numa punição divina, tornando-se “num homem que 
já não é bom.”. Um certo número de doenças ou males, são um sinal claro do trabalho de Emitai. 
Esclarece um alàk au de Endongon que “quando tu fazes muito mal, Emitai envia-te uma doença 
para o teu peito [coração]. Se tu estragares tudo, ele vai-te enviar uma doença que te vai matar... 
manda-te uma doença para a barriga [nível do fígado]... Emitai também pode mandar uma 
doença para a cabeça [loucura]” (E.17). A violação da moral resulta na poluição do indivíduo e 
só diversos rituais o podem purificar e restituir ao seu estado de sintonia com a comunidade.  

Um bakìn pode ‘apanhar’ qualquer pessoa que esteja em falta para com obrigações religiosas 
(algum sacrifício não realizado) ou para com os valores morais do sistema social. Os ukin trazem 
aflições/sofrimentos às pessoas, através da manifestação de doenças de maior ou menor 
gravidade, é o:  

“Bakìn que manda o mal … para ter de comer … o vinho palma, o sangue do animal, vaca, porco ou galinha. 
Animais que são levadas ao bakìn para pedir que o mal acabe. Se temos dores temos de ir ao bakìn fazer 
cerimónias para acabarem. Cada bakìn causa um mal e é lá que vamos pedir para que ele acabe. Se tiver dor 
de cabeça é no Ankurengaw, Se tiver dor de olhos é no Sambun Asu, Se tiver dor de dentes e dor no pé é no 
Ehmothay, Se tiver dor de barriga é no bakìn das mulheres, no Ahthay, Se tiver pontadas nas costas é ao bakìn 
do fanado (Karahko), Se tiver dor no joelho é o Ehguley, Se tiver sarna vou ao Kandongaku. …” (E.10). 

Alguns ukin e determinadas ofensas, são específicos nas doenças e sintomas que provocam 
(Anexo III): por exemplo, quem rouba é punido com lepra enviada pelo bakìn do Sambun Asu, 
homens que ofendem mulheres são punidos pelo bakìn do Erunguney71, com fortes dores de 
estômago. Diz o amàñen au Baharuay que: 

“Todos os males têm o seu princípio no bakìn... há pessoas avarentas, quando têm alguma coisa e não querem 
partilhar com ninguém, então há pessoas que se zangam... ficam zangadas, com raiva, e vão no bakìn pedir 
que lhe mande um mal. A doença quando sai, todos nós vai ver como é a sua existência. Se cada vez mais o 
seu corpo está a minguar. Se faz mal a alguém, se roubou então vai ter de sofrer. A pessoa que foi agredida ou 
roubada vai ao bakìn derramar vinho e quem não cumpriu com as regras apanha a doença” (E.14). 

                                                 
71 Bakìn da fertilidade e do parto. 
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Aliado a um bakìn, também pode estar um ‘homem mau’ (asayo72), que ao pretender exercer a 
sua vingança pessoal contra alguém, pede a intervenção do bakìn. 

Outra causa do mal, do infortúnio, da doença pode residir na ‘alma parecida ao vento”, o 
feiticeiro 73 (asayo). Este é descrito como uma entidade imaterial, como um espírito que anda 
sem corpo, cujo propósito de acção é trazer a desgraça agindo pela calada da noite, quando a 
vítima dorme. Sendo o feiticeiro parecido ao vento, entra em casa pelas fendas, agarra a alma, o 
Iaròr Âi e foge, carregando-a para o mato onde a vai consumir. A alma contém a força da vida e 
sem ela, a pessoa começa a adoecer até que acaba por morrer. Vejamos algumas representações 
dos felupes de Suzana sobre a figura do feiticeiro:  

“Desconhece-se quem é. É uma pessoa que anda com o bakìn abu, para fazer sempre o mal. Para prejudicar 
alguém. É no bakìn que o feiticeiro vai buscar o poder e é no bakìn que se vai eliminar o mal que ele causa...” 
(E.10) 

“O feiticeiro é uma alma parecida ao vento, que ninguém vê e entra pelas fendas da casa. O feiticeiro é 
alguém mas não é o próprio corpo que anda, é a alma. Andam com almas, ou seja, fazem troca de corpo e à 
noite levantam e vão fazer estragos às outras famílias. Actua durante a noite, para ser mais rápido, porque 
ninguém o vê.” (E.12) 

“Não é uma pessoa de carne e osso, mas é um tipo de espírito... um espirito mau.” (E.24) 

“Por exemplo, este ano houve bichos que comeram o arroz. É o asayo que traz esses bichos e os mete em casa 
das pessoas, com a sua maneira e o seu poder que o bakìn lhe dá.” (E.09) 

“Podem apanhar a alma de um menino ou de uma pessoa adulta e roubam e matam a alma dessa pessoa e 
então, essa pessoa começa a morrer. A falta da alma no corpo vai fazer com que essa pessoa adoeça, até que 
morre. Como já não tem alma, é só corpo, então vai morrer.” (E.24) 

“O feiticeiro ‘come’ a alma, rouba o iaròr âi e o corpo vai definhando... fica mal até morrer. Os feiticeiros 
realmente existem... Vêem de noite como se fosse de dia!” (E.25) 

“Se alguém o acusar que é feiticeiro... ele vai negar. Só depois da sua morte é que se sabe. Para saber se 
alguém morreu por acto de feiticeiro, nós temos o Djangado (padiola) onde, 4 pessoas carregam o corpo da 
pessoa que morreu. Eles, conforme o balanço do corpo, vão dizer qual é a causa da morte daquele fulano... se 
ele era feiticeiro ou se a sua morte foi obra de feiticeiro.” (E.24) 

Pesquisas de tradição oral, levadas a cabo por Robert Baum, revelam que a feitiçaria é obra de 
Emitai, para vigiar o mundo material, para pairarem durante a noite sem os seus corpos e 
transformarem-se em animais. Contudo, este poder de Emitai, pode corromper as pessoas 
usando-o algumas para seu governo pessoal, pois alguns “motivated by jealousy or lust, attacked 
their neighbors by bringing them diseases or by consuming their souls... they might have used 
‘knives of the night’ or other weapons visible only to people who had special eyes to see in the 
spiritual world” (Baum, 2004:209). 

Acusações contra práticas de feitiçaria (kusaye) têm um efeito corrosivo na harmonia e 
solidariedade da comunidade. Estas acusações podem ser deduzidas de diferentes modos: pelo 
sonho74, por cerimónias/testes no bakìn 75, testes de estranhos à aldeia 76 ou por confissões 77. O 
                                                 
72 Palavra que também designa o feiticeiro. 
73 Os diola, contrariamente a outras sociedades africanas, não têm profundas práticas ou crenças em torno da 
feitiçaria ou bruxaria, “they do not engage in spectacular witch hunts nor in direct accusations” (Linares, 2007:36). 
74 Pessoas que têm os mesmos poderes mas que se recusam tirar a vida aos outros. Têm o poder de “ver à noite” 
através dos sonhos, testemunhando a actividade dos feiticeiros. 
75 Os guardiões de determinados ukin, fazem determinados testes, em que o espírito declara culpado uma pessoa 
entre o grupo de suspeitos. Há testemunhos de ocasionais administrações de ‘poison ordeal’ e caso seja declarado 
culpado, a pessoa em questão, morre. Noutros ukin, os suspeitos bebem vinho de palma consagrado - nestes testes, 
de entre o grupo de suspeitos que consumiu vinho de palma consagrado, o culpado de actos de feitiçaria fica doente 
ou pode mesmo morrer (por ex. o feiticeiro denunciado pelo Sambun Asu, ficará doente de lepra). 
76 Ocasionalmente, pessoas de outras aldeias vêm testar suspeitos, usando venenos ou “medicamentos tradicionais”  
misturadas no vinho ou alimentos, para ver quem adoece. 
77 Quando alguém se sente muito doente ou perante um evento perigoso, deseja confessar algo de errado que fez no 
passado e que o pode pôr em perigo no presente. As confissões de feitiçaria, são geralmente baseadas em sonhos que 
a pessoa teve, de querer matar um vizinho ou um familiar. O acto de confissão implica um ritual de purificação e de 
sacrifício, afim de poder ser reintegrada na comunidade. 
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remédio eficaz contra a feitiçaria reside no poder dos altares dos espíritos (ukin), mediados pelos 
seus representantes. Acreditam os diola, que esses altares foram criados por Emitai para os 
proteger contra actos de feiticeiros.  

O mau vento emerge como outra forma explicativa da causalidade das doenças, diz o ferreiro 
Djanuba Djedjo, “é o mau vento que trás as doenças…quando chega e abana os ramos dos 
poilões notamos logo que esse é o mau vento. O vento é soprado de uma maneira que trás 
doenças” (E.14). O mau vento representa uma ameaça mortal porque pode trazer epidemias e 
destruir o homem, “a doença não nasce no corpo. Ela entra no corpo por causa dos maus ventos. 
Entra pela pele e ataca o coração, o estômago... pode atacar o homem todo. Os maus ventos 
trazem consigo as doenças... é Emitai quem as envia.” (E.20). Essas ventos não vêm de direcção 
certa, mas “quando sai do lado de Ziguinchor, trás muitas mofinezas, trás muitas calamidades. É 
sobretudo quando o vento sai de Ziguinchor para este lado, que consideramos que qualquer coisa 
de mau deve haver. É sempre um mau vento! “ (E.26). 

Todos atribuem a origem do vento à acção de Emitai, sendo aquele um forte sopro deste. O ar, a 
brisa que respiramos, é a sua respiração calma, mas o vento, é como o sopro da forja... forte 
capaz de atiçar chamas. Diz um informante que “é o Emitai sempre que sopra. É a boca de 
Emitai que tem este vento. Quando Emitai quer castigar certa aldeia, sopra aquele mau vento 
para eles… porque há qualquer erro que aquela comunidade fez e então, para castigar Emitai 
manda alguma coisa má” (E.26). 

Quando os ventos sopram sobre Suzana, os mais velhos, sobretudo as mulheres, praticam gestos 
para esconjurar o mal, correndo pelas ruas da tabanca. Se o vento levanta poeiras, deitam-se no 
chão, encostando a face contra a terra, dizendo “perdão, perdão. Passa, passa, contínua o teu 
caminho... continua o teu caminho que eu continuo pelo meu caminho” (E.20). 

É Emitai que levanta as poeiras. Os maus ventos trazem as doenças como sanção por uma falta 
religiosa (por alguma cerimónia não concretizada) colectiva e é uma punição para toda a 
tabanca. É reflexo de uma instabilidade com o cosmos. 

O mau vento também se configura numa função reguladora da demografia. Deus envia o vento 
para trazer doenças e desta forma matar pessoas, para que outras possam nascer, tal como diz um 
informante, “é deus quem envia o vento para fazer diminuir os homens para que possam haver 
outros nascimentos... deus leva mais homens numa época para haver mais nascimentos numa 
época seguinte...”, desta forma há uma interpretação da renovação social numa ligação ao 
equilíbrio do cosmos. 
  

Perante toda a causalidade etiológica, constata-se que a doença produz discursos de poder e de 
ordem social (Fassin, 1996), revelados pela crença naqueles a quem é reconhecida a capacidade 
da cura, pela inscrição da ordem social nos corpos, pela legitimação de toda a acção e 
intervenção dos terapeutas e pela gestão colectiva da doença. 

A doença configura-se como um evento elementar (Augè, 1984) que não interessa enquanto 
simples momento de terapia tradicional mas enquanto elemento integrante de um panorama 
social mais abrangente, mais global e complexo.  

A doença configura-se sim, como evento importante de terapia tradicional, na medida em que 
com ela todos os eventos sociais e morais (conflitos políticos, conflitos dentro da organização 
familiar, conflitos entre vizinhos, crises económicas, simples faltas pessoais contra os costumes 
ou a transgressão das prescrições morais e religiosas, feitiçaria) cruzam o seu sentido e função. 

Neste sentido, pensar sobre a etiologia da doença é uma necessidade vital, podendo dessa forma 
restabelecer-se ordem social e à normalização religiosa. 
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3.3. O Amañen Au: entre o Saber e o Poder de Curar. 

 

O modelo médico felupe configura-se num sistema cultural, enquanto sistema de significados 
(Kleinman, 1978), ancorado numa história e realidade social concreta e assente num padrão 
próprio e único de cosmovisão. Perante a diferente causalidade do mal, inscrevem-se diferentes 
categorias nosológicas, desenvolvendo-se estratégias ‘terapêuticas’, de resposta ao mal, à aflição 
e à doença, visando restabelecer o equilíbrio (indivíduo – natureza - elementos divinos – cosmos, 
a partir da compreensão de conflitos e tensões sociais) e a cura. 

Um terapeuta é obrigatoriamente um amàñen au (‘homem do bakìn’), responsável por um ou 
mais ukin, detentor da autoridade ritual para proceder ao diagnóstico do mal, identificar os 
agentes espirituais responsáveis por ele e conduzir os rituais de reparação/sacrifício. Louis-
Vicent Thomas na sua tese sobre os diola, escreve que “dans le milieux intégralement fétichistes 
et quand le malade se réfère uniquement au prêtre [amàñen au], il n’est pas fait usage de remède: 
seule la force divine est habilitée à guérir ou à sooulager le patient et la thérapeutic est tout 
entière mystique” (Thomas, 1959:498). Contudo, há pessoas que para além de serem guardiões e 
oficiantes rituais dos ukin 78, acumulam o poder de adivinhar e curar os males do corpo – os alàk 
au. São os alàk au79 os que “sabem o que fazer quando a pessoa está mal do corpo. Emitai é que 
lhes deu o poder de curar e eles é que podem dar medicamentos tradicionais” (E.08). 

O curandeiro assume a dupla tarefa divinatória e curativa, assente num amplo entendimento da 
doença: como fenómeno social, que altera profundamente a vida quotidiana e como fenómeno 
físico, enquanto manifestação de eventos no corpo da pessoa. Pela função divinatória, procuram-
se tratar as causas que originam o mal, prescrevendo os meios para a sua resolução, através da 
vertente curativa, a intervenção do curandeiro procura eliminar os sintomas físicos. Ambas as 
funções, complementares, concorrem para o restabelecimento da pessoa.  

Deter os saberes de alàk au é forçosamente deter os conhecimentos médicos ordinários (doença, 
etiologia e nosologia). Entre os felupes há verdadeiros ‘ortopedistas’, especialistas na redução de 
fracturas e luxações e especialistas no tratamento de mordeduras de cobras. Apesar destes 
tratamentos estarem sempre em conexão com rituais no bakìn do alàk au responsável, seguem 
alguns preceitos concretos “próximos” de conhecimentos biomédicos. Nesta linha como escreve 
Taborda: 

“O curandeiro faz a escarificação dos abcessos, sucção de sangue das feridas feitas com instrumentos 
cortantes ou contundentes, sendo as mordeduras de animais peçonhentos tratadas com beberagens (...) a 
desinfecção de ferimentos é feita com folhas de tarrafe pisadas. Os grande ferimentos não levam pontos de 
sutura, limitando-se a aplicar nas feridas folhas de tarrafe (...) Sabem tratar as fracturas dos membro (...) Os 

                                                 
78 Os ukin, são o local de eleição para a via da cura, oferecem o diagnóstico e o caminho para a cura. Quando os 
espíritos ‘apanham’ alguém, o primeiro passo é determinar o espírito responsável, para se poder interceder junto dele 
e inverter a situação, para se poder caminhar para a cura. Os altares sagrados, enquanto espaço/terra sagrada não 
contêm em si o espírito associado e são especializados na cura de doenças específicas (ex. bakìn do Sambun Asu 
para a lepra). Cada bakìn contêm os objectos para executar os rituais aos espíritos (de quem se pretende auxílio). A 
prática de cada ritual é a fórmula encontrada para solicitar a ajuda do mundo espiritual e manipular a natureza, afim 
de servir os propósitos do homem (Steyne, 1992).  
79 Há duas formas de uma pessoa se tornar alàk au: ser ‘apanhado’ pelo bakìn, i.e., um evento de doença funda a 
carreira de curandeiro. Um curandeiro de Suzana explica “o corpo estava todo morto ... eu só respirava. Todos 
pensavam que eu estava morto... depois construí a casa para o bakìn e o bakìn disse-me ‘vou-te mostrar como curar 
as pessoas...!’” (E.17). Funciona como uma prova inicática que faz passar a pessoa por uma morte simbólica, não 
renascendo logo como curandeiro mas como ‘homem do bakìn’, alguém privilegiado para entender o bakìn e só 
depois de um percurso de aprendizagem e de confirmação pelo conselho de anciãos, é que se torna curandeiro. A 
segunda forma reside no questionar o bakìn sobre o tratamento certo para um doente. Num primeiro tempo, o doente 
vai consultar com o amàñen au, descrevendo-lhe os seus sintomas. Durante a noite, em sonho, o guardião do bakìn 
sonha com o remédio certo para o mal da pessoa que o consultou. Desta forma, o bakìn é o intermediário entre ele e 
as plantas medicinais disponíveis no mato, permitindo-lhe conhecê-las, “o bakìn viaja à noite para o mato e leva-nos 
com ele” (E.17) ensinado o nome das plantas e as suas qualidades terapêuticas.    
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doentes atacados de doenças contagiosas, principalmente de lepra são isolados em palhotas separadas, 
deixando-os circular por toda a povoação e não permitindo, no entanto, que se utilizem de qualquer objecto de 
uso pessoal de outro.” (Taborda, 1950b:525)  

A medicina diola surge dentro de certos padrões contraditórios: se por um lado está dentro de 
uma configuração religiosa (concepção religiosa da doença que surge por vontade do bakìn ou 
por actos de feitiçaria) por outro surge uma medicina positiva, com recurso a terapêuticas 
diversas (e mesmo estes não curam sem a vontade de Deus ou dos ukin). 

No trabalho de campo, em Suzana, fui ao encontro do alàk au Ampanha Colile, detentor do bakìn 
do Ankurengaw, especialista em dores de cabeça e doenças sexuais. Tem o bakìn na sua casa, 
numa pequena divisão (ubool) e é aí que faz as consultas a quem vem procurar ajuda. Um corno 
de gazela amarrado a um cordão de algodão, um instrumento de fricção e uma concha para 
derramar vinho palma ou sangue do animal sacrificado, na ‘boca’ do bakìn, são os objectos 
rituais. 

Ampanha Colile diz que o Ankurengaw “é o primeiro e é ele que está antes dos outros” (E.17), 
presumindo-se que este bakìn seja um dos mais antigos. Este é o bakìn da adivinhação e é ele que 
se vai consultar inicialmente, por uma inquietação, um sofrimento, uma doença. Se o mal de que 
padece não se enquadra na competência de resolução do seu amàñen au, essa pessoa é orientada 
para o bakìn competente. Entre as diversas técnicas divinatórias dos amàñen au do Ankurengaw a 
oniromancia ocupa uma posição de destaque. Os responsáveis do Ankurengaw são igualmente 
curandeiros, detendo conhecimentos das plantas como elemento terapêutico e reputados pelos 
seus poderes anti-feitiçaria e respectiva recuperação do princípio vital da vítima (jagaamul aju).  

É sempre a pessoa aflita que vai ao encontro do responsável do bakìn da adivinhação80, para o 
consultar, em demanda da resolução do mal que a aflige, “as pessoas vêm cá porque há certos 
males que entram no corpo ou o iaròr âi fica fraco…então há sinais. As pessoas passam mal e 
por isso vêm cá. As pessoas vão ao hospital porque estão doentes, então também vêm aqui 
quando não estão bem” (E.17). O tempo de consulta é relativamente curto, não se configurando 
como um tempo de relação privada. A família do curandeiro continua as suas tarefas domésticas 
ali ao lado e o doente raramente vem sozinho.   

Junto ao bakìn desenrola-se a consulta e o alàk au derrama vinho de palma, balançando a mão 
direita no sentido dos quatro pontos cardeais, enquanto o doente vai descrevendo os seus 
sintomas e conta a história e circunstâncias da sua doença. O sacerdote fala com o espírito, 
intercedendo em favor do doente e implora para que o seu pedido seja satisfeito. Neste encontro 
terapêutico (alàk au – doente) pretende-se enviar ao bakìn, um triplo pedido: a identificação do 
mal, as causas da doença e as formas de tratamento81.  

Se a pessoa transgrediu e agora está doente, confessa e pede perdão. Diz um informante acerca 
da função do Ankurengaw, “se alguém teve uma má palavra para alguém e esqueceu e ficou 
doente vem a este bakìn e ele é que vai dizer ‘Não te lembras que tiveste um problema com o teu 
pai? Que lhe falás-te mal? … então agora tens de fazer cerimónias para pedir desculpa” (E.08). 

                                                 
80 A consulta adivinhatória assenta na lógica da percepção social do evento-doença e como tal é um processo de 
diagnóstico do social. O adivinho relaciona gestos, factos e causas por detrás da doença ligadas à história e 
experiência da pessoa que o consulta, elaborando desta forma, um quadro causal para o fenómeno. A adivinhação 
emerge como um ritual exploratório, em que o adivinho recolhe o máximo de informações e “investiga o estado das 
relações sociais na vida dos indivíduos, procurando encontrar as causas sociais para as doenças e infortúnios que os 
afligem” (Honwana, 2003:208) por forma a estabelecer um diagnóstico e subsequentemente a prescrever os rituais 
de reparação (Fainzang, 2003). 
81 Taborda, no Boletim Cultural da Guiné Portuguesa (1950b:518-519) escreve, “E tão convencido está disso, que se 
por acaso adoece, imediatamente vai ao jambacosse com uma galinha ou com vinho de palma para este ir ao xinabu 
pedir ao Emit para lhe perdoar a falta cometida, caso a consciência o acuse de ter praticado qualquer acto prejudicial 
a outro indivíduo, confessando ao jambacosse o mal que julga ter feito. Este aproveita a confissão para extorquir ao 
doente um suíno ou um bovídeo para ser sacrificado no xinabu e um certo número de panelas de vinho de palma, 
alegando que só com tais oferendas o Emit lhe perdoará a falta cometida”. 
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O alàk au aponta a causa da aflição (faz o diagnóstico), denotando uma clarividência para ver a 
doença no interior do corpo humano, ao dizer: “observo a pessoa que vem aqui a minha casa com 
algum mal, que vem à procura de ajuda para que aquele mal acabe e fique boa. Eu escuto-a, 
observo-a e fico a conhecer qual é o seu mal que eu tenho de curar” (E.17) ou irá aguardar pela 
revelação em “sonho” do bakìn específico que “apanhou” determinada pessoa. Se o mal foi 
enviado pelo bakìn do Ankurengaw, o bakìn faz saber em sonho qual o tratamento correcto e só 
depois Ampanha Colile vai para o mato à procura das plantas necessárias para debelar o mal que 
diagnosticou: 

“Vou para o mato à procura de certas plantas, de certas raízes, que são para fazer o medicamento tradicional. 
Essas ervas que trago do mato, vão ser fervidas numa panela e a pessoa que tem o mal vai ‘fumar’ [inalar os 
vapores; nebulização] com panos por cima dela e da panela. Depois de algum tempo naquele vapor, a pessoa 
vai sair. Depois vou ao mato procurar outras ervas que vou ferver e essa água fervida, esse medicamento 
tradicional, vou medir e vou dar uma certa medida à pessoa para beber… então todo o mal que a pessoa tem 
no corpo vai ter de sair.” (E.17) 

Contudo, antes de iniciar o tratamento curativo com as plantas que recolheu, Ampanha Colile e o 
doente, apresentam-se perante o bakìn e aí é feito o sacrifício de uma galinha. Este sacrifício 
funciona como verificação e aprovação do diagnóstico e tratamento. Constitui-se como 
legitimação social e religiosa e não apenas a legitimação da técnica terapêutica.  

Se a resolução do mal não é da competência do Ankurengaw, “ele vai dizer qual é o mal e onde 
tem de ir fazer cerimónia para ficar bem” (E.08), é imperativo que a pessoa doente aborde o 
sacerdote responsável pelo bakìn que enviou o mal, para iniciar a “cura”. O sacerdote do bakìn 
responsável pelo mal, prescreve o número de animais (galinhas, porcos, bois ou a combinação 
destes) e a quantidade de vinho palma com que a pessoa “afligida” deve contribuir para a 
cerimónia de sacrifício. O vinho palma e a carne dos animais mortos, são consumidos pelos 
membros da “congregação” do ritual, do bakìn específico. Os diola nunca matam um animal para 
consumo doméstico, mas insistem na necessidade de ter galinhas ou um porco para sacrifícios no 
bakìn, em caso de necessidade. 

No final de cada ritual82, o curandeiro, executa simbolicamente o “Sopro de Deus”, o qual é mais 
uma força vital do que uma força da criação. É esta força que é requerida aos curandeiros e 
sacerdotes dos ukin que ao terminar, um ritual terapêutico ou uma intervenção sobre o invisível, 
eles praticam o kapulinaku sobre o doente ou vitima. Sopram sobre a testa, os olhos, o plexo 
solar, entre os omoplatas ou nas costas, assobiando projectam (ou não) um pouco de saliva ou um 
pedaço de cola mascada. O kapulinaku dá vida ao mesmo tempo que coloca o peito (coração) sob 
a protecção do Emitai. 

Na prática destes rituais, há um processo de organização das experiências do homem e uma 
propagação dos modos sociais que conduzem a uma re-elaboração de quem neles intervém., 
emprestando “um carácter crónico ao fluxo de sua actividade e à qualidade de sua experiência” 
(Geertz, 1978:109). De igual modo, os rituais de cura entre os felupes funcionam como 
verdadeiros integradores sociais: 

“Assim que cumprimos nossos deveres rituais, retomamos à nossa vida profana com mais coragem e ardor, 
não somente porque nos pusemos em contacto com uma fonte de energia, mas também porque nossas forças 
se revigoraram ao viver, por alguns instantes, uma vida menos tensa, mais agradável e mais livre” (Durkheim, 
2002 [1912]:416).  

O ritual não expressa, indica ou revela algo apenas, mas opera uma transição entre estados ao 
mesmo tempo que faz a ponte entre estádios fisiológicos e sociais da vida humana (Turner, 
1974). Durante o processo terapêutico, o doente fica alojado (se é de outra tabanca) todo o tempo 
em casa do curandeiro, comendo do seu arroz e bebendo da sua água. Segundo Ampanha Colile, 
                                                 
82 Qualquer que seja o bakìn a que se vá fazer cerimónias, ocorre uma sequência do ritual sacrificial que é comum: 1. 
preparação do santuário; 2. primeiras libações; 3. invocação do bakìn; 4. enunciar de todos os anteriores guardiões 
defuntos; 5. formulação, pelo sacrificiante (pessoa que tem o mal), do pedido; 6. re-formulação do pedido pelos 
assistentes ao sacrifício; 7. re-formulaçõa do pedido pelo amàñen au; 8. libação final acompanhada pelo sacrifício do 
animal; 9. consumo do produtos sacrificial; 10. ritual do “Sopro de Deus”. 
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ninguém paga o tratamento, “mas quem ficar satisfeito com o tratamento que eu fiz, se me der 
alguma coisa... eu fico contente” (E.17). Pode “comprar vinho palma para oferecer ao amàñen au 
para fazer cerimónia” (E.10), em sinal de reconhecimento. Outro curandeiro corrobora neste 
sentido ao afirmar que “não… ninguém paga nada, porque o bakìn do Sambun Asu é de todos eu 
só sou o seu guardião” (E.11), deixando transparecer a noção da prestação de um serviço público 
e como tal não pode ser pago por isso. Contudo, um informante que já recorreu aos serviços do 
Ankurengaw, refere que pagou “cinco litros de vinho palma, duas ‘amarraduras’ de arroz [ramos 
de arroz, emaan ai] e uma panela (ebirai) nova de Elia para fazer o mézinho” (E.24). 

A intervenção do alàk au é direccionada para um intervenção sobre a disease e a illness, 
entendendo o homem sob uma visão holistica. Disease e illness não são duas entidades distintas 
para o doente (Kleinman, 1980). Um ou os dois problemas podem ser solucionados com sucesso, 
mas o leque de intervenção está sobretudo aberto e direccionado para a experiência subjectiva 
(questões psicossociais que afligem a pessoa) do mal que atinge o doente e é esse mal que o 
doente procura solucionar – procura o healing para a sua illness. Contudo, a intervenção do alàk 
au não deixa de estar em conexão com a base física, orgânica do doente que tem sintomas 
concretos e definidos, podendo também curar – põe em prática o curing para a disease (pelo uso 
de plantas). Transversal ao curing e ao healing está a afirmação da esfera religiosa e do poder 
social, “curing illness and preventing death by mediating between those afflicted and the shrines 
responsible is a primary duty of elders” (Linares, 2007:28). 

A religião é uma forma de ‘ancoragem’ das pessoas no mundo, que atribui fundamento 
ontológico à sua vida e as fixa à realidade que as rodeia (Berger, 1967). Desta forma, os sistemas 
religiosos de cura oferecem uma explicação para a doença, que a inscreve no contexto 
sociocultural mais amplo do sofredor (Comaroff, 1985), organizando estados desordenados e 
confusos, num todo coerente (Levi-Strauss, 1975). Rituais, religião e cura: uma tríade em intima 
relação terapêutica. 

É o bakìn que manda a doença, só ele a pode solucionar, mediante os rituais sacrificiais, rituais 
religiosos para apaziguar a ira divina, ora resolvendo o sintoma físico depois da intervenção do 
bakìn revelando em sonho qual o tratamento correcto. Para os curandeiros, resolver as questões 
psicossociais envolvidas na illness é o principal alvo de intervenção, conferindo desta forma, 
sentido à experiência. 

Entre as tabancas felupes, os principais ukin repetem-se. As pessoas podem ir da sua tabanca a 
outra procurar ajuda para as suas aflições. Depende da fama e do sucesso do amàñen au guardião 
em resolver os males das pessoas, “depende da sua Djambacozidade83. Quando as pessoas ouvem 
que fulano faz bem a cerimónia e tem sucesso, as pessoas saem da sua tabanca e vêem pedir algo 
e derramam o vinho palma. (E.08). A eficácia de cura de cada amàñen Au é demonstrada pelo 
número que maxilares que ficam expostos no bakìn, o que revela “quantos animais já ali foram 
sacrificados” (E.08). 

Este sistema terapêutico, que visa responder às necessidades sociais e pensar sobre o sofrimento 
e a dor, inscreve-se num contexto simbólico, e assume uma função igualmente simbólica. A 
Djambacozidade a que um informante se refere, não é mais que o poder e a capacidade da cura 
efectiva. O que efectivamente cura é a produção de sentido pelos seus agentes de cura legítimos, 
confirmados socialmente. Há, portanto, uma eficácia curativa da esfera do simbólico (Levi-
Strauss, 1975). Entre curandeiro e doente há uma produção simbólica em que ambos acreditam. 
Adaptando a fórmula de Lévi-Strauss, podemos dizer que um amàñen au (alàk au) não é um 
grande amàñen au porque cura, mas cura porque é um grande amàñen au. A eficácia terapêutica 
assenta na apropriação do sofrimento por parte da função do simbólico, mediante a intervenção 

                                                 
83 Termo do crioulo, que deriva de djambacó (sacerdote dos altares sagrados, correspondente ao amàñen au felupe), 
que pretende traduzir o poder e eficácia do amàñen au. 
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do amàñen au, como intermediário, facilitador, tradutor84 e fomentador da cura cultural 
(Kleinman, 1980).  

Perante o carácter religioso da doença, o saber do alàk au, na sua prática clínica, não se apoia no 
conhecimento interno do corpo humano. Ele é auxiliado pelo bakìn que lhe revela em sonho o 
“diagnóstico” e, se for caso disso, o nome da planta medicinal adequada a cada caso. O 
diagnóstico é estabelecido a partir da sua capacidade de ver o mal e não o interior do corpo, – 
esse conhecimento só a Emitai pertence, tal como Ampanha Colile transmite nas suas palavras: 

“Não conhecemos como é que o homem é por dentro. O corpo não é como uma garrafa de água, que é 
transparente e deixa ver o que está dentro. O homem não é transparente. Nunca ninguém vai abrir o corpo do 
homem para ver o que está dentro. Emitai é que criou o homem e o bakìn é que diz como o devemos curar... é 
suficiente!” (E.17) 

A força curativa dos medicamentos da farmacopeia felupe, essencialmente feitos á base de 
plantas, reside numa “propriété qui réside dans la plante” (Thomas, 1959:505), característica da 
sua alma e veículo da vontade de Deus de restabelecer a ordem das forças biológicas, “Emitai 
quando criou o mundo também criou certas raízes e folhas para as pessoas as procurarem para 
fazer medicamentos, para dar vida à pessoa, para tirar o mal que está no corpo doente” (E.17).  

O conhecimento do mundo vegetal é um conhecimento experimental85 procurando-se sempre que 
o bakìn confira a sua força benéfica. Também se pode sonhar com determinada planta eficaz, 
sendo o sonho e a força do bakìn, a fonte do verdadeiro poder terapêutico e da eficácia do 
tratamento. O “conhecimento” médico do curandeiro não revela um poder de cura de si para com 
outro, mas sim um saber médico que somente vem de Emitai, denotando uma relação 
privilegiada com Deus.  

Quando questionado sobre a forma como aprendeu a curar, Ampanha Colile configura a 
aquisição do seu saber terapêutico sob três formas: um saber revelado, um saber transmitido e um 
saber adquirido (Fassin, 1992), ao dizer que: 

“Isso vem da minha sabedoria e também aprendi com outra pessoa. Com a minha sabedoria, mais a 
experiência da outra pessoa e o conhecimento em sonho que Emitai me dá, eu posso fazer medicamentos os 
tradicionais certos para certos males. Para poder ser curandeiro tive de fazer cerimónias no bakìn. Só o bakìn 
é que permite alguém ser curandeiro por vontade de Emitai.” (E.17) 

O facto de ser sacerdote e terapeuta, implica uma série de restrições e obrigações inerentes à sua 
função social e religiosa, “quando Emitai dá qualquer saber a alguém, essa pessoa não deve ser 
orgulhosa... deve tratar quem o procura” (E.17), deve procurar todos os dias raízes e folhas de 
certos arbustos, preparar os “remédios” tradicionais86, fazer a sua administração até curar, alojar 
os que vêm de longe em demanda da sua ajuda. Todas estas “obrigações” sociais e religiosas 
impedem o alàk au de cultivar o seu arroz e aumenta a carga de trabalho da sua mulher. Ele fica 
em casa para cuidar quem dele precisa. O curandeiro ocupa na sociedade felupe um papel único e 
singular. 

Os alàk au pouco falam dos seus medicamentos, “não posso dizer como é que Emitai me deu o 
conhecimento dos remédios... é como quando alguém dá alguma coisa a guardar” (E.17). É um 
segredo que lhes confere o poder de curar e intervir socialmente com a confirmação e 
propriedade religiosa. O poder de curar é um poder conferido por Emitai: 

                                                 
84 Sobre a figura do curandeiro, Ayi Kwei Armah cit. por Konadu (2008), escreve "The healer must first have a 
healer’s nature... [he or she] who would be a healer must set great value on seeing truly, hearing truly, understanding 
truly, and acting truly... You see why healing can’t be a popular vocation? The healer would rather see and hear and 
understand than have power over men. Most people would rather have power over men than see and hear.” 
85 No que concerne ao tratamento da lepra para além da colocação de cascas esmagadas de certa árvore sobre o corpo 
e de inalar folhas expectorantes, as feridas do doente podem ser cauterizadas com fogo, escreve Louis-Vincent 
Thomas (1959:503) “le corps du malade est enduit d’écorce pilée de karité (Butyrospermum parkii) et de mukir. Le 
sujet, en plus, absorbera les feuilles expectorantes du kalegãn. Si besoin est, la plaie sera cautérisée au feu rouge”. 
86 Por decocção (extracção dos princípios activos de uma substância vegetal pelo contacto mais ou menos 
prolongado com um líquido em ebulição; o líquido assim obtido).  
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“par la voie du rêve et quelques fois par une technique de divination, le boekin – donc autorisé par Emitay – 
donne le diagnostic, le nom des plantes et le lieu où les cueillir. Au final, il ne serait pas faux de dire que le 
guérisseur est un Adiamat qui a reçu la mission divine de soigner: la guérison restant l’œuvre de Dieu” 
(Julliard, 1999:178).   

O saber confere poder. Tornar-se amàñen au ou alàk au é sinónimo de adquirir um poder. O 
poder terapêutico sobre o corpo e sobre o espírito reflecte-se num poder social. O poder de 
acalmar o sofrimento e afastar a morte que confere crédito e reconhecimento social ao terapeuta. 
O poder é difuso e total (actua à distância, destrói o feiticeiro, pede chuva ou cura uma doença) e 
como tal, pode intervir nas circunstâncias onde é requerido em exclusivo por aqueles que são 
social e religiosamente reconhecidos.  

Há uma relação assimétrica legitimada, manifestada por uma dependência pessoal (Fassin, 1992; 
Fassin, 1996) e qualquer tentativa de contornar o estado natural das coisas, qualquer 
transgressão, qualquer falta de respeito para com a autoridade e individualidade dos amàñen au, 
investidos por Emitai, é censurada e punida. Neste sentido, Ampanha Colile, relata o seguinte 
caso, onde fica bem patente o peso social e religioso do curandeiro: 

“Uma mulher doente do sexo um dia foi procurar um homem que não era alàk au. Ele deu-lhe um 
medicamento parecido com o meu... A mulher morreu... o homem também. Foram mortos por Emitai. Mortos 
como um porco. Toda a gente da tabanca de Suzana viu os ferimentos... viram como é que Emitai os 
castigou. Esse homem viu-me à procura do medicamento e tentou imitar-me... Se Emitai não te deu o 
conhecimento, não deves procurar esse conhecimento e fazeres tu o remédio, senão Emitai vai matar-te87...!” 
(E.17) 

“Nós [os amàñen au] temos muita responsabilidade. Todas as pessoas têm de ter muito cuidado com os 
responsáveis dos ukin, porque senão tomarem cuidado… perdem a vida! Quando alguém faz mal a um 
responsável… vão fazer tudo para acabar com a vida dessa pessoa. Se alguém não respeita a regra e não fizer 
cerimónia para pedir desculpa, essa pessoa vai morrer … se ele não morrer pode morrer um dos seus filhos.” 
(E.17) 

Fica bem patente que o poder dos amàñan au/ alàk au ao mesmo tempo que é um poder de vida, 
um poder de cura, também pode ser um poder de morte, enquanto poder regulador da 
irregularidade, normalizador do ‘anormal’ e reorganizador da desordem. 

 

 

3.4. Interpretar a Morte. 

 

Entre os felupes, o toque do bombolom (grande tambor, feito de um tronco de poilão escavado) 
anuncia a morte de alguém e chama as pessoas para o tchoro (velório em crioulo). Há toques 
diferenciados para o luto, o fogo, a chegada de forasteiros, etc. e o toque é também ouvido nas 
tabancas vizinhas, a quilómetros de distância. 

Há o costume de lavar o defunto (tal como no nascer) para purificar o corpo, agora que parte para 
o reino do Emitai. Todo o momento de toilette ao corpo, é uma ocasião da família se aproximar e 
se solidarizar com o seu morto. O corpo é lavado, com água fria, pelos membros da sua família 
                                                 
87 Outro informante esclarece quem pode e o modo de alguém se tornar curandeiro (E.24): “É o próprio corpo que 
diz. Não é quem quer ... não há voluntários. Se alguém tem filhos que estão sempre doentes, ou ele mesmo está 
sempre doente, então vai ao amàñen au, por exemplo do Ankurengaw, fazer cerimónia. O responsável do 
Ankurengaw vai adivinhar e depois vai-lhe dizer: ‘Tens de fazer a cerimónia de langhe, para que não fiquem sempre 
doentes!’ e encaminha para outro bakìn. Para ser curandeiro tem de fazer esta cerimónia, quem não faz, ser 
curandeiro é-lhe interdito. Se alguém tenta ser curandeiro sem ser deste modo ... vai passar mal, vai morrer! ... Os 
amàñen au comunicam entre si, ‘Quando fulano que mandei cá, vier, diz-lhe que tem de fazer langhe’. Este outro 
amàñen au se o manda a outro, também lhe vai passar essa informação, para que aquela pessoa se convença que na 
verdade, tem de fazer aquela cerimónia, porque todos lhe dizem a mesma coisa... São os grandes, aqueles que já 
fizeram langhe, que escolhem e vão dizer, ‘Olha, nós vemos que tu já estás apto para fazer cerimónia, para seres 
amàñen au.’ Depois ensinam-lhe todos os segredos e mostram-lhe os mézinhos de palhas [medicamentos 
tradicionais, de ervas]”.  
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paterna ou materna (também pode ser a mulher a lavar o corpo do marido ou o inverso) e é 
vestido com os melhores panos.  

As danças fazem parte do ambiente de um funeral e são mais intensas e participadas, quanto mais 
idade tiver o defunto. São danças guerreiras, executadas por homens empunhando armas de fogo, 
catanas, bastões ou o simples arco e flecha. Estas danças organizam-se junto à casa do defunto, 
acompanham-no até ao hukulaho, onde continuam, e por fim, acompanham o corpo em procissão 
até ao cemitério, hussàh ahu. 

Os funerais são celebrados no hukulaho, uma clareira circular rodeada por grandes poilões. 
Todas as tabancas têm o seu próprio hukulaho onde acontecem muitas cerimónias, sendo as mais 
frequentes, os funerais (cf. Figura 4 do Anexo II). O corpo vestido, é sentado numa plataforma, 
temporariamente erguida no centro da clareira, onde fica exposto (fazendo lembrar costumes 
funerários egípcios), ladeado pelas mulheres-grandes (mulheres velhas, amigas ou familiares) 
que vão abanando o corpo com uma folha de palmeira. As mulheres, familiares do morto, rapam 
o cabelo e passam lama por todo o corpo em sinal de luto, dor e pesar, conferindo uma tonalidade 
branca ao corpo, depois da argila secar, o que representa o princípio da vida (Turner, 1994).  

A plataforma que expõe o corpo, marca o centro de um circulo, em torno do qual ocorrem as 
muitas danças guerreiras e onde se ouvem cantigas e actuações. As pessoas dirigem-se ao corpo, 
como se este ainda estivesse vivo. A meio da tarde do dia do funeral, acontece o momento alto – 
o interrogatório do morto (kasâb âku). Interroga-se o corpo, para descobrir as causas da sua 
morte. Para os felupes, se Deus é responsável por tudo, as pessoas nunca morrem de morte 
natural. Identificar a causa da sua morte é um dos objectivos principais dos rituais funerários. 
Assim interessa averiguar a causa da morte: uma doença, uma pessoa, a punição de um bakìn, a 
acção maléfica de algum feiticeiro? Baum cit. por Guilera (2006), considera o kasâb âku uma 
espécie de autópsia verbal. Thomas (1959) vê o interrogatório, como o momento de restabelecer 
a ordem das forças que estão perturbadas, para o felupe se libertar das consequências da 
impureza.  

Muitos homens e mulheres, novos e velhos acumulam-se neste local. Olhando para o círculo, 
podem-se distinguir na perfeição vários segmentos: os homens-grandes, as mulheres-grandes, os 
homens, as mulheres e as crianças. As pessoas que chegam, se trazem oferendas – panos, vinho 
palma, vinho caju, arroz – depositam-nas aos pés do morto. Estas cerimónias são a última 
saudação feita ao falecido.  

A vida é fruto do equilíbrio entre todas a forças materiais e espirituais. Se esta harmonia se 
rompe, seja pela violação de algum tabu, tradição ou ritual, os espíritos vingam-se com doenças, 
morte do transgressor (culpado) e desgraças para toda a etnia, daí ser importante inquirir o morto 
da causa da sua morte. Estes rituais duram até ao pôr-do-sol, quando acontece o enterro do corpo 
envolvido em todos os panos oferecidos. O funeral é aberto, público e participado enquanto o 
enterro é fechado, secreto e reservado aos parentes próximos. 

 Podem-se considerar três aspectos essenciais do enterro felupe: as características físicas dos 
túmulos e cemitérios, os aspectos processuais do enterro e os atributos dos especialistas em 
enterros (plu. batolhabu sing. atolhau). Batolhabu são os homens que têm todo o trabalho 
envolvido na preparação do túmulo, no enterro do corpo e na manutenção do cemitério. Tal como 
um hukulaho, cada tabanca tem o seu próprio cemitério, que não tem cercas ou marcas, com 
mato selvagem e ninguém para além dos batolhabu pode entrar nos cemitérios. Os homens são 
enterrados na sua terra natal e as mulheres na terra dos maridos. São excepção as crianças e o ây 
(rei). As crianças são enterradas debaixo das varandas ou nos pátios da casa e o enterro dos ây-i 
são mais secretos. O corpo é vestido para o enterro usando os muitos panos que foram oferecidos 
pelos antepassados, familiares e amigos.  

Os batolhabu são quem geralmente prepara o corpo. Primeiro o corpo é embrulhado em alguns 
panos, depois um pano maior e mais pesado, um kaholaku é usado para cobrir todo o corpo. O 
kaholaku é dobrado à volta da cabeça cobrindo as orelhas e depois cosido desde o queixo até 
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abaixo dos tornozelos, onde é amarrado à volta das solas dos pés, ficando apenas a face exposta. 
A quantidade de panos usados está de acordo com as possibilidades e com o número de membros 
da família que ofereceram panos para o enterro. Um corpo pode ser enterrado com cinco ou com 
cinquenta panos, de qualquer cor, excepto o vermelho (cor reservada ao uso exclusivo do rei). 

O túmulo diola é composto por três níveis. O primeiro é um quadrado, á superfície no centro do 
qual os batolhabu escavaram um túnel redondo, largo o suficiente para caber um corpo. Uma vez 
escavado o túnel, a altura é a de alguém de pé, com a cabeça ao nível da parte superior do 
quadrado. Então os batolhabu começam a escavar uma larga câmara, geralmente com forma 
circular. Uma vez cavado o túmulo, um atolhau entra na câmara interior e os outros descem o 
corpo que é manipulado através do túnel. O atolhau deita o corpo de lado com a cabeça virada 
nascente, sobre vários panos. Uma mão é colocada debaixo da face direita e a outra mão 
colocada entre as coxas. Uma vez o corpo preparado, o atolhau deixa a câmara através do túnel, 
trabalhando depois com os batolhabu para cobrir a câmara com barrotes e cobrindo os barrotes 
com colmo e depois o colmo com lama. 

Os felupes acreditam que a sua suprema divindade, o Emitai, cria as pessoas a partir da lama e 
por isso o enterro é tão importante. Todos os que morrem devem ser enterrados porque a sua 
carne torna-se lama e essa lama transforma-se na próxima pessoa que o Emitai criará. Mas a 
ligação entre o enterro e o nascimento é mais profunda. A configuração dos túmulos diola, tal 
como o método de enterro, invoca o processo inverso ao nascimento. A forma dos túmulos: uma 
câmara superior, um estreito túnel e uma cavidade profunda, traduzem toda a mímica do corpo da 
mulher: a sua superfície, o canal do nascimento e o seu útero. Os corpos são deixados de forma 
que se assemelham a posição fetal. 

As práticas do enterro diola, sugerem um simbólico retorno ao útero, como preparação para a 
reencarnação e a afirmação da quebra da relação circular entre o nascer e o morrer. Para os 
animistas, a morte é um prolongamento da vida, vivida noutra dimensão. Se o morto teve uma 
longa vida, o seu funeral é motivo de festa tornando-se ele, num espírito de protecção.  

Toda a interpretação conferida à morte, assenta numa ‘ideologia do sofrimento’ (Augè e 
Hertzlich, 1984), em que as funções sociais se inscrevem claramente nos rituais funerários. Este é 
o momento para o enunciar de questões e o encenar de conflitos entre segmentos da sociedade, 
visando o refrear das tensões sociais que se pretendem evocar. Estes rituais funcionam também, 
como um apelo á ordem, como uma lição de saber-viver em comunidade, sendo anunciado no 
desfecho do ritual a forma mais legítima de resolver as disputas. 

Quando um homem felupe morre, a sua casa é deitada a baixo e à sua viúva é permitido construir 
a hungumahu (uma casa mais pequena e menos resistente) na vizinhança. Esta casa é construída 
para a viúva, pelos seus filhos ou pelos tios paternos, contudo, se não tiver parentes próximos, ela 
tem de a construir sozinha. Para além de derrubar a casa, todas as terras que o homem detinha 
são distribuídas pelos seus irmãos e sobrinhos. A mulher só tem acesso à terra através do seu 
marido e quando fica viúva é-lhe negado o acesso ao mato e à bolanha. Se tiver filhos, eles só 
vão herdar quando atingirem a maioridade e depois de casarem, num acto simbólico do elo de 
ligação á fertilidade. Depois da morte do homem, a propriedade das bolanhas regressa à família 
do morto. A viúva, mediante algum acordo, utiliza emprestada uma bolanha que algum parente 
seu lhe tenha dispensado e se não tiver filhos ou parentes generosos que a ajudem, terá de ser ela 
a desempenhar o trabalho de lavrar a terra (bujand abu), considerado trabalho essencialmente de 
homens.  
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4. Sambun Asu: A CONSTRUÇÃO SOCIAL DE UM MAL. 

 
“A doença é quase um elemento de desorganização e de reorganização 
social; a esse respeito ela torna frequentemente mais visíveis as 
articulações essenciais do grupo, as linhas de força e as tensões que o 
trespassam. O acontecimento mórbido pode, pois, ser o lugar 
privilegiado de onde melhor observar a significação real de mecanismos 
administrativos ou de práticas religiosas, as relações entre os poderes, ou 
a imagem que uma sociedade tem de si mesma.”  

Revel e Peter (1995: 144) 

 

Neste capítulo procura-se focalizar o olhar sobre um mal particular, que se configura como o 
‘pior mal’ que pode atingir o felupe. A lepra como um terrível mal, inscrito na poluição maior. 
Um mal enviado pelo bakìn do Sambun Asu, na sequência de um erro ou transgressão cometida 
pelo próprio ou por algum antepassado. Toda a leitura e interpretação do mal do Sambun Asu (a 
lepra entre os felupes toma o nome do bakìn responsável) que se impregna no corpo do outro, 
gravita em torno do referencial da cosmovisão, enquanto elemento ordenador da vida social. 
Todas as representações que gravitam em torno do mal do Sambun Asu, são coerentes com esse 
referencial, conferindo ao mesmo tempo, uma proposta de resposta terapêutica que emerge 
dentro do espaço sagrado. Um espaço que confine a impureza, a desordem, chamando-a para o 
reduto imediato do bakìn, o kaliako. Representações e práticas em torno da doença (illness) não 
podem ser dissociadas, conferindo-se sentido mutuamente. 

Todos os itinerários em demanda da cura, têm como ponto de partida a centralidade do bakìn do 
Sambun Asu. Mesmo trilhando os caminhos da biomedicina, esse bakìn está presente, emergindo 
como força centrípeta.  

Fatu Djata, tal como Mariama Djata, Aquessuen, Cubambono, Romão e outros, foram em certa 
altura das suas vidas, apanhados pelo bakìn do Sambun Asu, alterando-lhes consideravelmente, 
os percursos e os seus corpos.  

 

 

4.1. Genealogia de um Bakìn. 

 

Compreender o universo dos ukin em geral, e do bakìn do Sambun Asu em particular, em Suzana, 
implica compreender toda a dinâmica que esteve na origem histórica desta tabanca. Suzana é 
vulgarmente definida, pelos seus habitantes, como uma tabanca federada. 

Sabutol, Kabuy, Jibek, Karô, Kaipa, Epayam, Likew, Gábin, são apenas algumas das pequenas 
tabancas e moranças88 (que partilhavam a crença no mesmo Emitai e derramavam vinho nos seus 
ukin), dispersas no espaço, geralmente correspondendo cada uma delas, a uma única linhagem, 
que viviam em constantes lutas entre si, guerreando e invadindo-se umas às outras. Essas lutas 
‘fraternas’ estão bem patentes em relatos coloniais e vivas na tradição oral: 
                                                 
88 Bairro, do crioulo. 
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“Nos primeiros tempos, Suzana não era muito vasta, era uma só morança, pequenina e com muito pouca 
gente. À volta havia outras tabancas pequeninas que estavam sempre em conflito, sempre em guerra umas 
com as outras. Quando alguém saía da morança de Suzana, se era visto, podia ser morto. Então, naquele 
estado de coisas, naquela matança, as gentes de Suzana perguntavam-se ‘Nós não somos muitos. Assim a 
matarem-nos, o que vai ser de nós?” (E.24) 

Quando se fala na história de Suzana, é incontornável o emergir da mítica figura de Ambona 
(inícios do séc. XIX), o herói felupe, da tabanca de Cássu (a oito quilómetros de Suzana), que 
pelas suas incursões guerreiras tornou-se responsável pela unificação das aldeias dispersas, pela 
sua deslocalização e subsequente concentração no local onde hoje está a grande tabanca de 
Suzana (Esana), ponto geograficamente central e estratégico, tornado-a invencível:  

“Então foram procurar um homem valente, de Cássu, que viesse pacificar, reunir e unificar todas essas 
moranças dispersas, num único local. Ambona, o nome desse valente homem, ganhou e no fim disse ‘A partir 
de agora, em vez de vocês ficarem lá nas vossas tabancas, vêm todos viver aqui para Suzana.’ As gentes 
desses locais, dispersos, vieram e construíram as suas casas aqui. Também se vieram juntar em Suzana as 
pessoas de Sahbutol, com medo de serem atacadas.” (E.24) 

Segundo diversas narrativas, a primeira casa felupe foi erguida em Sahbutol, “local onde, 
segundo a lenda felupe, o Emitai, lançou o primeiro casal que deu origem à tribo” (Taborda, 
1950a:187), uma tabanca numerosa cuja população também confluiu mais tarde, para o local 
onde nascia uma tabanca federada, mais forte e com mais potencial de guerra. Cada morança, 
cada ‘tabancazinha’ tinha os seus próprios altares sagrados e quando se vieram juntar em 
Suzana, “com medo de serem atacados, vieram-se juntar com as outras tabancas e trouxeram 
muitos dos ukin que tinham nas suas moranças” (E.24). Ainda hoje podemos encontrar dispersos 
no mato muitos desses altares sagrados89, indicativo que outrora aí existiam as tais pequenas 
moranças, facto corroborado pelos vários informantes. 

Os ukin do Sambun Asu, confirmam essa versão, não sendo eles originais de Suzana, também 
vieram na sequência da unificação das várias tabancas durante a gesta de Ambona: 

“Nesses tempos, antes das várias tabancas se juntarem em Suzana, o bakìn abu do Sambun Asu não existia 
aqui dentro. Quem veio de fora é que trouxe o Sambun Asu. Foi trazido por gentes que vieram de fora por 
causa da tormenta de guerra. Quando eles chegaram, a Suzana não tinham lugar para morar e foram 
obrigados a ir pedir a pessoas, de certas moranças, que os aceitassem e os deixassem ali ficar a morar.” 
(E.24) 

O Sambun Asu é um caso típico de um bakìn de linhagem – a linhagem dos Sambu90. Ampa 
Djinhaibô Sambu, actual guardião do bakìn abu do Sambun Asu do bairro de Endongon (cf. 
Figura 5 do Anexo II), “pertence às pessoas que tinham o Sambun Asu e que vieram duma 
tabanca pequenina, para aqui, para Suzana” (E.24).  
                                                 
89 Um desses exemplos é o bakìn abu do Sambun Asu, localizado onde outrora existiu a tabanca de Sahbutul e que 
perdura até aos dias de hoje. Apesar deste bakìn abu, ser contabilizado como fazendo parte dos ukin de Suzana, são 
as pessoas da tabanca de Ehlalab, que aí vão fazer os seus rituais. O local de Sahbutul está a meia distância de 
Suzana e de Ehlalab, contudo, considera-se este espaço pertencente a Suzana, visto os seus antigos habitantes terem 
daí saído e ido juntar-se a Suzana. No local de Sahbutul, os portugueses no tempo colonial, erigiram uma coluna-
monumento assinalando ser ali o berço dos felupes. 
90 Em grupos diola do Senegal (Baum, 1999), o bakìn responsável pela condução dos rituais de controlo e prevenção 
da lepra, está associada à linhagem dos Djedjo, linhagem dos ferreiros. Contudo, em Suzana, como em toda a área 
dos felupes da Guiné-Bissau, há uma separação dessa responsabilidade. Existe o bakìn da forja, protector do ferreiro 
e da sua família, bakìn abu do Kandongaku (linhagem dos Djedjo) e o bakìn do fogo, Sambun Asu (linhagem dos 
Sambu), protector dos roubos na tabanca e responsável pela condução dos rituais em torno da lepra. O Kandongaku 
protege o ferreiro das queimaduras do fogo, diz o ferreiro Ampa Djanuba (E.20) “eu trabalho o ferro com o fogo e 
mesmo que o fogo salte para as minhas mãos nunca me vou queimar porque o Kandongaku protege o ferreiro no seu 
trabalho com o fogo”. No seu discurso o fogo assume um papel minor, pois os aspectos major são a sabedoria, o 
sonho e Emitai, “o fogo ajuda a trabalhar o ferro... mas é a minha sabedoria e o sonho que vem de Emitai que 
dobram o ferro. O fogo quando salta, aquelas faíscas, não me podem fazer nada na pele... o Kandongaku protege-
me!”. Contudo, está latente nos discursos, uma ligação entre os dois ukin. Isso testemunha o respnsável do Sambun 
Asu do bairro de Endongon, quando diz que ambos “são ukin irmãos. Quem procura carvão (para a forja = 
Kandongaku), procura o fogo (Sambun Asu). Portanto, os dois, são ukin amigos” (E.11). Esta ligação percebe-se 
melhor, quando emergem nos discursos sobre o Kandongaku, o seu poder de apanhar também quem rouba (ou faz 
mal ao ferreiro). O mal que emana deste bakìn é a ‘coceira’, é a sarna que pode evoluir para as temidas chagas.  
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O relato vivo da vinda deste bakìn para Suzana, é-nos dado por Zacarias, um informante felupe, 
que tenta recrear a tradição oral, da seguinte forma: 

“ ‘as gentes de Djinhaibô’ quando vieram, disseram que tinham um bakìn, o Sambun Asu e perguntaram se 
o podiam trazer e instalar em Suzana. As nossas gentes perguntaram ‘que tipo de bakìn esse?’ e eles 
explicaram que o Sambun Asu era um bakìn que defendia sobretudo ‘pa furto cá pudi tem’ 91, era um bakìn 
para evitar o furto na tabanca. Se alguém rouba, alguém pode vir a ficar descontente por ter sido roubado. 
Então a pessoa lesada vai derramar vinho no Sambun Asu para que ele apanhe quem o roubou e lhe mande 
uma chaga, tipo queimadura do fogo. Então as gentes de Suzana responderam ‘tragam esse bakìn, não há 
problema, esse é um bom bakìn, tragam o Sambun Asu, que nós ficamos contentes’. Foi assim que as coisas 
aconteceram… eles trouxeram o Sambun Asu, instalaram-se mas disseram-lhes, ‘Foram vocês que o 
trouxeram, esse bakìn é vosso. Nós simplesmente podemos ir participar e fazer cerimónias se vocês 
permitirem’ … então eles aceitaram.” (E.24) 

Em Suzana há dois bakìn do Sambun Asu, trazidos durante o tempo de Ambona, “uns desta 
família chegaram de um lado e ficaram num lugar, outros da família, que chegaram dos lados do 
Senegal, ficaram noutro lugar à procura de vida. Cada um, em cada lugar, tem o seu bakìn. Todos 
somos Sambu” (E.11). 

Ocupar o cargo de guardião do Sambun Asu, quando o anterior guardião morreu, é resultado da 
escolha92 da família Sambu. O novo responsável vai tomar o bastão do Sambun Asu 
(kudjokossáku) e “se não aceitar… vou ter problemas. Posso ter lepra e depois todos vão dizem 
‘Por não teres aceite, por isso tens esse mal!’ Mesmo que apanhe outra doença, as pessoas vão 
dizer que foi o Sambun Asu que me apanhou” (E.12), diz Paulo Sambu, filho do anterior guardião 
do bakìn abu do Sambun Asu do bairro de Utem.  

As funções de ‘responsável’ são asseguradas por Apoia Sambu, transitoriamente. Apoia está só a 
‘segurar o lugar’. O responsável definitivo vai ser escolhido por Ampa Djinhaibô, e anunciado 
durante uma cerimónia “sou eu que vou escolher e designar o futuro responsável. Quando chegar 
a hora, convoco uma cerimónia e só durante a cerimónia é que vou dizer que fulano foi o 
escolhido para ser o responsável. Ninguém sabe antes, senão ele vai fugir” (E.11). Se recusar, “o 
problema é dele. Fica com a sua consciência. Ninguém mais em Suzana lhe vai permitir entrar 
em sua casa. Ele vai aos poucos sentir-se excluído dos felupes”. O escolher outra pessoa está fora 
de questão, o que funciona como uma pressão para aceitar o cargo, caso contrário aquele bakìn, 
vai ficar sem quem cuide dele, “o responsável é ele. Mesmo que não aceite, que fuja, a escolha 
foi ele e mais ninguém será escolhido para o substituir. Por isso, ele tem grande responsabilidade 
em não abandonar o cargo que lhe foi confiado ou então... até pode morrer” (E11). 

O kudjokossáku é um bastão de madeira, que cada guardião de cada bakìn detém, como elemento 
simbólico do seu poder. Todos ostentam este elemento nas festas, nos diferentes rituais, contudo 
o bastão do Sambun Asu, só está presente nos rituais dos ukin do Sambun Asu, revestindo-se de 
uma série de particularidades e interdições (cf. Figura 6 do Anexo II): 

“Não pode ficar junto de qualquer outro bastão, porque tem muito poder. O meu pai foi responsável do fanado 
e ao mesmo tempo era responsável do Sambun Asu, mas os dois bastões não ficavam juntos no mesmo lugar. 
Ficam na mesma casa, mas estão sempre pendurados, afastados um bocado… não se podem tocar.” (E.12)     

Acrescenta Djinhaibô que: 
“Nenhum outro bastão vai aqui entrar no recinto da minha casa. Em todas as festas, todos os responsáveis dos 
ukin levam os seus bastões, menos os responsáveis pelo Sambun Asu. Todos podem circular, menos este 
bastão, é perigoso! Não entra em qualquer festa, só está presente nas cerimónias do Sambun Asu. Se eu quiser 
ir a Utem, há um caminho sagrado por onde posso ir. Não posso ir por outro caminho quando tenho o bastão 
comigo. Não me posso desviar para outro caminho, quando vou a Utem fazer cerimónias, mesmo que me 
chamem. Tenho de ir e vir nesse caminho sagrado. Sair desse caminho sagrado com o bastão, é malgoss 
[maldita], cai maldição sobre mim. Se eu encontrar alguém, essa pessoa vai afastar-se para longe, toda a gente 

                                                 
91 Expressão em crioulo que significa, ‘para não acontecer o roubo’. 
92 Subentenda-se rapto. Há duas vias de acesso a guardião de um bakìn: a via sacrificial, relativamente voluntária, 
geralmente começa no bakìn abu do Ankurengaw e sucede-se um itinerário de sacrifícios por vários ukin, até a 
pessoa se tornar responsável. Este percurso é muito dispendioso para a pessoa, vai ter de gastar muitos bens: arroz, 
galinhas, porcos, nos diferentes rituais. A outra via de acesso é o rapto.  
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tem medo... É uma lei, não pode estar perto nem tão pouco tocar no responsável do Sambun Asu. 
Cumprimentos directos? Tocar? Só entre os dois responsáveis do Sambun Asu [dos bairros de Utem e de 
Endongon].” (E.11) 

É como se este bastão concentrasse em si o poder de atracção de toda a poluição maior que é a da 
lepra e pudesse ser seu condutor (Douglas, 1991). O mal conotado com o Sambun Asu, mal que 
reflecte a poluição dos corpos e que os degrada e o poder de distribuição desse mesmo mal. Basta 
olhá-lo de frente, basta tocar-lhe, basta pisar o seu terreno de domínio simbólico.    

Este bastão, que ‘tem muito poder’, apresenta no seu terço inferior, um emaranhado de fios de 
algodão, repletos de nós, que simbolizam todos quantos já fizeram rituais no bakìn para 
ultrapassar o mal ou, como medida profiláctica. A poluição está concentrada no fio e cada fio 
afigura-se como um compromisso com o bakìn, que se perpetua no tempo, em nome da protecção 
do bakìn contra o mal do Sambun Asu, contra o trabalho da lepra em ‘estragar o corpo’: 

 “Quando uma pessoa faz uma cerimónia no Sambun Asu, o responsável desse bakìn põe-lhe um fio de 
algodão à volta do pescoço, como sinal de protecção àquela pessoa... é como se fosse a cruz dos cristãos. 
Esse fio não pode cair. Quando partir e cair, a pessoa vai ter de voltar ao Sambun Asu, entregá-lo e fazer 
nova cerimónia, para que lhe seja colocado um novo fio que o vai proteger. O fio velho, que partiu, é 
colocado, amarrado no kudjokossáku do responsável do bakìn do Sambun Asu.” (E.12) 

Falar no bakìn do Sambun Asu, é falar em derramar vinho na pequena baloba onde só entra o seu 
responsável para fazer cerimónias pedindo protecção, cura ou para assumir um compromissos 
dos antepassados, mas: 

“Por vezes não se vê protecção nenhuma, mas vendo ou não resultado, é obrigado ir sempre fazer a 
cerimónia... para prevenir ou para curar. Por vezes as pessoas demoram a ir lá... Só vão quando já há 
chaga... quando já é incurável! Por vezes essas chagas têm cheiro, formam “bitchos” e deitam água. Então é 
que as pessoas resolvem lá ir. O Sambun Asu já toma conta delas e estraga o corpo todo... é a lepra!” (E.24) 

Contudo, alguém que foi roubado também pode ir derramar vinho pedindo ao bakìn para apanhar 
quem cometeu um erro, quem transgrediu a ética, quem cometeu o crime do roubo, mas “se esse 
alguém que roubou souber que o dono já fez cerimónia para o Sambun Asu o apanhar, então o 
ladrão pode ir ao bakìn, confessar e mostrar arrependimento e derramar no mesmo local onde já 
foi derramado, para que não seja apanhado” (E.12). 

 

 

4.2. Representações Sociais e Gestão Colectiva do Mal. 

 
“Fatu Djata tornou-se leprosa, no dia que o alàk au do Sambun Asu lhe 
confirmou o que mais temia e que todos diziam que tinha. Nesse dia, 
depois de conversar e do olhar atento do alàk au inspeccionando as suas 
chagas, tomou consciência que todo aquele mal que a fazia sofrer, era 
porque tinha sido apanhada pelo Sambun Asu, tinha o mal do fogo, tinha 
lepra. Todas as pessoas na tabanca, e familiares, já lhe tinham feito o 
diagnóstico. Todos conhecem os sinais do Sambun Asu...” 

        Notas do Diário de Campo. 

 

A construção e ordenação da vida social, é partilhada e resulta da acção e pensamento do 
homem, estando enraizada num determinado contexto cultural concreto. Contudo, esse mundo 
quotidiano não é apenas produzido colectivamente, mas permanece real em função desse mesmo 
conhecimento colectivo, pois “estar na cultura, significa partilhar com outros um mundo 
particular de objectividades” (Berger, 1985:23).  

Dos discursos e das narrativas, emerge a forma como as pessoas concebem e interpretam o seu 
mundo, a sua realidade. Explorando esses mundos subjectivos surge a possibilidade da 
apropriação do sistema de significados que permitem conhecer a forma de pensar, agir, sentir, ver 
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e interpretar determinado segmento da realidade social e cultural. Dos discursos e das narrativas 
apreendemos o sentido émico, conduzindo-nos ao conhecimento das diversas representações 
sociais. 

Durkheim (1970 [1924]) considerava as representações colectivas como fenómenos sociais, 
enquanto ordenações colectivas do pensamento. Na perspectiva durkheimiana, a sociedade 
exerce uma acção de primazia sobre os indivíduos. Esta perspectiva é restritiva, na medida em 
que o indivíduo encontra as formas colectivas de pensar construídas e conforma-se, reduzindo-se 
as suas possibilidades de um ser actor activo. Os trabalhos de Moscovici (1960), no âmbito da 
psicologia social, pretendem incutir uma nova dimensão, articulando a reciproca influência da 
sociedade e do indivíduo, embora focalizem o papel deste como autor.  

Na linha da antropologia, estudos de Herzlich sobre as representações sociais, convergem com a 
ideia de um ‘pensamento social’ de Durkheim, demonstrando “a existência em cada sociedade, 
de um discurso sobre a doença que não é independente do conjunto dessas construções mentais 
de expressão” (Herzlich, 2005:60). Portanto, as representações sociais são um tipo de 
conhecimento socialmente elaborado e partilhado, mais ou menos coerente, com interpretação de 
sentido, contribuindo desse modo, para a construção social de uma realidade. 

Toda a representação social é um tipo de construção que visa dar conta da linguagem, das 
categorias e das metáforas presentes nos sujeitos, marcados pelo cunho da evidência e da 
evidência dotada de significado imediato. Bourdieu cit. por Herzlich (2005:63) esclarece que “ao 
contrário da ciência da natureza, uma antropologia total não pode resumir-se a uma descrição das 
relações objectivas, porque a experiência das significações faz parte da significação total da 
experiência.” 

O aceder ao conjunto de representações em torno de uma doença, permite compreender todo o 
conjunto de concepções, de valores e de relações de sentido, sendo, portanto, estruturante para a 
construção do seu modelo explicativo (Kleinman, 1980). 

A saúde e a doença apresentam-se como forma de interpretação da sociedade pelo indivíduo e 
como modo de relação do indivíduo com a sociedade (Herzlich, 2005). A doença, como facto 
social, pertence a uma ‘complexa realidade empírica’” (Le Goff, 1997:8) situada. Cada sociedade 
detém um discurso próprio sobre a doença, sobre a interpretação colectiva dos estados do corpo 
que coloca em questão, o sentido próprio da ordem social (Herzlich, 2005). As representações 
sociais sobre as doenças ilustram bem as conexões estabelecidas entre a “ordem biológica” e a 
“ordem social”, assumindo a doença a capacidade de evocar a ordem social (Augè, 1984), isto é, 
configura-se num uso eminentemente social. As representações estão intimamente ligadas com 
todas as práticas relativas à doença, numa relação simbólica e de igual modo, essas imagens 
sociais da doença influenciam o comportamento dos doentes e as atitudes dos outros em relação a 
si. 

Remetendo-nos ao início deste sub-capítulo, o facto de todas as pessoas da tabanca relacionarem 
os sinais inscritos no corpo de Fatu Djata, deve-se à partilha de um referencial semiológico e 
simbólico, que se ordena e encaixa na categoria nosológica ‘cultural’ do Sambun Asu. É 
mobilizado todo um conjunto de representações sociais que marcam de forma indelével o modo 
como a doença (illness) é percebida, experienciada e vivenciada, determinando a subsequente 
demanda de práticas de cura (Kleinman, 1980). Neste sentido, conhecer as representações sobre 
o Sambun Asu, é ter acesso à compreensão da sociedade felupe, imagens sociais que assumem 
um papel estruturante sobre as práticas sociais e as suas relações de sentido com a organização 
social e cosmovisão.  

O Sambun Asu, doença malgoss (maldita), entre os felupes o pior dos males que pode apanhar 
uma pessoa, é objecto de múltiplas crenças relativas à sua causalidade, ao seu modo de 
transmissão, aos seus efeitos sobre o indivíduo e possibilidades de cura, emergindo assim, como 
um revelador social que importa desvendar. Nesse sentido, importa abordar algumas das imagens 
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sociais, que gravitam em torno de certos aspectos relativos ao Sambun Asu e que nos permitem 
ter uma panorâmica conceptual e simbólica sobre as suas experiências, vivências e práticas. 

Começo pela abordagem semântica em torno do mal e da pessoa que está afectada por ele. O 
mal toma o nome do bakìn sobre o qual gravita a crença que é responsável pela sua manifestação. 
Sambun Asu significa ‘fogo’ e é o ‘fogo’ que apanha a pessoa em determinadas situações, em 
especial quando há uma transgressão social. O ‘fogo’ surge como um marcador social, um 
sinalizador de quem cometeu uma falta contra a ética ou moral felupe e só o elemento ‘fogo’ 
pode inscrever esses sinais no corpo da pessoa93, “a imagem da lepra é a chaga, como que uma 
queimadura do fogo – Sambun Asu” (E.22). Sambun Asu surge como um termo polissémico, é 
falar em algo relacionado com os rituais no bakìn, em algo que pode conduzir a pessoa ao seu 
isolamento no kaliako e ao mesmo tempo falar nas chagas, “Sambun Asu é toda a chaga que não 
fecha” (E.10). Dos discursos emerge uma outra palavra, étògòn âi, quando se faz alusão à doença 
da lepra propriamente dita, “é a doença que tratam em Cumura” (E.24). Aplica-se quando, para 
além das chagas da pele, a pessoa já manifesta algumas deformidades que lhe arruinam a vida 
física com expressão social, já tem perda de dedos, pode estar cega: 

“Quando se fala em lepra, étògòn âi, fala-se em cadjen. Associam sempre este verbo, que significa arruinar, 
pôr em ruínas, estragar - cadjen anaw (pessoa arruinada, estragada). É a ruína, não só da força mas também 
da aparência do próprio corpo. É um mal que corrompe todos os aspectos caros ao felupe: a força, a estética 
e a integridade daquele corpo.” (E.22) 

Neste sentido, está patente uma graduação do mal, em função do seu efeito devastador, entre as 
‘simples’ marcas das chagas e as evidentes deformações, “ o étòngòn âi é mais pior que o 
Sambun Asu. Quando alguém tem Sambun Asu e não faz cerimónia, pode ficar com étògòn âi” 
(E.24). A evolução do mal ocorre porque a pessoa não está perdoada pelo bakìn ou ainda não 
concretizou todos os preceitos rituais necessários. 

Em ambos os casos, o leproso é designado por anaw Sambun Asu, isto é, a pessoa que foi 
‘apanhada’ pelo fogo, aquele que tem o sinal do bakìn – só ele tem o poder de imprimir tais 
efeitos no corpo, contudo, quando os sinais deformantes e limitantes da lepra estão bem inscritos 
no corpo, uma nova designação da pessoa surge, “anaw étògòn âi é a pessoa com lepra” (E.06). 

Tal como a lepra descrita no Levítico, também os sinais do Sambun Asu sugerem várias doenças 
de pele, similares aos da lepra (psoríase; sarampo; cancro da pele; lesões típicas dos diabéticos; 
vulgares queimaduras): 

“Mariama Djedjo morreu há alguns anos com uma mama toda em chaga, em carne viva. Grande foi o seu 
sofrimento. Em toda a tabanca de Suzana comentava-se que tinha sido apanhada pelo Sambun Asu. Ela 
tinha tratado de uma criança que tinha esse mal, mas como não cuidou bem dela, então dizem que o bakìn 
também a apanhou... mas aquilo era um cancro da mama. Foi o que disseram os médicos em Bissau.” 
(E.06) 

Djanuba, um antigo enfermeiro colonial português, dá-nos outro caso: 
“... havia um jovem diabético que tinha feridas próprias dos diabéticos há muito tempo. Tinha chagas. 
Disseram logo que era Sambun Asu, destinaram-no ao Sambun Asu, para onde foi viver. Levaram-no para 
lá, para ficar sozinho a viver lá. Diziam para ninguém lá ir, senão essa pessoa seria apanhada pelo bakìn 
também. Depois ele melhorou, diziam que estava curado veio para a tabanca e andava melhor... 
inesperadamente morreu... talvez lhe tenham dado algum veneno. Se calhar não acreditaram que ele 
estivesse melhor ou não tenha cumprido com todas as cerimónias.” (E.25) 

Estabelecer a ordem causal do Sambun Asu é, em geral, apontar a violação de uma interdição 
social pela imperiosa necessidade de manutenção da ordem social e do exercício do poder do 
bakìn: 

 “Têm o sinal do fogo na pele, o Sambun Asu é um mal que é um castigo por terem feito algo mau contra as 
regras, quem ofendeu. Outros ficam furiosos, ‘se o meu pai fez mal, porque não fica ele doente?’ outras 

                                                 
93 Não deixa de ser curioso o facto que, quando alguém se refere à lepra em crioulo, diz precisamente ‘fugu selvage’ 
(fogo selvagem) o que deixa antever uma conotação mais alargada, com o fogo e o seu efeito sinalizador. 
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pessoas perguntam-se ‘Se eu não fiz mal a ninguém, se eu não roubei, porque fui apanhado pelo Sambun 
Asu ?’” (E.16) 

Dois aspectos a salientar. Primeiro existe a noção que o mal pode apanhar não só quem cometeu 
a transgressão, mas também pode atingir um familiar próximo. Nesse sentido, diz Djinhaobô 
Sambu, que o bakìn “apanha alguém porque esse alguém ou algum dos seus antepassados, 
roubou” (E.11). 

 Um outro aspecto, é a figura do roubo que surge como a principal causa atribuída à lepra. A 
explicação da lepra assenta genericamente na seguinte fórmula: alguém rouba, quem foi roubado 
pede ao bakìn que apanhe o ladrão, o bakìn apanha-o sinalizando-o com os sinais do ‘fogo’, 
denunciado-o assim aos olhos da sociedade. A entidade do Sambun Asu funciona como factor de 
contenção, de penalização e de prevenção do roubo. Roubar inscreve-se na moral, na ética felupe 
como um dos mais graves erros sociais, passíveis de punição: 

“A pessoa é apanhada pelo bakìn. Se alguém leva o tarçado [catana] ou alguma coisa de uma pessoa, essa 
pessoa vai derramar vinho palma e pedir que quem lhe furtou o seu bem, seja apanhado pelo Sambun Asu... 
e por vezes ele apanha quem o roubou. Por vezes apanha logo, logo quem roubou. Não é que o Sambun Asu 
apanhe todas as pessoas por quem se derramou. Depende da sorte de cada um!” (E.24)  

No mesmo sentido vai o discurso de Apoia Sambu, o actual responsável do bakìn do Sambun Asu 
do bairro de Utem: 

“O Sambun Asu ataca quando alguém furta outro alguém. Quando os bens que uma pessoa tem, fruto do seu 
trabalho e cuidado são cobiçados e roubados. O Sambun Asu apanha quando há coisas mal praticadas. Por 
exemplo, alguém a quem lhe roubam uma galinha, vai ter com o responsável do bakìn para fazer uma 
cerimónia para que quem roubou a sua galinha tenha aquele mal e quando essa pessoa vê como está a ficar 
o seu corpo, vai reflectir e vem fazer cerimónia para pedir desculpa e pagar o que roubou. Mas também 
quem se porta mal pode ser apanhado. Alguém que maltrata o pai, o seu pai pode vir derramar para que o 
seu filho apanhe Sambun Asu. (E.09) 

A inveja também surge como causa provável para que o bakìn apanhe alguém. Alguém com 
sucesso económico ou reprodutivo, alguém com força e habilidade para lutar, para lavrar, para 
extrair vinho de palma ou para caçar, é um alvo fácil da cobiça alheia e a aparece como travão, 
basta que por inveja alguém peça ao bakìn. Outras causas apontadas são o incumprimento, por 
negligência, de obrigações rituais para com o bakìn. Em síntese, Podemos constatar, que a 
explicação do evento da lepra está sempre relacionado com o ser moral, com os actos da pessoa 
(Douglas, 1991). 

As mulheres e os feiticeiros, são apontados como os grupos mais vulneráveis ao ataque do 
Sambun Asu. Para ilustrar o motivo porque são as mulheres, as mais afligidas pelo bakìn, um 
informante descreve a situação seguinte, a qual não deixa de estar em directa relação com a 
transgressão social: 

“…mas, quem mais é apanhado pelo Sambun Asu, são as mulheres. Quando elas vão buscar lenha ao mato, 
vão fazendo montinhos, um aqui, outro ali, outro além, mas se passar outra mulher, pode tomar esses 
montinhos de lenha e levá-los. As suas colegas não ficam contentes e vão derramar na boca do Sambun Asu e 
ele apanha quem furtou a lenha. Por isso são as mulheres quem mais morre apanhadas pelo Sambun Asu.” 
(E.24) 

Os feiticeiros são o outro grupo vulnerável ao Sambun Asu. Múltiplos discursos apontam os 
leprosos como aqueles que foram apanhados pelo bakìn, ou porque andam a fazer mal, ou o iam 
praticar ou algum antepassado fazia mal, todos estes casos na perspectiva das práticas da 
feitiçaria. A lepra é uma forma de prevenção contra as práticas de feitiçaria, o Sambun Asu 
apanha o feiticeiro. Diz Paulo Sambu que “o feiticeiro pode ser apanhado pelo Sambun Asu, a 
pessoa pode ir rogar no bakìn e se o feiticeiro entrar na sua casa, para fazer estragos, então o 
Sambun Asu vai apanhá-lo” (E.12). O ferreiro Djanuba Djedjo corrobora esta afirmação 
demonstrando a forma como o bakìn se manifesta, “o feiticeiro é alguém que não é bom e tem o 
poder de fazer o mal. O bakìn abu pode apanhar essa pessoa e lançar-lhe umas chagas para o 
castigar. Pode ser apanhado pelo Sambun Asu.” (E.20). Contudo há uma forma indirecta de 
apanhar o feiticeiro, quando o mal recai sobre algum familiar seu, como forma de vingança pelo 
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mal que ele praticou, “por vezes o mal que este feiticeiro fazia aos outros, vai cair sobre os seus 
filhos. É uma vingança daqueles a quem ele fazia mal” (E.14). 

A complexidade da etiologia da doença gravita entre o que aconteceu e o que é que pode ter 
acontecido. Em qualquer uma das formas, a lepra funciona como um sério aviso contra a 
transgressão. Dos discursos surge uma causalidade tripartida entre a picada de cobra, o Emitai e o 
bakìn.  

Discursos de diferentes informantes estabelecem a ligação do aparecimento da lepra no 
Aquessuen, com a picada de uma cobra. Certo dia quando ia lavrar, foi surpreendido por uma 
cobra que surgiu do meio do mato e o picou no pé esquerdo, pouco tempo depois surgiram os 
primeiros sinais da doença. Decerto que esta explicação surge pelo intervalo que medeia a picada 
e o aparecimento dos primeiros sinais da doença: 

 “Foi uma cobra grande que o mordeu [ao Aquessuen], lá na bolanha. Quando foi mordido ainda não tinha 
aquela doença. Foi mordido e antes de fazer um ano, apareceu-lhe a lepra... Pensamos que aquela doença, a 
lepra, saiu porque foi picado pela cobra. A cobra quando pica também pode dar a doença, mas só quando 
morde no pé esquerdo. Se picar no pé direito não acontece nada. A cobra pode ser enviada pelo bakìn abu 
para morder aquela pessoa.” (E.24) 

Em muitos casos, a lepra é enviada por Emitai, como elemento sinalizador divino, daquele que 
está poluído, que não está conforme os preceitos morais felupes. Esclarece Ampa Djinhaibô, do 
Sambun Asu de Endongon, que “é Emitai [que manda o mal] para que as pessoas vejam que 
aquele não pode estar no meio da tabanca. É um castigo. Quem é feiticeiro, quem rouba, pode 
apanhar lepra porque o Emitai não quer essas pessoas malvadas no meio dos outros” (E.11).  

Mas Ampa, estabelece uma conexão executiva, entre quem envia (o agente ‘moral’) e quem 
executa (o agente material) a manifestação do mal, diz Ampa que “é o Emitai através do bakìn”. 
O bakìn do Sambun Asu é o mais relacionado com o mal, pois é ele o agente executivo e só ele 
pode incutir no corpo de alguém as suas marcas de ‘fogo’. Ora agindo por iniciativa própria ora 
agindo a pedido de outrém, “o bakìn manda o mal porque as pessoas fizeram algo que não era 
bom, alguma desobediência às regras. É uma vingança do bakìn para com aqueles que actuaram 
mal. É um castigo. Até que eles emendem o erro, o mal continua a avançar. Com as cerimónias 
que se fazem, espera-se que o mal acabe...” (E.06). 

Dos discursos, a transmissão da lepra pode aparecer como um problema geracional. O mal pode 
ser conduzido às gerações seguintes (‘hereditário’), longe do sentido genético, mas perto da 
poluição enquanto algo que se transmite de geração em geração, se o mal não for eficazmente 
sanado, no bakìn responsável. Escreve Mary Douglas (1991:157) que “ou aquele que infringiu a 
regra é vítima da sua própria transgressão, ou uma vítima inocente sofrerá as consequências da 
ofensa cometida” e, normalmente, a vítima é um dos filhos do transgressor. Diz Apoia Sambu, 
guardião do bakìn do Sambun Asu de Utem: 

“Uma pessoa pode ser uma boa pessoa. Nunca roubou nada, nunca fez mal a ninguém. Mas se realmente a 
doença apareceu, é porque vem dos avós, dos pais, muitas vezes, e foi cair nele. Se os seus antepassados 
tiverem cometido algum erro, esse erro rodeia-os até aos filhos e o mal pode-se manifestar neles e nos filhos 
ou pode castigar só os filhos para eles sofrerem a ver os filhos a sofrer. Esse mal vai passando às gerações 
futuras porque não foram feitas as cerimónias necessárias para acabar com este mal. É uma herança que 
vem de trás e nas cerimónias derramam o vinho para pedir perdão o bakìn.” (E.09) 

Para além desta transmissão vertical (geracional), pode-se apreender uma transmissão horizontal 
(social), um contágio sagrado (Douglas, 1991) da desordem, da poluição, da impureza. Os 
medos de contágio do Sambun Asu, obviamente nada têm a ver com o sentido biomédico de 
contágio do agente patogénico. É o medo da desordem, da imperfeição, da impureza. O medo do 
mal, remete todas as “ideias de contágio às reacções à anomalia” (Douglas, 1991:17) e fugir dele 
é fugir da desordem, da poluição e da impureza que ameaçam a sociedade. O contágio não vem 
da proximidade do indivíduo em si, do contacto pele a pele, mas vem da desordem social que o 
mal gera, enquanto produto de uma realidade de transgressão da moral. Ter lepra é caminhar para 
a deformidade, para a “anomalia” do corpo e deste modo, a pessoa será destituída de toda a sua 
dignidade na morte (como mais à frente veremos).  
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Concretiza Mary Douglas que “sempre que os homens se obrigam uns aos outros à boa 
cidadania, o universo colabora com eles. Descobre-se assim que certos valores morais são 
protegidos e certas regras sociais definidas por crenças em contágios perigosos” (Douglas, 
1991:15). Esta forma de contágio está materializada no medo que existe sobre o kudjokossáku, o 
bastão do amàñen au do bakìn do Sambun Asu, como já foi descrito. 

Mas como se inscreve o mal no corpo das pessoas? Quais os seus sinais percebidos ou 
ignorados? Em muitos casos a doença começa pelo aparecimento de uma mancha vermelha na 
pele, na testa ou nos braços ou pernas, como refere Cubambono, “tinha um sinal, uma mancha 
vermelha na perna. Os meus colegas perguntavam porque tinha essa mancha e eu brincava 
dizendo que me estava a tornar numa pessoa vermelha” (E.27). De um modo geral, a mancha 
vermelha não é interpretada como sinal da lepra (como Fatu Djata, Cubambono, Aquessuen, 
Romão...) e muitos ignoram-na até surgirem os primeiros sintomas. 

A febre e dores fortes são sintomas que podem surgir nos estados iniciais, como experienciou 
Aquessuen, “por vezes, de manhã o corpo começava a ficar quente quente” (E.10) e Romão, 
“apareceu uma mancha vermelha no ombro e deixei de andar por causa de fortes dores nas 
pernas... não me conseguia por de pé...” (E.28). Contudo, há a crença que a manifestação do mal 
do Sambun Asu, apesar da febre, das dores ou das manchas vermelhas na pele, começa pela 
evidência de coceira, bakòt abu, enviada pelo bakìn do Kandongaku que, caso sejam feitas as 
cerimónias rituais necessárias, em tempo útil, para apaziguar o bakìn, confessando a falta 
cometida e pedindo perdão, a evolução do mal é interrompida. A este respeito, comenta o ferreiro 
Ampa Djanuba, do bairro de Utem: 

“Muitas pessoas com Sambun Asu saíram do Kandongaku! Uma pessoa sente que foi apanhada pelo 
Kandongaku quando sente que tem o corpo todo quente e depois a pele fica toda levantada, pela coceira... 
Ainda não é chaga, é simples sarna (bakòt abu). Se depois o caso ficou tão grave que tiveram que passar 
directamente ao bakìn do Sambun Asu. Se a pessoa não confessar o que fez, o mal vai aumentar de maneira 
tão forte até ficar com sinais mais graves que a coceira. O bakòt abu se não for curado pode evoluir para 
chagas (tipo queimaduras no corpo), que só podem ser curadas pelas gentes do Sambun Asu. Então, tem de 
ir ao Sambun Asu... Quando ele lá vai, é que vão ver se a pele está muito estragada ou não... Se demora 
muito tempo a fazer a cerimónia o mal avança e o Sambun Asu apodera-se mesmo da pessoa. No 
Kandongaku não tem mézinhos nem têm kaliako – não se fazem tratamentos tradicionais – só no Sambun 
Asu, só eles conhecem o mézinho que trata desses males.” (E.16) 

A capacidade para identificar a doença da lepra, nas suas fases iniciais desenvolve-se com a 
experiência directa, daí Fatu Djata dizer que se vir alguém com esses sinais, vai alertar a pessoa 
para o que aquilo efectivamente é e que deve fazer, “quem eu vir com estes sinais eu digo-lhe 
que aquele mal tem cura. Que isso aconteceu-me a mim” (E.23). 

Habitualmente o mal começa a ser percebido quando ocorrem lesões da pele, na sequência de um 
acidente ou de um simples trabalho. Os sinais tornam-se evidentes quando há chagas que teimam 
em não curar e vão-se perfilando as evidências do mal do Sambun Asu: 

“Então a doença da lepra pode começar quando a pessoa se magoar e então fica com o sinal, fica uma chaga 
que não se vai curar. A lepra é o sinal da doença do Sambun Asu. Só o Sambun Asu tem aqueles sinais. 
Podem aparecer aqueles ‘impintchos’94 e quando aparecem é porque vão entrar dentro do corpo e quando já 
está bem dentro do seu dono, começa a sair para fora. Muitas vezes pode aparecer uma chaga, tipo 
queimadura do fogo, uma chaga que não cura. E quando uma pessoa ficar cega... então é mesmo Sambun 
Asu.” (E.24) 

“Quando construí a minha casa e casei, um dia fui furar [extrair o vinho palma] e quando voltei para casa a 
minha mulher estava a cozinhar. Quando terminou, limpou o chão, varreu e tirou as três pedras95. Mas o 
chão estava ainda quente. Eu quando cheguei, sentei-me e pus os pés nesse lugar e... quando comecei a 
sentir como é que estava queimado nos pés.” (E.27) 

                                                 
94 Manchas na pele, do crioulo.  
95 As mulheres cozinham com lenha, apoiando as panelas em três pedras triangularmente equidistantes. 
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“... depois apareceu-me aqui uma chaga nas costas, no sitio onde me apoio para subir à palmeira96 e essa 
chaga que sangrava não me doía.... e andei assim, andei com aquela chaga uma seis chuvas...” (E.10) 

Os sinais e sintomas organizam-se/ perfilam-se numa configuração paralela à nosologia 
biomédica: Sambun Asu/ lepra tuberculóide; Étòngòn Âi/ lepra lepromatosa), sem forçosamente 
serem ‘categorias’ equivalentes entre ambos os quadros nosológicos. 

O corpo humano é interpretado como a metáfora através da qual se pode ver a perfeição e a 
integridade do indivíduo. O corpo “é um símbolo da sociedade, e (...) reproduz, a uma pequena 
escala, os poderes e os perigos atribuídos à estrutura social” (Douglas, 1991:138). Para os 
felupes, o corpo inscreve-se como um sistema classificatório (Douglas, 1973) apresentando como 
que uma resposta para a desordem, para a impureza, cujos “... sinais manifestam-se na pele. Vai 
haver chagas, o corpo vai estar diferente... não é como nasceu.” (E.09). Todo o simbolismo da 
poluição assenta no corpo humano e o “derradeiro problema a que nos conduz a linguagem da 
poluição é o da desintegração do corpo” (Douglas, 1991:199).  

Corpo social e corpo individual estão em permanente interacção. O corpo social interfere na 
forma como o corpo físico é percebido e, por seu lado, a experiência física do corpo, imprime 
uma determinada visão da sociedade (Douglas, 1973). Nesta linha interpretativa, podemos olhar 
e compreender as atitudes para com o corpo perante sinais do mal. Vejamos os casos de 
Aquessuen e de Maria. 

Aquessuen, doente há cerca de trinta anos, tem ambas as mãos deformadas, caminha com 
dificuldade, olhos baços. Por vezes quando recorre ao centro de saúde, são visíveis as suas 
chagas cozidas, com linha e agulha. Ele próprio as coze em casa. Não sente nada, não tem dor, o 
que interessa é o seu corpo social ter ‘apagadas’ as marcas do mal, que indiciam poluição, 
impureza. O corpo como campo de inserção de valores e marcas, reflexo da cultura a que 
Aquessuen pertence. A história de Maria é relatada por uma freira, enfermeira da missão católica 
de Suzana: 

“Uma vez apareceu na consulta uma Sr.ª que tinha umas manchas na cara. De início pensei que tivesse 
vindo do fogo e que estivesse doente, mas depois ela calmamente me explicou que aquelas manchas que 
tinha no rosto, pintava-as com carvão. Ela pensava que era Sambun Asu e que se os outros a vissem a 
mandavam para o bakìn. Por esse medo, ela pintava o rosto com carvão. Fez todos os exames em Bissau e 
não era lepra, mas alteração da melanina. Regressou à tabanca, mas continuou a pintar o rosto, isolou-se, 
quase não saía de casa. Entrou em depressão e morreu só... o seu medo foi mais forte... mas até ao último 
dia, continuou a pintar o rosto. Na tabanca todos sabiam que não era Sambun Asu, mas foi ela que se isolou 
e matou a si mesma.” (E.06)  

O corpo ocupa a centralidade do “simbolismo social” (Le Breton, 1995), aparecendo como um 
texto, como uma realidade simbólica, como um nó de relações entre o visível e o invisível. Por 
outro lado, a doença interfere de sobremaneira com a capacidade de trabalho e reprodutiva do 
corpo (importantes elementos de estatuto) e com a aparência física, funcionando como motor da 
vergonha e de transformação da sua identidade: 

“Um leproso fica aterrado com a degradação do seu corpo. A função do trabalho está em decadência. 
Perguntam-se ‘no que se tornaram’. Olham para os seus corpos e não se reconhecem. O corpo vai-se 
mutilando, pouco a pouco. ‘o meu corpo não era assim’. O corpo fica limitado, não pode trabalhar e todos 
os outros vão olhar para as deformidades, vão olhar para aquela pessoa com ‘outros’ olhos.” (E.06) 

Baharuhay, o chefe dos amàñen au de Suzana, alia claramente o conceito de pureza à perfeição 
do corpo, declarando que quem tem os sinais da lepra não é um verdadeiro anaw, não é 
considerada uma verdadeira pessoa: 

“Habitualmente dizemos que ‘aquele sujeito que tem Sambun Asu é um anaw que não está perfeito, já não é 
um anaw como os outros. Não é um verdadeiro anaw enquanto não tiver o seu corpo limpo das chagas 
como também o não é se não tiver dedos. Se já não tem dedos das mãos ou dos pés já não é perfeito, já não 
é uma pessoa completa, já não pode ir trabalhar na bolanha, já não pode ir furar... mas se tem só chaga, é 
necessário que vá fazer cerimónias.” (E.14) 

                                                 
96 Os felupes sobem as palmeiras com um arco que fazem de madeira e quando sobem à palmeira apoiam-se nesse 
arco para não cair. 
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Numa sociedade em que os valores são colectivos, não individuais, o olhar social tem um grande 
impacto sobre o indivíduo. Pensar no Sambun Asu como condição estigmatizante para uma 
pessoa, implica pensar que os sinais do Sambun Asu tornaram-se o único atributo definidor desse 
indivíduo, que possui uma característica não prevista na relação social quotidiana. Para Goffman 
(1975) não é a limitação, causada por uma definição funcional que constitui o maior problema, 
mas as respostas da sociedade a essa diminuição. Baharuay aponta a resposta do isolamento (o 
kaliako), “se tem só chaga, é necessário que vá fazer cerimónias no Sambun Asu e se necessário 
que fique no kaliako” (E.14). 

O divórcio pode ser outra resposta. A lepra pode interferir vivamente na vida do casal e é aceite o 
divórcio. Para os felupes, que vivem da subsistência agrícola, o casamento e o ter filhos é uma 
mais valia produtiva, por forma a garantir a sobrevivência económica e o estatuto de pureza 
familiar. O Sambun Asu como doença debilitante coarta o acesso aos bens: 

“É o casal que decide. Se é o marido que tem lepra, diz à mulher: ‘ Eu tenho este mal e não posso estar 
contigo. Sai de casa e procura outro marido para que vivas com ele.’ Se um do casal está doente, alguém da 
família pode dizer ‘ele está doente, não vai para o trabalho e a doença dele pode passar para ti. Tira-a de 
casa (se é a mulher que está doente), para poderes casar com outra mulher e viver bem. Se ela não trabalha, 
põe-na fora de casa!’ Se é o homem que está doente, a mulher diz muitas ofensas ao homem. Insulta-o 
Quando alguém é posto fora de casa, ninguém o vai acolher, ninguém o ajuda, todos o afastam de si. Essa 
pessoa só encontra apoio e acolhimento num local. Vai direito ao Sambun Asu, ele é o único que a pode 
acolher. Vai ao bakìn à procura de encontrar o sentido para o seu mal.” (E.06) 

Alguém declarado Sambun Asu, está sujeito a uma interdição dos seus movimentos. É-lhe como 
que retirada a sua identidade e o acesso aos momentos culturais. Fica excluído até que seja 
declarado curado, “não podem andar por aí livremente. Não podem estar com as outras gentes até 
que seja declarado curado” (E.06). 

Goffman sustenta que o significado de incapacidade é social, mutável e em construção e como tal 
a ligação estigma-desvio-incapacidade não é rígida. Deste modo, a procura de uma nova 
qualificação, de uma inserção social, faz parte da reconstrução da vida, após o conhecimento da 
doença e das suas limitações. Esta estratégia enquadra-se num movimento de negação da morte 
social, importada pelo estigma da incapacidade que lhe foi atribuído. Nesse sentido Fatu Djata 
faz vassouras para vender no lumo de São Domingos ou recorre à Missão Católica, à procura de 
géneros alimentares, como estratégia de afirmação que está viva e que também leva dinheiro e 
alimentos para casa. 

Todas as narrativas e discursos entroncam no medo da lepra, como o pior dos males. Este é um 
mal dos mais temidos, não porque seja simplesmente fatal, mas porque transforma o corpo em 
algo repulsivo (Sontag, 1998) pela mutilação e mudança da aparência física, porque a pessoa 
pode ser isolada, porque não tem direito a uma morte e funeral dentro dos preceitos felupes: 

“Para os felupes, o Sambun Asu é muito perigoso porque mutila a pessoa e quando morre, é enterrada nua, 
não vai à banthàba e poucas pessoas vão ao seu enterro, ninguém oferece panos... Quando está doente fica 
isolada no kaliako. Há uns tempos levaram uma mulher para o kaliako de Utem. Ela já estava muito mal e 
morreu lá... a própria família a levou para lá.” (E.25) 

Outro medo da morte pelo Sambun Asu, prende-se com o facto de todos os bens materiais, 
pertença de quem foi apanhado, serem bens perdidos. Nada do que é seu, fruto de todo o seu 
trabalho, será transmitido à sua família. A riqueza duma pessoa resume-me às roupas, aos 
instrumentos de trabalho, à sua casa. Tudo isso vai parar à mão do amàñen au do bakìn do 
Sambun Asu, visando o corte da transmissão da poluição. Os bens serão vendidos e o produto da 
venda será para comprar vinho palma e animais para derramar e sacrificar no bakìn, como forma 
de purificação daquela família: 

“Se alguém vai para o kaliako e não se consegue curar e sair, fica lá até morre é um grande problema para a 
sua família, é um grande prejuízo. Nenhum dos bens da pessoa que morreu no kaliako, pode ser tomado por 
nenhum dos seus familiares. Nada. Nada. Ninguém pode tomar nada, nem uma agulha daquela pessoa senão 
mahkoyamo [maldição]. Se morre alguém com o mal, em casa porque não foi levado a tempo para o 
kaliako, é um prejuízo maior para a família, porque tudo, tudo o que está dentro de casa, todos os bens da 
pessoa que morreu mais as coisas das pessoas que moravam com ele... tudo vai para a mão das gentes do 
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Sambun Asu. Tudo. Tudo. Pode ser dinheiro. Podem ser panos. Qualquer coisa vai para lá. Todos os 
pertences são levadas para a mão do responsável do bakìn que depois as vende e com o dinheiro compra um 
animal (galinha, porco) para fazer cerimónia, para que a doença não passe para os familiares, filhos de 
quem morreu.” (E.24) 

“Ser apanhado pelo Sambun Asu é o pior que pode acontecer. Temos medo da lepra porque temos os nossos 
bens... nós somos mesmo pobres. É o mal mais perigoso porque tudo tudo o que uma pessoa tem na sua 
casa, vai ser levado para o bakìn. Tudo é perdido! Quando morrermos não vamos ser cobertos com panos. 
Temos alguma coisa e depois não vamos beneficiar dela. É triste... quando alguém morre (sem Sambun 
Asu) pode-se matar uma ou duas vacas e levar até 60 panos.... mas assim, com Sambun Asu ninguém vem 
trazer um pano, ninguém vem saudar o defunto, ninguém vai chorar... é muito triste. E a nossa família tem 
prejuízo... os nossos bens, vão todos para as gentes do bakìn... E os filhos nunca vão poder dizer que o seu 
pai foi enterrado com 60-80 panos.” (E.10) 

Estes procedimentos testemunham o extraordinário significado do poder da doença. Tal como no 
Levítico, há a representação que a lepra atinge o corpo mas também as roupas e a casa. O 
Sambun Asu em analogia a diferentes formas de cobertura da pessoa – a pele com chagas, as 
roupas que cobrem o corpo, a casa que abriga a pessoa. O contacto com a ‘coisa’ poluída 
transmite necessariamente poluição, até que seja purificada no bakìn.  

Mas, onde podem ir para se curarem para que este mal acabe no corpo? Quem os vai acolher? 
Perante o mal que se manifesta e que ameaça, importa recorrer a quem tem o poder de intervir 
junto do bakìn e pode curar os males do corpo, por forma a evitar os maiores receios que o medo 
expressa – ir para o kaliako, é a alegoria do mal. A poluição da lepra (e o morrer dela) tem um 
espaço destinado, isolado do olhar do outro. O estigma social segrega e afasta o leproso do 
espaço social, na medida em que são tomadas as necessárias disposições para enfrentar o 
fenómeno anormal, “quando o indivíduo não tem lugar no sistema social, quando é, numa 
palavra, marginal, cabe aos outros tomarem as devidas precauções, precaverem-se contra o 
perigo” (Douglas, 1991:118). O corpo com lepra, representa a impureza ritual, e só a sua retirada 
de campo, como forma de repelir o inapropriado, o impuro, o poluente, pode ser entendido como 
o caminho para restituir a ordem.   

Kaliako é sinónimo de isolamento, quando há marcas evidentes e limitantes, que provam que o 
bakìn não deixa de afligir a pessoa. Há uma apropriação da doença e do seu tratamento, por parte 
dos Sambu e em concessão a um dos seus membros, o que leva ao realojar do doente, nas 
imediações da casa do curandeiro, que exerce um poder em nome da estrutura social, 
protegendo-a dos perigos (cf. Figuras 7 e 8 do Anexo II). Há o reordenar do local da existência 
da pessoa na comunidade, plenamente justificado pelo modelo etiológico e terapêutico. Há 
recorte e descontinuidade do espaço – Nós e o Outro – se o estigma segrega por um lado, agrega 
por outro. Tal como no Levítico, os leprosos devem estar separados dos outros homens: 

“Quando a pessoa tem uma chágazinha pequenina, é tratada tradicionalmente, em casa, mas quando 
reparam que já não é uma ferida simples, então levam para o kaliako para tratamento na mão de quem tem o 
Sambun Asu, ele é que cura sempre. Ele conhece mézinhos que podem curar aquele mal e no seu local, tem 
uma casinha perto do bakìn onde põe aqueles doentes, onde cuida deles até morrerem ou serem curados. 
Ficam lá fechados e só saem quando já estão curados... ou quando morrerem!” (E.25) 

O isolamento não encaixa no medo de contágio no sentido biomédico do termo, não representa 
um gesto negativo mas funciona como esforço positivo para organizar o meio, eliminando a 
impureza, Mary Douglas escreve que “não somos movidos pela ansiedade de escapar à doença: 
reordenamos positivamente o espaço que nos rodeia (o que é um acto positivo), tornamo-lo 
conforme a uma ideia” (Douglas, 1991:15). A sociedade categoriza a doença, classifica-a e 
determina o modo de ser debelada (Foucault, 1994), facto que determina o confinamento do 
indivíduo às paredes do kaliako, como técnica terapêutica (destinada a curar) e como técnica de 
prevenção (confinando a poluição, os outros deixam de estar a ela expostos) surge como uma 
instituição de serviço social que funciona como instrumento de disciplina, ao tentar restabelecer 
a ordem social inscrita no corpo. Kaliako é o local de cura ou local da morte que resulta do 
castigo do bakìn. O kaliako afigura-se como um “Pouvoirs de vie, pouvoir de mort” (Augè, 
1977).  
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É frequente a figura do kaliako surgir por analogia ao hospital, à leprosaria, estabelecendo-se um 
paralelismo funcional, entre ambas as instituições, “ir para o kaliako é o mesmo que dizer que foi 
internado no hospital onde as pessoas vão, se curam e saem. Morre-se no kaliako, como se morre 
no hospital.” (E.10) 

Estar à margem, é estar em ligação com o perigo. Contudo, o limiar pode simbolizar o início de 
um novo estatuto (Van Gennep, 1981) o estatuto de cura, de protegido pelo bakìn. Sair do 
kaliako é motivo de grande júbilo. Os tempos de isolamento, tempos de rituais e de tratamentos, 
constituem-se como tempos de fazer renascer um homem novo, numa nova experiência.  

Na saída do isolamento, na saída dessa pele simbólica que foi o kaliako, há rituais de lavagem do 
corpo no rio e de rapar o cabelo, símbolo de um renascer e de ultrapassagem dessas margens. 
Todas as margens representam o perigo. O suor, o cabelo é algo que sai e está para além das 
estruturas limite do corpo, da pele, operacionalizando-se a ordem social na ordem biológica. 
Podemos estabelecer um paralelo entre as representações de cura felupes e as representações do 
Levítico, escreve Mary Douglas que “o Levítico faz muitas alusões à perfeição física (...) os 
leprosos devem estar separados dos outros homens e, uma vez curados, ser ritualmente lavados 
antes de entrarem no Templo” (Douglas, 1991:67).  

Morrer leproso é a ruína total! Morrer em casa ou no kaliako, declarado Sambun Asu significa a 
destituição de toda a identidade felupe na morte. Sendo a morte um momento cultural e de 
passagem, ficar privado de todos os rituais funerários e ‘perder’ todos os bens para a posse dos 
Sambu, é a maior das tristezas, é o maior dos medos: 

 “A doença mais medonha é o Sambun Asu, é a lepra, porque quando morrer vai perder todos os seus bens. 
Por isso é que temos medo do Sambun Asu. Quando essa pessoa, apanhada pelo Sambun Asu morrer, todos 
os seus bens que tem em casa, têm de ir para as gentes do bakìn. Nada do que é dele fica para os seus filhos. 
Até os cibis97, portas de casa, tudo! A casa da pessoa que morreu é batida98 e todo o material da casa vai ser 
levado para o bakìn.” (E.12) 

*** 

Todo o corpo de crenças e actos através dos quais os indivíduos se protegem da aflição, do 
sofrimento e do infortúnio, surge como figura central na gestão colectiva do mal entre os felupes. 
Recorrer às práticas de adivinhação e aos diferentes rituais nos ukin, visa alcançar a interpretação 
do mal e o apaziguar da ira do bakìn responsável ou de Emitai.  

A existência dum corpus preventivo e dos seus actores, têm como objectivo o (re)estabelecer das 
regras da ordem e, portanto, o combate da poluição, da impureza (Fassin, 1996). É a vontade de 
conservar a ordem (saúde) e de prevenir o sofrimento social (doença) que organiza, estrutura e 
mobiliza todo o conjunto de práticas que estão em relação directa com o plano religioso. Entre os 
felupes, todas as práticas de prevenção do mal, expressam a vontade da continuidade da ordem, 
da moral e da ética social, na medida em que a manifestação desse mal (doença) no corpo do 
outro é revelador dum acto de transgressão. O risco de ser apanhado pelo Sambun Asu e ir parar 
ao kaliako é sem dúvida o propósito que faz respeitar a lei, é sem dúvida a crença fulcral do 
corpus preventivo.  

Como síntese final podemos dizer que, de todo o universo das representações sociais felupes em 
torno do mal do Sambun Asu, emergem três importantes figuras da doença da lepra: a inclusão da 
ordem social no corpo, a legitimação da acção dos terapeutas e a gestão colectiva da doença. 

 

 

 

                                                 
97 Trave de madeira, feita a partir do tronco da palmeira. 
98 Entre os felupes, quando o dono (homem) da casa morre, é normal a sua casa ser derrubada, mas os bens 
continuam na posse da família. Quando morre com Sambuna Asu, os bens vão para a posse do responsável do 
Sambun Asu para vender e posteriormente comprar algum porco, galinha e vinho afim de fazer cerimónias.  
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4.3. Viver e Morrer Apanhado: Itinerários em Torno dos Ukin.  

 
“A minha prima [Mariama Djata] também foi apanhada pelo Sambun Asu. Assim disse o amàñen 
au do Ankurengaw. Tinha grandes chagas no peito. Foi para o kaliako e ficou lá até morrer. Foi a 
própria família que a levou para lá, quando ela já estava mal, mal, mal.... Ninguém a ia visitar. O 
responsável do Sambun Asu, fazia cerimónias, dava-lhe de comer e de beber. Ele fazia-lhe 
tratamentos com medicamentos tradicionais que punha nas feridas, nas chagas em carne viva. 
Quando ela morreu houve prejuízo, todos os bens que ela tinha, panos, panelas, arroz que estava 
em casa, foram perdidos... foi tudo levado para as gentes do Sambun Asu. Não teve choro. O 
funeral foi de noite e o bombolom não tocou. Ninguém ofereceu panos, quase ninguém apareceu... 
tudo feito muito isolado, foi tudo muito triste... Ela foi enterrada sem panos.... envolvida em folhas 
de palmeira noutro cemitério! Foi levada para o cemitério do Sambun Asu...” (E.23) 

 

As práticas sociais estão intimamente ligadas à cosmovisão e cultura dos seus actores, 
funcionando estes, como agentes geradores das representações. Por outro lado, as representações 
sociais orientam as práticas no quotidiano social. Práticas e representações em constante diálogo. 
Neste ponto do capítulo, vamos conhecer esse outro lado do diálogo, o lado das práticas sociais 
em torno do Sambun Asu. Proponho uma etnografia das práticas de vida e de morte que 
circundam aquele que foi apanhado pelo mal. 

Todos os felupes concordam na afirmação que a lepra é um grande problema. Quando ataca uma 
pessoa, dizem que ela foi apanhada pelo Sambun Asu, normalmente porque roubou alguma coisa 
a alguém (lenha, porco, galinha). A pessoa ofendida, que foi roubada, vai ter com o amàñen au 
do bakìn do Sambun Asu, falando da falta que foi alvo, para que ele faça a cerimónia ritual, 
derramando vinho palma para que o Sambun Asu apanhe o transgressor. Casos há, não de roubo 
mas de problemas entre familiares, em que um deles, com raiva, vai fazer aquela cerimónia para 
o outro seja apanhado pelo bakìn. 

Pouco tempo depois, o mal começa a manifestar-se no corpo de quem não agiu conforme a ética 
e moral felupe. Pode-se magoar no mato, pode-se queimar com um pau em brasa, pode-se ferir 
ao caminhar e fica com o sinal, fica uma chaga que não se vai curar, vai crescer. Aparecem os 
‘impintchos’99 e quando aparecem é porque vão entrar dentro do corpo e quando já está bem 
dentro do seu dono, começa a sair para fora. Muitas vezes pode aparecer uma chaga, tipo 
queimadura do fogo, uma chaga que não cura. O corpo fica com as marcas do fogo, fica com as 
marcas do Sambun Asu – só ele tem o poder de inscrever esses sinais no corpo. 

Quando aparecem os primeiros sinais no corpo, a pessoa desconhecendo o mal que praticou e 
não sabendo porque lhe está a acontecer aquilo no corpo, vai ao bakìn do Ankurengaw mostrar os 
sinais e pede esclarecimento àquele bakìn, fazendo as cerimónias devidas.  

O Ankurengaw é o primeiro bakìn, é ele que vai orientar no itinerário entre os ukin a percorrer 
em demanda da solução para a aflição da pessoa, para a cura do mal inscrito no seu corpo. O 
amàñen au do Ankurengaw vai adivinhar, só ele pode descobrir a causa e o tipo de mal que a 
pessoa tem100. Conta Cubambono Djata, um leproso de Suzana, o seu itinerário em demanda da 
descoberta do mal e da cura: 

“Eu não sabia o que tinha. Onde podia ir eu para que me dissessem o mal e onde devia ir curar-me? 
Primeiro fui ao Ankurengaw. A pessoa que tem algum mal vai lá ter com o responsável do Ankurengaw, 
leva vinho (se é na época da chuva leva água e paga depois com o vinho na época da seca), senta e fala com 
o amàñen au, o que é que quer, o que é que a preocupa. Depois ele sai e entra num quartinho [quarto de 
adivinhação, onde o amàñen au vai ’sonhar’ com a causa e a solução para aquele problema] onde vai falar 
com o bakìn lá. O que o bakìn lhe disser, ele vai transmitir. Foi assim a comunicação do bakìn do 

                                                 
99 Manchas na pele, em crioulo.  
100 Muitas vezes, o dono do bem roubado, vai fazer a cerimónia no Ankurengaw e então o responsável de bakìn vai 
informá-lo que tal pessoa é que o roubou. 
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Ankurengaw. Quando o amàñen au veio lá de dentro, já trazia a resposta para o meu problema. Ele foi 
adivinhar e depois disse ‘o mal que tu tens é o mal do Sambun Asu. Foi o Sambun Asu que te lançou este 
mal e deves ir ter com o amàñen au de lá! Deves levar vinho para que lá sejam feitas as cerimónias e os 
tratamentos para acabar com o mal. Chegando lá, chama o responsável para fazer cerimónia. Se ele aceitar a 
missão, vai-te pedir uma galinha e vinho para fazer a cerimónia. E foi assim...’” (E.27) 

É frequente a acusação partir do seio da família. Por vezes o diagnóstico é popular. As pessoas 
ao verem alguém que tem feridas no corpo, que não curam, dizem abertamente ao outro, “tu tens 
uma ferida que tarda, que não cura, talvez o Sambun Asu te tenha apanhado” (E.06). O povo fala 
entre si sobre os sinais que vê no corpo do outro e os locais de reunião ou de cerimónias junto 
dos ukin, são os locais de discussão: 

“Também pode ser durante uma reunião ou uma cerimónia. Alguém pode dizer ‘Eu vi fulano e acho que 
está a ser apanhado pelo Sambun Asu.’ Lá as pessoas manifestam o que vêm nos outros. Depois vão ter com 
essa pessoa que tem o mal e dizem-lhe que deve fazer cerimónias para acabar com o mal que se está a 
manifestar no seu corpo.” (E.09) 

Quando os rumores que alguém foi declarado Sambun Asu se começam a espalhar, a tabanca vai 
reagir. Todos manifestam medo. Deve-se evitar a pessoa, deve-se evitar passar perto do local 
onde vive. Ninguém vai querer ver essa pessoa, ela é a maldição, ninguém vai ajudar. Ninguém 
pode fazer nada porque é mal do bakìn, é poluição, é impureza, é a falta da moral encarnada 
naquele corpo. Se alguém ajudar, o mal vai passar e ser apanhado pelo Sambun Asu. Há um 
isolamento que aperta e todos os vizinhos se afastam. Todos em Suzana dizem aos seus filhos ‘tu 
não vais ver fulano, não vás onde ele mora, não vás falar mantenha [cumprimentar]. Porque o 
que ele tem no seu corpo é malgoss”.  

Por seu lado, a pessoa apanhada afasta-se, isola-se, evita a sua comunidade. A sua identidade, o 
seu valor, a sua relação com o outro, reconfigura-se, perante as questões ‘Porquê eu? Que fiz eu? 
Que me está a acontecer? Que me vai acontecer?’. O mal do Sambun Asu, assume a 
particularidade de ser aos olhos dos outros e do próprio, o pior dos males, a pior das desgraças 
que se pode abater sobre uma pessoa101. 

Os felupes nada fazem sem recorrer a quem detém o saber, o poder e a autoridade para resolver o 
problema de desequilíbrio que aflige, que o faz sofrer, por forma a restabelecer a ordem do corpo 
individual e/ou do corpo social. 

São os familiares que acompanham alguém com o mal até ao bakìn, para que o alàk au faça as 
cerimónias e os tratamentos necessários, “nós levamos algum parente ao Sambun Asu, para que 
ele possa viver. Para que esse bakìn acabe com o mal, ele é que põe o mal, só ele o pode tirar. Só 
o seu responsável é que pode curar.” (E.24). O bakìn do Sambun Asu está ao lado da casa do seu 
responsável, dentro do espaço do seu quintal, vedado por frondosas bananeiras. Em Suzana, os 
ukin do Sambun Asu estão dentro da própria tabanca. Este bakìn é diferente de todos os outros. 
Uma pequena casinha, circular, com cobertura de palha e uma pequena abertura por onde só pode 
entrar o alàk au para oficiar os rituais quando alguém o procura. Só ele se pode aproximar da 
boca do bakìn, só ele tem o poder de ser o interlocutor que se aproxima levando sempre consigo 
o bastão da cerimónia. Cá fora, em dois troncos corridos, paralelos, num prolongamento da 
entrada do altar, senta e espera a pessoa que sofre e quem a acompanha. Ao lado, ergue-se uma 
‘casinha’ circular, de adobe, o kaliako.  

Noutras tabancas o bakìn do Sambun Asu está afastado da tabancas. Em Eossor está dentro da 
aldeia, mas o kaliako, é construído fora, a uns dois quilómetros, “constróem uma vedação lá 
longe e a sua família vai levar-lhe arroz e água, até ao fim dos seus dias” (E.18). Na tabanca de 
Cassolol o próprio bakìn “está longe, lá no mato” (E.21) e perto dele é construído o kaliako 
quando necessário. Em Edjim, vedam um espaço longe dos olhares das pessoas, onde a pessoa 

                                                 
101 Gussow e Tracy (1970), num artigo sobre a teoria do estigma da lepra e da ‘profissionalização’ da função do 
doente, explicam que a imagem da lepra é a imagem da “doença física máxima total”. Gussow e Tracy afirmam que 
uma doença que causa, não a morte mas uma deterioração do corpo, provoca as máximas reacções sociais e 
emocionais negativas. 
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apanhada pelo mal vai ficar isolada, talvez a uns três quilómetros das casas e “é o responsável do 
bakìn do Sambun Asu que vai cuidar daquela pessoa. Leva-lhe água, arroz. Ninguém se pode 
aproximar. Nem filho ou mulher. Ninguém, senão pode ser apanhado pelo mal. Só o responsável 
do bakìn é que vai cuidar daquela pessoa” (E.09). 

É junto ao bakìn que todos os rituais se desenrolam e o confessar a falta praticada é fundamental, 
“a pessoa reflecte e confessa que tem este mal porque roubou, ‘É daí que vem a minha doença!’ 
Se for ao bakìn do Sambun Asu confessar o erro que fez, então esse mal já não chega a Étògòn 
Âi. Tem de dizer a verdade para o mal acabar’” (E.09). Confessar a falta cometida, é uma via de 
acesso para eliminar a poluição. Confessar a transgressão ou assumir que um antepassado errou é 
anular a situação desencadeante do mal. O ritual de confissão configura-se, portanto, como um 
momento de reconciliação social e momento reabilitador do indivíduo, “quem pratica o mal, se 
não vier fazer cerimónia para pedir perdão e reconhecer que fez mal, o mal pode passar para os 
seus filhos” (E.09).  

A dádiva de um animal para sacrifício e do vinho palma, para além dos seus valores rituais 
intrínsecos, representam uma sanção económica para o transgressor, configurando-se mesmo 
como uma espécie de multa social. É uma forma para que ele se aperceba que não pode continuar 
a agir assim. Paga a sanção e como tal, passa a ter o direito que o bakìn não o apoquente mais. 
Ganha imunidade. Pagou a multa e como tal, pode continuar a circular como antes. Esclarece o 
ferreiro Ampa Djanuba:  

“A pessoa que roubou, quando vê que tem aquele mal, reflecte e pensa ‘eu roubei o ferreiro’ então ele 
devolve o que roubou e vem pedir perdão. Não basta pedir perdão. Tem de trazer qualquer limária e fazer 
cerimónia no bakìn... pode ser galinha. Mas se o seu corpo já estiver muito estragado, tem de trazer o porco. 
Tem de trazer sempre vinho palma. Depois dessa cerimónia acaba tudo. Não há mais conversa. Tudo vai 
ficar bem.... ele já confessou...” (E.16) 

E quem tem sinais da lepra e nada fez contra as regras? Quando alguém diz “’eu não fiz nada!’, 
os responsáveis do Sambun Asu não acreditam. Respondem ‘então porque foste tu apanhado pelo 
Sambun Asu?’” (E.12). Nesse sentido, esclarece Mary Douglas (1991:84-85), que “graças ao 
ritual e ao discurso, o que se passou é reinterpretado de tal forma que aquilo que deveria ter 
acontecido prevalece sobre o que aconteceu, que as boas intenções permanentes prevalecem 
sobre as aberrações temporárias”. 

No dia-à-dia, ainda há doentes com Sambun Asu que se vão cuidando a eles próprios, vão ao 
centro de saúde, vão ao bakìn fazer cerimónias e tratamentos tradicionais. Essas pessoas ainda 
estão a andar, porque quando deixarem de andar, elas vão ser levadas para o kaliako do Sambun 
Asu. A pessoa, normalmente, vai para o kaliako quando já não puder caminhar, quando as feridas 
não saram, tem perda de dedos e está cega. É a própria família que toma a iniciativa, “é entre a 
família que falam e decidem levar a pessoa com aquele mal ao Sambun Asu e deixá-la lá, naquela 
casinha (kaliako). São os familiares que decidem a sorte do doente” (E.06). A família leva a 
pessoa doente para o kaliako e entregam-na aos cuidados do seu responsável para que tome conta 
dela. A pessoa é levada para o isolamento porque: 

 “... esse sujeito, com esse mal, não pode estar junto das outras pessoas. Pode transmitir aos outros. Apanha-
se essa pessoa e isola-se no kaliako... fica lá sozinha. Não pode andar livremente por aí. A pessoa tem de ser 
isolada e se morrer, tem de morrer longe dos olhos de todos.” (E.09) 

“As pessoas são levadas para o kaliako porque se morrerem em casa, se morrem na tabanca com aquelas 
chagas, essa doença vai atingir a sua família. Por isso é necessário levar para o kaliako quem tiver chagas. 
Há umas chuvas atrás, morreu uma pessoa de Suzana que só tinha chagas que nunca encerravam. Os 
próprios familiares, quando viram isso levaram-no para o kaliako, para morrer lá, porque não pode morrer 
aqui fora se tiver chaga. ” (E.10) 

A pessoa que sofre do mal, vai contra a sua própria vontade, “como já não tem pé para andar, 
então a sua família evacua esta pessoa para o kaliako” (E.09). A pessoa vai ter de aceitar a sua 
ida para o isolamento. Pode não querer mas todas as pessoas dizem que sim e o próprio doente 
sabe os custos que representa não ir e morrer em casa: 
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“Ninguém quer ir morrer sozinho, mas vai pela obrigação que tem para com a sua família, porque se morrer 
em casa, há mais cerimónias, mais perda de bens, maior prejuízo. Então com toda aquela pressão, as 
pessoas sentem-se obrigadas a ir... em vez de prejudicar a sua família, prejudicam-se só a si!” (E.24) 

Mas mesmo que fique em casa (pouco provável!) a pessoa circunscreve-se e limita-se ao seu 
próprio reduto, todos a vão evitar (a pessoa não vai para o isolamento mas, vem o isolamento 
abater-se sobre ela) e mais tarde ou mais cedo, será levada para o kaliako: 

“Pode ficar em casa. Mas os outros não a vão visitar...mas quando deixar de andar ela vai ser levada para o 
kaliako e fica lá até se curar ou... até morrer. Pode lá ficar um ano ou mais. Se essa pessoa morrer em casa... 
grande problema. A sua família vai ter um grande prejuízo. Vai ter de fazer grandes cerimónias e vai perder 
todos os seus bens! ” (E.19) 

A família do doente “não o pode lá ir visitar... senão o Sambun Asu apanha-a!” (E.21), só pode 
levar só o arroz e entregar ao responsável do bakìn para cozinhar para essa pessoa, é uma ajuda 
indirecta. O kaliako é o ‘hospital’, que está perto do Sambun Asu e podem ir para lá, homens e 
mulheres. Quando recebe alguém, o responsável do Sambun Asu, prepara o local onde vai ficar 
instalada a pessoa e onde lhe vai fazer os tratamentos necessários, diária ou semanalmente. É 
uma ‘casinha com dois quartinhos’ e à sua volta é edificada uma barraca (vedação) feita de 
folhas de palmeira, para ninguém ver, nem ninguém ser visto por aquele que foi apanhado pelo 
mal: 

“Quando a pessoa vai para o kaliako o amàñen au constrói uma barraca de folha de bananeira ou cibi. 
Como no Sambun Asu há duas casinhas – o irã102 e a casa do kaliako – quando eles recebem uma pessoa ali, 
eles constróem aquela barraquinha à volta da casa do kaliako e o bakìn fica sempre de fora (para que se 
vierem mais pessoas fazer cerimónia, não verem o sujeito).” (E.24) 

“Lá, ele mesmo prepara uma barraca para acolher a pessoa com o mal, para que ele a observe todos os dias. 
A pessoa com o Sambun Asu fica dentro dessa casinha aparte, que o amàñen au constrói no seu quintal, ao 
lado da sua casa. Todos os dias o amàñen au vai ver a pessoa e dá-lhe água para beber e arroz para comer. 
Ninguém vai lá, e quando esse doente morre, a casinha fica à espera de outro.” (E.06) 

Quando o amàñen au está a fazer tratamento a alguém que está ‘internado’ no kaliako, essa 
pessoa só pode comer arroz sem sal, peixe assado ou seco (não pode comer peixe fresco 
cozinhado com água ou molho) para a chaga poder secar. Come alimentos secos e sem sal. Não 
bebe vinho e bebe muito pouca água. Na tabanca de “Djunfunco eles não dão água nenhuma... é 
um grande castigo. Dizemos que aquela pessoa está de castigo” (E.09). Há a convicção que, 
havendo privação da ingestão de líquidos ou de alimentos que potenciam a sua ingestão (sal), as 
chagas do corpo se curam mais rapidamente, em especial as chagas supurantes, chagas infectadas 
que continuamente deitam um exsudato líquido. Ampa Djinhaibô Sambu comenta a este 
propósito: 

“Uma pessoa que tem chaga, com água a escorrer (ferida supurante), dá um grande trabalho, enquanto a 
ferida não seca, quando não tem água, pomos o medicamento e cura. Vou fazer tudo o que é necessário. Faz 
um tratamento diário até ficar melhor e sair. Se não melhorar?... não pode sair!” (E.11) 

Todos os dias, quando amanhece, o responsável do Sambun Asu entra na casinha e tira a pessoa 
lá de dentro. Mas o doente nunca sai de dentro do perímetro da vedação que circunda o kaliako. 
Se o responsável não pode, é a sua mulher que entra e cuida da pessoa. Dá-lhe água, se 
necessário, mas pouca. Mais ninguém lá pode entrar a ajudar essa pessoa: 

“Quando a pessoa está isolada na casinha, eu é que vou fazer o comer, vou fazer tudo o que for necessário, 
para essa pessoa. Eu e a minha mulher é que damos água e arroz à pessoa com o mal. Ninguém mais a pode 
ver. Se vem alguma pessoa apanhada com Sambun Asu, faço uma barraca à volta da casinha e a pessoa fica 
lá dentro. Só os que pertencem ao bakìn é que podem ver e cuidar do doente.” (E.11) 

O doente é lavado todos os dias. É o próprio responsável que lava o corpo do doente, com água 
fresca, tendo o cuidado em não molhar as chagas. Se for uma mulher quem está ‘internada’, é a 
mulher do responsável do Sambun Asu que a vai lavar. Quando nenhum dos dois está (o 
responsável e sua mulher), serão mulheres ou homens da família Sambu que vão cuidar da 
mulher ou do homem isolado, respectivamente. Diz um doente: 
                                                 
102 Em crioulo, o Altar Sagrado, correspondente ao bakìn felupe. 
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“Em Arame os curandeiros tradicionais lavavam-me o corpo com água fervida com ervas e depois punham 
cola malgoss. Lavava o corpo de manhã e à noite com aquela água fervida e depois com a cola malgoss em 
papa, era colocada sobre a chaga.” (E.10) 

Os tratamentos estão a cargo exclusivo do alàk au. Só o responsável do bakìn é que pode tratar 
com os mézinhos tradicionais. Só ele conhece os medicamentos tradicionais que podem curar o 
mal e que não pode revelar a outras pessoas, só ele sabe quais são as plantas ou raízes do mato 
que têm o poder de curar aquele mal. Todos os dias de manhã, sai para o mato à procura das 
raízes e folhas para fazer os tratamentos. Quando regressa, ferve certas plantas e com essa água 
lava o corpo do doente, outras plantas são piladas até ficarem bem moídas, faz uma papa e 
coloca-a no interior das chagas, onde fica colada. O alàk au Ampa Djinhaibô Sambu, de 
Endongon, descreve a sua rotina em prol da cura do outro, motivo de grande preocupação e que 
lhe toma muito do seu tempo útil:  

“Logo de manhã tenho de ir para o mato procurar as raízes, as plantas e as folhas certas para fazer o 
tratamento tradicional. Depois fervo-as e dou-as a beber ou é para lavar o corpo. Também faço o mézinho 
para tratar das chagas, com cola malgoss. Tenho-me de preocupar em lavar essa pessoa, em ir buscar água 
para lhe dar, em fazer os tratamentos. A minha mulher tem de se preocupar em fazer o comer para aquela 
pessoa... é grande a preocupação e cuidado!” (E.11) 

Se a pessoa ficar sã, significa que venceu a razão, que o bakìn foi apaziguado e o mal deixou de 
ser causa de sofrimento. Se não melhorar, vai ficar para sempre, até perder a vida, no kaliako. 
Cura ou Morte, as situações que põem fim ao isolamento. Se o tratamento e a vontade do bakìn, 
resultar na cura das chagas, a pessoa sai do kaliako, onde estava isolada, sendo motivo de grande 
alegria para a família. 

A saída ocorre sempre no domingo dos felupes, dia Yahoo. Nesse dia, o alàk au acompanha a 
pessoa ao rio, onde se vai purificar, lavando todo o corpo e rapando todo o cabelo. Depois veste 
panos brancos e novos e juntamente com o responsável do Sambun Asu, vão caminhar por toda a 
tabanca de Suzana, anunciando que já está curada. A presença do alák au atesta que assim é, 
elevando a sua fama e prestígio de terapeuta. Todos o vão elogiar. No dia Yahoo toda a gente está 
na tabanca, ninguém vai trabalhar para o mato, podendo todos ver que aquela pessoa já não tem 
o mal e já saiu do bakìn do Sambun Asu. Diz o alàk au Ampa Djinhaibô Sambu: 

“Se Emitai quiser que essa pessoa se salve, eu vejo que a pessoa que está aqui no kaliako em tratamento 
tradicional, já está melhor, já está sã. Então eu levo essa pessoa ao rio para lá rapar todo o cabelo e lavar 
bem, bem, bem todo o corpo e depois venho com ele aqui. Aqui ele vai vestir roupas novas e depois vamos 
andar por toda Suzana, num dia Yahoo, a mostrar que ele já está curado, que já não tem Sambun Asu. É um 
dia de grande manifestação, é um dia de grande alegria!” (E.11) 

No final da volta à tabanca, regressam à casa da pessoa que já está curada e aí “fazem cerimónia 
e o alàk au diz que o Sambun Asu apanhou fulano mas que ‘ali está ele, curado!’ e que não volte 
a roubar.” (E.24). A família mata um porco ou cabra para fazer cerimónia e depois para cozinhar 
e comer, porque é dia de grande contentamento. Festa grande! 

Em caso de cura, a pessoa é readmitida na comunidade, devendo fazer cerimónias para poder ser 
de novo aceite. Essa cerimónia marca a passagem ‘oficial’ daquela pessoa de um estado de caos a 
um estado de ordem, de um estado de impureza a um estado de pureza, de um estado sujo a um 
estado limpo. Se a pessoa morrer, é o responsável do Sambun Asu que vai comunicar o sucedido 
à família e esta vai ter de fazer cerimónias no kaliako, levando um porco para sacrifício. Nenhum 
familiar pode comer da carne, pois se comer, pode apanhar lepra. Dessa carne, só come a família 
do responsável do Sambun Asu. Cada mulher da família do morto, vai preparar um pequeno cesto 
com sal e leva para o local dos rituais103.  

                                                 
103 Tempos depois vão repetir a cerimónia levando seis cestos de arroz. O amàñen au vai indicar onde devem colocar 
o arroz, na tabanca da pessoa que morreu. Quando chegar o tempo, que será antes das chuvas, esse arroz é recolhido 
e termina todo o ciclo de cerimónias exigidas. Só então, o problema estará resolvido e ultrapassado. O arroz dá vida, 
“If people were seized with illnesses by spirit shrines, they might have to provide rice for rituals or use it to purchase 
livestock and palm wine for ritual offerings. Rice, as represented by a full granary, protected a family against 
physical, economic and spiritual hardship” (Baum, 1999:28). 
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São as pessoas responsáveis pelo Sambun Asu, que tratam do corpo (se foi uma mulher que 
morreu são as mulheres da família Sambu que preparam o corpo e depois entregam-no aos 
homens) e este não é levado para a banthàba, fica no kaliako, onde são feitas todas as cerimónias 
até à noite. Só alguns familiares é que vão ver o corpo. Ninguém vem de outras tabancas visitar. 
O bombolon104 não toca a avisar que há tchoro. As mulheres não tomam banho em lama. É um 
dia normal na tabanca. Chorar, só quando o responsável do bakìn do Sambun Asu, disser para 
chorar e todos têm de ficar em silêncio quando ele mandar calar: 

“No dia que o seu familiar morre, não podem chorar tanto tempo como se morresse sem aquele mal. O 
responsável do Sambun Asu é que vai ordenar ‘Agora podem chorar’, então todas as pessoas que estão 
presentes podem chorar até determinada altura. Depois o encarregado manda calar e já ninguém pode chorar 
mais e diz “acabou, ninguém mais chora!”, então ficamos só a fazer cerimónia antes de ir enterrar o corpo 
no cemitério, até que o chefe daquele bakìn diz ‘Agora, vamos levar fulano para enterrar, venham com o 
defunto!’ (E.24) 

Antes do corpo ser tirado do recinto do Sambun Asu, é feito o julgamento do cadáver, para 
determinar a causa porque morreu, porque foi apanhado pelo mal: 

“Também fazemos o kasâb âku [o julgamento] no Sambun Asu, não pode ser na banthàba. Essa pessoa que 
morreu não vai sair, vai ficar dentro do kaliako, até ao momento em que vão fazer o julgamento e estendem 
o corpo no binabô [palanque onde se expõe o morto] e só depois de ser julgado é que vai ser levado para o 
cemitério.” (E.09) 

Quando o corpo é retirado do kaliako, todas as pessoas se escondem, não o podem ver porque 
senão também podem ser apanhados pelo Sambun Asu. Após todos os rituais, o corpo é levado 
para o cemitério. Há um grupo específico de homens encarregado para fazer o enterro, os 
ahtholaw, mas só o responsável do bakìn é que decide como vai ser o funeral daquele corpo.  

O funeral é sempre realizado ao anoitecer, mesmo que morra de manhã, vai ter de ficar no 
kaliako até à tardinha. Quando os ahtholaw vão levar o corpo, para enterrar, se encontrarem 
alguém pelo caminho, essa pessoa vai ter de os acompanhar, porque se negar, se não aceitar ir, 
em qualquer momento vai apanhar o Sambun Asu. Diz um informante que, “o enterro da pessoa 
que morre de lepra é muito triste.... não tem nada.” (E.08). O cadáver é levado num djangahgô 
[padiola] simples. Não põem panos novos, o corpo leva a roupa que vestia todos os dias, panos 
velhos. Ninguém oferece nenhum pano novo àquele defunto.  

Quem morre no kaliako é enterrado nu, sem panos. Pode morrer vestido, mas todos esses panos 
lhe são retirados. São cortadas folhas das bananeiras do quintal do responsável do Sambun Asu, e 
com elas embrulham o corpo e colocam-no sobre uma padiola e cobrem-no com um pano preto, 
símbolo do mal, da falta de sorte, da impureza, do infortúnio, da doença, da noite e da 
obscuridade (Turner, 1994) que pretende esconder. Funciona como que uma selagem do mal, 
quando este sai do seu confinamento, até ao confinamento da cova do cemitério. Esse pano preto, 
retorna à mão do responsável do bakìn para o próximo enterro.  

O corpo é levado para outro cemitério com muito silêncio. O cemitério do Sambun Asu não está 
próximo do cemitério ‘normal’, está afastado e é destinado aos que morreram apanhados pelo 
mal, “quem morre com Sambun Asu não pode ser misturado com as outras pessoas que morreram 
com outro mal e que são enterradas como deve ser” (E.24). Há dois cemitérios para leprosos (um 
no bairro de Endongon, o outro no bairro de Utem) aparte, onde as pessoas têm medo de ir. 

A cova onde vai ser sepultado o corpo, é diferente do habitual, é rectangular e muito estreita. Na 
altura de proceder ao enterramento, o corpo vai ser pegado por dois homens, que o vão balançar e 
lançar para a cova. Depois do corpo ser atirado para a cova, são cortados paus com espinhos e 
colocados por cima do corpo e depois é deitada a terra. Nessa sepultura, ao contrário das do outro 
cemitério, ninguém mais vai ser enterrado. Diz um informante que “quando enterram uma pessoa 
com lepra, naquele espaço, naquela sepultura, não voltam a enterrar mais ninguém, ao contrário 
do que acontece no cemitério normal... aí a cada duas ou três chuvas, um novo cadáver é 
                                                 
104 Tronco oco de uma árvore, que funciona como instrumento musical e como elemento de comunicação na tabanca 
ou entre tabancas, por ex. toca quando morre alguém (tchoro), quando há incêndio, nas festas, etc. 
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enterrado na mesma sepultura” (E.08). O enterro marca o fim das manifestações de pesar, de 
choro, sendo mesmo forçados a rir, contrariando e reprimindo o sentimento de pesar: 

“Quem quer chorar só pode, quando derem sinal que podem chorar e depois dão novo sinal que acabou o 
choro, que já não podem chorar mais, as mulheres têm de rir e vão para sua casa... Quem não sorrir vai 
apanhar o mal. Ninguém vai falar mantenhas. Ninguém oferece panos. Tudo termina assim.... mesmo que 
alguém saiba que aquela pessoa morreu uns dias atrás, não pode ir falar mantenha. Tudo já passou! ” (E.06) 

No final de todos os acontecimentos, o chefe do Sambun Asu, chama as pessoas para as purificar, 
depois de terem estado expostas àquela “fonte de poluição” que era o corpo apanhado pelo mal, e 
diz: 

‘Venham, aproximem-se mais para poderem ser salpicados [aspergidos] com esta água’. Põe água numa 
panela e com uma vassourinha especial, molha nessa água e lança-a sobre as pessoas. Faz aquela cerimónia, 
para que todas as pessoas que vieram assistir ao enterro, nenhum deles apanhe nenhum tipo de chaga. Mas 
se alguém já roubou alguém ou vai roubar, então o bakìn vai apanhar essa pessoa, não a vai poupar.” (E.24) 

Todos os bens que a pessoa tinha – roupas, tarçado, arado, dinheiro, etc. – são retirado da sua 
casa e levados para a conta da família do Sambun Asu, que os vai vender e, com o dinheiro da 
venda, comprar um porco para fazer cerimónias, para que o mal não alastre à família do falecido: 

“Quem morrer no kaliako, a sua roupa tem de ser trazida para o bakìn e quem quiser compra esses panos. 
Com esse dinheiro da venda, vou comprar um porco para fazer cerimónia. E quando fizer a cerimónia vou 
dizer ‘este animal está aqui através da roupa daquela pessoa, que esteve aqui na minha mão’, então os 
familiares vêm fazer cerimónia.” (e se a família não trouxer os panos?) “então vão apanhar lepra. Mas todos 
trazem, para acabar com o mal na sua família.” (E.11). 

Contudo, se alguém tem iàk ai (chaga) e morre em casa, porque não foi levado para o kaliako, o 
prejuízo ainda é maior para a sua família. Todos os bens (roupas e outros pertences) que estão 
dentro de casa (bens do defunto e bens de todos os familiares que aí habitam), “tudo, tudo, até a 
racha de cibi, portas, janelas, tudo vai ser entregue ao responsável do bakìn do Sambun Asu” 
(E.09), o qual vende esses bens a qualquer pessoa interessada. Com o dinheiro que resulta dessa 
venda, fazem um “fundo para cerimónias no bakìn” (E.09). Só assim se evita que a doença passe 
para outra pessoa. 

Mas antes de tudo ser levado para a posse do Sambun Asu, grandes cerimónias têm de ser feitas 
em casa para evitar que algum dos familiares seja apanhado. Tem de ser morto um porco no local 
onde a pessoa morreu (para purificar e como forma de sanção por a família não ter levado o 
doente para o kaliako) e derramar aí o sangue. A carne será levada para o bakìn, onde outras 
cerimónias decorrem, para ser consumida pela família Sambu (nenhum familiar do defunto pode 
comer daquela carne, senão poderá apanhar o mal): 

“Se morrer em casa, vai-se fazer uma cerimónia, lá em casa. A família arranja um porco para matar lá em 
casa e depois o porco é trazido para o irã e aqui vai ser anunciado ‘Então deixaram morrer o vosso parente 
lá em casa? Agora vamos dizer o que têm de fazer para que o mal não vos apanhe a Vós!’” (E.11) 

Hoje as pessoas procuram o bakìn principalmente para fazer cerimónias para prevenir, para 
afastar o mal da tabanca. Vão pedir que o mal não caia na sua casa. Diz Ampa Djinhaibô, do 
Sambun Asu de Endongon, “ainda ontem havia aqui muita gente a fazer cerimónia. Vieram cá 
porque um familiar morreu com Sambun Asu e então, vieram fazer cerimónia para que esse mal 
não passe para os outros familiares. Trouxeram um porco para que não aconteça mais o mal na 
sua família” (E.11). Apoia Sambu, o guardião do Sambun Asu do bairro de Utem, lamenta que 
nos tempos de hoje o movimento ‘assistencial’ do bakìn seja menor que antes: 

“Antigamente as pessoas acreditavam muito, muito neste bakìn. No tempo do meu pai, no tempo dos tugas, 
havia muitas pessoas que vinha. Estavam apanhadas pelo Sambun Asu e vinham. Alguns ficavam no 
kaliako. Alguns morriam outros saíam curados. Hoje vem pouca gente fazer cerimónias e poucos vão para o 
kaliako.” (E.09) 

O discurso de Apoia relaciona a falta de medo pelo bakìn do Sambun Asu, com a falta de respeito 
da moral felupe, com a falta de ordem social, faltas que no passado não aconteciam por medo de 
serem apanhados pelo bakìn. A modernidade, a civilização está a “estragar” tudo. A civilização 
que trouxe novos comportamentos anti-sociais é a mesma que trouxe os medicamentos do centro 
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de saúde ou do hospital e que tem, de certo modo, conduzido os felupes a trilhar (também) outros 
caminhos: 

 “Antigamente, as coisas andavam bem. Um jovem não podia engravidar uma rapariga sem chegar ao 
casamento. Esses jovens viviam mais de 30 anos sem conhecer a mulher até ao dia do casamento. Não se 
ouvia dizer que um jovem tinha ‘emprenhado’ uma rapariga em toda a área dos felupes... Mas agora, uma 
rapariga de 14 anos pode ficar grávida... uma jovem casado pode ir lá fazer as coisas... dizemos que é a 
civilização! A civilização estragou muitas coisas. A civilização está a fazer com que se percam certos 
medicamentos tradicionais. Agora as pessoas já vão pouco aos curandeiros. Se têm dor de cabeça ou dor de 
barriga, vão logo a correr para o hospital. Agora, o principal, onde as pessoas ainda vão, é ao curandeiro 
que tira a picada de cobra.” (E.09) 

Em Suzana, hoje com um centro de saúde do estado e um centro de saúde da missão católica, o 
despiste de novos casos de Sambun Asu e o encaminhamento atempado para Cumura, funciona 
como factor importante para poucas pessoas irem parar ao kaliako. Mariama Djata foi das 
últimas pessoas a morrer no isolamento da casinha ‘tradicional’. 

Hoje os cristãos, quando têm algum familiar com Sambun Asu, ajudam, cuidam, tratam dele. 
Visitam-no e não o deixam ir para o kaliako. Os cristãos dizem que aquilo é doença, que é 
micróbio que a pessoa apanhou e que quem apanhou, se pode curar em Cumura. E quando 
morrem? Morrem em casa não vão morrer no bakìn e são sepultados como ‘pessoas’ no 
cemitério cristão. Quando um cristão ajuda um leproso, “os outros ficam com raiva, deixam de 
falar e insultam” (E.24). 

“Um homem queimou-se num pé e as feridas nunca se curaram. Declararam-no Sambun Asu, isolaram-no. 
A própria irmã o denunciou e disse que era Sambun Asu e que devia ir para o bakìn. Que não podia ficar em 
casa. Mas a sua filha disse ‘Não, eu vou cuidar do meu pai’, mas todos se opuseram e ele não foi para o 
Sambun Asu. Ele morreu em casa, da sua filha que é cristã.” (E.06)  

Hoje, muitas pessoas sabem que se podem curar. Se alguém tem aquele mal, vai ao hospital e se 
o não aceitam, vão a Bissau, a Cumura. Contudo, ainda há gente que não vai ao centro de saúde 
ou ao hospital. Têm medo. Não contam a ninguém. Fazem os seus tratamentos caseiros e depois 
iniciam o périplo pelo roteiro dos ukin, na tentativa de tratar o mal social que se inscreve no seu 
corpo, procurando respostas ás questões, ‘porquê eu? Que mal fiz eu?’. Apesar de respostas da 
‘ordem social’ para a causa do mal, a ‘ordem biológica’ continua a degradar. As deformidades 
avançam. Muita gente já vai falando, porque vê resultados noutros que tinham problemas 
semelhantes ao seu e ficaram melhor depois de terem enveredado por outros itinerários 
terapêuticos. 

 

 

4.4. Trilhar outros Itinerários: o Kaliako Biomédico como Destino Comum. 

 
“Quais os traços distintivos da anémona-do-mar que a fazem 
passar das mãos do botânico para as mãos do zoólogo?”  

 

George Eliot cit. por Mary Douglas (1991:93) 

 

Perante os sinais de alguém estar apanhado pelo Sambun Asu, procuram-se as instituições 
curativas tradicionais, pelo imperativo de solucionar o mal social que se inscreve na ‘ordem 
biológica’. Recorrendo às possibilidades de tratamento disponíveis no seu contexto social, dá-se 
início ao trilhar do itinerário terapêutico em demanda da solução do mal, em torno dos ukin, para 
que o corpo físico seja aliviado da aflição, do sofrimento. A cultura oferece modelos ‘de’ e 
‘para’ os comportamentos humanos relativos à saúde e à doença (Kleinman, 1980) e o doente, 
como personagem social, ao viver a experiência da sua doença, vai tornando esta, uma realidade 
construída.  
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Apesar de percorridos itinerários à volta dos ukin, procurando um sentido, um significado e a 
resolução do sofrimento, este perdura, impondo uma nova procura de novas soluções, o 
“sofrimento implica a busca de uma solução que se define, em primeiro lugar, como a busca de 
um sentido, apelando a referentes culturais diferentes” (Carvalho, 2001). Há, portanto, a 
necessidade de adopção de novos comportamento (sickness), de novas procuras para alívio do 
sofrimento que emana do mal físico concreto que perdura e agrava. A doença surge 
primeiramente como um processo experiencial construído numa base de ‘ordem social’ e cultural 
e, só depois, se afigura como um evento de ‘ordem biológica’ (Kleinman, 1980). 

Suzana é um espaço plural, onde há a oferta de diferentes estratégias terapêuticas, que funcionam 
como respostas socialmente instituídas e organizadas para fazer frente à doença. Este universo 
pode ser encarado como um sistema cultural, aquilo que Kleinman (1980) designou de Sistema 
de Cuidados de Saúde (Health Care System), dentro do qual identificou a coexistência e 
interacção de três sectores de cuidados de natureza diversa (ancorados em diferentes referenciais 
simbólicos): o sector popular ou familiar105, o sector tradicional106 e o sector profissional107. Em 
cada um destes sectores, emergem crenças e normas de conduta próprias e específicas, 
construindo cada um a sua realidade clínica e ao mesmo tempo assumem-se como alternativa 
terapêutica. O sistema equilibra-se por uma especialização funcional na abordagem da doença e 
da cura, entre um pendor mais psico-cultural (healing) e um pendor mais biomédico (curing), 
entre os sectores familiar e tradicional e o sector profissional, respectivamente. 

A acção dos amàñen au (cujos cuidados gravitam em torno do bakìn) inscreve-se no recurso 
terapêutico tradicional mais usual, apesar de existirem na tabanca um centro de saúde do estado 
e um centro de saúde da missão católica. Coexistem, portanto, recursos tradicionais (e populares) 
e recursos da biomedicina, expressando um pluralismo médico, que envolve sistemas com 
diferentes abordagens da doença. Pluralismo médico está em directa conexão com a pluralidade 
dos sistemas de interpretação e de categorias etiológicas (Augè e Herzlich, 1984).  

A biomedicina chegou à área felupe, pela mão da administração colonial. Após várias tentativas 
de domínio colonial sempre com eficaz resistência dos felupes, os portugueses instalam-se em 
1934 em Suzana, impondo a sua presença administrativa na região. No ano seguinte, sob a força 
das armas, Suzana e tabancas vizinhas estão dominadas e sob o controlo colonial português.  

O regime colonial implementa estratégias de controlo do corpo do “indígena”. Produto de uma 
política de saúde, centralizadora das acções de controlo, de normalização e racionalização do 
corpo, instalam-se em Suzana serviços de saúde colonial. Colonizar África tornou-se numa 
missão civilizadora, tendo em vista salvar o corpo a alma do ‘nativo’ que representava a 
desordem, a sujidade, a doença e a ausência de conhecimentos. A medicina aparece como um dos 
pilares de intervenção da estrutura da administração colonial, impondo um saber. Ficam bem 
patentes dois lados da saúde: nós e os outros, a biomedicina e as ‘práticas médicas tradicionais’, 
a ordem e a doença (Menezes, 2009). Manuel Trindade, um antigo professor, com setenta e dois 
anos, a residir em Suzana desde 1941, descreve os serviços de saúde coloniais nesta tabanca: 

“Aqui nos anos 50, havia só o hospital da Missão do Sono, que era uma pavilhão coberto de palha. Eles 
faziam o tratamento da doença do sono e os curativos dos doentes com lepra. O enfermeiro fazia a 
vigilância e era obrigado a mandar a pessoa com lepra para Bissau, onde estava a sede da Missão do Sono e 
onde estava a leprosaria em Cumura... Há um homem felupe que está em Cumura, o Cubambono... está lá 
na aldeia. Foi em 53-54 e não voltou mais. A Missão do Sono estava onde está hoje o quartel, mais tarde é 
que construíram o centro de saúde. Em 60-61 vieram os da FLING108 e o enfermeiro da missão do sono e o 
Pe. Marmugi fugiram. Queimaram tudo! O enfermeiro da missão do sono nunca mais voltou.” (E.13) 

                                                 
105 O autocuidado ou os cuidadores não-profissionais, próximas do doente, como sejam os seus familiares, amigos, 
vizinhos. 
106 Especialistas de cura, sem regulamentação; curandeiros e as práticas religiosas. 
107 Profissionais de cura organizados: biomedicina, medicina tradicional chinesa, etc. 
108 Frente de Libertação e Independência Nacional da Guiné - movimento independentista da Guiné Portuguesa, 
apoiado pelo Senegal,  enquanto o PAIGCV (Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde) era 
apoiado pela Guiné-Conakry.  
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Manuel Trindade refere-se à Missão de Estudo e Combate à Doença do Sono e outras Endemias, 
serviço ao qual estava vinculada a vigilância, controle e tratamento da lepra109. O centro de saúde 
que existe hoje em Suzana foi construído na época pós-colonial e é uma estrutura da 
biomedicina, propriedade do estado. A missão católica instalou-se em Suzana em 1943, com a 
vinda do padre italiano, Pe. Marmugi e inicia a acção sanitária em 1969, com a chegada de 
freiras italianas (Rema, 1982), acção essa que perdura até hoje pela mão de freiras sul 
americanas. A biomedicina missionária é a outra frente da biomedicina em Suzana, 
frequentemente alternativa aos cuidados de saúde oferecidos pelo estado. Figuram, portanto, na 
tabanca de Suzana os três sectores que integram o Sistema de Cuidados de Saúde (Kleinman, 
1980). 

E qual a lógica que torna possível esta coexistência? Os felupes têm ao seu alcance estes recursos 
terapêuticos, que lhe oferecem a cura caseira, a tradição da cura no bakìn, a cura tradicional, a 
biomedicina do estado, a biomedicina missionária. Têm o seu modo de pensar tais recursos e de 
aceder a eles selectivamente, em função de determinada experiência, utilizando uns em 
detrimento de outros, associando-os de forma complementar ou alternativa, por vezes de modo 
hierárquico, segundo o mal que os faz sofrer. O recurso e movimentações entre os vários 
sistemas médicos vai-se organizando e construindo na sociedade, construindo um enredo na 
procura da cura. Esta procura é o resultado das relações sociais que transcendem das condutas 
individuais, exercendo, essas relações sociais, uma pressão sobre as escolhas e orientam, 
favorecem ou penalizam as decisões. A etnografia permite reconstruir o percurso dessas 
decisões, e reconstruir todo o enredo da procura da cura e, portanto, todo o sistema de cuidados 
de saúde. Cada pessoa vai tecendo a teia do seu itinerário, errando pela oferta do espaço. Dentro 
do mesmo grupo social configura-se a ordenação de diferentes etapas, configuram-se diferentes 
trajectórias. O sistema médico felupe, não pode ser dissociado da compreensão do tecido e das 
relações sociais. Conhecer os itinerários terapêuticos permite entender o nível de integração dos 
diferentes recursos do sistema.  

A procura de cura, oscila entre as 3 esferas do sistema (Kleinman, 1980), trilhando cada pessoa o 
seu itinerário terapêutico. Augè (1984) entende por itinerário terapêutico o conjunto dos 
processos envolvidos na procura (individual, família e comunidade) do tratamento para o 
sofrimento, desde a constatação de uma desordem, passando por diversas etapas sujeitas a 
diferentes interpretações (família, comunidade, diferentes terapeutas) até à cura. Cada itinerário 
confere à doença uma dimensão temporal, com o recurso sucessivo a vários sistemas médicos, 
conferindo em cada etapa uma procura do sentido do mal/doença (Fassin, 1992), expressando 
uma busca de sentido individual, na qual o corpo e o restabelecimento do vinculo social, não 
surgem dissociados. Cada trajectória está condicionada pelo universo da cosmovisão, pelas 
representações da doença e processos de cura, constituindo-se como um percurso de interacção 
entre diferentes actores, traduzindo os comportamentos na escolha e selecção de tratamentos. 
Cada visita a um terapeuta representa uma etapa no processo de procura de cuidados (health-
seeking process). Um itinerário terapêutico descreve concretamente a construção das escolhas 
terapêuticas a partir das diferentes rotas que o doente e a sua família seguem (Janzen, 1995), em 
demanda duma eficaz solução para o seu mal/ doença.   

Resta-nos a pergunta: quando um felupe é apanhado pelo Sambun Asu a quem se dirige, como 
selecciona o recurso terapêutico a seguir? Diferentes trajectórias se constróem quando o Sambun 
Asu surge. Desde os primeiros sinais até às deformidades, procura-se o alívio do sofrimento e a 
cura do mal, entre a demanda da ‘ordem social’ e a demanda do restabelecer a ‘ordem biológica’.  

                                                 
109 No relatório da visita à Guiné Portuguesa, em 1957, o perito da OMS Martinez Dominguez escrevia, “... pode 
dizer-se com precisão que o número de doentes da lepra na Guiné Portuguesa é de cerca de 12000. O trabalho da 
lepra levado a efeito pelo Serviço de Saúde na Guiné Portuguesa é bastante notável. A endemia da lepra está 
praticamente sob controle e é de esperar que se continuarem a trabalhar da mesma maneira, a Guiné Portuguesa seja 
o primeiro território da África a conseguir a irradicação da lepra.” (Dominguez, 1960:167). 
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Apresentam-se de seguida, os itinerários terapêuticos de Fatu (cf. Figura 9 do Anexo II), 
Aquessuen, Romão e Cubambono (todos doentes felupes com lepra), reconstruídos a partir das 
suas narrativas de doença. As suas narrativas permitem-nos apreender a dinâmica que está por 
trás da construção das trajectórias em demanda da cura e deixam transparecer, mesmo tempo, 
alguma unidade/ regularidade na sua diversidade. A experiência individual permite perceber a 
“singularidade absoluta do percurso de cada um” (Hervieu-Léger, 1990:244), sempre presente 
nos discursos. Vejamos então esses itinerários terapêuticos:  
 

Itinerário 1: o caso de Fatu Djata. 
No início da sua doença era Fatu quem preparava o próprio medicamento tradicional para a sua ferida. A 
família e gente da tabanca, viam-na com o mal e diziam-lhe para ir falar com o alàk au do Sambun Asu. Ele 
confirmou o diagnóstico do mal. Ela questionava-se: “que mal fiz eu? e fez cerimónias no bakìn do Sambun 
Asu. Passaram várias chuvas. Vagueou por várias tabancas felupes em demanda de vários alàk au, chegou 
mesmo a ir ao Senegal. O seu mal avançava e inscrevia-se cada vez mais no corpo, limitando-o, 
deformando-o. Fatu recebeu sempre o apoio da sua família. Nunca recorreu ao centro de saúde do estado ou 
da missão católica de Suzana, nem ao hospital em São Domingos de Ziguinchor (Senegal). Em 2008, um 
familiar, enfermeiro, encontrou-a com as chagas que não saravam e levou-a para Cumura, para a leprosaria. 
Esteve internada um mês. Regressou a Suzana e regressou ao bakìn para agradecer as melhoras com o 
“tratamento de branco”. Hoje, sente-se melhor e com mais força, apesar da falta de dedos em ambas as 
mãos e pés. Em Cumura aprendeu a cuidar do seu corpo. Fatu preocupa-se que as “chagas não voltem”, 
porque se voltarem pode ser declarada Sambun Asu de novo. Sabe do valor da medicação que todos os 
meses vai buscar a Cumura... mas continua a ir ao bakìn fazer cerimónias, para que o mal do Sambun Asu 
não volte a atacar.  

 

Itinerário 2: o caso de Aquessuen. 
Tinha uma mancha na testa, febre e uma chaga nas costas que não sarava. Um dia, tinha ido a uma 
cerimónia num bakìn, “e aí lançaram a conversa que eu estava apanhado pelo Sambun Asu e a partir daí, as 
gentes de Suzana ficaram preocupadas mas disseram que esta pessoa tem de ficar normal. Esta pessoa não 
pode morrer de qualquer maneira. Ampa Kapenha110 disse ‘há pessoas que têm os seus poderes e algum 
pode descobrir qualquer medicamento tradicional, que lhe pode dar para acabar com o mal’” (E.10). Uns 
familiares “disseram-me que esse mal podia ser combatido... e eu fui para Arame111 fazer tratamento 
tradicional” (E.10). Aí esteve uma época das chuvas, em casa de familiares, ia “derramar vinho” no bakìn 
para o mal serenar e fazer tratamentos com o alàk au do Sambun Asu para o corpo melhorar. Durante esse 
tempo, os dedos das mãos ficaram em garra e olhos começaram a “dar sinal que não estavam bem. Então, 
um dia vim a Suzana, encontrei o Pe. Zé112 e ele viu que eu tinha o mal da lepra e levou-me para Cumura... 
fiquei lá um ano.” Foi há cerca de vinte e cinco anos e nessa altura “um Missionário disse-me para ficar lá 
permanente. Mas eu não aceitei porque tenho vários filhos e mulher. Disse que voltava para a minha 
tabanca e que quando tivesse algum problema voltava ao hospital”. Já regressou seis vezes, para tratar 
lesões e deformidades que ficaram da doença. Entre as idas a Cumura, Aquessuen vai ao bakìn ‘derramar’.  

 

Itinerário 3: o caso de Romão. 
“Comecei a ficar doente aos doze anos. Hoje tenho quarenta e três... Quando fiquei doente, o meu pai fez 
todas as cerimónias no Sambun Asu, com os seus colegas, diziam que eu tinha sido apanhado pelo bakìn... 
Mas a doença continuou. Fiz tratamento tradicional durante muito tempo, lá na tabanca. Saí também para 
os lados do Senegal... mas nada! Um dia saí para Cacheu, para fazer tratamento tradicional lá, numa 
tabanca felupe. Fiquei em casa de uns parentes e estava-me a preparar para ir para ir fazer os tratamentos 
tradicionais quando, um primo meu que conhece bem esta zona de Cumura, que já tinha visto muitas 
pessoas com o mesmo problema que eu tinha, me disse que aqui faziam tratamento para aquele mal... Fiquei 
muito contente... e ele trouxe-me para cá... deixei todos os tratamentos tradicionais e vim para Cumura. 
Andei cerca de vinte anos sem tratamento eficaz. Várias vezes fui para a minha tabanca depois dos 
tratamentos em Cumura, então um dia, a Irmã Maria do Carmo disse para eu ficar aqui para sempre, por 

                                                 
110 Nome do rei de Suzana, nessa altura. 
111 Tabanca felupe, a cerca de 10km de Suzana. 
112 Padre José Fumagalli, padre do PIME (Pontificio Instituto Missioni Estere), missionário na Missão Católica de 
Suzana, desde a sua chegada à Guiné, em 1968. 
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causa do problema do pé... já não conseguia caminhar nem trabalhar...” (E.28). Romão reside em Cumura, 
na Aldeia dos Ex-Doentes, há dez anos. Não voltou à sua tabanca de origem. 

 

Itinerário 4: o caso de Cubambono. 
O mal manifestou-se quando era jovem. A sua mulher aplicava-lhe mézinhos caseiros nas chagas sem 
resultado. O mal avançava. Procurou o amàñen au do Ankurengaw que “sonhou” que deveria ir procurar o 
responsável do Sambun Asu, só ele podia curar aquele mal. Saiu da sua tabanca e foi para o Senegal, para 
uma tabanca felupe, onde viviam familiares e lá fez cerimónias no bakìn e tratamentos tradicionais durante 
vários anos. Sem resultados visíveis no corpo... Não melhorou. Ouviu dizer que no hospital de Ziguinchor 
faziam curativos a feridas como as suas. Dirigiu-se para Ziguinchor, durante o mês que esteve internado, 
faziam-lhe os curativos até que um dia o mandaram embora. Procurou outra tabanca no Senegal para 
continuar com o tratamento tradicional, aí o curandeiro pediu-lhe uma cabra para fazer cerimónia mas ele, 
que nada tinha, regressa a Suzana. Aí recorre a um alàk au e começou a fazer de novo, tratamentos 
tradicionais durante três anos. Por essa altura, um enfermeiro que estava em Suzana e onde ele ia por vezes 
fazer os curativos, encaminhou-o para Bissau, para a Missão do Sono, quando já não conseguia curar as 
feridas que Cubambono tinha nos pés e nas mãos. Quando chegou a Bissau à Missão do Sono, identificaram 
o problema da lepra e foi logo enviado para Cumura, “cheguei a Bissau às dez da manhã e logo às duas da 
tarde, trouxeram-me para aqui” (E.27). Chegou a Cumura dois anos antes da independência. Ficou três anos 
internado na leprosaria. Com uma perna amputada e deformidades nas mãos, os missionários propuseram-
lhe ficar a morar na Aldeia dos Ex-Leprosos. Hoje tem cerca de setenta anos, reside na Aldeia dos Ex-
Doentes, em Cumura e nunca mais voltou a Suzana. 

 

Os itinerários terapêuticos apresentados não figuram como trajectórias lineares, contínuas ou 
predeterminadas mas surgem numa série de segmentos que se adicionam, que acontecem no 
tempo e são objecto de permanente negociação no âmbito social. A lógica terapêutica e a lógica 
explicativa das causas não se desenvolvem de forma linear, por isso, cada doente constrói um 
itinerário diferenciado (Sindzingre, 1984) e único, contudo não deixam de revelar a dimensão 
humana felupe da experiência na doença. Diferentes trajectórias individuais vão sendo 
construídas perante um universo de possibilidades, evidenciando-se neste contexto, a dimensão 
sociocultural e a conduta singular de cada indivíduo. É impossível esquematizar comportamentos 
no Sambun Asu. Cada actor trilha o seu caminho de forma independente. 

Analisar estes itinerários não é mais que analisar segmentos de cada trajectória, entre o meio 
familiar, curandeiros e o hospital. Não há uniformidade ou padrão na trajectória terapêutica entre 
os vários actores, o que deixa transparecer uma grande subjectividade na construção do percurso. 
A ordem lógica dos itinerários cede lugar aos comportamentos orientados pelas interferências de 
múltiplos aspectos do social com a doença. Cada actor partilha com outras pessoas do seu 
contexto social, um referencial de crenças e receitas práticas para lidar com o mundo, receitas 
estas que foram adquiridas e ampliadas ao longo da sua trajectória biográfica singular. 

Estes diferentes itinerários terapêuticos remetem-nos para a lógica classificatória dos actores 
sociais em matéria de doença e cura. A doença como manifestação duma desordem social, de 
origem sobrenatural, é alvo da procura de cuidados entre os amàñen au. O reconhecimento da 
etiologia da doença como mal, justifica a opção imediata da escolha terapêutica dentro do 
tratamento tradicional (enquanto a causalidade natural implica a procura de um tratamento pela 
biomedicina). 

Das narrativas, surgem duas situações significativas em comum, e que estão na origem dos 
itinerários: a identificação de uma crise (manifestação do mal-estar do indivíduo) e a vivência de 
um momento (que representa uma ruptura e um recomeçar). A crise é percebida como a 
manifestação de um castigo, de um mal enviado por entidades sobrenaturais. Outro mal-estar que 
surge nas narrativas, está relacionado com o sofrimento do corpo. De um ligeiro incómodo a uma 
lesão mais grave. A procura da cura, ou o alívio do sofrimento, é o motor para iniciar um 
percurso de cura. A doença como um mal, implica ver a doença como uma metáfora: ela surge 
como a inscrição no corpo de uma desordem social. O corpo fala e transmite significados para o 
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espaço social interpretar. A cura tradicional é o veículo para restabelecer a harmonia entre 
indivíduo e sociedade, tendendo a abordar o indivíduo como um todo bio-psico-social. 

Inerente a cada fase da procura, está um sofrimento específico. Parte-se de um sofrimento dos 
sinais do corpo enquanto tradutores duma desordem social, culmina-se num sofrimento social 
enquanto reflexo da degradação do corpo. Há uma inversão da natureza e essência do sofrimento 
que se experiencia, há uma mudança da identidade da pessoa. Ao longo do itinerário, há uma 
reconfiguração da figura do sofrimento. As narrativas iniciam-se veiculando um mal-estar, e ao 
longo do itinerário novos significados são dados ao sofrimento. Ao longo do percurso, o locus do 
sofrimento deslocaliza-se do sofrimento social para o sofrimento físico e individual, ocorrendo 
uma transformação pessoal. Os itinerários constroem-se em função do sofrimento. 

No perdurar ou renovar do sofrimento, face à ineficácia dos recursos habituais, o itinerário 
terapêutico transforma-se numa errância, em que em cada etapa, o doente agarra-se a qualquer 
nova esperança para obter alívio para a sua dor e sacrifica tudo o que seja necessário para que 
esse sofrimento acabe. (Cubambono partiu à procura da cura e perdeu a mulher; Romão afastou-
se definitivamente da sua família). O caminho dos actores na procura da interpretação do mal e 
do seu tratamento é o resultante de múltiplas lógicas (sistemas de representação da doença, lugar 
do indivíduo na sociedade, conselho de um vizinho) que tornam inútil qualquer tentativa de 
formalização rigorosa, daí a necessidade de mudar a sequência de eventos na procura de cuidados 
médicos em relação à complexidade de factores sociais que ela implica (Fassin, 1992). 

O primeiro diagnóstico do Sambun Asu, é estabelecido pelo doente, pela sua família ou 
comunidade, baseado na observação dos sinais que se inscrevem no corpo e ao mesmo tempo são 
tecidas considerações quanto à sua causalidade. Há uma regularidade de comportamentos, que 
marca o início da doença: o autocuidado, os cuidados e preocupações familiares. Num primeiro 
momento, os sinais de que algo não está bem, são alvo de cuidados caseiros – o autocuidado ou 
cuidados de um familiar ou vizinho, que já teve sinais idênticos e tratou-os.  

A preocupação nesta fase prende-se com o alívio dos sintomas, com recurso a ervas, plantas ou 
outros remédios caseiros, como foi o caso de Fatu e de Cubambono. É a família que percebe os 
primeiros sinais, que avalia se são comuns ou naturais e reconhecem esta anormalidade como 
‘doença’, tratando-a com os recursos disponíveis. É neste contexto que surgem os primeiros 
cuidados com o Sambun Asu – remédios caseiros e cerimónias no bakìn (caso do Romão). Todo 
o apoio é prestado por pessoas envolvidas no seu contexto social, o que implica dizer que 
partilham pressupostos semelhantes sobre o processo saúde/doença. Neste contexto são tomadas 
decisões sobre quando e quem consultar, a adesão, a continuidade ou interrupção do tratamento, 
e faz-se a avaliação se o cuidado é eficaz para a resolução do mal que causa aflição. As forças e 
relações sociais configuram o conhecimento, as crenças e a escolha de tratamento da doença 
(Comaroff, 1982). 

A tomada de decisões pode ser obra de um familiar imediato ou do doente, contudo esse gesto 
não é um acto solitário. Os familiares, vizinhos, conhecidos aconselham e dão apoio moral e 
material. A decisão de se dirigir a um curandeiro é resultado da sugestão de alguém das suas 
relações sociais do doente ou familiar. Quando a doença começa, opta-se pelos terapeutas da 
tabanca, em sintonia com os critérios nosológicos e religiosos. 

Se, após os primeiros cuidados terapêuticos os sintomas e sinais persistem, o mal é reclassificado 
e procura-se a causa efectiva, relacionando o mal específico que o doente tem com o seu espaço 
social. O leque de comportamentos desdobra-se e amplifica a demanda da cura por outros 
recursos terapêuticos, iniciando-se pela procura de um terapeuta tradicional. Constatamos nos 
quatro itinerários apresentados que, a causa da doença é dissociada do sintoma (ao contrário da 
biomedicina) e o tratamento visará sobretudo a causa do mal (social) em detrimento do sintoma 
físico (o que não impede o recurso a outras técnicas terapêuticas, fundamentalmente dirigidas 
para a resolução da desordem física). O recurso de plantas pelos alàk au, destina-se ao resolver 
dos efeitos do mal. É raro, alguém com uma doença específica, conotada com o bakìn ou algum 
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alàk au, como no caso do Sambun Asu, dirigir-se primeiramente ao centro de saúde. Vão quando 
os sinais e sintomas persistem ou se agravam. 

Perante a persistência, ou agravamento dos sinais iniciais, surge a questão do “porquê eu? que 
mal é este?”. Da necessidade de encontrar uma resposta justificativa para o mal que figura no 
corpo, os actores sociais (quem tem o mal e/ou sua família) entram no trilho do bakìn. Se são 
evidentes os sinais do ataque do Sambun Asu, consulta-se o alàk au responsável por tratar esse 
mal. Contudo, se se desconhece de onde vem o mal, porque aparece o mal, ou que mal se 
manifesta, importa ir onde essas respostas podem ser dadas (depois de adivinhadas) – consulta-se 
o bakìn do Ankurengaw, como fez Cubambono, para alcançar uma interpretação do seu mal e um 
encaminhamento na cura. Há uma necessidade fundamental em encontrar respostas de 
interpretação do mal que faz sofrer, pela sua inscrição no corpo. 

É dentro do sector tradicional que se ‘consome’ mais tempo na demanda da cura eficaz. É ele que 
fornece um quadro explicativo coerente com os referenciais culturais do doente. Há uma errância 
na cura em torno do bakìn e do alàk au. Dentro da mesma tabanca ou, essa procura pode alargar-
se a outras paragens. Um primeiro abrir do leque, para além das margens da tabanca, é a 
tabancas igualmente de felupes que se recorre (Cacheu no caso de Romão ou tabancas do lado 
do Senegal no caso de Cubambono), porque partilham os mesmos valores culturais e a mesma 
visão de mundo, oferecendo explicações coerentes com a compreensão do indivíduo. 

Nessas errâncias fora de portas, o local de acolhimento coincide geralmente com a presença de 
familiares que os acolhem. A lógica que segue o itinerário é a linha de parentesco, não porque 
esta intervenha na decisão, mas porque a família surge como factor de apoio económico e moral. 
Não se vacila ir longe porque se ouve que existe um curandeiro com fama e eficácia nos seus 
tratamentos, como fez Cubambono. 

Todos os actores se submetem aos cuidados de um primeiro curandeiro e em todos a doença 
agrava-se, constatando-se a ineficácia dos curandeiros e dando lugar a uma procura de novas 
estratégias. A percepção do estado de gravidade é um elemento decisivo para pôr fim a uma 
etapa e trilhar uma nova demanda da cura. Se o amàñen au do Ankurengaw encaminha para 
amàñen au do Sambun Asu, este raramente encaminha se os seus cuidados não têm eficácia 
(interpreta que se não há resultados é porque o bakìn assim o deseja). O curandeiro não 
encaminha nem tão pouco muda o seu tratamento: aplica o seu tratamento, que resulta ou não. 
Ele não inova.  

O doente não tem motivos para regressar ao curandeiro quando entende que a terapia é ineficaz e 
se volta, ou o curandeiro reconhece que não tem o poder necessário ou reinicia o mesmo 
tratamento. Recorrer a um novo terapeuta não constitui a continuação do recurso precedente, mas 
é um voltar a começar, como se nada tivesse ocorrido até então113 (Sturzenegger, 1994). Os 
itinerários não são obras de terapeutas que guiam e orientam os doentes, mas são o resultado das 
decisões do doente ou da sua família.  

Contudo, está patente a liberdade da pessoa em mudar, se não melhorar, para outro curandeiro, 
“quando tenho aqui um doente que não alcança a cura, dou-lhe a possibilidade para ir a outro 
curandeiro que pode conhecer outros medicamentos que eu não conheço” (E.17). 

Se o mal persiste após consulta de curandeiro, ocorrerá certamente uma mudança de terapeuta 
dentro do mesmo recurso (procura de um novo curandeiro) ou fora dele (de um curandeiro vai 
consultar um enfermeiro/ médico) ou consultar vários terapeutas ao mesmo tempo. À medida que 

                                                 
113 Esta atitude perante a terapia do curandeiro é transposta na relação com a biomedicina. Constata-se com 
frequência que o mesmo doente recorre ao centro de saúde e centro de saúde da missão católica, num período de 
tempo breve, como se fosse a primeira vez em cada tratamento. Se o tratamento não foi eficaz aos olhos do doente, 
este não regressa para que seja feita uma avaliação pelos técnicos de saúde, por forma a que haja um reajustamento 
do tratamento, mas dirige-se a outro centro de saúde e recomeça um novo tratamento sem comunicar que já fez 
tratamentos para aquele mal anteriormente noutro centro. Portanto, um novo segmento independente se vai 
adicionando ao itinerário.  
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um novo sentido é atribuído ao sofrimento, é a dimensão biológica que ganha lugar central nas 
narrativas. O sofrimento surge como metáfora de uma trajectória patológica, funcionando como o 
motivo que leva à acção, à mudança para uma nova vida. O indivíduo vai abrindo cada vez mais 
o leque das suas possibilidades, na diferenciação do seu itinerário e a variabilidade continuará a 
aumentar à medida que a doença avança e se agrava.  

A única regularidade observável é constituída pelo recurso sucessivo ou simultâneo a várias 
partes terapêuticas? A biomedicina surge como alternativa terapêutica, destinada a intervir sobre 
os ‘efeitos’, a combater os sintomas físicos. A distinção entre ‘registo das causas’ e ‘registo dos 
efeitos’ permite-nos compreender porque é que a remissão do sintoma não é, em si, a prova da 
eficácia de um tratamento particular. 

Há que ter em conta cultura/religião a que pertence o doente e a sua família. Os felupes recorrem 
no primeiro momento ao amàñen au e quando atingem o cuidar biomédico, fazem-no (quase) 
sempre combinando com os rituais tradicionais. Esse encontro com a biomedicina surge sempre 
de forma tardia e ocasional. As marcas no corpo são reflexo de um contacto tardio com a 
biomedicina. Para a biomedicina, os aspectos biológicos são prioritários, enquanto os aspectos 
psicossociais e culturais são fenómenos de segunda ordem (Kleinman, 1980). Vimos nos quatro 
itinerários descritos, que todos os actores recorrem a Cumura sempre por entreposta pessoa e por 
contacto ocasional. 

Na análise dos itinerários está patente um sincretismo terapêutico em Cubambono quando em 
Suzana ia ao bakìn fazer cerimónias e ao centro de saúde fazer os curativos das feridas. Também 
Aquessuen e Fatu revelam esse sincretismo quando, depois dos tratamentos na leprosaria de 
Cumura, vão, em Suzana, ao bakìn fazer cerimónias agradecendo o tratamento, pedindo que o 
mal não volte à sua família. Conjugam o sagrado do bakìn com as fórmulas do ‘mézinho’ de 
branco. Todo a demanda simbólica (rituais no bakìn) e terapêutica (medicação antibiótica e 
tratamentos da biomedicina) contribuem para o potenciar da eficácia terapêutica no seu todo.  

Maxima Trindade atribui à ‘modernidade’ o recurso da biomedicina ou a combinação desta com 
o tratamento tradicional, esclarece ele “agora com esse desenvolvimento, quando apanham a 
doença vão logo ao hospital ou então vão ao bakìn fazer o tratamento tradicional mas, também 
vão ao hospital ao mesmo tempo!” (E.13) 

A dupla utilização dos serviços, curandeiros e hospital, reflecte o desejo de juntar os proveitos de 
cada recurso, sugerindo que a interpretação correcta não será a de oposição (biomedicina-
curandeiros) nem de paralelismo (biomedicina-medicina tradicional) mas cada recurso representa 
um proveito do qual o doente pode tirar dividendos. A biomedicina surge como terapêutica 
complementar, destinada a intervir sobre os efeitos que sucedem a um quadro causal 
sobrenatural, e o actuar sobre o quadro do registo das causas, compete à medicina tradicional – 
curing versus healing. Ao longo do itinerário vemos um encontro do curing, sem nunca ser 
descurada a proximidade com o healing, tornando-se notório o facto que a medicina tradicional, 
abrange um domínio muito mais amplo que o da biomedicina: 

“Enquanto a intervenção médica oficial pretende apenas fornecer uma explicação experimental dos 
mecanismos químico-biológicos da morbidez e dos meios eficazes para controlá-los, os médicos populares 
(agentes de práticas alternativas de cura) associam uma resposta integral a uma série de insatisfações 
(psicológicas, espirituais, sociais e naturais) que o racionalismo social não se mostra, sem dúvida, disposto a 
eliminar” (Laplantine, 1991:220). 

O objectivo último de todo o sistema de cuidados em Saúde, pode assumir duas vertentes 
relacionadas, embora diferentes (Kleinman, 1980): o curing of disease (controlo da desordem 
biológica por forma minorar ou eliminar o sintoma) e a healing of illness (significado social da 
experiência da illness visando o restaurar da harmonia entre o corpo, a ordem social e o cosmos. 
Alguém que recebe um tratamento prolongado no centro de saúde/ hospital (tratamento 
biomédico) mas também vai ao curandeiro para que com os seus rituais, apoie os medicamentos 
da farmácia.  
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Hoje em Suzana sabe-se que o mal do Sambun Asu tem cura. Contudo ainda há pessoas que 
andam no circuito inicial do seu itinerário, talvez se possa abreviar e advir daí menos limitações e 
deformidades que as de Fatu, Aquessuen, Romão e Cubambono. A palavra Cumura emerge na 
normalidade dos discursos felupes, como o kaliako de Bissau, onde se cura o mal e depois 
regressam ‘bem’ para casa, vindo sempre ao bakìn agradecer a sua cura. Sim, porque a sua cura, 
só deve-se à força do bakìn que ajudou o mézinho do hospital, “quando alguém é curado em 
Cumura, isso é porque o Sambun Asu assim quis. Foi o bakìn que o apanhou, só ele pode curar, 
só ele é que pode libertar a pessoa desse mal” (E.10). Questionado Ampa Djinhaibô Sambu, 
responsável do bakìn do Sambun Asu se ele encaminharia uma pessoa que tivesse os sinais da 
lepra para Cumura, ele responde:  

“Se aparecer alguém com os sinais, mesmo que fisicamente esteja bem, o corpo está bem, mas às vezes tem 
problema de dedos ou chaga, eu vou dizer ‘Olha, em vez de ficares aqui, porque não vais para Cumura?’ Eu 
fico preocupado porque também não vou poder fazer o meu trabalho no mato. Se tiver aqui alguém com o 
mal, eu não posso ir ao mato fazer as minhas coisas. Vou ter de ficar aqui a cuidar da pessoa todo o tempo 
até às 10h.” (E.11) 

Pode ser por uma questão de economia de tempo e trabalho, mas também por reconhecer uma 
eficácia na medicina do outro. O outro cura o corpo (curing), mas sabe que só ele pode cuidar da 
pessoa na sua dimensão e aceitação social (healing). 

Do lado do sector da biomedicina de Suzana há a noção que, entre a população, já há a percepção 
que o mal do Sambun Asu que tem cura e um ‘motor’ fundamental dessa mudança são as pessoas 
que tinham o mal, foram a Cumura e regressaram curadas. Recorda a enfermeira e freira da 
missão católica que: 

“... há alguns anos veio à consulta uma mulher com várias manchas. Na consulta ele disse-me ‘olha eu 
tenho estas manchas e eu acho que é Sambun Asu! Ela veio com medo... que todos na tabanca já 
comentavam que ela estava apanhada. Mas ela teve coragem e veio falar comigo. Observei e vi que era 
mesmo lepra. Ela já não tinha sensibilidade nas manchas. Estava a começar a lepra. Levei-a para Cumura e 
ficou lá internada cerca de dois meses e curou-se. Quando regressou a família acolheu-a. Como na tabanca 
viram o resultado, vêm que é um mal que tem cura no hospital, que se pode curar. Então já vêm 
habitualmente dizer-me ‘Olha, tenho esta ferida que não sara!’ Vêm com confiança, já não se escondem 
muito...” (E.06) 

Fatu e Aquessuen regressaram à tabanca, cujas deformidades não limitam a sua locomoção e em 
executar todos os trabalhos. O mesmo não acontece com Cubambono e Romão que, pelas suas 
limitações, foram obrigados a aceitar ficar na Aldeia, fugindo dos olhares sobre os seus corpos 
deformados e inválidos, como algo inútil e imperfeito e quem sabe... fugindo do kaliako 
tradicional: 

“Muitos doentes já não querem regressar a Suzana. Vários doentes foram para Cumura e depois não quiseram 
regressar. Ficaram por lá... É uma vergonha ficar sem dedos, e não poder trabalhar. Para quê voltar? Para que 
todos os possam ver assim... daquela maneira? Ficam em Cumura porque lá são vistos como gente sã. Têm 
lugar lá e ficam por lá. Os seus parentes vão lá visitá-los, mas os que regressam... é porque ainda podem 
trabalhar, não têm muitas limitações, ainda se sentem úteis para a sua família. Esses são aceites pela tabanca.” 
(E.06) 
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5. LEPROSARIA DE CUMURA: O Kaliako BIOMÉDICO.  

 
“Quem vir com estes sinais, eu digo-lhe que aquele mal tem cura. Que 
isso aconteceu-me a mim e tardei a ir a Cumura. Que só lá há cura para 
esse mal e que por eu ter demorado tanto tempo a ir fazer os 
tratamentos, fiquei assim [e exibe ambas as mãos mutiladas]. Digo a 
essa pessoa que deve ir para Cumura rápido, para não ficar como eu 
estou hoje...! ” 

      Fatu Djata (E.23) 

 
No trabalho de campo em Suzana, nos múltiplos encontros com os diferentes informantes – 
responsáveis dos ukin do Sambun Asu, doentes de lepra e outros – a palavra que emergia em 
todos os discursos e narrativas sobre o mal do Sambun Asu era Cumura. Cumura emerge nesses 
discursos, como o kaliako de Bissau, onde o mal pode ser curado (sempre) com a anuência do 
bakìn. Cumura, é o ponto de confluência de muitas mais histórias de vida traçadas na lepra. 
Ponto de encontro de diversas biografias de diversas espaços sociais e culturais da Guiné-Bissau, 
mas também da Guiné-Conakry, Gâmbia, Mauritânia, Senegal, Mali, Gana.  

Cumura é a alegoria de uma meta na caminhada no sofrimento, ponto de cura física, ponto de 
combinação dos poderes do universo dos altares sagrados com os poderes dos mézinhos da 
biomedicina. Cumura é uma etapa dos diversos itinerários terapêuticos já apresentados e ponto 
de reunião de Fatu, Aquessuen, Romão e Cubambono e foi na procura dessa etapa, desse 
culminar de percursos, que se seguiu mais uma pequena etapa desta investigação.  

 

 

5.1. Reflexos Higienistas: entre a História e a Etnografia.  

 
“A lepra é muito antiga em toda a África, mas faltam informações sobre 
o que se passou nas nossas colónias daquele continente depois da época 
das descobertas. Sabe-se apenas que a doença até ao fim do séc. XIX ali 
se desenvolveu livremente.”  

Carvalho,(1932:146) 

 

A criação e subsequente isolamento dos doentes nas leprosarias, está entre os aspectos 
preponderantes para o declínio da endemia, considerando-se extinta em Portugal, em inícios do 
séc. XVI. Contudo, a lepra não se extinguiu de modo absoluto. Subsistem focos duradouros em 
particular na Escandinávia. Para os europeus a lepra encaixava-se na representação de doença 
tropical (Béniac, 1997). A lepra é reconhecida como a doença do Outro – as descobertas 
marítimas, o comércio, as guerras, a escravatura e a emigração, contribuíram em muito para o seu 
alastrar. A doença do espaço colonial ameaça tornar-se doença do espaço da metrópole. O 
trânsito de pessoas, medeia o trânsito de novas ameaças – a ameaça da doença.  
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A lepra foi disseminada pelo “continente negro” através das diferentes comunicações 
estabelecidas entre os diferentes povos. A sua introdução na África Ocidental, foi através dos 
escravos do Sudão e o seu incremento ocorreu na primeira metade do séc. XX, em grande parte 
devido à difusão do islamismo (Rogers e Muir, 1937). Rogers e Muir (1937) esclarecem que a 
África Ocidental Portuguesa é afectada pela doença e está em franca expansão, referindo que a: 

“África Oriental Portugueza, segundo Falcão, mostra a lepra endémica por toda a parte, porém mais 
encontradiça ao sul; em 1902 um pequeno asylo para leprosos foi instalado perto de Lourenço Marques, e 
uma aldeia de leprosos, com capacidade para 150 doentes, em Moçambique” (Rogers e Muir, 1937:33). 

Em 1901, referia o colonial Eduardo Costa que “... não há em qualquer das nossas colónias um 
hospital de leprosos... ora a lepra, a elephantiasis, corroe e gangrena grande número de raças 
negras. Em 1883, afirmava o missionário M. M. Barros que na Guiné havia muita elephantiase” 
(Eduardo Costa cit. por Carvalho, 1932:146-147). 

Só no final da primeira metade do séc. XX (Setembro de 1947), é materializado o combate ao 
flagelo nacional, com a inauguração da Leprosaria de Rovisco Pais, enquanto ambicioso projecto 
higienista, do Estado-Novo. Todas as medidas terapêuticas e profilácticas instituídas em torno da 
lepra, elevaram Portugal da posição de país Europeu com maior expressão endémica à categoria 
de nação modelo na luta contra a lepra. O modelo de leprosaria preconizado por Bissaya-Barreto, 
assentava num estilo moderno dentro de um modelo biomédico com modernas representações da 
lepra, que vinham sendo construídas desde a segunda metade do séc. XIX, repudiando a 
representação religiosa da lepra como uma punição divina, castigo de Deus e apontando a 
pobreza e insalubridade como causas possíveis da doença. O Hospital Rovisco Pais exercia 
também um serviço externo através das Brigadas Móveis, guarda avançada na luta antileprosa: 
“…se deslocam a todos os pontos do País, para descobrir e observar doentes, observar pessoas 
suspeitas ou já com sintomas aparentes de lepra (…) elucidar (…) marcar a terapêutica” 
(Bissaya-Barreto, 1970:528).  

Todas as medidas higienistas, expressam toda uma estratégia biopolítica, traçada no encalço do 
controlo da lepra, num contexto de medicina social, de forma a alcançar uma ordem sanitária do 
espaço público. O exercício do biopoder (a indissociabilidade do poder e do conhecimento) é 
subtil e constante, identificável na vigilância e nas intervenções estratégicas da política social e a 
anatomo-política do corpo que difunde a disciplina normalizadora em todas as relações da vida 
social (Foucault, 1994). 

À semelhança do que se fez na metrópole, também se tentou debelar a lepra nas colónias, 
instituindo as medidas julgadas necessárias para uma boa profilaxia e combate da doença. Na 
base das campanhas, estavam os mesmos meios que foram adoptados na metrópole, contudo: 

“Houve necessidade de tomar outras disposições condicionadas por uma mentalidade diferente por parte 
dos habitantes, pertencentes às raças mais diversas, com os seus costumes, as suas crenças, os seus fetiches 
e tabus, alguns deles ainda arreigados às práticas feticistas, condicionando todos os actos importantes da sua 
vida pela consulta do feiticeiro da tribo, e estando além disso, uma grande parte, afastados da civilização e 
vivendo duma maneira primitiva” (Marques da Silva, 1959:64-65). 

Toda a estratégia de terapêutica e profilaxia, no espaço colonial, tem como referência a estratégia 
biopolítica de medicina social da metrópole: 

“Onde a lepra é benigna mas com índices de prevalência mais elevados – o combate que se lhe move 
decorre em moldes similares, conquanto adaptados àquelas latitudes e suas gentes. Porém, todas as 
actividades são orientadas pela Direcção dos Serviços de Saúde do Ministério do Ultramar, e chefiadas por 
médicos que fizeram a sua preparação principalmente no Hospital Rovisco Pais e em Lisboa (Instituto de 
Medicina Tropical). Os programas de actuação e os triunfos já alcançados criaram-lhes a justificada 
reputação de serem dos melhores entre os seus congéneres” (Silva, 1967:32-33). 

A profilaxia anti-lepra, consistia no diagnóstico precoce, inscrição dos doentes, isolamento dos 
contagiosos e nos tratamentos, “há uma profilaxia individual, que estabelece as medidas 
higiénicas para proteger o indivíduo são do doente, e aplicáveis tanto a um como ao outro; e há a 
profilaxia colectiva, que visa principalmente o isolamento do doente em estabelecimentos que 
são construídos com essa finalidade” (Marques da Silva, 1959:67). Os órgãos profilácticos 
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preconizados eram a leprosaria; o dispensário com as brigadas móveis e o preventório (Marques 
da Silva, 1959). Com o colonizador foi um sistema de saúde, apoiado em teorias e práticas 
ocidentais que passaram a desempenhar um papel importante na cartografia das doenças na 
Guiné, contribuindo para um redefinir das relações do ‘nativo’ com o novo sistema de saúde. 

Em proporção, a Guiné, apresentava no espaço colonial o maior número de casos de lepra, “o que 
podia acarretar uma quebra da vitalidade do povo, conduzindo a uma incapacidade dos indígenas 
com perda da sua função social e da sua capacidade de trabalho, resultando daí prejuízo para eles 
e para a Nação (Marques da Silva, 1959:69-70). Está bem vincado o pendor da biopolítica como 
parte da política de colonização para controlo das pestilências, das epidemias, dos agentes 
infecciosos, da população. As possibilidades de se conhecer a doença, as condições da sua 
etiologia e desenvolvimento, tal como as condições propícias à sua evolução, surgem na medida 
da “economia” do corpo (Crespo, 1992).  

Como a Guiné era um território pequeno, bastou a criação de um único ponto para a 
concentração de doentes para tratamento114 em Cumura (cf. Figura 10 do Anexo II).  

A Leprosaria de Cumura (a 14km de Bissau), idealizada desde 1945 pelo Governador Sarmento 
Rodrigues, tinha como objectivo o cuidar dos leprosos115. O governo interessou-se por esta obra 
e as missões católicas ofereceram a sua colaboração116. Também os protestantes evangélicos, 
estiveram interessados na erradicação da lepra na Guiné L. Brierley, em nome da Worldwide 
Evangelisation Crusade, escreve ao Governo da Guiné em 17 de Julho de 1947 a pedir 
autorização para colaborar no combate à lepra. Dois anos depois, a inglesa Edith Moules117 vai a 
Lisboa tratar com o Governo, a assistência aos leprosos da Guiné. O Governo, autoriza em 13 de 
Agosto de 1949, a entrada na Guiné do Dr. Herbert Raymond Billman, o qual elabora um vasto 
plano de realizações (Billman, 1951), inclusive a implantação duma Leprosaria em Cumura. O 
Prefeito Apostólico da Guiné, Monsenhor Martinho da Silva Carvalhosa, oferece o apoio das 
missões católicas, para colaborar com a leprosaria. 

A portaria n.º308, de Maio de 1951 do Governador, entregava aos Serviços de Saúde da Guiné a 
Aldeia dos Leprosos, edificada em Cumura, e preconiza a ‘sequestração’ dos doentes da colónia, 
devendo-se proceder ao esquadrinhar da lepra e do seus portadores: 

“Verificando-se ser elevado o número de leprosos existentes em toda a colónia, torna-se urgente e inadiável 
proceder à sua sequestração em estabelecimento adequado a esse fim. Tendo sido escolhido há muito o 
local designado por ‘Cumura’ na ilha de Bissau, para a instalação de uma Leprosaria Central. Considerando 
que não é possível, por enquanto, a construção de um estabelecimento de tão grande projecção, resolveu o 
governo, no intento de se iniciar imediatamente uma campanha de combate a esta terrível doença, fazer 
executar naquele local instalações onde se possam receber alguns doentes e que se denominará Aldeia dos 
Leprosos.” (Boletim Oficial, 1951:255) 

Após um período de pesquisa de doentes (iniciada em Maio de 1951), o Hospital de Cumura, 
abre oficialmente com 261 doentes, em 22 de Abril de 1952.  

                                                 
114 Em Angola, por exemplo, em 1947, Salazar Leite na sua Missão de estudo da lepra, recomenda vários núcleos 
para o isolamento dos doentes, em diferentes regiões (Marques da Silva, 1959). 
115 Quando em 1945, no âmbito das comemorações do V Centenário da Descoberta da Guiné pelos portugueses, o 
governador Sarmento Rodrigues decidiu que fosse construído um hospital para tratar os doentes de lepra, não 
escolheu a aldeia de Cumura, mas a zona. A toponímia actual, é a seguinte: Cumura Um ou Cumura Padres, onde 
nasceu a Missão Católica; a Cumura Dois ou Cumura Pepel, a antiga tabanca habitada pelo grupo dos pepéis. O 
primeiro grupo de missonários foi destinado a Cumura Um, onde surgira a leprosaria, mas usualmente ainda se ouve 
dizer, Cumura Padres (onde estão os padres franciscanos). 
116 Relatórios da Prefeitura Apostólica: 1947(14); 1950(13); 1952(10).  
117 Missionária, que trabalhou com leprosos. Edith Moules – “ Ma Moli”- iniciou o seu trabalho em 1927 no Congo 
Belga, enviada pela Worldwide Evangelisation Crusade e abrindo uma clínica para leprosos em Naga. Durante 12 
anos tratou cerca de 200 doentes de lepra, diariamente. O seu marido morre em 1947 e passado algum tempo decide 
ir à Guiné. Consegue visto, para ela e mais quatro missionários, estabelecendo a Missão Evangélica no Tratamento 
da Lepra. Foram abertos vários dispensários para ajudar os leprosos da Guiné. Por semana eram atendidas cerca de 
700 pessoas. 
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Em 1954, a colónia da Guiné, debatia-se com a falta de pessoal missionário português para suprir 
as carências. Era preciso evitar que a leprosaria caísse nas mãos dos protestantes que estavam a 
ganhar terreno na fé protestante por via da religião protestante. O Perfeito Apostólico da Guiné, 
tem conhecimento que alguns franciscanos da Província de Santo António de Veneza, foram 
expulsos da leprosaria de Mosimien, no Tibete e como tal poderiam ser aproveitados para a nova 
Missão e vai a Itália em sua demanda, convidando a Província franciscana de Veneza a mandar 
missionários para a leprosaria de Cumura e a abrir aí uma missão.  

O convite foi acolhido e, chegam a Bissau os três primeiros missionários franciscanos italianos, a 
6 de Maio de 1955, indo trabalhar de imediato na Aldeia dos Leprosos de Cumura. Esta primeira 
caravana de missionários da Província Franciscana de Santo António de Veneza é integrada pelo 
Pe. Artur Ferrazetta (em religião: Pe. Settimio) que ocupa o cargo de superior da Missão, 
juntamente com ele vêm dois enfermeiros com prática de cuidados a doentes com lepra – Fr. 
José Andreatta (em religião: Fr. Sebastião) e Fr. João Cardin (em religião: Fr. Epifânio) – com 
longa experiência, o primeiro com 22 anos e o segundo com 4 anos de trabalho em leprosarias do 
Tibete, tendo sido ambos expulsos pelo partido comunista chinês de Mao-Tsé-Tung, em 1951.  

A leprosaria de Cumura, dos primeiros tempos, era uma Aldeia de 18 pobres palhotas (cf. Figuras 
11 e 12 do Anexo II), com paredes de adobe, sem pavimento, isolada no meio do mato e 
chegava-se até ela por uma estrada, desde Cumura Pepel, por muitos conhecida como a estrada 
da morte. Cubambono, descreve a leprosaria quando chegou na década de 50, “quando cheguei, 
existia só uma casa pequena, onde é hoje a administração. Era a única casa de construção 
definitiva, coberta com telhas e era onde fazíamos os curativos das feridas. As casas à volta eram 
cobertas de palha, havia nove casas de cada lado de uma estrada” (E.27). 

A cozinha era desprovida de mesas e talheres. As panelas eram feitas de bidons de gasóleo 
cortados ao meio. O fogão? Três pedras no meio da cozinha, sobre as quais se apoiava o bidon de 
arroz para cozer. A fonte mais próxima estava a um quilómetro da leprosaria e a água era 
transportada para o hospital em carros de bois. Era uma Aldeia com 205 leprosos, desfigurados 
no rosto, corroídos na pele e na carne, mutilados nos membros, sem mãos, sem dedos, com os 
pés totalmente deformados e com o corpo carregado de feridas nauseabundas. Viviam onze a 
doze doentes por cada palhota, de quatro quartos e com corredor central. Os doentes caminhavam 
sem sandálias, com os pés almofadados com algodão e enfaixados em ligaduras de gaze, para 
impedir que o pó ou a lama entrassem nas chagas. Todas as manhãs os leprosos iam tomar a 
medicação e fazer a lavagem e os curativos das suas feridas (cf. Figuras 13 e 14 do Anexo II), “a 
única coisa que Fr. Epifânio exigia, era que na hora da medicação estivesse toda a gente 
presente. Todos tomavam os medicamentos na sua presença... Fr. Epifânio fazia a chamada com 
uma lista e chamava um por um” (E.27). O director do hospital, Dr. Mário Ludgero Veiga, 
restringiu os movimentos dos internados, ninguém podia andar livremente do lado de fora do 
hospital, contaminando a sociedade com a sua deformidade, “não permitia que nenhum doente 
saísse aqui da zona do hospital, nem que fosse para ir lá acima a casa dos padres. Não aceitava!” 
(E.03). Fr. Ernesto, missionário franciscano chegado à Guiné em 1967, relembra os tempos de 
controlo apertado dos doentes da lepra: 

“Naquela altura havia muitos leprosos. A leprosaria não era um hospital, era uma aldeia onde internavam os 
doentes que traziam e viviam como em qualquer aldeia, mas não podiam sair da zona de Cumura. Ficavam 
sempre internados, porque a doença deles era muito avançada. Era aqui em Cumura, no espaço da 
leprosaria, da aldeia, que eram ‘arrumados’ todos os leprosos graves da Guiné, que vinham de todas as 
regiões. Eram arrumados lá ao fundo, eram isolados e eram impedidos de sair, de ir a Bissau... só podiam 
andar por aqui!” (E.05) 

Além de tratar os doentes na leprosaria, os missionários ministravam também catequese, tendo 
construído uma igreja, junto ao hospital (cf. Figura 15 do Anexo II). Numa carta datada de finais 
de 1955, escrita pelo Pe. Settimio, deixa constatar que, para além dos cuidados de saúde, a 
difusão da fé católica, foi um motor para o trabalho com os leprosos e que levou à criação da 
missão católica em Cumura: 
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“O nosso trabalho começou a 6 de Junho... os doentes são assistidos e medicados diariamente das 8h às 11h, 
pelos irmãos enfermeiros. O exame bacteriológico e clínico é feito por Fr. Giuseppe Andreatta com um 
moderníssimo microscópio. Além da assistência sanitária, desenvolvemos também a social e espiritual”. 

Na leprosaria de Cumura, trabalhavam dois enfermeiros africanos, que com medo de serem 
infectados pediram transferência, tal era o volume de trabalho e a prestação de cuidados de saúde, 
pois todos os dias, na sala de medicação passavam mais de duas centenas de doentes para serem 
tratados. Mais tarde, chegam novos reforços de missionários franciscanos o que tornou possível, 
a partir da leprosaria, lançar assistência sanitária sob a forma de brigadas móveis, a tabancas 
mais afastadas, vigiando, tratando e encaminhando doentes com lepra: 

“Na altura o governo da Guiné preparou muitos enfermeiros, muito bons enfermeiros na leprologia. Eram 
enfermeiros africanos que iam fazer a pesquisa em todas as aldeias do território e procuravam os doentes da 
lepra. Se ainda estavam normais, davam os medicamentos lá na aldeia. Se tivessem problemas mais graves, 
traziam-nos para Cumura.” (E.05) 

Desde a fundação da leprosaria, em 1945, até 1958, eram admitidos todos os doentes com lepra, 
infecciosos ou não. Bastava que tivessem chagas ou deformidades por causa da lepra, nas mãos 
ou nos pés. A partir de 1 de Julho de 1958, a leprosaria passou a estar dependente, por decreto do 
Governador, da Missão para a Luta contra a Doença do Sono e impondo um novo regime de 
internamento – só seriam internados os doentes considerados contagiosos, mediante o exame 
microscópico do sangue e do muco nasal, todos os outros doentes, negativos, mesmo que 
tivessem chagas ou tivessem mutilações, seriam identificados e tratados no seu ambiente familiar 
e semanalmente seriam visitados por enfermeiros das brigadas móveis (que se deslocavam em 
motas), para administrarem a medicação (a Sulfona), “o combate à lepra é feito de modo a tornar 
o tratamento o menos incómodo possível para os doentes, levando-se-lhes o medicamento até 
próximo das suas residências, em vinte e seis tabancas-enfermaria. Verifica-se boa assiduidade 
ao tratamento em todos os sectores” (Centro de Informação e Turismo, 1964:19). Com esta 
decisão tiveram alta do hospital 121 leprosos, com baciloscopia negativos, embora muitos 
tivessem graves deformidades. Permaneceram no hospital 62 doentes positivos. 

Em catorze anos, o governo pouco fez por melhorar as condições do hospital, propondo os 
missionários a entrega da leprosaria e os frades se encarregariam de reconstruir e melhorar todo o 
hospital. Em 9 de Maio de 1969, a leprosaria foi entregue à Missão Católica de Cumura, pela 
portaria publicada pelo Governo, no Boletim Oficial da Guiné, n.º20, de 20 de Maio de 1969: 

“Considerando que os Missionários Franciscanos de Veneza, que vieram para esta Província para se 
ocuparem do tratamento da lepra no Hospital-Colónia de Cumura, se adaptaram às exigências do tratamento 
dos leprosos, revelando muita dedicação, espirito humanitário e de sacrifício, realizando trabalho a todos os 
títulos notável, sendo de salientar as obras de carácter religioso e social durante a curta permanência 
naquele Hospital-Colónia (...) Os terrenos que faziam parte da Reserva do Estado a cargo da Missão de 
Combate às Tripanossomíases (...) situados na região de Cumura, área do Posto Administrativo de Prábis, 
concelho de Bissau, confrontando pelo Norte, Este e Oeste com o rio Pefiné e pelo Sul com baldios e 
Missão Católica de Cumura, passem a constituir uma reserva parcial para o tratamento da lepra, a cargo da 
Missão católica de Cumura” 

Próximo da leprosaria, foi construído um preventório para acolher os filhos dos internados com 
lepra. Segundo directrizes internacionais, não era aconselhável as crianças permanecerem na 
leprosaria. Escreveu o Pe. Settimio, numa carta de 10 de Abril de 1970, que: 

“Após a construção da leprosaria, os pedreiros, todos ex-leprosos e recuperados na nossa leprosaria e a 
quem ensinámos o ofício, começaram de imediato a construção do lar para os filhos dos leprosos, um 
edifício de pedra e cal, de 40m x 12m, a 600metros da leprosaria. os pais poderão vê-los sempre, mesmo 
todos os dias, mas sem perigo de contágio.” 

Em Dezembro de 1970 foram retirados da leprosaria os filhos dos leprosos e colocados ao 
cuidado das freiras que viviam perto do local: 

“Tínhamos cá cerca de 25 crianças, de um, dois, três anos. Ficavam três ou quatro anos internados. Os pais 
vinham visitar os filhos todos os dias. Uns anos depois um professor disse que ‘Não, não é bom fazer isto, 
porque a lepra não se transmite assim facilmente! É melhor as crianças ficarem com a própria família!’ E 
ficaram... as crianças ficaram no lar até ao ano de 73” (E.05) 
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Os filhos foram entregues de novo aos pais, só alguns anos depois, quando se acreditava que a 
possibilidade de transmissão da doença era muito reduzida, graças à eficácia da medicação, o 
enfermeiro Caro confirma essa perspectiva ao dizer que, “até hoje não há filhos de Cumura, 
doentes!” (E.29). 

Um outro projecto foi a construção duma Aldeia para Ex-Doentes de Lepra, cuja primeira fase 
foi concluída em 1978. Permaneciam em Cumura diversos ex-doentes nestas condições: 

“Doentes com perda total ou quase total das falanges das mãos. A perda do metacarpo ou também do 
metacarpo. Perda total do pé até ao calcanhar. Amputações: só em 1975 houve 14 amputações e Cumura 
(...) Uma após outra ergueram-se as primeiras oito casas (...) Começaram por viver na Aldeia 29 ex-
leprosos. Pretende-se que ele ali viva do próprio trabalho, dedicando-se à criação de aves e animais 
domésticos, à cultura de legumes, à recolha de fruta e ao artesanato” (Afonso Lopes cit. por Rema, 1983: 
958). 

A aplicação das medidas preconizadas e a descoberta de novos fármacos veio diminuir a 
prevalência da doença da lepra, conduzindo à ‘construção’ moderna da lepra, a qual orbita em 
torno de uma construção biomédica da doença, com expressão máxima na sua medicalização. 
Perante isto, há um crescente enraizamento na intervenção social sobre os doentes, assente em 
princípios científicos, provocando uma ruptura epistemológica com os modelos explicativos de 
cada grupo social, enraizados na sua cosmovisão. 

 

 

5.2. O Kaliako Biomédico. 

 
“A importância de Cumura? Só Cumura é que tem lepra, só em Cumura é que se 
trata a lepra, é o único hospital que descobre a lepra. A importância de Cumura é 
descobrir se o doente tem lepra ou não tem lepra. Se o doente tem lepra, diz-se 
que o doente tem lepra. Se o doente não tem lepra, diz-se que o doente não tem 
lepra. Se é lepra paucibacilar, é hospital de Cumura. Se é lepra multibacilar, é 
hospital de Cumura.” (E.01) 

 

Nesta breve incursão ao terreno da leprosaria, “tomar o pulso” à experiência e vivência na 
leprosaria de Cumura, vai ao encontro da rotina dos dias, traçar algumas pinceladas, por forma a 
transmitir imagens (“flashs”) do ambiente, entrando no como é que a vida é no “mundo local” de 
Cumura. O contacto com o “ambiente natural”, aproxima-nos da compreensão permitindo-nos 
narrar “de dentro”. Um alerta aos limites! O tempo fugaz de encontro entre o investigador e o 
campo. Mas o objectivo pretendido, não é a profundidade, mas o disparo do flash etnográfico, 
para um contributo de como vive e convive a lepra numa instituição. 

Cumura encaixa-se no conceito de “instituição total”, de Goffman, enquanto “local de residência 
e trabalho onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da 
sociedade mais ampla por considerado espaço de tempo, levam uma vida fechada e formalmente 
administrada” (Goffman, 1996:11). O seu carácter de “total” é conferido pela forma das 
condições do internamento – a eliminação das barreiras que separam as várias esferas da vida, 
nas quais assenta a visão fragmentária da vida. De facto, segundo Goffman (1996), o indivíduo 
está disperso entre vários grupos de pertença que lhe reclamam apenas uma parte da fidelidade, 
do tempo e dos interesses. Come, dorme, trabalha e distrai-se em locais e sob autoridades e 
coparticipantes que nem sempre são coincidentes. Ora tal não acontece nesta instituição, 
chamando a si o controle e organização dessa diversidade de esferas. 

Visto de fora, o hospital assume uma distribuição pavilhonar, formada por três pavilhões e áreas 
de apoio (lavandaria, alfaiataria, sapateiro) tendo sido criado segundo modelos da modernidade 
terapêutica (cf. Figura 16 do Anexo II). Penetramos na câmara vital do hospital – a enfermaria – 
e aí, pretendemos experimentar, o impacto sobre os doentes da sua vivência num internamento, 
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marcado pela particular..... pela singular padronização dos tempos quotidianos e pela estrutura 
rítmica da produção de cuidados. 

A figuração humana – doentes e técnicos (médicos/enfermeiros/auxiliares) – traduzem uma 
descontinuidade de relação, mostrando inequivocamente a relação de oposição interior/exterior, 
insano/são, desordem/ordem. Esta clivagem dual, é claramente objectivada no espaço por onde 
circulam e “convivem” doentes e técnicos. Ficou bem patente, logo no primeiro contacto, uma 
nítida separação, uma segregação de espaços físicos (gabinetes, casas de banho, refeitório), em 
que os técnicos têm acesso a todos os espaços, mas os doentes estão limitados apenas a alguns. 

A apresentação física demarca os dois grupos: uns de pijamas verdes, institucionais, roupas 
“civis” de tamanhos que, por vezes, não se encaixam naqueles corpos; outros, em perfeito 
alinhamento, as batas brancas dos médicos, os uniformes brancos dos enfermeiros, os uniformes 
amarelos dos auxiliares. Denota-se claramente neste ambiente terapêutico, uma profunda 
assimetria entre os dois mundos, marcada pela distância social e dual onde o exercício da 
autoridade dos técnicos é exercido numa medida desigual sobre os doentes.  

Qualquer internado, pelo simples facto de estar na instituição, adquire a “identificação 
automática” (Goffman, 1996) de doente. Se está ali é porque é doente, logo está no grupo a quem 
se destina a instituição. A partir da rotulagem patológica do sujeito, a atenção é desviada da sua 
conduta de procura de saúde para o próprio sujeito, como que numa redefinição ontológica do 
indivíduo – deixa de “estar” para passar a “ser” doente.  

Cumura aproxima e reúne, num mesmo espaço unitário, diferentes personagens e valores, que até 
então não haviam sido percebidas como tendo alguma semelhança entre si, constituindo-se como 
uma importante máquina social, assumindo a centralidade de curar. Cumura até há pouco tempo, 
foi considerado local maldito, sítio da lepra, local murado onde toda a gente tinha medo de ir. 

Cumura é a alegoria da doença, da deformação e degradação dos corpos. Em Bissau poucas 
pessoas compravam vinho ou alimentos que fossem levados da zona de Cumura com medo do 
contágio, com medo que quem preparou os alimentos estivesse doente e dessa forma transmitisse 
a doença.  

“Conheço uma pessoa que é diabética e consome muito óleo de palma. Pergunta sempre a proveniência 
desse óleo e se lhe disserem que esse óleo vem de Cumura, ele não compra. Porquê? Porque há o mito que 
as pessoas que preparam esse óleo de palma, com deficiência, a bactéria penetro no óleo...as pessoas 
rejeitavam tudo o que saía de Cumura.” (E.02) 

Graças aos avanços terapêuticos (primeiro com a dapsona depois com a poliquimioterapia) que 
tornaram a lepra, das doenças infecciosas a menos contagiosa, perfeitamente tratável, retiraram-
lhe ao mesmo tempo grande parte da carga estigmatizante e garantiu a mudança de atitudes em 
relação aos doentes.   

Um ponto de viragem no modo de olhar e entender Cumura foi o conflito que se iniciou em 
Junho 1998. Nesse tempo Bissau estava sob fogo cerrado, entre as forças de Nino Vieira e de 
Ansumané Mané e a população foi obrigada a entrar em debanda, fugindo em todas as direcções, 
encontrando refúgio nas tabancas do interior ou, mais próximo de Bissau, nas missões católicas 
que abriram as suas portas. Foi o caso da missão e hospital de Cumura: 

“O hospital de Cumura abriu totalmente as suas portas logo depois de começar o conflito de 98. Aí, as 
pessoas que tinham medo de Cumura, que não queriam pisar Cumura, que pensavam que por aqui só 
existiam doentes e contágios, vieram e refugiaram-se no recinto do hospital. Viram e aprenderam que todo 
o sentido que tiveram de Cumura, era totalmente errado. A guerra de 7 de Junho de 98, lavou a cara e agora 
as pessoas procuram mais o hospital. Descobriram o erro de pensarem que Cumura era qualquer coisa de 
terrível...” (E.02)  

Os próprios médicos de Bissau conservavam uma imagem de estigma e de incompreensão para 
com a doença e Cumura. Comenta o médico guineense, Dr. Martinho, responsável pela consulta 
de lepra em Cumura: 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 
82

“Quando vim trabalhar para aqui, houve colegas meus que disseram ‘Ah, vais trabalhar para Cumura, então 
vais virar leproso’ e quando encaminham algum doente para aqui, para eu consultar, dirigem-se a mim 
numa carta como ‘Dr. Martinho Leproso’, isto traduz bem a forma como eles pensam que a lepra é. Eles 
pensam que a lepra é para toda a vida” (E.02) 

A Cumura também chegam doentes encaminhados por curandeiros tradicionais, fruto do 
reconhecimento e investimento, do programa de combate da lepra, junto deles. Há a consciência 
que o primeiro recurso de confiança das pessoas na sua tabanca é o curandeiro, antes de procurar 
o centro de saúde ou hospital. Procuram-se envolver os curandeiros na vigilância e despistagem 
da doença, em especial em regiões onde há maior incidência da doença, diz o Dr. Martinho que 
“já vieram alguns doentes, sobretudo do sul do país. Foram os curandeiros que os referenciaram 
ao hospital da área sanitária e o enfermeiro fez a transferência para ser confirmado o diagnóstico 
aqui em Cumura” (E.02). Está patente a lenta mudança de concepções sobre a origem e 
desenvolvimento da lepra, contudo, há um factor que vai ancorar ao sistema tradicional – o peso 
dos referenciais e concepções culturais, daí a procura de quem deles partilha: 

“Um doente que vai ao curandeiro, pensa que ele é a única pessoa que lhe pode fazer alguma coisa mesmo 
indo ao hospital. Então, temos de lhe dar tempo, de o acompanhar para que ele esgote psicologicamente as 
possibilidades no curandeiro para depois vir fazer o tratamento connosco. Até pode passar alguma pomada 
que o curandeiro lhe dê, mas ele vem ter connosco.” (E.02) 

O tentar conciliar o healing (tratamento tradicional) e o curing (biomedicina) é a estratégia para o 
eficaz encaminhamento e despiste precoce dos doentes, evitando o arrastar dos itinerários e 
subsequente aparecimento ou agravamento das lesões. Não é negando a frequência dos dois 
sectores de cuidados, a melhor estratégia, mas sim, assumir um como complementar do outro, 
assumindo em certo sentido, a eficácia do simbólico do sector tradicional e dos seus placebos: 

“Deve-se dar a possibilidade ao doente de chegar ao curandeiro, mesmo que vá acompanhado pelo 
enfermeiro e o enfermeiro não interdita que o curandeiro faça a sua técnica, pelo menos aplicando uma 
folha, uma raiz, porque pelo menos psicologicamente, o doente fica tranquilo porque já sai da sua mente 
que o que ele tem é obra de feitiçaria.” (E.02) 

Outros doentes chegam à leprosaria mediante orientações de pessoas que já estiveram internadas. 
Ouvir as explicações, ver as deformidades e o sofrimento no corpo do outro funciona como um 
alerta, um despertar, podendo talvez, abreviar as errâncias do itinerário de cura. 

Cumura é o pólo centralizador de todos os leprosos da Guiné. É ponto de confluência de diversas 
biografias pertencentes à diversidade do puzzle social e cultural da Guiné e países vizinhos. É um 
espaço aberto a diversas racionalidades e credos. É um espaço aberto a felupes, fulas, mandingas, 
balantas, mancanhas, beafadas, pepéis, manjacos e outros, parecendo não haver, entre eles, 
diferenças culturais. Vislumbram-se amarrados ao pescoço ou à cintura de doentes, amuletos da 
sua religião e decerto que alguns, entre uma toma e outra da medicação antibiótica, vão fazer 
cerimónias nalgum irã perto da leprosaria ou tomam o mézinho que algum curandeiro da sua 
tabanca mandou, para ajudar e potenciar o efeito da poliquimioterapia. 

A doença quebra diferenças culturais e respira-se uma certa solidariedade que ajuda a abater, ou 
pelo menos, a minorar, o sofrimento, a solidão e o desconforto que por aqui se vive. Conversam 
muito, falam da vida que ficou suspensa lá fora. 

Romão, felupe de Suzana, que chegou a Cumura tardiamente no seu itinerário, está internado 
para curar uma extensa chaga do pé direito. Romão, vive na Aldeia dos Ex-Doentes e conserva a 
imagem da leprosaria entendida como o kaliako do branco, onde os seus mézinhos são mais 
eficazes que os mézinhos tradicionais do alàk au do Sambun Asu. Aqui o alàk au é o médico que 
veste bata branca e o bastão é substituído pelo estetoscópio que traz ao pescoço e encosta ao 
peito do doente. O estetoscópio tem o poder da cura, é o kudjokossáku do médico. 

Aqui cada um deixa de caber na racionalidade de estar apanhado pelo mal e passa a ser doente. 
Cada um foi apanhado, não pelo bakìn ou Emitai mas pelo Mycobacterium leprae. Para afugentar 
este ‘novo’ conceito de mal é importante a toma diária da medicação, é fundamental a adesão 
terapêutica tal como na tabanca é importante a adesão e cumprimento de todos os rituais para 
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que o bakìn não castigue. O mal como doença começa a configurar-se dentro de uma 
racionalidade da doença como mal. O mal que faz sofrer e que se inscreve no corpo degradando-
o, mutilando-o, inutilizando-o. Até o nome desse mal, Sambun Asu, assume um novo domínio 
nominal – lepra, cuja transmissão deixa de ser do foro do contágio sagrado, para ser transmitida 
pelo micróbio, “os nossos costumes [da biomedicina] estão solidamente ancorados na higiene; os 
deles são simbólicos: nós matamos os germes, eles afastam os espíritos” (Douglas, 1991:47). 

Cumura como espaço de cura, não é espaço sagrado do seu bakìn. É um hospital ‘especialista’ na 
cura da doença da lepra, tal como o bakìn do Sambun Asu é especialista na cura do mal do 
Sambun Asu. Ambos os espaços detêm tecnologias diferentes: Cumura apoia-se no microscópio, 
no rx, no estetoscópio, no esfigmomanómetro, nas agulhas e seringas, nas pinças, nas lâminas de 
bisturi enquanto a tecnologia do bakìn é uma concha para derramar o vinho palma, o bastão, o 
próprio bakìn como altar dos rituais. O quotidiano de ambos os espaços é povoado de rituais, 
cuja tecnologia é essencial. Os dias de Cumura rodam em torno dos pensos, curativos, 
distribuição de comprimidos e injecções pelo universo dos doentes, para curar os males 
orgânicos, biológicos e fisiológicos, enquanto que os dias do bakìn gravitam em torno de rituais e 
sacrifícios a Emitai ou ao espirito do bakìn para serenar a ira divina, pela falta ou transgressão 
cometida, para apaziguar o sofrimento social e psicológico que a pessoa apanhada pelo mal, tem 
inscrito no corpo. 

Cumura surge como o local de cura da lesão, da doença do corpo (curing) que jamais está, para o 
Romão ou outro doente, dissociado do local de cura da ferida do espirito (healing), no local do 
seu irã. A leprosaria aparece como mais uma etapa dos múltiplos itinerários terapêuticos, das 
múltiplas pessoas que chegam. Espaço de confluência e de reunião, em torno deste kaliako 
biomédico onde emerge o corpo fragmentado, o corpo da lesão, com valorização do fragmento, 
do órgão, de partes do corpo e não da sua totalidade. O doente é o corpo com doença. 

Os discursos dos ‘alàk au biomédicos’ que tratam da lepra constróem-se e configuram-se em 
metáforas. Metáforas de lutas, de guerras, de exércitos e soldados assentes na figura do 
antibiótico contra o micróbio. Descreve o médico, que “a bactéria da lepra é como um militar. 
Entra na guerra e, ou é morta pelos medicamentos ou deixa consequências das suas toxinas” 
(E.02). Outra metáfora da luta que se trava no corpo dos doentes é o discurso de um enfermeiro 
“quando um doente vem na forma L [forma Lepromatosa], damos o primeiro ataque, a dose tripla 
(dapsona, rifampicina e clofazimina)... é o primeiro ataque porque logo na primeira dose, 90% 
dos bacilos da lepra desmaiam e são mortos pelo ataque do antibiótico” (E.01). 

A biomedicina aparta as evidências objectivas da doença, pela expressão dos sinais objectivos e 
exames laboratoriais, do discurso subjectivo do doente sobre a sua doença. A fisiopatologia é o 
elemento central e motor da rotina dos dias. A ordem, ou melhor, a ‘desordem biológica’ marca o 
compasso do tempo, numa luta entre o técnico e o Mycobacterium leprae alojado no corpo do 
outro. A racionalidade dos “alàk au” da biomedicina de Cumura, é a racionalidade científica, 
assente na mensuração bioquímica e bacteriológica. O corpo do outro enquadra-se na metáfora 
do campo de batalha, na metáfora do corpo como máquina, na dualidade corpo-mente. O corpo 
do outro surge como entidade independente do sujeito e do seu contexto sociocultural. Aceder à 
dimensão cultural e intersubjectiva da doença é de capital importância na relação terapêutica, na 
medida que a lepra está envolta em representações culturais que fundamentam a busca da sua 
explicação.  

A maioria dos leprosos está internada, fruto da doença passada. Vestígios da doença, como as 
lesões dos pés, dificuldade em caminhar, mãos em garra, mãos e pés mutilados sem dedos, olhos 
baços. Os leprosos estão no pavilhão mais à retaguarda. Os outros dois pavilhões, outrora 
repletos de doentes de lepra, estão hoje ocupados por ‘novas lepras’ – sida e tuberculose.  

Em todas as narrativas dos doentes há um padrão que ressalta. No início da sua doença, apesar 
dos sinais, das manchas na pele, nada fizeram e quando fizeram, foi o entrar na errância pelos 
seus itinerários terapêuticos. Mézinhos e cuidados caseiros, curandeiros, marabous, cerimónias 
nos altares sagrados das suas tabancas, tratamentos tradicionais durante longo tempo e pouco 
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eficaz, deformidades que surgiram e se acentuaram. Muitas vezes foram os enfermeiros, de visita 
às tabancas, que despistaram estes casos ou é “passa palavra” de ex-doentes de Cumura que 
alertam os novos casos. A melhor alerta para a demanda de tratamento em Cumura é ver a 
doença plasmada no corpo do outro.  

Os doentes internados, mais velhos, com notórias e graves deformações, são doentes do tempo 
colonial, quando a medicação não era tão eficaz quanto a poliquimioterapia (a dapsona, a 
rifampicina e a clofazimina) de hoje. Hoje, o internamento em Cumura é pelas lesões resultantes 
da lepra. A perda de sensibilidade nas mãos e pés expõe as pessoas a uma maior vulnerabilidade 
ao calor, às pedras do caminho que podem ferir e infectar. No internamento, os corpos de uns, 
são convertidos em modelos a evitar para outros, alertando para o cumprimento da medicação e 
para a adopção de medidas de protecção. Diz um enfermeiro: 

“Quando vêm os seus colegas mutilados, enquanto eles ainda estão bem, em tratamento, ficam com aquela 
mentalidade que talvez amanhã pode acontecer o mesmo com eles. Aí nós estamos sempre a falar ‘vocês 
devem ter cuidado, para não vos acontecer o mesmo, é preciso ter cuidado para não se queimarem, para não 
se ferirem, não devem andar descalços na tabanca’. Isso acontece por falta de cuidados, não têm 
sensibilidade. As pessoas vão trabalhar, não se cuidam, o pé pode ferir, não prestam atenção que devem 
curar aquela ferida e queimaduras e depois a infecção e volta para Cumura a queixar-se que ‘estou a sentir 
dor aqui, febre e corrimento’. Um doente com insensibilidade dos dedos, não se pode aproximar do fogo, 
não pode fumar, não pode pegar num copo quente, isso pode causar bolhas que podem romper e se não 
cuidar delas, fazem feridas que com o tempo podem causar osteomielite e têm de vir para Cumura...” (E.01) 

Os doentes esperam junto aos leitos pela visita médica. Cada um expõe as deformidades e as 
mazelas do seu corpo. Alguns com o olhar baço, lacrimejo fácil e espesso. Completa submissão 
ao olhar clínico e à ‘inspecção’ sanitária. A visita decorre, novas caras, diferentes manifestações 
da mesma doença.  

Aisatu, doente de Gabu, de vinte e nove anos, internada por manifestações neurológicas dos 
membros inferiores, com dificuldades na marcha. Pede-se que caminhe e já não se constatam 
problemas. Melhorou com os corticóides e a poliquimioterapia, medicação que irá manter por 
mais seis meses. Forma T (Tuberculóide) da lepra. É-lhe proposta alta para casa, com vinda duas 
vezes por mês ao hospital para controlo, facto que lhe desagrada, mas tem de ser! Vai ficar em 
casa de uns familiares de Bissau. Em Gabu ficaram os dois filhos mais velhos aos cuidados de 
uma tia, o mais novo, de um ano, que ainda mama ao peito, trouxe-o consigo na longa viagem até 
Cumura, quando veio à consulta de despistagem. Não regressou, ficou internada com o filho, já 
lá vão dois meses. 

A visita avança. Consultam-se novos processos. Pesam-se os doentes, estudam-se as tabelas 
terapêuticas, comparam-se radiografias, analisa-se a evolução dos valores laboratoriais, 
espreitam-se olhos, línguas, lesões, destapam-se os pensos encardidos das chagas supurantes e de 
cheiro nausebundo. Pensos infectos, verdes, repassados, imundos por onde moscas pululam e 
aterram. À medida que na visita médica se inspecciona o corpo, esse corpo desliza da 
proximidade do seu leito, para o local dos pensos rituais que marcam o compasso dos dias. 

Os doentes saem do quarto e vão coxeando ou rolando na sua cadeira de rodas para o salão (área 
coberta), onde bancos corridos se perfilam lado a lado, local onde os corpos lesionados se vão 
sentando à medida e na ordem que chegam. Antes de se sentar, cada doente pega num alguidar de 
plástico colorido, abre uma torneira, enche-o de água fresca dirigindo-se para o seu lugar no 
banco. Aí, põem a sua lesão de molho, para amolecer as calosidades para melhor se destacarem, 
à força da lâmina de bisturi, os tecidos mortos, para facilitar uma ‘melhor’ cicatrização. O carro 
de pensos transporta uma amálgama de elementos de várias espécies: adesivos, sal, óculos, 
pinças, compressas, ligaduras, pomadas, líquidos desinfectantes.... 

Todos os doentes apoiam o pé, ou a mão doente, num suporte, qual cadafalso, para um melhor 
exame e melhor corte (cf. Figura 17 do Anexo II). O enfermeiro remove os tecidos inertes nas 
feridas, até os bordos sangrarem, coloca pomada bactericida e lacra a ferida com compressas, 
amordaçando-a com inúmeras voltas de uma alva ligadura elástica. Um por um, vão desfilando 
neste ritual, onde cada um expõe a sua chaga, a sua deformidade, a sua mazela, o seu sofrimento. 
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Cada um regressa ao seu reduto, coxeando, apoiado em muletas ou rolando na cadeira de rodas. 
Não deambulam pelo espaço hospitalar aberto. Ficam circunscritos á varanda do seu pavilhão ou 
sentados ao lado do leito, expondo o corpo. É forte a solidariedade entre os doentes. 
Entreajudam-se. Complementam-se nas suas deformidades. 
Todas as terças-feiras, junta-se a este ritual, um longo rol de antigos doentes que vem fazer 
tratamento em ambulatório (cf. Figura 18 do Anexo II). Muitos, partiram há muito das tabancas 
de origem e fixaram-se nas proximidades do hospital. Pessoas que a doença fez alterar a própria 
identidade levando-os a recusar o retorno a casa, à sua comunidade. Aqui estão perto dos 
cuidados, da vigilância e da protecção da leprosaria para muitos foi a forma de fugir ao abandono 
e exclusão de que seriam alvo se regressassem a casa com aquelas deformidades e limitações, 
moram na tabanca de Cumura e “todos os dias de manhã, o mercado é animado, tem muitos 
vendedores que são ex-leprosos e que vivem aqui na tabanca. Alguns fazem mezinha e vendem 
as suas mercadorias porque não têm possibilidade de ir para a bolanha” (E.02). Outros vivem na 
Aldeia dos Ex-Doentes, aldeia construída pelos missionários franciscanos, para alojar doentes 
gravemente mutilados com grandes limitações.  

A doença funciona como elemento fracturante da continuidade biográfica do passado com o 
futuro, conduzindo à criação do seu próprio mundo. De todos os discursos, emerge a 
preocupação comum: recuperar o aspecto físico, a força e ultrapassar as limitações por forma a 
poder ser reintegrado na sua família e comunidade, sentindo-se útil e fora dos olhares dos outros. 

 

 

5.3. O Ruído Branco da Lepra: Corpos Confinados. 

 
Ruído Branco:... um som constante, invariável e discreto, como um 
zumbido produzido electronicamente ou o som da chuva, usado para 
mascarar ou obliterar sons indesejáveis.  

 

The Random House Dictionary of the English Language 

 

Já saíram da leprosaria mais de três mil doentes curados desde a sua abertura. Muitos viviam no 
hospital mas já não eram doentes e não podiam ficar. Perante as graves deformações físicas e 
limitações, para alguns, regressar a casa seria impensável e doloroso, decerto que seriam alvo de 
maus-tratos, do estigma e negligência das famílias e comunidades. Ficaram. Para eles foi 
construída a Aldeia dos Ex-Leprosos, outros foram viver para a tabanca de Cumura: 

“Então o Pe. Settimio pensou construir uma aldeia para eles. Eu [Frei Ernesto] e Frei Silvano começámos a 
preparar o terreno. A desmatar e a aplanar. Depois foram levantadas oito casas e mais um armazém. 
Construímos uma aldeia para trinta e duas pessoas mutiladas pela lepra. Primeiro as pessoas não queriam 
sair do hospital e ir para lá, mas depois habituaram-se e foram.” (E.05) 

“Esta aldeia é para receber os ex-doentes que estão mal... que em nosso entender são abandonados pela 
família porque alguns familiares têm medo e não se aproximam de quem tem lepra. Têm medo da 
transmissão e, então, abandonam o doente, por exemplo o Samba, veio do sul. Construíram uma palhota 
para ele ficar sozinho, longe da sua tabanca, onde ninguém podia chegar próximo. Ficava completamente 
só e abandonado. O Dr. Martinho trouxe-o, tratou-se no hospital e agora está aqui a morar... não volta mais 
para a sua tabanca.” (E.29) 

Os disfuncionais, os que não produzem adequadamente, são objecto de isolamento progressivo 
desde inícios do séc. XVI (Foucault, 1972). Este confinamento às paredes de uma instituição para 
curar ou conservar indivíduos passivos resulta de um carisma cristão (a caridade) mas não deixa 
de ter inerente o sinal evidente de estarmos perante uma atitude social de evitamento. Em nome 
da protecção do doente, do inválido, cria-se este espaço, não deixando de ser ao mesmo tempo 
um espaço de distanciamento e confinamento da degradação física, da incapacidade, da doença. 
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A ideia de construir esta aldeia surgiu quando, em 1958, foram mandados embora os 121 doentes 
considerados clinicamente negativos embora impossibilitados de se reintegrarem nas suas 
famílias em virtude das graves lesões físicas e das chagas a necessitarem de tratamentos em 
ambulatório. Com um projecto inicial para quarenta casas, foi reduzido a apenas oito, pelos 
limites financeiros da missão franciscana. O projecto foi concretizado em 1978. 

A quinhentos metros do hospital, saindo da área limitada por uma rede, penetramos numa horta 
de caju (cf. Figuras 19a e 19b  do Anexo II). Caminha-se por um trilho de terra fina e seca e 
alcança-se a aldeia povoada por ex-leprosos, com grandes mutilações (pessoas sem mãos, sem 
pés, sem mãos e sem pés, cegos). Ao entrar na aldeia, entramos numa estrada de cimento, por 
onde podem circular as cadeiras de rodas. A aldeia tem dois bairros, separados entre si por um 
braço de chão pavimentado. Cada bairro tem quatro casas. Cada casa tem duas partes 
independentes, cada parte com dois quartos, unidos por uma sala em comum (cf. Figuras 20 e 21 
do Anexo II). Em cada quarto, uma espécie de cela, tem uma esteira, uma cama estreita, uma 
pequena mesa e uma porta suficientemente larga para permitir a passagem de uma cadeira de 
rodas. Num ou noutro quarto, nas alvas paredes de cal a descascar, estão lado a lado posters com 
as imagens de Jesus Cristo, de Amilcar Cabral, da bandeira do PAIGC e a fotografia do Papa 
João Paulo II. A penumbra do dormitório é interrompida pela claridade, possível, que atravessa 
uma pequena janela. Sobre as camas, repousam caixas de papelão, que guardam as parcas roupas 
e haveres dos moradores. Todas as casas têm luz eléctrica, casa de banho e água corrente. A 
cozinha é um cubículo, onde no chão, a um canto, se ateia o fogo a uns paus secos e sobre ele se 
colocam as panelas – é o fogão. Toda a aldeia tem capacidade para acolher trinta e dois 
moradores e as vagas só são criadas pela morte. 

Entre ambos os ramos da aldeia, há dois armazéns (um para cada bairro) onde cada morador 
guarda bidons de vinho de caju para vender e consumir. Este vinho vem do caju apanhado na 
horta que circunda a aldeia. Esta horta foi plantada, como recurso económico, para valorizar os 
moradores que, embora mutilados, vão trabalhando na colheita do caju ou plantando mandioca 
nos pequenos quintais ao lado das suas casas, “também chamam parentes para ajudar na colheita 
do caju, para preparar o terreno, para cultivar alguma coisa. Assim, sentem-se mais úteis e com 
mais dignidade” (E.05). Com o dinheiro da venda da castanha ou do vinho de caju, compram 
“peixe, folhas de tabaco, cigarros, coisas para a cozinha e também para ter dinheiro na mão” 
(E.29).  

De certa maneira, a aldeia é um lugar mais ‘desenvolvido’, é um sitio melhor para viver do que 
as tabancas, ou mesmo Bissau. Tem electricidade, apoio médico, água potável. Fora da aldeia, as 
pessoas sobrevivem, enquanto aqui ninguém passa fome. Os rumores da ‘prosperidade’ chegam 
fora de portas da aldeia. Por vezes vêm roubar, assaltar os armazéns onde outrora guardavam os 
seus bens pessoais (roupas) e hoje só armazenam o vinho. Será que isto não representa uma 
reviravolta? Já não são os párias com tigelas de mendigos a gritar ‘impuro! impuro!’, agora são 
os outros que vêm ter com o (ex)leproso à procura de alimento.   

Caro, o enfermeiro que diariamente visita a aldeia, abre os armazéns e um bafo quente e 
alcoólico vem de dentro. Abre uma janela e vêm-se uma diversidade de bidons grandes, 
pequenos, coloridos a toda a volta do salão. Estão agrupados e, grafado na parede, nomeando 
cada grupo, está o nome do seu proprietário em letras maiúsculas, irregulares e trémulas. Caro, é 
filho de antigos doentes da lepra, o pai veio de Gabu, a mãe de Bula, “tanto o meu pai como a 
minha mãe eram doentes da lepra, encontraram-se na leprosaria e fizeram o Caro nascer... há 
quarenta e seis anos” (E.29). Ele é o elo de ligação da aldeia com o hospital e a missão: 

“Quando há algum problema transmito-o ao médico ou à Irmã. Venho cá todos os dias para ver como 
amanheceram. Às segundas, quartas e sextas venho fazer curativos – nem todos têm chagas. Às terças, 
quintas e sábados, venho abrir o armazém e controlar as pressões arteriais.” (E.29) 

A mudança das ligaduras encardidas, os curativos das eternas chagas são executados sobre o 
telheiro que une ambos os armazéns (cf. Figura 22 do Anexo II). O alarme da chegada do 
enfermeiro à aldeia é dado pelo bater de um ferro sobre uma velha e ferrugenta jante de um 
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automóvel, suspensa de uma árvore. Ao toque, vão-se aproximando. Vão chegando os moradores 
da aldeia, uns coxeando, uns rodando nas carretas (cadeiras de rodas) outros tacteando a 
‘escuridão’ do caminho, apesar da luz do meio-dia, para provar o seu vinho fermentado ou tirar 
algum para mandar vender em Bissau. Outros acorrem ao toque para a cura das suas mazelas. 

Malam, um fula de 60 anos, que reside na aldeia há trinta, Malam “um amigo dos portugueses! 
Um da DGS!” (diz Caro sempre que o vê). Malam, com os cotos que restam do que outrora 
foram as suas mãos, ajeita os óculos escuros para esconder a opacidade do olhar apagado e em 
constante lacrimejo branco, espesso que segue em linha até à comissura dos lábios. Mazelas da 
lepra, na sua forma mais grave. 

Outros chegam, com deformidades bem presentes e marcadas que cada um tenta contornar e 
ultrapassar só ou com o auxílio do vizinho do lado, mais capaz. No microcosmos da aldeia, está 
patente um sentimento de entreajuda e complementaridade na deformidade. Há uma 
descontinuidade nas deformações. Quem não pode caminhar, orienta quem não vê. Quem não vê 
empurra a cadeira de rodas de quem vê e orienta. Quem não anda pode cozinhar para quem não 
tem mãos. Podemos dizer que a aldeia é o espaço no qual, cada corpo encaixa numa 
normalidade. Este é o espaço da normalidade, do regular, da constância na deformidade. O 
normal é estar disforme, limitado, incapacitado, “um ser vivo é normal num determinado meio, 
na medida em que ele é a solução morfológica e funcional encontrada pela vida para responder a 
todas as exigências deste meio... Não existe facto que seja normal ou patológico em si. A 
anomalia e a mutação não são em si mesmas patológicas. Elas exprimem outras formas de vida 
possíveis” (Canguilhem, 2002:113). 

Uma metáfora da aldeia familiar, para a plena integração e reabilitação da lepra, em família, 
projectada e instalada num local periférico de Cumura, anexa à própria leprosaria, fora da 
vivência da tabanca. A aldeia vive com o apoio do hospital e da missão católica. É a missão 
católica que dá tudo aos habitantes da aldeia, “em cada mês, o óleo, o arroz, o sabão, calçado e 
vestuário... tudo é dado para os habitantes da aldeia. A missão apoia a aldeia e mais de cem ex-
doentes que vivem integrados na tabanca de Cumura” (E.05). 

Neste momento o morador mais velho é Domingos. Tem cerca de oitenta anos, é de Bissau. A 
doença interrompeu-lhe projectos de vida: a profissão, casar, ter filhos, “era carpinteiro. Fazia 
mobílias tudo à mão... não tenho filhos, não cheguei a casar. A doença começou muito cedo e 
depois fiquei assim... sem mulher” (E.03). Veio para a leprosaria de Cumura a “16 de Maio de 
1960” (E.03), numa altura em que toda a gente tinha medo dos doentes com lepra “ninguém 
tocava, ninguém. Nem mesmo para aproximar... tinham medo de apanhar o fugu selvage”. E 
hoje? “Hoje não há problema. As pessoas desenvolveram-se... alguém com saúde pode vir sentar-
se e comer junto de quem tem lepra” (E.03). Domingos integrou o primeiro grupo de moradores 
da aldeia. Amputado da perna esquerda, mãos sem dedos, barba e cabelo brancos, olhar vivo e 
triste, passa os dias no alpendre da casa, sentado na cadeira de rodas a olhar para o constante 
cenário da aldeia, o passatempo é fumar uma folha de tabaco quando tem algumas moedas: 

“Não consigo fazer nada. Quando me levanto de manhã fico só assim o tempo todo... sentado! Fumo 
cachimbo. Por vezes preciso de 100 ou 200 francos118 para comprar tabaco e não tenho! O tempo demora a 
passar. Quando cheguei a Cumura ia pelos bairros arranjar algum trabalho de carpintaria, mas agora não 
posso... não tenho dedos nas mãos, não tenho uma perna. Fico aqui o dia todo sentado à espera de ajuda!” 
(E.03) 

Cubambono, o felupe que Fatu Djata visitava quando esteve internada em Cumura, mora na 
aldeia, também ele integrou o primeiro grupo de moradores. Quando chegou à leprosaria, ainda 
não estava construída a aldeia. Ficou três anos internado no hospital, onde lhe amputaram a 
perna direita até ao joelho. Hoje tem uma prótese. Por esses tempos, lavrava mancarra 
(amendoim) nos terrenos à volta da leprosaria mas, com a amputação, deixou de poder trabalhar. 
Não regressou a Suzana, o “Pe. Settimio disse que não era preciso voltar, que estava a construir 
esta aldeia para pessoas inválidas como eu, com grandes limitações deixadas pela lepra. Quando 
                                                 
118 Referente ao Franco CFA (Franco da Comunidade Financeira Africana). 
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chegou a prótese, colocaram-ma e fiquei no hospital até que esta aldeia fosse construída... e 
depois vim para cá” (E.27). Está aqui há cerca de quarenta anos.  

Cubambono passa os dias na aldeia, vai sabendo o que se passa no mundo pelo radio de pilhas 
que trás sempre colado ao ouvido e, quando ocorre alguma coisa de importante na Guiné ou no 
mundo, “comunicamos entre nós, espalhamos as notícias” (E.27). As saudades da sua tabanca, o 
sofrimento pela solidão e pelo afastamento dos seus referenciais culturais estão bem patentes no 
seu discurso: “a única coisa que gostava era regressar, por vezes sinto saudades... mas isso é 
impossível... Saí muito cedo, perdi o contacto com a minha cultura, com as minhas gentes... 
agora a única coisa que desejo todos os dias é morrer – essa é a única coisa que penso, só penso 
em morrer” (E.27).  

Os dias são todos iguais na aldeia. Caro é quem insinua um corte entre o exterior e o interior, 
entre o fora e o dentro. Para além das actividades domésticas, cozinhar, lavar roupa, os dias são 
passados em convívio entre os moradores. Reúnem-se na varanda das casas, sentados numa tábua 
corrida e falam, falam da vida que ficou suspensa algures lá fora, falam das necessidades que 
sentem, confortam-se, falam da política nacional, de futebol, da saúde, da doença. Todos vestem 
roupas vindas de outro continente e confiadas à caridade da missão. Roupas de tamanhos 
desajustados ao actual corpo.  

A lepra é a coisa que une todas estas pessoas (cf. Figura 23 do Anexo II). Quando têm os seus 
desentendimentos, não se esquecem que não podem escapar uns aos outros, enquanto há vida, 
tentam torná-la tão boa quanto podem, é o propósito de cada um neste universo, diz um morador 
que “as pessoas daqui dão-se bem, mas também há problemas que surgem entre nós. Por vezes 
uns dizem umas palavras e os outros ‘apanham raiva’, mas depois passa, tem de passar... 
vivemos todos juntos e contamos uns com os outros” (E.28). 

Estar confinado na aldeia, representa para muitos habitantes, uma morte civil. Sentem-se 
apartados do meio e do convívio dos outros, embora, quem pode, pode entrar e sair com 
liberdade. As deformidades e limitações físicas são o obstáculo, são o ‘carcereiro’ incorporado 
nos corpos. Caro fala-nos do sofrimento destas pessoas que residem nesta aldeia ou que passam 
na leprosaria. É um sofrimento da alma, é um sofrimento visceral: 

“É um sofrimento do coração... sofrem muito. Sem olhos, sem dedos nas mãos, sem dedos nos pés, enfim, 
mutilados. É um grande sofrimento. Um sofrimento porque sentem que já não são como antes de serem 
doentes. Quando ficam sentados o dia todo no mesmo sitio, isso é um sofrimento muito grande... se não der 
para trabalhar um pouco, se não dá para ir visitar um colega e falar... quem não tem pés para andar, quem 
não tem olhos para ver, é um grande sofrimento. Só ouvir o nome lepra é sinal de sofrimento...” (E.29) 

Lepra ou mal de Hansen? Qual é o nome mais ‘justo’?  
“Hansen. Não vale a pena ir mais longe. Dizer a palavra lepra, bate no coração, é um choque. Lepra é um 
nome que toda a gente conhece e que toda a gente tem medo. Dizer frontalmente ‘você tem lepra’, é uma 
dor, é um terror, é uma ferida que se abre... mesmo sem responder, a pessoa sente-se muito mal. Ouvir dizer 
Hansen, é um nome mais leve.” (E.29) 

Esta aldeia é a anatomia de um destino na lepra, revestindo-se do poder simbólico de um porto 
seguro, de um terminal de ancoragem, do corpo mas também da alma. Cada vida que povoa esta 
aldeia, uma biografia que se inscreve na dor, no sofrimento, na deformidade física. Cada vida 
traduz uma história, um itinerário em demanda da cura, em demanda do apaziguar do sofrimento. 
Nesta aldeia que acolhe, isola, confine, oblitera a deformidade é todo um universo de 
cosmovisões padronizadas pela bitola da lepra que, à força da lesão, se inscreve nos corpos e se 
entranha na alma. 
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CONCLUSÃO. 

 

Esta dissertação, a partir do trabalho de campo, permitiu o acesso à compreensão de uma forma 
particular de sofrimento em torno da lepra – o Sambun Asu para os felupes da Guiné-Bissau, às 
suas representações e às estratégias empreendidas para o ultrapassar ou minorar. Aceder às 
narrativas sobre a doença, permitiu aceder ao universo das experiências e vivências, de forma a 
apreender o sentir, o pensar, o modo de estar e de agir perante a doença. A premissa de partida, 
foi que a doença não é um fenómeno universalmente vivenciado ou percebido, mas um fenómeno 
que se inscreve em processos simbólicos resultantes de uma matriz social e cultural (Good, 
1994). Os felupes, grupo da África Ocidental, distribuídos entre o norte da Guiné-Bissau e o 
Casamance (Senegal) detentores de uma cosmovisão própria, entendem a doença como um 
evento social, como uma desordem social que se inscreve no corpo através dos sinais ou dos 
sintomas. A doença é um evento socialmente construído, inscrevendo-se como um facto social 
mais que um facto biológico, emergindo assim, como um mal social, como um infortúnio 
(Evans-Pritchard,1978).  

Entre os felupes, a cosmovisão molda o modelo explicativo de cada doença, revestindo-a com o 
véu da transgressão, da falta social. A doença emerge como um mal que surge na sequência de 
um erro da pessoa ou de algum familiar - antepassado ou não. Emitai, o bakìn, o feiticeiro ou os 
maus ventos, são as fontes etiológicas das doenças. É uma destas fontes que pode enviar a lepra, 
sempre com a intervenção do bakìn do Sambun Asu, que imprime as suas marcas. 

O roubo é encarado como uma das principais transgressões da ética felupe e, só um mal 
representativo e ilustrativo da falta cometida, pode denunciar aos olhos da sociedade o 
transgressor. Assim, o bakìn apanha e deixa no corpo as suas marcas, as marcas do fogo, as 
chagas, como se fossem verdadeiras queimaduras – as marcas do Sambun Asu. A lepra emerge, 
portanto, como uma metáfora da ética social felupe (ou da falta dela), funcionando como 
elemento disuasor do roubo, ou da violação da moral. 

Tal como na Idade Média, uma variedade de alterações da pele eram sinónimo de lepra, também 
entre os felupes o Sambun Asu abrange uma grande variedade (e nem sempre é lepra). O 
principal estigma advém das deformidades do corpo e de não poder trabalhar a bolanha, 
assegurando a sobrevivência. No essencial, todas as representações da lepra gravitam em torno 
dos custos na morte: do morrer isolado no kaliako, da desapropriação de todos os seus bens, após 
a morte, que não transitam para a família, do não ter direito a um funeral digno, dentro dos 
preceitos felupes e o ser sepultado num cemitério aparte. É todo o cenário do morrer leproso que 
confere a este mal, toda a repulsa e todo o medo.    

A procura de resolver o mal que se inscreve no corpo, começa pelos caminhos tradicionais, 
dentro da tabanca, numa errância em torno dos ukin de forma a identificar a causalidade do 
sofrimento que o estar apanhado pelo Sambun Asu causa. Pretende-se inicialmente a resolução 
do mal social. Contudo, perante a insistência do sintoma, do sinal físico, a pessoa empreende 
uma demanda em prol da resolução do evento biológico. Pretende a resolução das marcas que se 
inscrevem no corpo. Nesta dualidade, entre a demanda da cura da causa social e a demanda da 
cura da causa biológica, emergem as deformidades e as limitações físicas acentuam-se. Cada 
biografia empreende um itinerário terapêutico singular e único, entre o healing e o curing, entre 
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os terapeutas tradicionais e os da biomedicina, tentando absorver o melhor de cada sector. O 
saber biomédico aparece como segmento complementar, em cada itinerário de procura da cura.  

A leprosaria de Cumura é o ponto de confluência e de encontro de múltiplas histórias de vida na 
lepra. Outrora, ponto de confinamento da impureza, da doença, resultado da estratégia biopolítica 
colonial. Hoje, um hospital aberto ás ‘novas lepras’, entregue às mãos dos frades franciscanos 
ainda pelo poder colonial, como tentativa para impedir a propagação do protestantismo que 
avançava na lutava contra a lepra. 

A leprosaria é uma etapa de múltiplos percursos de vida. Novos e velhos casos da lepra 
encontram-se neste porto seguro da cura da lesão do corpo, antes do regresso à sua tabanca, à sua 
vida. Contudo, pode ser um porto de ancoragem e de fixação de mutilados ou estigmatizados.  

A Aldeia dos Ex-Doentes, anexa à leprosaria, assegura a continuidade na protecção perante o 
estigma social, ou proporciona o ponto para ancorar a vida e viver na protecção da missão 
franciscana, na sequência das deformidades e mutilações. Na leprosaria e na Aldeia de Ex-
Leprosos prevalece o sentimento de comunidade na dor e na deformidade. Há, ao mesmo tempo, 
uma complementaridade funcional (complementaridade na deformidade), reforçando os laços de 
solidariedade, de apoio, de ajuda e cooperação. 

Cumura, outrora o local maldito, o local infecto, o espaço do confinamento da doença, é hoje um 
espaço aberto às velhas e novas lepras (sida e tuberculose), funcionando como um importante 
elemento de apoio no débil sistema de saúde da Guiné-Bissau. 

Esta dissertação, inscreve-se no âmbito da Antropologia Médica, que investe na perspectiva de 
compreender a organização simbólica da doença e os vários modelos e práticas terapêuticas 
seguidas, com envolvimento dos condicionamentos culturais e entendidos como construções 
sociais. Este estudo revela, através da prática etnográfica, a experiência e vivência em torno da 
lepra pelos felupes. As narrativas e discursos que emergiram durante o trabalho de campo, 
funcionaram como um precioso elemento para o conhecimento desta realidade singular.  

Este, é um estudo inédito sobre a lepra entre os felupes da Guiné-Bissau. Olhar as dimensões 
simbólicas em torno do Sambun Asu, foi mergulhar nele, foi seguir “a vocação essencial da 
antropologia interpretativa [que] não é responder às nossas questões mais profundas, mas colocar 
à nossa disposição as respostas que outros deram ... e assim incluí-las no registo de consultas 
sobre o que o homem falou” Geertz (1978:41). A humanidade não é singular, mas plural e 
diversa na sua existência e nas interpretações e respostas à doença. 
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GLOSSÁRIO. 

 

Indicam-se aqui as palavras felupes (ou diola de Suzana) mais frequentes ao longo do texto. A transcrição 

utilizada segue a grafia constante do Dicionário Português-Felupe, editado pela Missão Católica de 

Suzana, PIME e da autoria do Pe. Giuseppe Fumagalli (Fumagalli, 2000). A tradução é feita sem 

comentários. 

 

Abùnen au – só tem o poder de curar; curandeiro; médico; enfermeiro. 

Ahañ Au – ferreiro; homem que trabalha com a forja. 

Ahtolaw – responsáveis pelo cemitério. 

Ahuwa – características morais ou físicas. 

Ajamaat – “aqueles que entendem” a língua felupe. 

Alák Au – sacerdote de um bakìn e ao mesmo tempo curandeiro. 

Amañen  Au – sacerdote encarregado de um bakìn. 

Anahan – conselho de anciãos. 

Anajuké – encarregado de um bakin que tem poder de adivinhação; que entra em contacto com Emitai. 

Anaw – pessoa. 

Aproproh – feiticeiro. 

Asayo – feiticeiro ou homem mau (palavra com duplo significado, o seu significado depende do contexto 
do seu emprego). 

Atolhau (pl. batolhabu) - homens que têm todo o trabalho envolvido na preparação do túmulo, no enterro 
do corpo e na manutenção do cemitério. 

Awasen – religião tradicional felupe. 

Awasen au – seguidor da religião tradicional felupe.  

Ây (pl. Ây-ì) - rei, com função mais religiosa do que política.  

Bakìn –  (sing. indefinido) altar sagrado; local de culto na religião tradicional felupe. 

Bakìn abu -  (sing. definido) altar sagrado; local de culto na religião tradicional felupe. 

Bakòt abu – coceira; comichão. 
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Binabô – palanque onde se expõe o cadáver da pessoa. 

Bujand abu – arado completo (com pá e cabo comprido). 

Buñoien abu – interdição; ritual para pôr ou tirar tabú. 

Burrugun abu – divisão em cada casa, onde se guarda o arroz, resultante das colheitas. 

Butond abu – campo (alagado) de cultivo de arroz (bolanha, em crioulo). 

Buyagit abu – espirito; alma. 

Cadjen – ruína (cadjen anaw: pessoa arruinada). 

Ebirai – panela de cerâmica. 

Ehulunai ai – corpo cadáver do homem. Corpo que já não tem o iaròr âi. 

Ehuméy (pl. Sihumâhsu) – animal duplo. 

Ejund âi – coração. 

Emaan ai – arroz com casca. 

Émérumey – esófago. 

Emitai – Deus. 

Enil âi – corpo vivo do homem. 

Essigir âi – peito. 

Étògòn âi – lepra. 

Henai ahu – cerimónia no bakìn abu; sacrifício. 

Henai ahu – cerimónia religiosa; ritual de sacrifício. 

Hubirik ahu – fígado. 

Hukulaho - uma clareira circular, no centro da qual se sentam os cadáveres para o seu julgamento. 

Humbal âhu – intestino. 

Hungumahu – casa que a viúva constrói, após a sua casa ter sido derrubada depois do marido morrer. 

Hussàh ahu – cemitério. 

Hussym âhu - sangue. 

Iàk ai – chaga infectada. 

Iaròr âi – princípio vital; alma. 

Jagaamul aju – cerimónia para devolver o princípio vital ao corpo da pessoa 

Jamaat - a área Diola-Felupe, entre a fronteira Senegal/ Guiné-Bissau (a norte) e o rio Cacheu (a sul) e 
entre a costa Atlântica e o Rio de S. Domingos 

Kahañ aku – forja; oficina do ferreiro. 
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Kaholaku – pano com que envolvem o cadáver para ser sepultado. 

Kaliako – local de isolamento tradicional, para as pessoas que têm sinais de lepra.  

Kapulinaku – “Sopro de Deus”. Sopro do curandeiro sobre o corpo da pessoa que o procura, no final dos 
rituais. 

Kasâb aku – interrogatório do morto. 

Kassuumut aku – males do corpo enquanto infortúnio; mal-estar. 

Kudjokossáku - bastão de madeira, que cada guardião de cada bakin detém, como elemento simbólico do 
seu poder.   

Kuruhãi âhu – pulmão. 

Kusaye – acusação contra práticas de feitiçaria. 

Mahkoyamo – maldição.  

Ñiñi – segredo; tabú. 

Sambun Asu – fogo; espírito para incuráveis. 

Sihumâhsu – plural de ehuméy. 

Ukin – plural de bakìn 

Yahoo – domingo felupe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 
94

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 

95

 

 

 

 

 
BIBLIOGRAFIA. 

 

Appiah, K. A. 2004. Akan and Euro-American Concepts of the Person. In: Brown, L. M. (ed.)  African 
Philosophy: New and Traditional Perspectives. New York, Oxford University Press: 21-34. 

Augè, M. 1977. Pouvoirs de Vie, Pouvoirs de Mort: Introduction à une anthropologie de la répression. 
Paris, Flammarion. 

Augè, M. 1984. Ordre biologique, ordre social: la maladie forme élémentaire de l'événement. In: Augè, 
M.; Herzlich, C. (Eds.) Le sens du mal. Anthropologie, histoire, sociologie de la maladie. Paris, 
Éditions des Archives Contemporaines - Ordres Sociaux: 35-91. 

Augè, M.; Herzlich, C. (org.) 1984. Le sens du mal. Anthropologie, histoire, sociologie de la maladie. 
Paris, Éditions des Archives Contemporaines - Ordres Sociaux. 

Baum, R. M. 2004. Crimes of the Dream World: French Trials Of Diola Witches In Colonial Senegal. The 
International Journal of African Historical Studies, 37(2): 201-228. 

Baum, R. M. 1999. Shrines Of The Slave Trade Diola Religion And Society In Precolonial Senegambia. 
Oxford, Oxford University Press. 

Benedict, R. s/d. Padrões de Cultura. Lisboa, Livros do Brasil. 

Béniac, F. 1997. O medo da Lepra. In: Le Goff, J. (Org.) As doenças têm História. Lisboa, Terramar: 127-
145. 

Benoist, J. R. 2007. Histoire de l'Eglise catholique au Sénégal du milieu du XVe siècle à l'aube du 
troisième millénaire. Paris, Karthala. 

Berger, P. 1967. The Sacred Canopy: Elements of a Sociological Theory of Religion. New York, 
Doubleyday. 

Berger, P.; Luckmann, T. 2002. A construção social da realidade: tratado de sociologia do 
conhecimento. Petrópolis, Editora Vozes. 

Berger, P. L. 1985. O Dossel Sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião. São Paulo, 
Edições Paulinas. 

Bergson, H. 2005. As Duas Fontes da Moral e da Religião. Coimbra, Almedina. 

Billman, H. R. 1951. Primeiro relatório anual dos trabalhos da Missão Evangélica no tratamento da lepra 
na Província da Guiné Portuguesa. Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, VI(23): 697-702. 

Bissaya-Barreto, F. 1970. Uma Obra Social: realizada em Coimbra. vol. II. Coimbra, Coimbra Editora. 

Boletim Oficial da Guiné. 1969. n.º 20, de 20 de Maio. 

Boletim Oficial da Guiné. 1951. Portaria n.º308, de 24 de Maio. 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 
96

Britton, W. J.; Lockwood, D. N. J. 2004. Leprosy. The Lancet, 363: 1209-1219. 

Canguilhem, G. 2002. O normal e o Patológico. Rio de Janeiro, Ed. Forense Universitária. 

Carvalho, A. S. 1932. História da lepra em Portugal. Porto, Oficinas Gráficas da Sociedade de Papelaria. 

Carvalho, C. 2001. De Paris a Jeta, de Jeta a Paris. Percursos Migratórios e Ritos Terapêuticos entre 
França e Guiné-Bissau. Etnográfica, V (2): 285-302. 

Centro de Informação e Turismo. 1964. Guiné – Anuário Turístico 1963-1964. Lisboa, Neogravura Lda. 

Comaroff, J. 1982. Medicine: Symbol and Ideology. In: Wright, P.; Treacher, A., (eds.) The problem of 
medical knowledge. Edinburg, Edinburg University Press: 75-91. 

Comaroff, J. 1985. Body of power, spirit of resistance : the culture and history of a South African people. 
Chicago, The University of Chicago Press. 

Crespo, J. 1992. A História do Corpo. Lisboa, Edições Difel.  

Dominguez, M. 1960. Relatório da Visita à Guiné Portuguesa em 1957. Boletim Cultural da Guiné 
Portuguesa, XV (57):163-168. 

Douglas, M. 1973. Natural symbols: explorations in cosmology. Middlesex, Penguin Books. 

Douglas, M. 1991. Pureza e Perigo. Lisboa, Edições 70. 

Durkheim, E. 1970 [1924]. Sociologia e Filosofia. Rio de Janeiro, Forense-Universitária. 

Durkheim, E. 2002 [1912]. As formas elementares da vida religiosa: o sistema totémico na Austrália. 
Oeiras, Celta Editora. 

Evans-Pritchard, E. 1978. Bruxaria, Oráculos e Magia entre os Azande. Rio de Janeiro, Zahar editores. 

Fainzang, S. 2003. Entre práticas e recursos terapêuticos: as problemáticas de um itinerário de pesquisa. 
Antropolítica, 15:19-38 

Fassin, D. 1992. Pouvoir et maladie en Afrique: anthropologie sociale dans la banlieue de Dakar. Paris, 
PUF. 

Fassin, D. 1996. L'espace politique de la santé: essai de généalogie. Paris, PUF. 

Foucault, 1972. Historia da Loucura na Idade Clássica. São Paulo, Perspectiva. 

Foucault, M. 1977. Discipline and punish: the birth of the prison. London, Penguin Books. 

Foucault, M. 1994. História da sexualidade I: a vontade de saber. Lisboa, Relógio d'Água. 

Foucault, M. 1994. Nascimento da Clínica. Rio de Janeiro, Forense Universitária. 

Foucher, V. 2002. Les ‘évolués’, la migration, l'école: pour une nouvelle interprétation de la naissance du 
nationalisme casamançais. In: Diop, M. C. (dir.). Le Sénégal contemporain. Paris, Karthala: 
375-424. 

Fumagalli, G. 2000. Dicionário Português-Felupe: Da língua Felupe falada em Suzana. Suzana: Missão 
Católica de Suzana. 

Geertz, C. 1978. A interpretação das Culturas. Rio de Janeiro, Zahar editores. 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 

97

Girard, J. 1969. Genèse du pouvoir charismatique en basse Casamance, (Sénégal). Dakar,  Institut 
Fondamental d'Afrique Noire. 

Goffman, E. 1975. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro, Zahar 
editores.  

Goffman, E. 1996. Manicómios, prisões e conventos. São Paulo, Perspectiva. 

Good, B. 1994. Medicine, Rationality and Experience: An Anthropological Perspective. New York, 
Cambridge University Press. 

Gravrand, H. 1990. Pangool: Le génie religieux Sereer. Dakar, Les Nouvelles Éditions Africaines du 
Sénégal. 

Guilera, J. T. 2006. El lenguaje silbado en África: un caso joola a principios del siglo XXI: aproximación 
teórica y transcripciones musicales. Orafrica, 2: 95-112. 

Gussouw, Z.; Tracy, G. S. 1970. Stigma and the leprosy phenomen: The social history of a disease in the 
nineteenth and twentieh centuries. Bulletin of History of Medicine, 44:425-449. 

Henry, C. 1994. Les Îles où Dansent les Enfants Défunts : Âge, Sexe et Pouvoir Chez les Bijogo de 
Guinée-Bissau. Paris, Éditions CNRS. 

Hervieu-Leger, D. 1990. Renouveaux émotionnels contemporains. In: Hervieu-Leger, D.; Champion, F. 
(org.) De l’émotion en religion. Paris, Ed. du Centurion: 219-248. 

Herzlich, C., 2005. A Problemática da Representação Social e sua Utilidade no Campo da Doença. Physis, 
15:57-70. 

Honwana, A. 2003. Espíritos Vivos, Tradições Modernas: Possessão de Espíritos e Reintegração Social 
Pós-Guerra no Sul de  Moçambique. Lisboa, Ela por Ela.  

Janzen, J.-M. 1995. La quête de la thérapie au Bas-Zaire. Paris, Karthala. 

Journet, O.; Julliard, A. 1993. L’indistinction du corps. Savoirs, thérapies et religion chez les Joola-Felup 
(Guinée-Bissau). In: Jolivet, M. J. ; Rey-Hulman, D. (dir.) Jeux d’identités. Etudes 
comparatives à partir de la Caraïbe. Paris, L’Harmattan: 311-336.  

Journet-Diallo, O. 2007. Les créances de la terre. Chroniques du pays jamaat (Jóola de Guinée-Bissau). 
Turnhout, Brepols Publishers. 

Julliard, A. 1994. Droit du sol en Guinée Bissau. Dieu, la terre et les hommes chez les Diola-Ajamat. In: 
Barbier-Wiesser, F.G. (coord.) Comprendre la Casamance. Paris, Karthala: 129-152. 

Julliard, A. 1999. Savoir médical et religion de terroir au nord ouest de la Guinée Bissau. Al-Maghrib al- 
afriqi, 1: 165 – 222. 

Julliard, A. 2000. Quand Dieu Souffle. Archives de Sciences Sociales des Religions, 111:7-24.  

Kelvyn, J.; Moon, G. 1987. Health, disease and society: a critical medical geography. London, 
Routledge. 

Ki-Zerbo, F. 1997. Les sources du droit chez les Diola du Sénégal. Paris, Karthala. 

Kleinman, A. 1978. Concepts and a model for the comparison of medical system as cultural system. 
Social Sciences & Medicine, 12: 85-93.  

Kleinman, A. 1980. Patients and Healers in the Context of Culture: An Exploration of the Borderland 
between Anthropology and Psychiatry. Bekerley e Los Angeles, University of California Press. 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 
98

Kleinman, A., 1988, The Illness Narratives: suffering, healing and the human condition. New York, Basic 
Books. 

Konadu, K. 2008. Medicine and Anthropology in Twentieth Century Africa: Akan Medicine and 
Encounters with (Medical) Anthropology. African Studies Quarterly, 10(2 e 3).  

Laín Entralgo, P. 1984. Antropologia Médica. Barcelona, Salvat. 

Lallemand, S. 2000. Cosmologia. Cosmogonia. In: Augè, M. A construção do mundo: religião, 
representações, ideologia. Lisboa, Edições 70: 25-42.  

Langdon, E. J. 2001. A doença como experiência: o papel da narrativa na construção sociocultural da 
doença. Etnográfica, V (2): 241-260 

Laplantine, F. 1991. Antropologia da doença. São Paulo, Martins Fontes. 

Le Breton, D. 1995. Antropología del cuerpo y modernidad. Buenos Aires, Ed. Nueva Visión. 

Le Goff, J. 1997. As Doenças têm história. Lisboa, Terramar. 

Lévi-Stauss, L. 1975. Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro.  

Linares, O. 2007. Power, Prayer and Production: The Jola of Casamance, Senegal.  Cambridge, 
Cambridge University Press. 

Linares, O. 1970. Agriculture and Diola Society. In: McLoughlin, P. (ed.) African Food Production: 
Systems, Cases, Theories. Baltimore, Johns Hopkins Press: 195-227. 

Mark, P. 1985. A cultural, economic and religious history of the Basse Casamance since 1500. Stuttgard, 
F. Steiner.  

Marques da Silva, A. 1959. Combate à lepra em Portugal. Porto, Faculdade de Medicina do Porto (Tese 
de Doutoramento). 

Mauss, M. 2003 [1950]. Sociologia e Antropologia. São Paulo, Cosacnaify. 

Mbiti, J. S. 1969. African Religions and Philosophy. London, Heinemann. 

Menezes, M. P. 2009. Doenças tropicais? Para uma ecologia dos saberes médicos. Fundação Calouste 
Gulbenkian (Ciência 2009 – apontamentos do Encontro com a Ciência em Portugal, 29 e 30 de 
Julho de 2009). 

Michel-Jones, F. 2000. A noção de Pessoa. In: Augè, M. A construção do mundo: religião, 
representações, ideologia. Lisboa: edições 70: 43-65. 

Morris, D. B. 2000. A Doença e Cultura na Época Pós-Moderna. Instituto Piaget. 

Moscovici, S. 1960. Étude de la représentation sociale de la psychanalise. Paris, Presses Universitaires de 
France. 

Obasi, E. M. 2002. Reconceptualizing the Notion of Self From the African Deep Structure. In: Parham, T. 
A. (ed.) Counseling Persons of African Descent: Raising the Bar of Practitioner Competence. 
London, Sage Publications:52–74. 

Pélissier, P. 1966. Les paysans du Sénégal: les civilisations agraires du Cayor à la Casamance. Saint-
Yrieix, Fabrègue. 

Pussetti, C. 2006. A Patologização da diversidade. Uma reflexão antropológica sobre a noção de culture-
bound syndrome. Etnográfica, X (1): 5-40. 



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 

99

Quartilho, M. J. R. 1995. Sintomas e Cultura. Revista Psiquiatria Clínica. Coimbra, 16(1):5-10. 

Relatórios da Prefeitura Apostólica (Guiné Portuguesa): 1947(14). 

Relatórios da Prefeitura Apostólica (Guiné Portuguesa): 1950(13). 

Relatórios da Prefeitura Apostólica (Guiné Portuguesa): 1952(10). 

PNUD. 2009. Relatório de Desenvolvimento Humano. Coimbra, Almedina. 

Rema, H.P. 1982. História das Missões Católicas da Guiné. Braga, Editorial Franciscana.  

Revel, J.; Peter, J. P. 1995. O corpo: o homem doente e sua história. In: Le Goff, J.; Nora, P. (org.) 
História: novos objetos. Rio de Janeiro, Francisco Alves. 

Rogers, L.; Muir, E. 1937. Lepra. Minas Gerais, Directoria de saúde Pública do estado de Minas Gerais. 

Sapir, J. D. 1970. Kujaama: Symbolic Separation among the Diola Fogny. American Anthropologist. 
72(6):1330-1348.  

Scantamburlo, L. 1999. Dicionário do Guineense. vol. I. Lisboa, Ed. Colibri.  

Scheper-Hughes, N.; Lock, M. 1987. The Mindful Body. A Prolegomenon to Future Work in Medical 
Anthropology. Medical Anthropology Quarterly, 1(1):6-41.  

Silva, M. S. 1967. A luta anti-lepra em Portugal. In: Rovisco Pais: Revista Portuguesa da Doença de 
Hansen, 6 (22) 8-36. 

Sindzingre, N. 1984. La Necessité du Sens. In: Augè, M.; Herzlich, C. (Eds.). Le sens du mal. 
Anthropologie, histoire, sociologie de la maladie. Paris, Éditions des Archives Contemporaines 
- Ordres Sociaux: 92-122. 

Sontag, S. 1998. A doença como metáfora e a SIDA e as suas metáforas. Lisboa, Quetzal. 

Steyne, P. 1992. Gods of Power - A Study of the Beliefs and Practices of Animists. Houston, Touch 
Publications. 

Sturzenegger, O. 1994. El Camino A Tientas. Reflexiones En Torno A Un Itinerário Terapéutico. 
Suplemento Antropológico. 29(1-2): 163-227. 

Sugita, Y. 1995. Leprosy. Clinics in Dermatology, 13: 235-243. 

Taborda, A. C. 1950a. Apontamentos Etnográficos sobre os felupes de Suzana (1.ª Parte). Boletim 
Cultural da Guiné Portuguesa, 5(18): 187 – 223. 

Taborda, A. C. 1950b. Apontamentos Etnográficos sobre os felupes de Suzana (2.ª Parte). Boletim 
Cultural da Guiné Portuguesa, 5(20): 511-561. 

Thomas, L.V. 1959. Les Diola: essai d’analyse fonctionnelle sur une population de Basse-Casamance. 
Macon, Protat. 

Thomas, L. V. 1994. Les Diola d'antan. A propos des Diola "traditionnels" de Basse-Casamance. In: 
Barbier-Wiesser, F.G. (coord.). Comprendre la Casamance. Chronique d'une intégration 
contrastée. Paris: Editions Karthala: 71-95.  

Thomas, L. V. 1960. Un système philosophique sénégalais : la cosmogologie des Diolas. Présence 
africaine, 29: 67.  



Mato, Lepra e Leprosaria 

 
 
100

Tomàs, J. 2001. La reialesa d'Ussuy: la vessant sagrada de la identitat entre els Joola-Kassa. Studia 
africana, 12: 131-142.  

Turner, V. 1974. O Processo Ritual: Estrutura e Antiestrutura. Petrópolis, Editora Vozes. 

Turner, V. 1994. The forest of symbols: aspects of Ndembu ritual. Ithaca, Cornell University Press. 

Valverde, P. 2000. Máscara, Mato e Morte: textos para uma etnografia de São Tomé. Oeiras, Celta. 

Van Gennep, A. 1981. Les rites de passage: étude systématique des rites. Paris, Picard. 

WHO. 2008. Global Leprosy situation, beginning of 2008. Weekly Epidemiological Record, 33(83): 293-
300. 

WHO. 2009. Global Leprosy situation 2009. Weekly Epidemiological Record, 33(84): 333-340. 

 



 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

   ANEXOS 
 

 
  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

   ANEXO I 
 

     Lista Geral de Entrevistas.
  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 



Lista Geral de Entrevistas 
 
 
 

Código: Local: Nome do Informante: Função: 

E.01 Cumura Jorge Enfermeiro 

E.02 Cumura Martinho Nhanca Médico (Leprólogo) 

E.03 Cumura (Aldeia) Domingos Doente 

E.04 Cumura (Aldeia) Caro Enfermeiro 

E.05 Cumura Frei Ernesto Superior Franciscano. 

E.06 Suzana Manuela e Ir. Ruti M.C. Suzana 

E.07 Suzana Alubunkay Rei 

E.08 Suzana Mário Kapenha Intérprete 

E.09 Suzana Apoia Sambu Responsável do Sambun Asu de Utem 

E.10 Suzana Aquessuen Doente  

E.11 Suzana Ampa Djinhaibô Responsável do Sambun Asu de Endongon 

E.12 Suzana Paulo A. Sambu Filho do antigo Amañen Au do bakìn do 
Sambun Asu do Bairro de Utem. 

E.13 Suzana Manuel Máxima Trindade 
Neves Antigo professor 

E.14 Suzana Baharuay Chefe dos Amàñen Au. 

E.15 Suzana Mulheres  De EluSambu (morança dos Sambu) 

E.16 Suzana Djanuba Djedjo Ferreiro 

E.17 Suzana Amapanha Colile Curandeiro/ Endongon 

E.18 Suzana ? Doente  

E.19 Suzana Ampasinai Responsável do Kandongaku 

E.20 Suzana Djanuba Djedjo Ferreiro 

E.21 Katon ? Morador  

E.22 Suzana José Fumagalli Padre do PIME 

E.23 Suzana Fatu Djata Doente com Lepra 

E.24 Suzana Zacarias Sipalunto Informante 

E.25 Suzana Ampa Djanuba Antigo Enf.º Colonial 

E.26 Suzana Zacarias Sipalunto Informante 

E.27 Cumura Cubambono Djata Ex-Doente/ Aldeia  

E.28 Cumura Romão Ex-Doente/ Aldeia  

E.29 Cumura Caro Enfermeiro  
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

       ANEXO  II 

Figuras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Figura 1 – Mapa da Guiné-Bissau. (Fonte: United Nations) 

 
 
 
 

 
Figura 2 – Um Altar Sagrado, bakìn. 

 
 

 



 

 
Figura 3 – Cerimónia Ritual junto de um bakìn. 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 4 – Funeral no hukulaho, clareira rodeada por poilões. O corpo do cadáver vestido, é  
sentado numa plataforma, temporariamente erguida no centro da clareira, onde fica exposto. 

 
 
 
 
 



 
Figura 5 - Ampa Djinhaibô Sambu, sentado ao lado do bakìn abu do Sambun Asu (bairro de Endongon, Suzana),  

do qual é o responsável.  
 
 
 

 
Figura 6 - Kudjokossáku, bastão do guardião do bakìn do Sambun Asu (repare-se nos fios de algodão, que 
simbolizam todos quantos já fizeram rituais no bakìn para ultrapassar o mal ou, como medida profiláctica). 

 
 

 



 

 
Figura 7 – Kaliako nas traseiras do bakin do Sambun Asu do bairro de Endongon, Suzana  

(este kaliako, à direita da fotografia, está em ruínas e vai ser reconstruído). 
 
 
 
 

 
Figura 8 – Kaliako (à direita) nas traseiras do bakin do Sambun Asu do bairro de Utem, Suzana  

(este kaliako, à direita da fotografia, foi derrubado após a morte do seu anterior guardião). 
 
 
 



 
 
 
 
 

 
 

Figura 9 – Fatu Djata. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 10 – Localização de Cumura em relação a Bissau, a cerca de 14 km. 
 (Fonte: www.google.earth.com) 

 
 
 
 

 
Figura 11 – Aldeia leprosaria de Cumura.  

(Fonte: espólio da Missão Católica de Cumura) 
 
 



 
 

 
Figura 12 – Casas da Antiga leprosaria, cerca de 1955.  

(Fonte: espólio da Missão Católica de Cumura) 
 
 
 
 
 
 

Figura 13 – Fr. Efifânio a fazer curativos. 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 – Fr. Andreatta a fazer curativos. 
 

(Fonte: fotos do espólio da Missão Católica de Cumura, cerca de 1960 ) 
 
 
 



 
 

 
Figura 15 – Catequese aos doentes, junto da igreja construída pelos missionários. 

(Fonte: espólio da Missão Católica de Cumura) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 16 – Hospital do Mal de Hansen de Cumura. 
(Fonte: www.google.earth.com) 



     
Figura 17 – Pensos das feridas de antigos e novos doentes internados. 

 
 

 
Figura 18 – Pensos das feridas de antigos doentes que vêem fazer os curativos em regime de ambulatório 

(muitos destas pessoas fixaram residência nas imediações do Hospital). 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Figura 19a -  Localização de Cumura Pepel (tabanca) e Cumura Padres (Missão Católica, Leprosaria e Aldeia dos Ex-Doentes). Fonte: www.google.earth.com.
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Figura 19b – Localização da Aldeia do Ex-Doentes em relação à Leprosaria. 
(Fonte: www.google.earth.com) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 20 - Aldeia do Ex-Doentes, com os dois bairros (cada um com 4 casas) e um armazém central.  
Aldeia ladeada pela horta de caju. (Fonte: www.google.earth.com) 

 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
Figura 21 – Casa da Aldeia do Ex-Doentes. 

 
 
 

 
Figura 21 – O enfermeiro Caro, numa visita diária a aldeia, faz os curativos aos moradores. 

 
 
 
 
 



 
 
 

     

     

     

     
 
 

Figura 23 – Puzzle humano da Aldeia do Ex-Doentes, de Cumura. 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

As Doenças que os Ukin Enviam:  
Tabela Nosográfica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



As Doenças que os Ukin Enviam: Tabela Nosográficaa. 
 
 
 
 
 
 

Bakin: Notas: Falha/ 
Transgressão: 

DOENÇA 
ASSOCIADA: 

Sambun Asu Bakìn do fogo.  Roubar Lepra 

Erunguney  Maltratar mulheres Dores de estômago 

Ekobey 
Protecção dos iniciados (um dos 
principais). Interdito às mulheres 
e não-iniciados. 

 Dores das costas 

Kandongaku Protecção da forja e do ferreiro. Ofensas ao ferreiro. Eczema. Sarna 

katolaku Do cemitério.  

(homens não 
iniciados e 

mulheres não 
podem ver o 

enterramento do 
morto) 

Dores dos olhos. 
Cegueira. 

Ankurengaw 
Da adivinhação. Indica a que 
bakìn a pessoa deve ir fazer 
sacrifício. 

 Dores de cabeça 

Karahayaku 

Reservado às mulheres (ligado à 
maternidade). Fazem 
cerimónias/sacrifícios em caso de 
seca, invasão de insectos, 
epidemias. 

 Retenção urinária. 
Dores de barriga. 

Karahayaku-
ubuyau 

Paralelo ao anterior, contudo, 
neste os homens podem fazer 
cerimónias.  

Homens 
transgrediram os 
segredos do parto 
e da maternidade. 

Vómitos e fortes dores 
de barriga. 

Katite 
Onde se tomam decisões 
colectivas. Fazem-se cerimónias 
para pedir chuva a Emitai. 

  

Hugonkahaw  Bater em crianças. 
Retarda a 

aprendizagem do 
andar. 

Bulakabu Bakìn cujo guardião é também é 
curandeiro.   Picadas de cobra. 

Fracturas. 
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
a Dados recolhidos durante a realização do trabalho de campo, na tabanca de Suzana. Do universo dos ukin em 
tabanca de Suzana, esta lista é indicativa apenas de alguns exemplos de bakìn e respectivos males. 
 


